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INTRODUÇÃO

A educação, como prática social e campo de produção cientí-
fica, atravessa múltiplos desafios no contexto contemporâneo, mar-
cados pela rápida transformação tecnológica, pela emergência de 
debates sobre diversidade e pela necessidade de aprofundamento 
epistemológico. O título deste livro, “Perspectivas em Educação: 
Epistemologia, Diversidade e Tecnologias”, reflete uma aborda-
gem transdisciplinar, que busca conectar dimensões teóricas e prá-
ticas da educação, ampliando o diálogo entre saberes tradicionais e 
contemporâneos.

O termo “epistemologia” ocupa um lugar central na reflexão 
educacional, pois abrange a análise crítica das bases do conheci-
mento humano e de suas implicações para o ensino e a aprendi-
zagem. Em um cenário em que diferentes paradigmas culturais e 
científicos coexistem, compreender como os saberes são construí-
dos, validados e aplicados no contexto educacional é essencial para 
a formação de sujeitos críticos e reflexivos.

A “diversidade”, por sua vez, insere-se como uma categoria in-
dissociável da educação no século XXI, tendo em vista a pluralidade 
de identidades, culturas e experiências que compõem o tecido so-
cial. A análise das relações étnico-raciais, das questões sobre uma 
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possível perspectiva de inclusão e das desigualdades educacionais 
são aspectos fundamentais para a construção de práticas pedagógi-
cas que promovam equidade e justiça social.

Por fim, as “tecnologias” representam uma interface transfor-
madora nas práticas educacionais, reconfigurando os modos de en-
sinar e aprender. A integração de ferramentas digitais, bem como a 
reflexão sobre seus impactos culturais e epistemológicos, torna-se 
indispensável para preparar os educadores e os estudantes para os 
desafios da sociedade em rede.

Ao reunir estas três categorias: epistemologia, diversidade e 
tecnologias este livro propõe um olhar crítico e inovador sobre as 
práticas educacionais, fora e dentro da sala de aula, com o objetivo 
de contribuir para a formação de sujeitos capazes de compreender 
e transformar suas realidades. A organização dos capítulos reflete 
o compromisso de explorar essas dimensões de forma articulada, 
oferecendo ao leitor uma análise aprofundada e interdisciplinar das 
interfaces da educação no mundo contemporâneo.

Este livro é fruto de diversas pesquisas desenvolvidas por um 
grupo de professores dedicados à reflexão crítica sobre temas trans-
versais à educação. A maioria dos autores é composta por membros 
do colegiado de professores que participam ativamente da elabora-
ção da primeira proposta de um mestrado genuinamente concebi-
do pela Faculdade Serra da Mesa (FaSeM). Esse colegiado tem se 
dedicado ao debate de temas educacionais como epistemologia, di-
versidade e tecnologias, analisando suas implicações em diferentes 
campos do saber. Assim, esta obra consolida a produção intelectual 
e autoral de um grupo que busca contribuir significativamente para 
a produção do conhecimento. Desejamos que os(as) leitores(as) 
tenham uma leitura reflexiva sobre os temas abordados, e sejam 
motivados pelas aspirações dos profissionais autores que almejam 
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a elevação dos padrões educacionais da rede de ensino, seja ela no 
contexto público ou privado.  

Diante dos desafios e possibilidades que marcam a educação 
contemporânea, reafirmamos seu papel essencial na construção 
de uma sociedade mais justa e inclusiva. A reflexão crítica sobre 
epistemologia, diversidade e tecnologias não apenas amplia hori-
zontes acadêmicos, mas também fortalece práticas pedagógicas 
transformadoras. Que esta obra inspire educadores, pesquisadores 
e estudantes a aprofundarem suas investigações e a promoverem 
mudanças significativas nos espaços de ensino e aprendizagem, 
contribuindo para uma educação cada vez mais humanizadora e 
alinhada à exigência do nosso tempo.

Esta coletânea, lançada pela Faculdade Serra da Mesa e or-
ganizada por mim, resulta em quatorze artigos, alguns deles frutos 
de pesquisas realizadas pelos pesquisadores em seus espaços de 
atuação profissional, sendo parte de docentes e pesquisadores que 
integram a comissão de implantação do mestrado em Educação da 
FaSeM. 

	
Capítulo 1. A educação e as relações étnico-raciais na Base 

Nacional Comum Curricular brasileira: uma análise da disci-
plina de Língua Portuguesa. Dostoiewski Mariatt de Oliveira 
Champangnatte, Simony Ricci Coelho, Daniele Ribeiro Fortuna 
e Jacqueline de Cassia Pinheiro Lima investigam como a Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais está contemplada na Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC). Utilizando a Análise de Conteúdo 
de Bardin (2011), o estudo examina documentos oficiais e identifica 
que, embora a BNCC aborde temas como diversidade e direitos hu-
manos, as relações étnico-raciais são tratadas de forma genérica e 
superficial, sem uma abordagem direta e aprofundada da história 
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e cultura afro-brasileira e africana. Os autores destacam a persis-
tência de silêncios e invisibilidades no currículo, que não atendem 
plenamente às demandas da legislação. O capítulo convida o(a) lei-
tor(a) a refletir sobre a necessidade de uma revisão curricular que 
promova a valorização da diversidade étnico-racial e a desconstru-
ção de narrativas hegemônicas, contribuindo para uma educação 
mais inclusiva e antirracista.

Capítulo 2. A relação entre educação escolar e cultura se-
gundo Jean-Claude Forquin e Paulo Reglus Neves Freire. Kari-
ne Vicência Souto Queirós e Elianda Figueiredo Arantes Tiballi 
exploram a relação entre educação escolar e cultura a partir das 
perspectivas de Jean-Claude Forquin e Paulo Freire, dois pensado-
res fundamentais no campo da educação. As autoras realizam uma 
revisão bibliográfica para discutir como a cultura e a educação se 
entrelaçam no contexto escolar, com foco no currículo e no papel 
do professor. O texto analisa como os conteúdos curriculares são 
selecionados e transmitidos, destacando a importância de conside-
rar a diversidade cultural e as experiências dos alunos no processo 
educativo. Também discutem o papel do professor como mediador 
entre a cultura e a educação, ressaltando a necessidade de uma prá-
tica pedagógica crítica e reflexiva que promova a autonomia e a par-
ticipação ativa dos estudantes. O capítulo aponta para uma reflexão 
sobre a importância de uma educação escolar que valorize a cultura 
e a diversidade, contribuindo para a formação de cidadãos críticos e 
conscientes de seu papel na sociedade.

Capítulo 3. As novas tecnologias e sua influência na trans-
formação da cultura: um olhar a partir da perspectiva de Manuel 
Castells e Pierre Lévy. Quissinia Gomes de Freitas e Elianda Fi-
gueiredo Arantes Tiballi analisam o impacto das tecnologias da 
informação e comunicação na transformação da sociedade, a par-
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tir das perspectivas do teórico Manuel Castells, conhecido por sua 
teoria da “sociedade em rede”, que explora como as redes digitais 
reconfiguram as estruturas sociais, econômicas e políticas, enfati-
zando a interconexão global e a nova economia informacional. E 
Pierre Lévy, com foco na “cibercultura”, que discute as implicações 
filosóficas e culturais das tecnologias digitais, com destaque para a 
inteligência coletiva e a democratização do conhecimento. Consta 
no capítulo um convite para refletir sobre como as tecnologias po-
dem ser utilizadas de forma a ampliar o acesso ao conhecimento, 
promover a colaboração e enfrentar as desigualdades sociais, sem 
perder de vista as finalidades educativas e éticas da escola.

Capítulo 4. Cartografia e Didática de Cartografia no ensi-
no de História na Educação Básica: aspectos epistemológicos, 
psicopedagógicos e legais (Parte I). Douglas Cesar de Almeida e 
Cláudia Regina Vasconcelos Bertoso Leite abordam as dificulda-
des enfrentadas por professores de História e Geografia no ensino 
de Cartografia na Educação Básica, destacando a importância do 
letramento cartográfico para a formação de estudantes e docen-
tes. Os autores discutem os aspectos epistemológicos, psicopeda-
gógicos e legais do uso de mapas antigos e históricos no ensino 
de História, propondo uma reflexão sobre como a Cartografia pode 
ser integrada de forma eficaz ao currículo escolar. A partir de uma 
análise bibliográfica, o texto explora conceitos como alfabetização 
cartográfica, graficacia e letramento cartográfico, enfatizando a ne-
cessidade de uma formação docente mais sólida em Cartografia e 
Didática da Cartografia. Além disso, são apresentadas estratégias 
metodológicas para o uso de mapas em sala de aula, considerando 
o desenvolvimento cognitivo dos estudantes e as diretrizes curri-
culares nacionais. O capítulo convida o(a) leitor(a) a refletir sobre 
a importância da Cartografia como ferramenta interdisciplinar no 
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ensino de História, contribuindo para uma compreensão mais pro-
funda do espaço e do tempo, e para a formação de cidadãos críticos 
e conscientes de sua realidade histórica e geográfica.

Capítulo 5. Cartografia e Didática de Cartografia no ensino 
de História: aspectos metodológicos (Parte II). Douglas Cesar de 
Almeida e Cláudia Regina Vasconcelos Bertoso Leite. É a segun-
da parte de um estudo que aborda a integração da Cartografia no 
ensino de História, complementando a discussão iniciada na Parte 
I, que tratou dos aspectos epistemológicos, psicopedagógicos e le-
gais. Aqui, os autores focam nos aspectos metodológicos, oferecen-
do estratégias práticas para o uso de mapas antigos e históricos em 
sala de aula. O texto propõe uma abordagem que vai além do uso 
ilustrativo dos mapas, incentivando a análise crítica e a produção 
de mapas históricos por professores e alunos. São discutidas me-
todologias para a leitura e interpretação de mapas antigos como 
documentos históricos e iconográficos, bem como a utilização de 
mapas históricos presentes em livros didáticos e atlas. Além dis-
so, são apresentadas técnicas para a criação de mapas históricos 
a partir de mapas mudos e fontes documentais, utilizando tecnolo-
gias digitais. Reforçam a necessidade de práticas interdisciplinares 
que conectem História, Cartografia e Tecnologia, contribuindo para 
uma aprendizagem mais significativa e crítica. 

Capítulo 6. A Educação e a Cultura como fios que tecem o 
habitus da juventude.  Dayane Camelo Silva analisa as relações 
entre educação e cultura na constituição do habitus da juventude, 
compreendendo esta como uma categoria social em constante trans-
formação. A autora explora como os processos educativos formais e 
informais interagem com as práticas culturais, moldando modos de 
ser, agir e perceber o mundo entre os jovens. O texto fundamenta-se 
em aportes teóricos de Pierre Bourdieu, especialmente no conceito 
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de habitus, evidenciando como a educação escolar e as vivências 
culturais constroem disposições duráveis que orientam as trajetó-
rias juvenis. A análise destaca a escola não apenas como espaço de 
transmissão de saberes, mas como ambiente de disputas simbóli-
cas, onde diferentes capitais culturais são negociados. Além disso, 
são abordadas práticas culturais juvenis contemporâneas, como 
manifestações artísticas, o uso de tecnologias digitais e a ocupação 
de espaços urbanos, ressaltando a relevância dessas práticas para a 
construção identitária da juventude. A autora defende a articulação 
entre educação e cultura como estratégia fundamental para promo-
ver uma formação crítica e emancipadora, capaz de contribuir para 
o fortalecimento da cidadania juvenil. 

Capítulo 7. Inclusão escolar: reflexões acerca da transmu-
tação da dificuldade em transtorno. Selma Regina Gomes e Mar-
lene Barbosa de Freitas Reis discutem a prática de patologização 
da educação, que vem se intensificando no contexto da escola inclu-
siva, transformando dificuldades de aprendizagem em transtornos. 
As autoras analisam como a lógica medicalizante e a categorização 
de estudantes com base em diagnósticos têm impactado o proces-
so de escolarização, especialmente no que diz respeito ao aumento 
de crianças e jovens diagnosticados com deficiência intelectual e 
outros transtornos. A partir de dados quantitativos do Brasil e da 
Argentina, o texto revela um crescimento significativo de matrículas 
de alunos com necessidades educacionais específicas, destacan-
do a deficiência intelectual como tendência explicativa para o bai-
xo desempenho escolar. As autoras criticam a naturalização dessa 
prática, que desloca a responsabilidade do fracasso escolar para o 
aluno, em vez de questionar as estruturas pedagógicas e sociais que 
perpetuam a exclusão. O capítulo convida para uma reflexão sobre 
a necessidade de resistir à patologização da educação, defendendo 
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uma abordagem mais humanizada e inclusiva, que valorize as po-
tencialidades dos estudantes e promova mudanças significativas no 
sistema educacional. 

Capítulo 8. Memórias e testemunhos no contexto educa-
cional: a micro-história e a narrativa como ferramentas de in-
clusão - Stela Melo de Barros e Cristyane Batista Leal analisam 
a importância das memórias e dos testemunhos como fontes his-
tóricas e educacionais, destacando a relevância da micro-história 
e das narrativas individuais para a construção de uma visão mais 
democrática e inclusiva da história. O texto explora como as narra-
tivas de indivíduos comuns, muitas vezes silenciados pela história 
oficial, podem enriquecer o entendimento dos processos históricos 
e educacionais. A micro-história, como proposta por Levi (1992), 
é apresentada como uma abordagem que valoriza as experiências 
individuais e os detalhes do cotidiano, permitindo uma compreen-
são mais profunda e multifacetada dos fenômenos sociais. Essa 
perspectiva contrasta com a história tradicional, que frequentemen-
te privilegia os grandes eventos e figuras, marginalizando as vozes 
dos subordinados e dos grupos minoritários. O artigo propõe que 
a educação escolar incorpore essas narrativas como ferramentas 
pedagógicas, visando não apenas à transmissão de conhecimentos, 
mas também a formação de cidadãos críticos e conscientes de sua 
história e identidade. A inclusão de memórias e testemunhos no 
currículo educacional é defendida como uma forma de democrati-
zar o acesso ao conhecimento histórico e de promover uma cultura 
de respeito às diferenças e às múltiplas vozes que compõem a so-
ciedade.

Capítulo 9. A educação inclusiva na contemporaneidade. 
Luceli de Fátima Oliveira Souza destaca os desafios da educação 
inclusiva na contemporaneidade, com base nas contribuições teó-



17

ricas de Michel Foucault, Benilton Bezerra e Elianda Figueiredo 
Arantes Tiballi.  Foucault, com sua crítica às estruturas de poder 
e normalização, oferece uma análise sobre como as práticas de in-
clusão podem, paradoxalmente, reforçar a exclusão ao categorizar 
os indivíduos como “normais” ou “anormais”. Bezerra, por sua vez, 
aborda a relação entre identidade, diferença e exclusão, destacando 
o papel do neoliberalismo na ampliação das desigualdades sociais 
e educacionais. Já Tiballi enfatiza a educação inclusiva como um 
paradigma fundamentado nos direitos humanos, defendendo a ne-
cessidade de políticas e práticas que garantam a equidade e o res-
peito às diferenças no ambiente escolar. O texto explora como as 
desigualdades sociais, o modelo neoliberal e as práticas históricas 
de exclusão impactam a efetivação de uma escola verdadeiramente 
inclusiva. Além disso, são discutidos os desafios de superar as di-
cotomias entre “normal” e “anormal”, promover o reconhecimento 
das identidades dos sujeitos e desconstruir práticas excludentes na-
turalizadas ao longo da história. Ao final, são propostos princípios 
orientadores para a construção de uma educação inclusiva, como o 
respeito às diferenças, a valorização da diversidade e a promoção 
de políticas públicas que garantam condições materiais e pedagógi-
cas adequadas.

Capítulo 10.    Ensino jurídico e tecnologia educacional: 
o Sistema JURISTTA como interface para o letramento digi-
tal no curso de Direito da FaSeM. Isabel Christina Gonçalves 
Oliveira destaca a transformação do ensino jurídico por meio da 
integração de tecnologias educacionais, com foco no sistema JU-
RISTTA, e evidencia a necessidade de modernização do ensino 
jurídico para atender às demandas de um mercado cada vez mais 
digitalizado, no qual habilidades como o letramento digital são 
essenciais. Apresenta como a Faculdade Serra da Mesa (FaSeM) 
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tem explorado o sistema JURISTTA, uma plataforma que ofere-
ce simulações de casos reais, audiências virtuais e práticas de 
peticionamento eletrônico, proporcionando uma experiência de 
aprendizado mais prática e alinhada às necessidades do mercado. 
O artigo também aborda a importância de metodologias ativas e 
da formação de profissionais críticos e adaptáveis às inovações 
tecnológicas. Ao final constam reflexões sobre como a integração 
de tecnologias como o JURISTTA no ensino jurídico pode contri-
buir para preparar os estudantes para os desafios do Direito na 
contemporaneidade, promovendo uma formação dinâmica, práti-
ca e conectada às transformações digitais e às reconfigurações do 
mundo do trabalho.

Capítulo 11. Redes sociais e desenvolvimento cognitivo: 
perspectivas teóricas e implicações educacionais. Marco Au-
rélio Silva Esteves reflete sobre a influência das redes sociais no 
desenvolvimento cognitivo, na formação da identidade e nas moti-
vações dos indivíduos, com base nas teorias clássicas de autores 
como Piaget, Vygotsky, Bruner, Luria, entre outros. O texto explora 
como as experiências mediadas pelas tecnologias digitais se inte-
gram às perspectivas teóricas estabelecidas, destacando o impac-
to das redes sociais na educação, no desempenho acadêmico e 
no comportamento escolar. Além disso, são discutidos os riscos e 
desafios associados ao uso dessas plataformas, como distrações, 
problemas de atenção e impactos na saúde mental. Propõe estraté-
gias para integrar as redes sociais de forma consciente e produtiva 
no ambiente educacional, promovendo a aprendizagem colaborati-
va e o desenvolvimento integral dos estudantes. Futuras pesquisas 
são sugeridas para aprofundar a compreensão dessas dinâmicas e 
contribuir para um desenvolvimento humano mais saudável na era 
digital.



19

Capítulo 12.  Descolonizando sentidos e significados sobre 
corpo e deficiência: um caminho para a inclusão. Sheila Santos 
Carvalho Ribeiro propõe uma reflexão crítica sobre a deficiência 
como construção social e cultural, desafiando as narrativas hege-
mônicas que marginalizam corpos fora dos padrões normativos. 
A partir de uma abordagem descolonizadora, o texto problematiza 
as racionalidades institucionais e culturais que perpetuam a exclu-
são de pessoas com deficiência, priorizando a deficiência em detri-
mento da pessoa. O estudo é fundamentado em pesquisas de mes-
trado e doutorado, que investigaram a marginalização da pessoa 
com deficiência e os sentidos e significados atribuídos ao corpo e 
à deficiência, e, resultaram em um grupo de estudo. A metodologia 
adotada pelo grupo de estudo “Ressignificar” é qualitativa, basea-
da no materialismo histórico-dialético, e inclui oficinas formativas, 
encontros periódicos e ações institucionalizadas e comunitárias. O 
artigo enfatiza a necessidade de ressignificar as narrativas sobre 
deficiência, valorizando a diversidade e a neurodiversidade. Elenca 
a trajetória histórica das principais contribuições do grupo de estu-
do, que incluem a ampliação da conscientização sobre os desafios 
enfrentados por pessoas com deficiência, a formulação de subsídios 
para políticas públicas inclusivas e a formação de profissionais ca-
pacitados para atuar de maneira descolonizada. A descolonização 
é apresentada pela autora como um processo ético e político, que 
exige a reconfiguração de práticas sociais, culturais e educacionais. 

Capítulo 13. O Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a 
formação de professores: um olhar para a gamificação. Vanessa 
Alves Pereira e Marcelo Máximo Purificação discutem sobre a 
importância da formação de professores para a inclusão de alunos 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA), com foco na gamifica-
ção como uma metodologia ativa que pode potencializar o proces-



20

so de ensino-aprendizagem. O texto explora as características do 
TEA, os desafios enfrentados pelos educadores e as possibilidades 
de uso de jogos e tecnologias digitais para promover a inclusão e 
o desenvolvimento cognitivo e social desses alunos. A gamificação 
é apresentada como uma ferramenta inovadora que, quando bem 
aplicada, pode engajar os estudantes e facilitar a adaptação das 
práticas pedagógicas às necessidades específicas de cada aluno. O 
artigo retrata como a formação de professores é fundamental para 
a inclusão efetiva de alunos com TEA, e que a gamificação pode ser 
uma ferramenta poderosa nesse processo. No entanto, é necessário 
que os educadores recebam capacitação adequada para utilizar es-
sas metodologias de forma estratégica e consciente. Expõem como 
a gamificação, quando bem aplicada, pode contribuir para a supera-
ção de barreiras educacionais e para a construção de um ambiente 
escolar mais inclusivo e acolhedor.

Capítulo 14. O uso de histórias em quadrinhos como recur-
so pedagógico na Educação Básica. Edmilson Ferreira Marques 
investiga o uso das histórias em quadrinhos (HQs) como recurso 
pedagógico na Educação Básica, destacando os riscos de sua apli-
cação acrítica em sala de aula. O estudo parte de uma problemática 
central: a forma superficial como muitos professores e instituições 
de ensino têm incorporado as HQs em suas práticas, sem atentar 
para os valores e interesses subjacentes a essa linguagem. O autor 
argumenta que, longe de serem apenas um material lúdico e neutro, 
as HQs carregam em sua estrutura narrativa e visual concepções 
ideológicas que refletem os interesses de seus produtores e finan-
ciadores, podendo atuar como instrumentos de reprodução das 
estruturas dominantes. Com base no método dialético, a pesquisa 
analisa as HQs como produtos culturais complexos, resultantes de 
múltiplas determinações sociais e históricas. O autor não apenas 



21

examina os elementos explícitos presentes nessas narrativas, mas 
também revela os sentidos implícitos que influenciam a formação 
dos estudantes. Ao final, reforça a importância de os educadores 
adotarem uma postura crítica em relação a esse recurso, de modo 
a aproveitar seu apelo pedagógico sem reproduzir acriticamente os 
valores hegemônicos.

Professora Doutora
Sheila Santos Carvalho Ribeiro



A educação brasileira se desenvolveu em 
contextos de profundas desigualdades 

sociais, e qualquer projeto educativo 
deve considerar essa realidade para 

ser verdadeiramente transformador.” 
ROMANELLI, 1986.
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PREFÁCIO

A Faculdade Serra da Mesa (FaSeM), ciente de sua missão e 
responsabilidades, sempre enalteceu o papel da educação no pro-
cesso transformador do indivíduo e como um dos pilares funda-
mentais para o desenvolvimento da sociedade. Tanto acreditamos 
que a pesquisa e a divulgação de seus resultados são importantes 
aliados para enfrentar os desafios postos na contemporaneidade, 
que temos o prazer de apoiar e apresentar a presente obra, que traz 
relevantes reflexões sobre as práticas educacionais que impactam 
tanto o indivíduo quanto a coletividade.

É trilhando este caminho que a FaSeM, dando continuidade 
ao seu pioneirismo na educação superior privada no norte de Goiás, 
trouxe para a região os primeiros cursos de pós-graduação stricto 
sensu da região, em uma parceria interinstitucional que propiciou 
aos sedentos educadores locais a oportunidade de aprofundarem 
(e compartilharem!) seus conhecimentos em cursos de mestrado e 
doutorado de qualidade nacionalmente reconhecida.  

Neste trabalho, os colaboradores nos convidam a uma imer-
são no universo da educação, levando em consideração as novas e 
crescentes demandas atuais, a evolução do ensino e as múltiplas 
abordagens pedagógicas que podem moldar uma educação de 
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maior qualidade e um futuro mais inclusivo. Os autores, com vasta 
experiência nas suas respectivas e diferentes áreas de atuação, ten-
do em comum a paixão pela educação e o interesse pela melhoria 
nas condições de aprendizagem, oferecem ao leitor uma aborda-
gem clara e crítica sobre os desafios e as oportunidades do campo 
educacional.

Nos diferentes temas, são abordados assuntos como a im-
portância da inclusão no ensino, as práticas inovadoras que estão 
ganhando espaço nas salas de aula e as metodologias que vêm 
transformando a maneira como alunos e professores interagem. O 
trabalho reflete também sobre as questões sociais e culturais que 
influenciam diretamente a formação educacional, estabelecendo 
conexões entre teoria e prática.

O lançamento desta obra representa mais uma contribuição 
da FaSeM, com a perspectiva de refletir sobre o presente e vislum-
brar possibilidades para o futuro da educação. E é neste caminho 
que convidamos você, caro leitor, a se juntar a este propósito e ex-
plorar as ideias que surgem nas páginas a seguir, com a certeza de 
que será uma jornada enriquecedora e essencial para todos aqueles 
que se dedicam ao ensino e à aprendizagem.

Rodrigo Gabriel Moisés é advogado, profes-
sor universitário e diretor geral da FaSeM. É 
mestre em Filosofia Política (UFG) e doutor 
em Ciências Jurídico-Políticas (ULisboa).



O objetivo é procurar perceber se as 
políticas públicas direcionadas ao âmbito 

educacional atendem às questões pautadas 
nesta Lei de conhecimento da História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana; como 
forma de fomentar reparações sociais, 

reconhecimento e valorização da identidade, 
cultura e história dos negros brasileiros, num 

processo educativo, político e social.



A EDUCAÇÃO E AS 
RELAÇÕES ÉTNICO-
RACIAIS NA BASE 

NACIONAL COMUM 
CURRICULAR BRASILEIRA 

– UMA ANÁLISE DA 
DISCIPLINA DE LÍNGUA 

PORTUGUESA



27

SIMONY RICCI COELHO

DANIELE RIBEIRO FORTUNA

JACQUELINE DE CASSIA PINHEIRO LIMA

DOSTOIEWSKI MARIATT DE OLIVEIRA CHAMPANGNATTE

1	 Introdução

O presente artigo analisa como a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais é representada na Base Nacional Comum Curricular, 
BNCC, de 2017, em Língua Portuguesa, tendo como foco o currícu-
lo dessa disciplina no segundo segmento do Ensino Fundamental. 
A Lei 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana, de 2004, servem como parâmetros docu-
mentais para a análise proposta.

A BNCC é uma proposição do Ministério de Educação que ob-
jetiva garantir a todos o direito de aprendizagem em todo âmbito 
nacional. E a escolha do currículo de Língua Portuguesa, do Ensino 
Fundamental do segundo segmento, se dá por ser uma área da lin-
guagem que deve desenvolver, nos educandos, competências comu-
nicativas inseridas na formação humana.

Assim, emergiu a questão de estudo neste artigo: A Base Na-
cional Comum Curricular, na área de Linguagem, dialoga com a Lei 
10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais (2004)? A me-
todologia utilizada foi de natureza qualitativa, por meio da Análise 
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de Conteúdo, proposta por Bardin (2011), dos documentos oficiais 
citados. 

De acordo com Chaves e Santos (2019, p. 199), a Lei 10.639/03 
faz parte de um “conjunto de dispositivos legais considerados como 
indutores de uma política educacional voltada para a afirmação da 
diversidade cultural e da concretização de uma educação para as re-
lações étnico-raciais nas instituições de ensino”. Entretanto, os au-
tores consideram que, apesar de a lei ter completado quinze anos, 
continua invisível na escola, Instituições de Ensino Superior, cur-
sos de formação de professores e, consequentemente, no currículo 
voltado para a diversidade cultural, racial e social brasileira, sendo 
necessária, para reverter este quadro, uma política intersetorial que 
reúna esforços de diferentes agentes sociais para efetivá-la (Chaves; 
Santos, 2019, p. 199).

2	 Políticas públicas que dialogam com a educação das relações 
étnico-raciais

Inicia-se a discussão com uma apresentação dos documentos 
e orientações oficiais no âmbito educacional acerca das Relações 
Étnico-Raciais, “uma vez que essas discussões [...] das ações afir-
mativas não podem ser desfocadas do horizonte da promoção da 
igualdade de oportunidades entre os diferentes segmentos da socie-
dade brasileira” (Rocha; Santos, 2007, p. 76).

Nesse sentido, destaca-se a Constituição Federal (Brasil, 
1988), a partir da qual emanam todas as leis que irão disciplinar a 
vida dos cidadãos. Assim, o artigo 5º diz que: “todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de qualquer natureza (...)” (Brasil, 1988, 
p. 13). As leis complementares são aquelas que partem da Consti-
tuição. Dessa forma, a Lei complementar de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB (Brasil, 1996) esclarece os fins e prin-
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cípios da educação nacional, como no artigo 3º, que afirma que o 
ensino será ministrado segundo diversos princípios, em especial 
o “inciso XII - consideração com a diversidade étnico-racial”. Cabe 
também destacar a promulgação da Lei Federal nº 10.639/2003, 
que alterou dois artigos da LDB, transcritos abaixo:

Art. 26-A - Nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e 
médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino 
sobre História e Cultura Afro- brasileira. Parágrafo Primei-
ro – O conteúdo programático a que se refere o caput deste 
artigo incluirá o estudo da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando a contribui-
ção do povo negro nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à História do Brasil. Parágrafo segundo – Os 
conteúdos referentes à História e Cultura Afro-brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo currículo escolar, em 
especial, nas áreas Educação Artística e de Literatura e 
Histórias Brasileiras. Art. 79-B – O calendário escolar in-
cluirá o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Cons-
ciência Negra.

Em 2008, a Lei Federal nº 11.645/2008 alterou novamente a 
LDB, promovendo também a inclusão, no currículo oficial de ensino 
da Educação Básica, a temática de “História e Cultura Afro-brasilei-
ra e Indígena”. A redação alterada passou a ser a seguinte:

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório 
o estudo da história e cultura afro- brasileira e indígena.§ 
1o O conteúdo programático a que se refere este artigo in-
cluirá diversos aspectos da história e da cultura que carac-
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terizam a formação da população brasileira, a partir desses 
dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da Áfri-
ca e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 
no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e 
o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil.§ 2o Os conteúdos referen-
tes à história e cultura afrobrasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras (Brasil, 2008).

Chaves e Santos (2019) consideram que essa lei seja uma das 
respostas do Estado às reivindicações do Movimento Negro. Toda-
via, como apontam os autores, nem sempre as promoções legisla-
tivas contemplam as necessidades reais da sociedade. Assim, é vá-
lido ressaltar que tais leis precisam ser acompanhadas dentro de 
seus contextos sociais e de suas práticas pelos cidadãos e cidadãs 
brasileiros, assim como pelos movimentos sociais.

O objetivo é procurar perceber se as políticas públicas direcio-
nadas ao âmbito educacional atendem às questões pautadas nesta 
Lei de conhecimento da História e Cultura Afro-brasileira e Africa-
na; como forma de fomentar reparações sociais, reconhecimento e 
valorização da identidade, cultura e história dos negros brasileiros, 
num processo educativo, político e social.

As Diretrizes Curriculares Nacionais destacam a importân-
cia do reconhecimento da diversidade em todo o currículo, desde a 
educação infantil; assim, é preciso refletir sobre a integração entre 
o território escolar e a sociedade, desconstruindo a disputa de for-
ças sociais monoculturais e procurando inserir a interculturalidade 
nesses espaços educacionais.
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3	 O currículo na educação das relações étnico-raciais

Macedo e Moreira (2002) veem o currículo como um veículo 
que tem como foco questões políticas e culturais. Para eles, o cur-
rículo deve conciliar as teorias ministradas a vivências escolares, 
incentivando questionamentos e intervenções conforme o contexto 
social de cada escola. Entretanto, ainda existe a persistência do con-
formismo de um currículo segregador e universal, que, por muitas 
vezes, silencia os sujeitos que se encontram à margem da socieda-
de opressora. Dessa forma, é relevante elucidar que “a investigação 
da temática, [...] envolve a investigação do próprio pensar do povo. 
Pensar que não se dá fora dos homens, nem num homem só, nem 
no vazio, mas nos homens e entre os homens, e sempre referindo a 
realidade” (Freire, 1987, p. 58).

Assim, destaca-se Silva (2013), que demonstra insatisfação 
quanto ao currículo universal, considerando que o currículo não 
pode ser visto de forma burocrática e mecânica, pois opera em espa-
ços que viabilizam a reprodução cultural e social. O autor acredita 
num currículo que enfatize as experiências pedagógicas e curricu-
lares de cada indivíduo de forma subjetiva, num processo de nego-
ciação quanto aos seus próprios significados sobre o conhecimento. 
Silva (2013) também registra, no campo da crítica das teorias curri-
culares tradicionais, a percepção de Apple (1989 apud Silva, 2013), 
que discorda da visão da escola como um espaço que apenas trans-
mite conhecimentos preestabelecidos e universais, ou seja, como 
um modelo para atender aos interesses dominantes, principalmen-
te valores capitalistas.

Nessa perspectiva, percebe-se que o currículo é um campo de 
lutas e, também, de resistência em prol do respeito e da valorização 
das culturas, dos valores e seus significados nas relações sociais. 
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Com isso, a luta é para abandonar um viés curricular universal e 
partir-se para currículos customizados, advindos das próprias de-
mandas heterogêneas sociais e escolares.

Gomes (2007, p. 12) apresenta várias indagações referentes 
ao currículo num viés da diversidade, tais como: “Que indagações a 
diversidade traz para o currículo? [...] O que entendemos por diver-
sidade? Que diversidade pretendemos que esteja contemplada no 
currículo das escolas e nas políticas públicas de currículo?”.

Assim sendo, Gomes (2007, p. 14) pontua ainda que a diver-
sidade é compreendida como “a construção histórica, cultural e so-
cial das diferenças”. Assim, nas relações entre diversidade, currícu-
lo e fazer docente, entende-se que podem existir lacunas entre elas, 
caso não haja clareza sobre a concepção de educação. Um olhar 
crítico nessa relação pode estimular práticas educativas pertinentes 
para uma educação diversa e plural.

Nesse sentido, entendemos que o currículo não está direcio-
nado apenas a um simples processo de transposição didática ou de 
conteúdos; mas se associa ao viés político e histórico que constitui 
uma relação social, em que a produção do conhecimento ocorre por 
meio de uma interação entre pessoas. A inclusão da diversidade nos 
currículos:

[...] implica compreender as causas políticas, econômicas e 
sociais de fenômenos como etnocentrismo, racismo, sexis-
mo, homofobia e xenofobia. Falar sobre diversidade e dife-
rença implica posicionar-se contra processos de coloniza-
ção e dominação (Gomes, 2007, p. 26).

De acordo com Candau (2008), no âmbito educacional exis-
tem vários estudos referentes ao multiculturalismo que se apresen-
tam de forma diversificada em nossa sociedade. Por conseguinte, o 
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termo multiculturalismo pode ser usado como conceito, meta e ati-
tude. O desafio é saber como se pretende abordar tal temática, uma 
vez que o multiculturalismo impacta no fazer quanto às mudanças 
demográficas e culturais nas sociedades contemporâneas.

Nesse contexto, é possível perceber que a diversidade se apre-
senta por meio de conceitos complexos e polissêmicos. Isso posto, 
é importante limitar nesta discussão algumas considerações acerca 
do multiculturalismo em educação. Considera-se que seu objetivo é 
incentivar estudos, pesquisas e ações que possam contribuir para 
amenizar problemas que dizem respeito à opressão e à discrimina-
ção de certos grupos oprimidos, sendo submetidos a grupos mais 
poderosos e privilegiados na sociedade. Cabe salientar a contribui-
ção dos movimentos sociais e culturais que lutam pelo respeito à 
diversidade no currículo. Tais movimentos questionaram a escola 
uniforme que prevaleceu no sistema de ensino. Questionaram ain-
da os currículos, as mudanças nos projetos pedagógicos, a inter-
venção política educacional e a construção de leis educacionais e 
diretrizes curriculares.

Segundo Gomes (2007), o Movimento Negro, na luta antirra-
cista dentro das instituições de ensino, como forma de intervenção, 
buscou subsídios para implementar a Lei 10.639/2003. A partir do 
advento dessa lei, o Conselho Nacional da Educação aprovou a Re-
solução 01/2004, que institui:

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 
Relações Étnico- Raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afro-Brasileira. Nesse sentido, as escolas da educação 
básica poderão se orientar a partir de um documento que 
discute detalhadamente o teor da lei, apresentando suges-
tões de trabalho e de práticas pedagógicas (Gomes, 2007, 
p. 37).
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Assim, Coelho e Santos (2015) advogam em defesa das afir-
mações de Gomes (2007) e alegam ser relevante um aprofunda-
mento na discussão da Lei 10.639/2003, bem como uma efetivação 
concreta nos currículos da Educação Básica e do Ensino Superior, 
pois, ainda hoje:

[...] a presença da África na realidade social e cultural bra-
sileira historicamente é alimentada pelo tráfico de escra-
vizados presentes, não raras vezes nas imagens dos livros 
didáticos. Essas representações continuam vivas e mar-
cam a intersubjetividade de crianças, adolescentes, jovens 
e adultos (Coelho; Santos, 2015, p. 119).

Nesse sentido, a lei deve ser vista como um direito de todos, 
no intuito de promover uma educação de qualidade. Por isso, Coe-
lho e Santos (2015) consideram que a história dos africanos e 
afro-brasileiros deve ser mostrada conforme sua resistência e luta 
contra práticas universais e de segregação. Em função disso, faz-se 
necessário construir ações educacionais que consolidem o respeito 
e a valorização do negro no processo de formação nacional. Dessa 
forma, as autoras consideram que:

A questão, neste caso, é fortalecer a legislação antirracis-
ta no âmbito dos estados, municípios, Distrito Federal e 
no Plano Nacional de Educação, bem como na política de 
formação inicial e continuada para agentes educacionais 
(gestores e profissionais da educação), devidamente articu-
lados à revisão da política curricular; política de material 
didático e paradidático; gestão democrática e mecanismo 
de participação social; a avaliação e monitoramento e, so-
bretudo, condições institucionais (Coelho; Santos, 2015, p. 
120).
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Nessa perspectiva, Candau (2008) acrescenta que, na ancora-
gem histórico- social dos conhecimentos curriculares, é relevante a 
existência de uma relação íntima com as raízes históricas; em que 
seja possível desenvolver um currículo que valide diferentes espa-
ços culturais com o objetivo de trabalhar o cruzamento de culturas 
presentes na escola e na sociedade.

4	 O currículo de língua portuguesa na BNCC: uma	 d i s c u s s ã o 
necessária na educação das relações étnico-raciais

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC – foi homologa-
da no ano de 2017 e constituída com base nos seguintes marcos 
legais: Constituição Federal; Lei de Diretrizes e Bases; Diretrizes 
Curriculares Nacionais e Plano Nacional de Educação. Assim, a 
Base Nacional Comum Curricular:

É um documento de caráter normativo que define o conjun-
to orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham 
assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvi-
mento, em conformidade com o que preceitua o Plano Na-
cional de Educação (Brasil, 2017, p. 7).

Esse documento normativo está direcionado especificamente 
à educação escolar e é norteado pelos princípios éticos, políticos e 
estéticos que visam ao desenvolvimento pleno do educando, pela 
sua “formação humana integral e à construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva...” (Brasil, 2017, p. 7).

Os fundamentos pedagógicos mensurados na BNCC (2017) 
indicaram que os objetivos pedagógicos deveriam ser direcionados 
para o desenvolvimento de competências. A partir delas, os alunos 
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devem ser capazes de “saber (considerando a constituição de co-
nhecimentos, habilidades, atitudes e valores)” e, sobretudo, devem 
“‘saber fazer (considerando a mobilização desses conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas 
da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho)” (BNCC, 2017 p. 13). Dessa forma, segundo alegações 
desse documento, as competências irão fomentar ações que con-
validem as aprendizagens essenciais necessárias para o educando.

Assim, a proposta é que seja estruturado, pelos sistemas e pe-
las instituições de ensino, um currículo baseado em propostas pe-
dagógicas que estimulem o respeito, o reconhecimento à história, 
à memória e à identidade dos cidadãos ante a diversidade cultural 
e social, no intuito de instaurar a igualdade educacional dentro das 
suas singularidades.

No caso do currículo de Língua Portuguesa do segundo seg-
mento do ensino fundamental, de acordo com a BNCC, o aluno deve 
ter contato com situações que apresentem diversidades - desde as 
consensuais até as de maior criticidade - numa relação interacionis-
ta e de forma mais efetiva nos contextos sociais e educacionais, “na 
qual os jovens assumem maior protagonismo em práticas de lingua-
gem realizadas dentro e fora da escola” (BNCC, 2017, p. 137).

A proposição é que seja ampliada a relação dos alunos com 
manifestações culturais diversas por meio dos gêneros textuais, ou 
seja, a partir das práticas de linguagem já experimentadas por eles 
em vários campos de atuação e disciplinas. Quando o aluno, nessa 
fase escolar, já possui um pré-conhecimento, torna-se mais provável 
o aprofundamento nos gêneros textuais que circulam “nos campos 
das práticas artístico-literárias, de estudo e pesquisa, jornalístico-
-midiático, de atuação na vida pública e campo da vida pessoal, ci-
dadãs, investigativas” (BNCC, 2017, p. 137).
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Em relação aos campos de práticas de linguagem na BNCC 
(2017, p. 138-139), destacam-se:

No primeiro campo, os gêneros jornalísticos – informati-
vos e opinativos – e os publicitários são privilegiados, com 
foco em estratégias linguístico-discursivas e semióticas vol-
tadas para a argumentação e persuasão [...].Como já des-
tacado, além dos gêneros jornalísticos, também são con-
siderados nesse campo os publicitários, estando previsto 
o tratamento de diferentes peças publicitárias, envolvidas 
em campanhas, para além do anúncio publicitário e a pro-
paganda impressa, o que supõe habilidades para lidar com 
a multissemiose dos textos e com as várias mídias [...].

No campo de atuação da vida pública ganham destaque os 
gêneros legais e normativos – abrindo-se espaço para aqueles que 
regulam a convivência em sociedade, como regimentos (da esco-
la, da sala de aula) e estatutos e códigos (Estatuto da Criança e do 
Adolescente e Código de Defesa do Consumidor, Código Nacional 
de Trânsito, etc.), até os de ordem mais geral, como a Constituição 
e a Declaração dos Direitos Humanos, sempre tomados a partir de 
seus contextos de produção, o que contextualiza e confere significa-
do a seus preceitos. Trata-se de promover uma consciência dos di-
reitos, uma valorização dos direitos humanos e a formação de uma 
ética da responsabilidade (o outro tem direito a uma vida digna tan-
to quanto eu tenho).

No campo das práticas investigativas, há uma ênfase nos gê-
neros didático-expositivos, impressos ou digitais, do 6º ao 9º ano, 
sendo a progressão dos conhecimentos marcada pela indicação do 
que se operacionaliza na leitura, escrita e oralidade. No âmbito do 
campo artístico-literário, trata-se de possibilitar o contato com as 
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manifestações artísticas em geral, e, de forma particular e especial, 
com a arte literária e de oferecer as condições para que se possa 
reconhecer, valorizar e fruir essas manifestações.

Vale destacar que a relevância do contato dos alunos com es-
ses gêneros textuais está relacionada aos objetivos de aprendizagem 
da área de Língua Portuguesa. O objetivo é potencializar aprendi-
zagens significativas para esses estudantes, no intuito de fazer com 
que eles estejam aptos a relacionar “textos, percebendo os efeitos 
de sentidos decorrentes da intertextualidade temática e da polifo-
nia resultante da inserção – explícita ou não – de diferentes vozes 
nos textos” (BNCC, 2017, p. 139). Ademais, cabe citar também na 
proposição do documento em Língua Portuguesa, a partir das prá-
ticas de linguagens, o exercício da empatia e do diálogo, que pode 
oportunizar o surgimento de espaços de vozes referentes a diversos 
valores, crenças e conflitos como forma de cooperar na apreensão 
e reconhecimento do que é diferente. Assim, o aluno poderá com-
preender a si mesmo e desenvolver uma postura de respeito e valo-
rização do que é distinto. É importante ressaltar que os documen-
tos abordados nesta pesquisa têm força de lei e representam uma 
vontade de democratização e correção de desigualdades históricas 
na sociedade brasileira. Do ponto de vista prático, eles serão o que 
as escolas e os professores, que os implementarem, fizerem deles 
(Abreu; Mattos, 2008).

A partir da Análise de Conteúdo de Bardin (2011), foram fei-
tos recortes, nos documentos propostos, em unidades de registro 
e de contexto. Unidade de registro é o menor recorte de ordem se-
mântica que se retira do texto, podendo ser uma palavra-chave, um 
tema, objetos, personagens, por exemplo. Já a unidade de contexto, 
em síntese, deve fazer compreender a unidade de registro, tal qual 
a frase para a palavra.
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Nesta análise, foi tomada como unidade de contexto toda a 
produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e va-
lores que eduquem cidadãos quanto ao respeito à história, à cultura 
e à identidade étnico-racial, apontadas na BNCC. Como unidade de 
registro, selecionamos o tema que se sobressaía no currículo inves-
tigado.

Na fase da categorização da Análise de Conteúdo (Bardin, 
2011), foram observadas as regras de exclusão mútua, homoge-
neidade, pertinência, objetividade, fidelidade e produtividade, fa-
zendo emergir uma categoria: Direitos Humanos, e uma subca-
tegoria: Participação Social. Na categoria Direitos Humanos, a 
indicação é desenvolver, com os alunos, práticas de leitura com o 
intuito de eles absorverem o conhecimento legal dos respectivos 
Direitos Humanos, e de implementarem práticas de produção tex-
tual que não violem tais direitos. Assim, quanto à categoria Direi-
tos Humanos e a Lei nº. 10.639/03, pode-se perceber que ela não 
foi direcionada, especificamente, às questões raciais, não atenden-
do, portanto, aos ditames legais. Já na subcategoria Participação 
Social, reiteram-se práticas de leitura que promovam a participa-
ção dos alunos em diferentes esferas sociais; e o desenvolvimento, 
no campo artístico, da valorização de aspectos culturais diversifi-
cados. Em ambas as abordagens não há citações diretas a ques-
tões étnico-raciais.

Da análise realizada, fica evidente que a abordagem temática 
das Relações Étnico-raciais é realizada de forma simplista e genéri-
ca, na qual se predomina a discussão sobre a diversidade. Segundo 
Gimeno Sacristán, a questão da diversidade na educação:

[...] é uma chamada a respeitar a condição da realidade hu-
mana e da cultura, forma parte de um programa defendido 
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pela perspectiva democrática, é uma pretensão das políti-
cas de inclusão social e se opõe ao domínio das totalida-
des únicas do pensamento moderno (Sacristán, 2001 apud 
Candau, 2008, p. 14).

Avaliando o currículo de Língua Portuguesa, percebe-se a men-
ção às Relações Étnico-Raciais apenas quando se trata da inclusão 
social; ainda assim, na categoria e na subcategoria apontadas, elas 
são colocadas de forma universal, generalista. Dessa forma, desta-
ca-se aqui a problemática da identidade étnica e racial, uma vez que 
o currículo não pode se tornar multicultural apenas pelas explana-
ções generalistas sobre outras culturas. Sobretudo é relevante reco-
nhecer e valorizar as diferenças étnicas e raciais como uma questão 
histórica e política.

O currículo é sem dúvida, entre outras coisas, um texto ra-
cial. A questão da raça e da etnia não é simplesmente um 
“tema transversal”; ela é uma questão central de conheci-
mentos, poder e identidade. O conhecimento sobre raça e 
etnia incorporado no currículo não pode ser separado da-
quilo que as crianças e os jovens se tornaram como seres 
sociais. A questão torna-se, então: como desconstruir o tex-
to racial do currículo, como questionar as narrativas hege-
mônicas de identidade que constituem o currículo? (Silva, 
2013, p. 102).

Nesse sentido, torna-se essencial questionar, sempre, por que 
e como valores de certos grupos étnicos e raciais foram desconsi-
derados, ou silenciados, em organizações curriculares. Para, então, 
apresentar e posicionar tais valores a todos os grupos, sem super-
valorização de um ou de outro.
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5	 Considerações finais

As organizações curriculares e as práticas docentes advêm 
de discursos socialmente construídos com fins políticos e ideo-
lógicos. E à medida que se escolhem determinados conteúdos 
para serem ensinados, podem ser silenciados diversas questões 
e valores. Assim como podem ser naturalizadas, reproduzidas ou 
transformadas identidades. O desafio, então, deve ser uma busca 
por discursos que valorizem posicionamentos críticos em termos 
curriculares e de práticas docentes. Também, é importante rom-
per com tendências universalistas da educação, com o objetivo de 
construir práticas educativas nas quais a concepção da escola seja 
realizada num espaço de cruzamento de culturas, atravessando 
tensões e conflitos.

Nesse sentido, e de acordo com o foco deste trabalho, é im-
portante trazer o discurso de Kabengele Munanga (2015), que pro-
põe ensinar a História da África e do Negro no Brasil, na educação 
brasileira, de forma singular e profunda, pois essa, até então, foi 
abordada de maneira distorcida, falsificada e preconceituosa numa 
perspectiva monocultural e segregadora. Quando não, simplesmen-
te, silenciada.

Para tanto, conclui-se que as Relações Étnico-Raciais, no 
currículo de Língua Portuguesa na BNCC (2017), não dialogam 
diretamente com a Lei 10.639/2003, pois o documento apresenta 
questões de conflitos sociais de forma genérica e simplista, reme-
tendo-se de forma geral aos Direitos Humanos. Há, portanto, um 
silenciamento quanto à cultura, à memória e à história acerca das 
Relações Étnico-Raciais.
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1	 Introdução

O estudo em questão procura realizar uma análise sobre edu-
cação e cultura, por meio de uma revisão bibliográfica com enfoque 
nos estudos de Forquin e Paulo Freire. Abordam-se inicialmente os 
conceitos de educação e cultura e suas relações com o ensino esco-
lar, para no tópico seguinte discutir a posição dos autores investiga-
dos em relação ao currículo escolar. 

O terceiro tópico trata brevemente sobre o papel do professor 
a partir de uma abordagem cultural. Desse modo, não há pretensão 
de confronto de opiniões entre os autores e sim uma análise das 
propostas de forma a contribuir para o debate acerca da temática 
visando a enriquecê-la e criar bases para um possível aprofunda-
mento da pesquisa.

Popularmente, o conceito de cultura relaciona-se principal-
mente à dança, à arte e à literatura. Apesar de esses aspectos es-
tarem inseridos em um contexto cultural, não são os únicos for-
madores da cultura. Na visão sociológica de Forquin (1993, p. 11), 
“cultura é considerada como conjunto de traços característicos do 
modo de vida de uma sociedade, de uma comunidade ou de um gru-
po, aí compreendidos os aspectos que se podem considerar como 
os mais cotidianos, os mais triviais ou os ‘inconfessáveis’”. Nessa 
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percepção, a cultura se configura à medida que uma sociedade se 
estrutura, assim nascem características próprias que se tornam 
marcas de um povo e que registram sua história.   

Na concepção do filósofo e educador Paulo Freire (1967), a 
cultura refere-se a toda produção humana, corresponde a todos os 
reflexos das experiências das sociedades e deve ser democratizada 
entre os indivíduos. Como aliada da democratização cultural tem-se 
a educação escolar com o importante papel do professor. Nesse sen-
tido, os indivíduos analfabetos ou ambientes escolares inadequados 
são entraves para criação de uma mentalidade democrática e para o 
desenvolvimento de uma nação. Assim, a educação deve permitir a 
atuação livre e crítica dos educandos, levando-os à prática da liber-
dade e promovendo a construção de experiências de participação 
sobre os aspectos da sociedade na qual estão inseridos. 

Nesse contexto, percebe-se que pensar em cultura é pensar no 
ser humano em suas inúmeras e diferentes produções que resultam 
na construção do mundo. Tais produções são perpetuadas através 
da transmissão entre indivíduos de uma geração para outra pela 
educação. No processo de educação escolar, os conteúdos inseri-
dos nos currículos escolares são resultados das produções sociais, 
resumindo, estes são heranças do passado que se cruzam com o 
presente, construindo os saberes. Nessa perspectiva, verifica-se o 
sólido vínculo entre a cultura, que é conhecimento produzido e re-
produzido por diversos grupos sociais e a educação escolar respon-
sável pela transmissão cultural.  

2	 Cultura e educação

A educação considera os inúmeros processos de formação hu-
mana que ocorrem desde o nascimento dos indivíduos, através das re-
lações familiares, das inúmeras relações sociais e da educação esco-
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lar. Assim, ao pensar em educação, deve-se estar consciente da ação 
que os seres humanos exercem uns sobre os outros influenciando no 
seu desenvolvimento e na sua essência, assim como se deve também 
considerar as construções humanas que configuram a cultura. 

Destaca-se que a escola é o ambiente educacional formal visto 
pela sociedade como uma estrutura padronizada que possui a fun-
ção social de instruir indivíduos. Deve-se reconhecer, dessa forma, 
o importante papel que a escola exerce na construção social. A di-
nâmica escolar não influencia apenas os ambientes escolares com 
avaliações do desempenho dos alunos ou professores, ela é res-
ponsável por moldar os alunos, influenciando-os na maneira como 
eles enxergam o mundo, suas formas de agir, pensar, produzir, bem 
como em suas práticas sociais e culturais. 

Se a escola aparece, assim, como o local e a matriz de sa-
beres típicos e de formas típicas de atividades intelectuais, 
toma-se imperioso reconhecer, entretanto, que esses ele-
mentos originais não permanecem fechados no interior do 
mundo escolar, mas são capazes, através de seu poder de 
modelagem do habitus, de influenciar as práticas culturais 
e os modos de pensamento que predominam, num país, 
num momento dado (Forquin, 2017, p. 196).

Assim sendo, no decorrer da formação humana, as institui-
ções escolares ofertam a Educação Básica, que engloba a Educa-
ção Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio e a Educação 
Superior. Segundo Brasil (1996, p. 7), a “educação abrange os pro-
cessos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivên-
cia humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas mani-
festações culturais”. 
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Nas interações humanas e em suas práticas sociais, os indi-
víduos se organizam e se constituem culturalmente. Tal cultura 
vincula-se diretamente à educação escolar à medida que ela pro-
move nos indivíduos a instrução, a socialização e a formação de 
valores. O ser humano é um ser de cultura. Reboul (1984 apud 
Forquin, 1993, p. 12) afirma que a “educação é o conjunto dos 
processos e dos procedimentos que permitem à criança humana 
chegar ao estado da cultura, a cultura sendo o que distingue o 
homem do ‘animal’”. 

 As manifestações culturais próprias da raça humana configu-
ram a educação, visto que englobam as relações que são construí-
das no decorrer da existência e pautadas em uma constante criação 
e recriação de características ligadas ao modo de vida. Os seres 
humanos, desde o nascimento, são educados, inicialmente necessi-
tam da supervisão dos mais experientes, que são responsáveis pe-
los cuidados primários e, posteriormente, à medida que avançam 
na idade adulta, passam a construir sua autonomia, porém sempre 
mantendo vínculos sociais que permitem a construção cultural. 

A palavra cultura quando se fala de transmissão cultural da 
educação significa essencialmente, um patrimônio de co-
nhecimentos e de competências, de instituições, de valores 
e de símbolos, constituído ao longo de gerações e carac-
terístico de uma comunidade humana particular, definida 
de modo mais ou menos amplo e mais ou menos exclusivo 
(Forquin, 1993, p. 12).

Cabe ressaltar que educação e cultura estão interligadas e pre-
sentes nas relações entre os indivíduos. Os conteúdos ensinados 
nas instituições escolares configuram-se a partir de heranças cul-
turais que, ao mesmo tempo que são transmitidas por alguns, são 
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também adquiridas por outros, são saberes que levam à composi-
ção humana.

Considerando-se que os seres humanos carregam saberes di-
ferentes, no decorrer do tempo, alguns saberes são adquiridos e 
outros compartilhados. Freire (2007) declara que o ser humano é 
incompleto e está na constante busca por ser mais. Dessa maneira, 
pensar a educação é pensar sobre os seres humanos que se educam 
em comunhão de forma permanente, e tais saberes trazem consigo 
a própria superação, visto que não existe saber absoluto, da mes-
ma forma que não existe a total ignorância. Cada indivíduo carrega 
consigo experiências, desejos de criar e recriar construindo cultura. 
Nas palavras de Freire (2007, p. 16):

O homem enche de cultura os espaços geográficos e histó-
ricos. Cultura é tudo o que é criado pelo homem. Tanto uma 
poesia como uma frase de saudação. A cultura consiste em 
recriar e não em repetir. O homem pode fazê-lo porque tem 
consciência capaz de captar o mundo e transformá-lo.

 A construção humana é uma construção cultural, que corres-
ponde a ações e práticas do cotidiano que levam a uma transfor-
mação e compreensão do espaço real no qual os indivíduos estão 
inseridos. A partir dessa realidade, deve-se estruturar a educação 
escolar. Freire (2007, p. 35) declara que “nenhuma ação educativa 
pode prescindir de uma reflexão sobre o homem e de uma análi-
se sobre suas condições culturais. Não há educação fora das so-
ciedades humanas e não há homens isolados. O homem é um ser 
de raízes espaço-temporais”. Nesse contexto, é impossível falar de 
educação, seja ela informal, que ocorre nas relações sociais cotidia-
nas, seja a formal, oferecida nas instituições escolares, sem falar de 
cultura. 
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3	 Currículo e cultura 

Na educação formal, as instituições escolares se organizam 
pedagogicamente de forma a possibilitar o aprendizado dos alunos. 
Dessa maneira, as práticas escolares exigem o cumprimento de re-
gras sobre os conteúdos e a ordem em que serão ensinados, estru-
turados no currículo. Currículo que, para Forquin (2017, p. 188), é o 
“termo que faz referência a tudo que aquilo que poderia se chamar 
de dimensão cognitiva ou cultural do ensino, o fato de que a escola 
transmite aquilo que chamamos de ‘conteúdos’ saberes, competên-
cias símbolo, valores”.

Para Philippe Perrenoud (apud Forquin, 2017), duas versões 
de currículo devem ser consideradas, o “currículo real”, que corres-
ponde ao que os professores realmente ensinam em suas aulas na 
prática. Os temas trabalhados que estão no currículo, ao serem en-
sinados, recebem dos professores influências particulares e inter-
pretações diversas. Essa versão real do currículo está no cotidiano 
das escolas e pode ser investigada através de pesquisas diretas com 
alunos e professores. 

Em contraposição, tem-se o “currículo formal ou oficial”, que 
corresponde ao currículo elaborado que aparece nos programas 
de ensino. Assim, teoricamente os currículos são utilizados como 
uma referência para padronizar e organizar o que é ensinado, dire-
cionando os docentes. Eles devem cumprir o que está prescrito no 
currículo ao estruturarem seus planos de ensino nas instituições 
escolares, no entanto, há uma distância entre teoria e prática. 

O termo “currículo” designa geralmente o conjunto daqui-
lo que se ensina e daquilo que se aprende, de acordo com 
uma ordem de progressão determinada, no quadro de um 
dado ciclo de estudos. Um currículo é um programa de es-
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tudos ou um programa de formação, mas considerado em 
sua globalidade, em sua coerência didática e em sua con-
tinuidade temporal, isto é, de acordo com a organização 
sequencial das situações e das atividades de aprendizagem 
às quais ele dá lugar (Forquin, 2017, p. 188).

Assim sendo, durante as práticas escolares de ensino, ape-
sar de ocorrer um distanciamento entre o currículo projetado e 
o praticado, deve-se tomá-lo como um guia norteador do que se 
ensina, quando se ensina e como se ensina nas instituições esco-
lares. Tal fato remete à questão de como esses componentes são 
selecionados para serem inseridos nos currículos. Retoma-se en-
tão a questão discutida anteriormente sobre a produção cultural 
dos conteúdos. 

Os conteúdos inseridos nos currículos escolares são social-
mente produzidos, nessa perspectiva, heranças do passado se en-
trelaçam com o presente, construindo os saberes. Em um universo 
humano composto por uma infinidade de povos conciliados a inú-
meras gerações, tem-se uma gigantesca produção cultural. Assim, a 
sociedade contemporânea não a utiliza integralmente na educação 
escolar, os conteúdos são previamente selecionados e repassados 
de geração para geração obedecendo a uma infinidade de interes-
ses que variam em cada sociedade de acordo com as ideologias vi-
gentes.   

Forquin (1993) destaca que, com a mudança de gerações e 
com as inovações de propostas pedagógicas e programas educacio-
nais, ocorre a extinção de algumas heranças culturais, ao mesmo 
tempo que nascem novas propostas, novos conteúdos e até mesmo 
novos valores. Alguns aspectos culturais não se validam oficialmen-
te como conhecimento a ser ensinado nas instituições escolares, se 
perdem na informalidade e não resistem ao tempo. 
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De acordo com Bernstein (apud Forquin, 2017, p. 190), “o modo 
como uma sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e ava-
lia os saberes destinados a serem ensinados reflete a distribuição do 
poder em seu interior e a maneira como se encontra aí assegurado o 
controle dos comportamentos individuais”. Desse modo, compreen-
de-se que há um processo de aprovação da própria sociedade sobre 
a cultura do que pode ou não permanecer e se tornar conteúdo a ser 
ensinado na educação escolar. Assim, os currículos se adequam à 
realidade histórica e aos interesses de cada época, visto que é através 
da educação escolar que a memória humana se perpetua. 

Certamente, a escola exerce hoje um papel essencial na fa-
bricação da memória coletiva e é possível mostrar como 
esse trabalho permanente de memória e de olvido se tra-
duz nos programas escolares, um trabalho que, evidente-
mente, não é independente dos contextos políticos e ideo-
lógicos, dos conflitos simbólicos e das relações de força 
que se estabelecem entre os grupos que buscam garantir o 
controle dos dispositivos educacionais. Mas não é apenas 
o passado que é assim filtrado e reinterpretado, é também 
o presente, são suas ideias, os conhecimentos, as técnicas 
e as práticas existentes num momento dado no interior de 
uma sociedade, embora apenas uma ínfima parte “passe” 
para os programas escolares e se tome objeto de ensino 
(Forquin, 2017, p. 189).

Verifica-se a importância do currículo, porém a educação esco-
lar não deve estar preocupada apenas com uma criteriosa seleção 
de materiais culturais, deve-se atentar a outros fatores que contri-
buem para o processo educativo e que podem influenciar positiva-
mente na formação humana, assim como adequar o conteúdo à rea-
lidade da geração na qual os educandos estão inseridos. Eles devem 
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ser preparados de maneira a permitir que o educando em sala de 
aula compreenda a partir de uma efetiva comunicação entre o que 
se ensina e a quem se ensina, através da diversificação de métodos 
para se transmitir o saber científico. 

A educação escolar não se limita a fazer uma seleção entre 
os saberes e os materiais culturais disponíveis num dado 
momento, ela deve também para torná-los efetivamente 
transmissíveis, efetivamente assimiláveis às jovens gera-
ções, entregar-se a um imenso trabalho de reorganização, 
de reestruturação ou de “transposição didática” (Verret; 
1975, Chevalland; 1985 apud Forquin, 1993, p. 16). 

Visando ao entendimento da realidade na qual os indivíduos 
estão inseridos, cabe à educação escolar promover uma compreen-
são da cultura construída por todos, independentemente da posi-
ção social ou política da qual os indivíduos fazem parte. Deve-se 
reconhecer que a sociedade se faz pela diversidade, cada indivíduo 
possui suas particularidades sociais e humanas. 

Vale lembrar que são indivíduos com suas características úni-
cas que resultam em diferenças nos ritmos de aprendizagem, nas 
crenças, nos hábitos, nas participações na construção do mundo. 
Segundo Freire (1967), os indivíduos no mundo devem se reconhe-
cer como sujeitos da sociedade e não meros objetos, é necessário 
o reconhecimento de todo indivíduo como construtor do mundo. O 
trabalho o torna ativo na produção do conhecimento e essa percep-
ção permite a construção de uma consciência mais crítica e motiva-
dora para se alcançar a democratização cultural contribuindo para 
a redução da ignorância humana. 

Considerando-se as particularidades nas relações sociais, in-
divíduos em sua construção humana carregam uma bagagem cultu-
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ral própria que vai além dos conteúdos selecionados historicamente 
para serem utilizados na educação escolar. Nessa perspectiva, de-
ve-se respeitar os saberes socialmente construídos. São experiên-
cias agradáveis ou não, vivências positivas, outras negativas, que 
refletem na carga cultural de cada indivíduo. Cada um, com suas 
singularidades, é reflexo dos diferentes caminhos que foram ou se-
rão percorridos. 

Assim, o respeito a tais particularidades permite a diversifica-
ção de meios utilizados para que a educação escolar atinja indiví-
duos independentemente da leitura de mundo de cada um. A utili-
zação de propostas generalizadas para a educação escolar contribui 
para o fracasso e, consequentemente, para a elevação do número de 
indivíduos que se excluem ou abandonam a educação escolar. Eles 
não se sentem parte do processo, não conseguem se inserir como 
construtores do saber e passivamente se afastam.  

Para Freire (1974), os conteúdos devem ter significados e não 
apenas serem sobrecargas que conduzem a mera memorização. Tal 
ação promove os alunos a depósitos de informações repetitivas que 
oprimem e marginalizam, visto que não correspondem aos seus an-
seios, dúvidas ou esperanças. Deve-se considerar a realidade em 
que vivem, pois os seres humanos se constroem a cada instante 
e são carregados de experiências de vida. Suas relações refletem 
questões da realidade vivida em seu ambiente referente a cada épo-
ca e a partir delas os conteúdos devem ser organizados no processo 
de escolarização. A escola e o professor devem considerar as vivên-
cias como elementos significativos no processo de ensino. 

Nessa perspectiva, os professores devem organizar estraté-
gias que considerem tais vivências tornando a aprendizagem signifi-
cativa para os alunos, e promovendo a busca por novas experiências 
a serem trilhadas, consolidando a construção de mudanças positi-
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vas na história humana. Devem utilizar os conteúdos propostos nos 
currículos para a educação escolar como meios de conscientização 
humana, os resultados devem ultrapassar as fronteiras da escola, 
de maneira a produzir reflexos em toda a sociedade através da for-
mação de indivíduos que reivindicam e provocam mudanças.  

4	 O papel do professor 

Ao falar de educação escolar, são diversos os pontos a serem 
analisados, como as políticas públicas, as estruturas das institui-
ções, as ideologias vigentes, os conteúdos a serem ensinados, en-
tre outros. Nesse leque de aspectos, merece destaque o papel do 
professor, visto que este profissional está intimamente envolvido no 
processo de ensino. 

É o professor que mantém o contato direto com os alunos, que 
planeja estratégias para colocar em prática o programa de estudos 
proposto nos currículos para elaboração de uma coerência didática. 
Dessa maneira, o professor deve ser o primeiro a acreditar no con-
teúdo que está ensinando, despertando nos alunos segurança em 
relação ao que é ensinado. Como condutor do processo de ensino, 
deve atuar a partir de uma consciência de fundamentação autêntica 
do que é ensinado. É inaceitável a prática pedagógica manipuladora 
e fantasiosa que não esteja pautada na verdade e na real busca pela 
aprendizagem.

Se não há realmente ensino possível sem o conhecimento, 
por parte daqueles a quem o ensino é dirigido, de certa legi-
timidade da coisa ensinada, corolário da autoridade peda-
gógica do professor, é necessário também, e antes de tudo, 
que este sentimento seja partilhado pelo próprio professor. 
Toda pedagogia cínica, isto é, consciente de manipulação, 
mentira, passa tempo fútil, destruiria a si mesma: ninguém 
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pode ensinar verdadeiramente se não ensina alguma coisa 
que seja verdadeiramente válida seus próprios olhos (For-
quin, 1993, p. 9).

Na prática escolar, objetivando a efetivação da aprendizagem, 
é necessário que o professor tenha criatividade, tolerância, contí-
nuos estudos, criticidade, dentre inúmeras outras atribuições que 
contribuam com o processo. Forquin (1993) destaca que a educa-
ção escolar se consolida com o trabalho docente. Através dele a cul-
tura é compartilhada e a educação se concretiza, só há educação se 
houver a transmissão cultural, visto que ela é o conteúdo que com-
põe a educação, uma vez que são complementares e não podem ser 
pensados separadamente. Nesse convencional processo, é essen-
cial que a atuação do professor seja equilibrada e contínua, já que 
ele é o responsável pela mediação da imortalização das produções 
humanas através da ação de se educar formalmente.

Em razão da importância do professor na educação escolar 
deve-se considerar como é a relação entre professor e aluno no 
processo de construção do saber. Como defensor de uma educação 
crítica, Freire (1996), quanto à prática docente, evidencia que, no 
processo de formação do professor, o aprender precede o ensinar 
e quem ensina deve ter plena consciência de que também é cons-
trutor do saber. Não cabe ao professor apenas depositar conteúdos, 
durante o ensinar ele também aprende. 

Nesse sentido, o professor crítico deve instigar nos alunos e 
em si mesmo a autonomia, a criticidade, a criatividade, a persis-
tência e o interesse que lhe são exigidos, pois a educação é uma 
maneira de influenciar mudanças no mundo e estas vão além de 
conteúdos reproduzidos ideologicamente. Não basta consultar os 
currículos escolares, adotar materiais didáticos que buscam ape-
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nas sobrecarregar os alunos de conteúdos repetitivos, incoerentes 
e irrelevantes.

O professor que apenas reproduz conteúdo durante a prática 
educativa torna-se um mero apresentador sem público, não há in-
teração. Como destaca Freire (2007, p. 17), “um educador que res-
tringe os educandos a um plano pessoal impede-os de criar. Muitos 
acham que o aluno deve repetir o que o professor diz na classe. Isso 
significa tomar o sujeito como instrumento”. Os educandos ouvem, 
estáticos, as falas repetidas dos professores, e estes não apresen-
tam nenhum significado e não contribuem para sua formação esco-
lar, não há o desenvolvimento de uma consciência crítica, criativa e 
participativa dos alunos. 

Os conteúdos trabalhados durante as aulas pelos professores 
que não promovam o envolvimento dos alunos e que são explora-
dos desvinculados de suas experiências de vida são preocupantes e 
contribuem para a ignorância. Deve-se ouvir os alunos de maneira a 
compreender a realidade na qual eles estão inseridos.

O conhecimento que esses alunos absorveram no decorrer da 
vida em suas relações sociais podem ser incorporados nas discus-
sões e a partir dele pode-se abordar os conteúdos propostos. Assim, 
as aulas se tornam mais significativas, os alunos, mais familiariza-
dos com o conteúdo, interessados e dispostos a participar das aulas 
e, consequentemente, passam a compreender a realidade vivida.  

Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais 
amplamente, à escola, o dever de não só respeitar os sabe-
res com que os educandos, sobretudo os das classes popu-
lares, chegam a ela – saberes socialmente construídos na 
prática comunitária – mas também, como há mais de trinta 
anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão de 
ser de alguns desses saberes em relação com o ensino dos 
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conteúdos. Porque não aproveitar a experiência que têm os 
alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder 
público para discutir, por exemplo, a poluição dos riachos 
e dos córregos e os baixos níveis de bem-estar das popula-
ções, os lixões e os riscos que oferecem à saúde das gentes 
(Freire, 1996, p. 17). 

Nesse cenário, as escolas e professores que não respeitam 
a bagagem socialmente construída dos alunos contribuem para o 
comprometimento da aprendizagem, à medida que os distanciam 
do processo escolar. Assim, aumenta-se o risco de os alunos desis-
tirem dos estudos ou de permanecerem frequentando as escolas 
apenas para cumprir as exigências do Ministério da Educação, que 
monitora a frequência visando coibir a evasão escolar. Deve-se ter 
consciência de que o aluno estar na escola não garante ao país um 
sucesso escolar, pelo contrário, mascara a realidade do ensino, im-
pedindo a busca por melhorias.  

Quanto mais analisamos as relações educador-educandos, 
na escola, em qualquer de seus níveis (ou fora dela), parece 
que mais nos podemos convencer de que essas relações 
apresentam um caráter especial e marcante – o de serem 
relações fundamentalmente narradoras, dissertadoras. 
Narração de conteúdos que, por isto mesmo, tendem a pe-
trificar-se ou a fazer algo quase morto, sejam valores ou di-
mensões concretas da realidade. Narração ou dissertação 
que implica um sujeito – o narrador- e objetos pacientes, 
ouvintes – os educandos (Freire, 1974, p. 79).

É evidente que os alunos não devem ser vistos pelos profes-
sores como depósitos de conteúdo, devem sim fazer parte de uma 
educação escolar como um processo de criação e recriação. Freire 
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(2007) condena a educação que destrói a criatividade do professor 
e do aluno. 

O professor não deve atuar de forma a impor fórmulas pron-
tas e acabadas que leve o educando apenas a decorar conteúdos de 
modo passivo, pois essa ação resulta em uma falsa educação. Tal 
falácia também ocorre quando a sociedade permanece com a ideia 
de superioridade do professor, na qual ele é tomado como o conhe-
cedor que ensina aqueles que são ignorantes, constrói uma imagem 
de ativo destaque em oposição ao insignificante papel dos alunos, 
que devem ser meros espectadores.

Tanto os alunos quanto os professores precisam ser reconhe-
cidos como componentes do mundo e, dessa forma, são construto-
res da cultura e, consequentemente, do saber. Exige-se na relação 
entre professor e aluno uma real comunicação, na qual os saberes 
se entrelaçam e possibilitam a atuação de ambos durante as aulas 
de maneira a construir juntos o conhecimento. Os professores que 
estimulam os alunos a serem ativos e críticos possuem mais chance 
de mudar a realidade ao mesmo tempo que contribuem para o su-
cesso da educação escolar. 

5	 Considerações finais

No processo de educação formal nas instituições escolares, 
o professor exerce um papel de extrema importância. Ele está di-
retamente envolvido na dinâmica de ensino, visto que mantém o 
contato direto com os alunos e consolida a educação escolar. Assim, 
é necessário que a atuação do professor seja equilibrada e contínua 
conduzindo a imortalização das produções humanas que corres-
pondem à cultura através da educação formal. 

Nesse contexto, o professor é construtor do saber no processo 
educativo, ao mesmo tempo que ensina, ele aprende ao atuar de 
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forma crítica, instigando a autonomia, a criticidade, a criatividade, 
a persistência e o interesse dos alunos. Condena-se a educação que 
destrói tais aspectos do professor e do aluno, na qual as práticas 
obrigam a memorizar fórmulas prontas e acabadas, resultando em 
uma falsa educação. Ensinar não é reproduzir conteúdo, é cons-
truir o saber a partir das experiências de construção do mundo e da 
cultura. Dessa forma, todos os indivíduos devem ser considerados 
construtores do conhecimento que são ensinados e compõem o cur-
rículo escolar. 

No que diz respeito ao currículo, ele refere-se ao conjunto dos 
conteúdos ensinados nos ambientes escolares de acordo com uma 
ordem determinada. Há diferença entre o “currículo formal” pro-
posto nos programas de ensino e o “currículo real”, que é aquele 
que se ensina nas aulas durante a prática escolar. O currículo real 
recebe dos professores influências particulares e interpretações di-
versas, ao serem elaborados, os currículos se adequam à realidade 
histórica de cada época, seus componentes correspondem a aspec-
tos culturais socialmente produzidos. 

São heranças do passado que se entrelaçam com o presente e 
são previamente selecionadas de acordo com o interesse das ideo-
logias vigentes, elas são validadas oficialmente como conhecimento 
enquanto outras não selecionadas morrem com o tempo. A partir 
do currículo deve-se adequar o conteúdo à realidade da geração, 
permitindo a comunicação e promovendo a adaptação de métodos 
para construção do saber científico.

Assim sendo, é papel da educação escolar levar o indivíduo 
à compreensão da realidade se reconhecendo como sujeito da so-
ciedade, criando-se uma consciência crítica e motivadora que con-
tribua para a redução da ignorância humana. Deve-se respeitar os 
saberes em suas singularidades através da diversificação de meios 
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para real efetivação da educação e redução da exclusão e do fracas-
so da educação escolar. 

A educação escolar corresponde à própria cultura, visto que 
todos os processos envolvidos na formação humana, inclusive os 
que ocorrem em instituições de ensino, configuram a cultura. 
Abrange a vida familiar, a convivência humana, as organizações 
da sociedade civil, as manifestações culturais e as instituições de 
ensino. Desse modo, a cultura se vincula diretamente à educação 
escolar, pois o ser humano é um ser incompleto e a busca por ser 
mais o faz um ser de cultura e ao mesmo tempo um ser diferente 
dos animais. É impossível falar de educação, seja ela informal, 
que ocorre nas relações sociais cotidianas, seja a formal, ofereci-
da nas instituições escolares, sem falar de cultura, pois elas são 
indissociáveis.  
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1	 Introdução

O presente artigo analisa os impactos das tecnologias da in-
formação e comunicação na transformação da sociedade, a partir 
da perspectiva dos sociólogos Pierre Lévy e Manuel Castells. Os 
dois teóricos possuem abordagens diferentes de temas equivalen-
tes. Castells é mais conhecido por suas análises socioeconômicas 
e políticas da sociedade em rede, enquanto Lévy se concentra nas 
implicações filosóficas e culturais da cibercultura e das tecnologias 
digitais. Os autores exploram a maneira como a internet e a cultura 
digital estão transformando a cultura e a rotina das pessoas, em sua 
forma de agir, se relacionar, se comunicar, trabalhar e comercializar. 
Ao final do texto são apresentados princípios orientadores do uso 
das tecnologias na escola, de uma perspectiva crítica.

2	 O olhar de Manuel Castells e Pierre Lévy diante das tecnolo-
gias da informação 

A Internet foi criada por volta dos anos 60 do século XX 
para atender a uma necessidade do sistema de defesa dos EUA. 
Surgiu em atendimento a um interesse estratégico militar, com a 
cooperação de uma das maiores instituições inovadoras do país: 
a Agência de Projetos de Pesquisa (Arpa), do Departamento de 
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Defesa dos Estados Unidos. A Arpa implementou diversas so-
luções ousadas e algumas mudaram o rumo da história da tec-
nologia. O objetivo naquele momento era criar um sistema de 
comunicação que não pudesse ser identificado, nem destruído 
por ataques nucleares.

A primeira rede de computadores recebeu o nome de Arpa-
net, em homenagem à instituição que a criou. Em 1983 houve a 
divisão da Arpanet, que ficou destinada às ações científicas e a Mil-
net, para as atividades militares. Mais tarde esse nome foi altera-
do para Arpa-Internet e depois, Internet. As atividades da Arpanet 
foram encerradas em 1990 e em 1995 a Internet foi totalmente 
privatizada. 

De acordo com Lins (2013), em 1989, a Internet brasileira co-
meçou a ser implantada como uma infraestrutura de comunicação 
para fins acadêmicos, com uma diferença de aproximadamente 20 
anos, se compararmos com a criação da primeira rede mundial. Em 
1994, a Internet passou a ser comercializada, sendo então colocada 
à disposição do público em geral. Portanto, há quase três décadas 
que essa tecnologia está destinada à sociedade brasileira.

	 Segundo Castells (1999, p. 43):

A tecnologia não determina a sociedade. Nem a sociedade 
escreve o curso da transformação tecnológica, uma vez que 
muitos fatores, inclusive criatividade e iniciativa empreen-
dedora, intervêm no processo de descoberta científica, 
inovação tecnológica e aplicações sociais, de forma que o 
resultado final depende de um complexo padrão interativo.

Depreende-se do posicionamento do autor que, mesmo que a 
tecnologia não determine a evolução e a transformação social, ela 
fomenta a capacidade de transformações da sociedade.
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Castells, estudioso da realidade marcada pela presença e 
transformação por meio das tecnologias, então, traz uma análise 
do impacto da tecnologia da informação na sociedade. Ele aborda 
e discute a importância que a Internet tem na vida das pessoas e 
julga relevante analisar como o ser humano produz e compartilha 
as coisas, envolvendo trabalho e economia. 

Na concepção de Castells, o ser humano não deve se preocu-
par em produzir conhecimento ou informação e, sim, como isso está 
sendo compartilhado. A circulação rápida de informações é uma 
característica da sociedade em rede. Ele enfatiza que a capacidade 
de produzir, disseminar e acessar informações em tempo real é um 
fator crucial para o funcionamento dessa sociedade. Isso influencia 
tanto a economia quanto a política, permitindo novas formas de or-
ganização e participação.

Nesse sentido, Castells (1999) traz o conceito sobre uma nova 
economia, chamando-a de informacional, global e em rede. É conside-
rada informacional porque a competitividade e a produtividade depen-
dem basicamente da forma eficiente de acessar e utilizar a informação 
baseada em conhecimentos. A característica global se explica porque 
as principais atividades produtivas são organizadas em escala global e 
em rede significa que, com o modelo contemporâneo de economia, a 
produtividade é gerada e compartilhada em uma rede interativa global. 
Esse novo modelo de economia surgiu com a revolução da tecnologia 
da informação, no final do século XX. Conforme o autor:

Informação e conhecimentos sempre foram elementos cru-
ciais no crescimento da economia, e a evolução da tecnolo-
gia determinou em grande parte a capacidade produtiva da 
sociedade e os padrões de vida, bem como formas sociais 
de organização econômica (Castells, 1999, p. 119).



76

Quissinia Gomes de Freitas | Elianda Figueiredo Arantes Tiballi

Castells (1999) destaca o desenvolvimento tecnológico 
como a base crucial dessa nova economia e das relações so-
ciais, passando do capitalismo industrial para um capitalismo 
informacional, em que as tecnologias da informação e da co-
municação têm grande influência nas relações de trabalho e na 
produção. Da mesma forma, as relações sociais e a cultura pas-
sam a ocupar também esse novo espaço, estruturado em redes 
de informação.

A sociedade em rede é considerada mais flexível e descentra-
lizada em comparação às formas de organização tradicionais. As 
redes possuem maior habilidade e agilidade em identificar as mu-
danças e desafios e a adaptarem-se às novidades.

Obviamente, essas características da sociedade em rede têm 
implicações significativas em várias áreas, incluindo economia, po-
lítica, cultura e identidade. Castells argumenta que a sociedade em 
rede redefine a forma como as pessoas se relacionam, trabalham, 
se organizam politicamente e constroem identidades. Ele também 
evidencia questões sobre poder, controle e desigualdade na era da 
informação.

Um temor gerado pelo crescimento e difusão da tecnologia 
da informação é a substituição dos trabalhadores por máquinas. O 
autor traz essa questão ao debate, mas sem uma resposta definiti-
va. De todo modo, o que ocorre e tende a continuar ocorrendo é o 
desaparecimento de algumas profissões e o surgimento de outras, 
em atendimento ao novo mercado de trabalho com tendência alta-
mente tecnológica.

Outro conceito desenvolvido por Castells é o poder da identi-
dade que se refere à construção de identidades individuais ou cole-
tivas. A questão principal diz respeito a como isso ocorre, a partir 
de que, por quem, e para que isso acontece. Nas palavras do autor:

https://revistagalileu.globo.com/Cultura/noticia/plantao.html
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A construção de identidade vale-se da matéria-prima for-
necida pela história, geografia, biologia, por instituições 
produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e por fan-
tasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 
cunho religioso (Castells, 2018, p. 55).

O autor argumenta que, na sociedade em rede, a identidade se 
tornou um componente central de como as pessoas se relacionam 
com o mundo ao seu redor e como interagem com as estruturas de 
poder.

Castells ressalta que as pessoas não possuem uma única iden-
tidade, mas sim uma multiplicidade, que podem ser ativadas e de-
sativadas em diferentes contextos. Isso ocorre, na contemporanei-
dade, principalmente devido à flexibilidade das redes sociais, que 
permitem que as pessoas se apresentem, mais tendenciosamente, 
de formas diferentes, nessas relações.

	 Outro estudioso que traz debates em relação à influência po-
sitiva da Internet e das tecnologias para a revolução da sociedade é 
o filósofo e sociólogo francês Pierre Lévy. Pesquisador em ciência 
da informação e da comunicação, Lévy tem como foco a inteligên-
cia coletiva, em um contexto antropológico. Segundo o autor, inteli-
gência coletiva refere-se à capacidade das pessoas trabalharem de 
forma colaborativa, combinando seus conhecimentos, habilidades e 
perspectivas individuais para resolver problemas complexos, tomar 
decisões e criar conhecimentos de maneira mais eficiente e eficaz 
do que poderiam fazer individualmente.

 As pesquisas de Pierre Lévy se direcionam para a área da 
cibernética. Com isso, tornou-se um dos maiores estudiosos sobre 
a Internet. Para ele, essa tecnologia não resolve todos os problemas 
culturais e sociais, mas mobiliza novas formas coletivas de comu-
nicação e, com esse movimento, surge um novo espaço de comu-

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fil%C3%B3sofo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Soci%C3%B3logo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Franc%C3%AAs
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nicação, o chamado ciberespaço, que é considerado um espaço de 
comunicação, sem a necessidade da presença física das pessoas 
para estabelecer a comunicação ou uma relação. O ciberespaço é 
um lugar no qual as pessoas podem colaborar, criar, compartilhar 
conhecimento e se relacionar de maneiras que transcendem as bar-
reiras geográficas tradicionais. Dessa maneira, não se trata somen-
te de um espaço tecnológico, mas também de troca, comunicação e 
interação humana, mediada pela tecnologia.

 Para o autor, deve-se explorar as potencialidades positivas 
desse espaço nos planos econômico, político, cultural e humano, 
sendo ele um grande defensor do uso do computador e, em especial 
da Internet, para a ampliação e a democratização do conhecimento. 

Lévy (1999, p. 156) apresenta uma reflexão sobre os sistemas 
de educação e de formação na cibercultura que impactará na rela-
ção com o saber. Na perspectiva do autor, cibercultura, ou cultura 
da Internet, seria a definição das relações que ocorrem no espaço 
eletrônico virtual. Assim, popularizando a utilização da Internet e 
outras tecnologias de comunicação, possibilita-se uma maior apro-
ximação entre as pessoas de todo o mundo. 

É importante reforçar que a cibercultura não é somente uma 
mudança tecnológica, mas também uma transformação cultural 
que influencia a maneira como as pessoas percebem o mundo, se 
relacionam entre si e se engajam com a informação e o conhecimen-
to. Um ponto a se destacar é a velocidade da renovação de saberes 
com o avanço da tecnologia. Lévy (1999, p. 156) assevera que “a 
maioria das competências adquiridas por uma pessoa no início de 
seu percurso profissional estarão obsoletas no fim da sua carreira”.

De se notar que nos últimos anos as mudanças e as inovações 
estão acontecendo com um intervalo muito menor de tempo do que 
as invenções dos séculos XIX e XX. Por exemplo, o telégrafo foi 
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criado em 1792, quatro décadas mais tarde, em 1837, surgiu um 
modelo mais moderno, elétrico. Em 1875, praticamente depois de 
40 anos, surgiram as primeiras experiências com o telefone, che-
gando à invenção do celular em 1947, depois de sete décadas. E 
atualmente, no caso de celulares, novos modelos e mais modernos 
são adicionados ao mercado consumidor, várias vezes ao ano.

As tecnologias digitais, para Lévy, funcionam como memórias 
dinâmicas que são armazenadas em documentos digitais e dispo-
níveis na rede, o que favorece a reprodução e transferência, trans-
formando o processo do saber em uma ação mais democrática e, 
portanto, desenvolve o potencial de inteligência coletiva do ser hu-
mano. Na perspectiva do autor, as tecnologias, como a internet, por 
exemplo, trazem mais democracia ao campo do saber. 

Lévy (1999, p. 157), em sua reflexão, fala da necessida-
de de reformas nos sistemas de educação e formação. O au-
tor apresenta considerações acerca da mudança na formação e 
atuação do professor, diante do cenário da cultura tecnológica, 
no qual o conhecimento já não é mais “transmitido” pelo profes-
sor. Nesse contexto, o profissional acaba se tornando mais um 
mediador dessas informações e conhecimentos não sendo mais 
possível prever com muita antecedência o que trabalhar com 
seus alunos, considerando a velocidade das mudanças com o 
avanço tecnológico.

Nessa perspectiva, outra questão vinculada ao impacto da 
tecnologia e seus avanços no âmbito escolar é a necessidade de 
a escola reconhecer as experiências adquiridas pelos alunos, tra-
ta-se dos conhecimentos considerados não acadêmicos, os que 
são gerados diariamente nas relações virtuais, mediadas pelas 
tecnologias.

Para o autor, por outro lado, as relações e comunicações vir-
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tuais não impedem as interações físicas. O excesso no uso das tec-
nologias, como ocorre com algumas pessoas que passam horas em 
frente da “tela”, não deve ser incentivado. Ocorre, porém, que as 
leituras estáticas não atraem da mesma forma que os conteúdos 
digitais com animações, som, movimento, cores e pela instantanei-
dade de interação.

Lévy traz a reflexão do saber, abordando o conhecimento nas 
sociedades anteriores à escrita, em que compara a morte de uma 
pessoa mais velha à queima de uma biblioteca, pois ela carregava 
uma vasta bagagem de conhecimento. Com o surgimento da escrita, 
o saber passou a ser disseminado também pelo livro. Nos tempos 
atuais, a aquisição do saber vem sendo transformada. Hoje, essa 
propagação não ocorre exclusivamente pelo livro físico, mas, sim, 
pela “biblioteca”, porém uma biblioteca sem vínculo territorial, na 
qual o sujeito se torna o portador direto do saber, sendo este trans-
mitido de forma coletiva.

	 Outro modelo de conhecimento da cibercultura é a simula-
ção. Uma tecnologia intelectual que amplia a imaginação individual. 
Para o autor, a simulação é uma tecnologia intelectual que amplia 
a imaginação individual e favorece o compartilhamento em grupos. 
Ele também destaca a inteligência artificial (IA) como uma técnica 
de comunicação e mobilização rápida dos saberes e não como dub-
lês de especialistas humanos. A simulação é uma tecnologia que po-
tencializa a capacidade de imaginação e pensamento das pessoas e 
não substituiu seu raciocínio.

Segundo Lévy (1999, p. 166), a simulação surge como uma 
ajuda à memória de curto prazo, sendo utilizada em expansão nas 
atividades de pesquisa, favorecendo a formulação e exploração de 
uma grande quantidade de hipóteses em pesquisas.
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O conhecimento por simulação, por sinal, só tem validade 
dentro de um quadro epistemológico relativista. Se não, o 
criador de modelos poderia deixar levar pela crença de que 
seu modelo é “verdadeiro”, que ele “representa” no sentido 
forte a “realidade”, esquecendo que todo modelo é construí-
do para determinado uso de determinado sujeito em um 
momento dado (Lévy, 1998, p. 76).

Na simulação, um modelo é gerado sem muitos esforços, re-
presentando o que é ou poderá ser dentro de um estudo científico 
ou na realidade. Conforme Lévy (1998, p. 166), “na pesquisa, seu 
maior interesse não é, obviamente, o de substituir a experiência 
nem o de tomar o lugar da realidade, mas sim o de permitir a 
formulação e a exploração rápidas de grande quantidade de hi-
póteses”.

3	 Similaridades e especificidades do pensamento de Pierre 
Lévy e Manuel Castells

Pierre Lévy e Manuel Castells são importantes sociólogos e 
teóricos da comunicação que trazem significativas contribuições 
para a compreensão das transformações sociais e culturais na era 
da informação. Embora eles abordem temas semelhantes, suas 
perspectivas e focos são diferentes. 

Ambos reconhecem a importância das tecnologias de comu-
nicação e informação na formação da sociedade. Castells aborda o 
tema “sociedade em rede” e a interconexão global através das redes 
e Lévy concentra-se na “cibercultura”, como uma tecnologia digital 
de transformação cultural.

Tanto Castells quanto Lévy abordam a questão da identidade 
e da cultura digital. Castells argumenta sobre o “poder de Identida-
de”, explorando a construção das identidades na sociedade em rede. 
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Lévy, por sua vez, discute como a cibercultura influencia a maneira 
como as pessoas constroem sua identidade e se relacionam com a 
cultura na era digital. 

Nesse contexto, os dois teóricos discutem a participação do 
humano nas redes digitais e como as plataformas digitais permitem 
a colaboração e o compartilhamento de conhecimento em escala 
global. Apresentam também questionamentos em relação às mu-
danças culturais trazidas pelas tecnologias da informação. 

Lévy explora a maneira como a internet e a cultura digital es-
tão remodelando a forma como as pessoas pensam, comunicam e 
interagem, enquanto Castells aborda como as práticas culturais são 
reformuladas nas redes digitais e no modelo de uma relação com o 
mercado de trabalho e com uma nova economia, a informacional.

Enfim, é importante observar que os temas abordados por 
Lévy e Castells possuem similaridades, mas suas abordagens teó-
ricas apresentam focos específicos, que os diferem. Castells é mais 
conhecido por suas análises socioeconômicas e políticas da socie-
dade em rede, enquanto Lévy se concentra nas implicações filosófi-
cas e culturais da cibercultura e das tecnologias digitais.

4	 Impacto das novas tecnologias na sociedade

A discussão sobre o impacto das novas tecnologias na socie-
dade é instigante e complexa, especialmente quando analisada por 
meio das lentes de Manuel Castells e Pierre Lévy. Ambos os pensa-
dores oferecem percepções valiosas sobre como as tecnologias da 
informação e comunicação estão remodelando nossas estruturas 
sociais e culturais.

Manuel Castells, um dos principais teóricos da sociedade da 
informação, argumenta que estamos vivenciando uma transfor-
mação social profunda, impulsionada pela ascensão das redes de 
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comunicação digital. Em sua obra A Era da Informação, Castells 
(2018) destaca a importância das redes, que conectam pessoas, 
organizações e lugares de maneiras antes inimagináveis. Ele argu-
menta que essas redes estão reconfigurando o poder, a economia, 
a política e até mesmo a identidade pessoal. Para Castells, a chave 
para entender essa transformação é reconhecer o papel central das 
tecnologias da informação na formação e operação dessas redes.

Por outro lado, Pierre Lévy, explora as dimensões filosóficas e 
culturais da revolução digital. Ele enfatiza a natureza participativa 
e colaborativa da cultura digital, em que o conhecimento é coletiva-
mente construído e compartilhado. Lévy concebe a Internet como 
um espaço de inteligência coletiva, no qual as ideias fluem livremen-
te e novas formas de pensamento emergem. Ele argumenta que, 
ao possibilitar a conexão e a interação entre indivíduos de todo o 
mundo, a tecnologia digital está criando um novo tipo de espaço 
social e cognitivo.

Ambos os autores concordam que as novas tecnologias têm 
o potencial de democratizar o acesso ao conhecimento e à infor-
mação, bem como de capacitar os indivíduos a se engajarem mais 
plenamente na vida social e política. No entanto, eles também aler-
tam para os desafios e desigualdades que acompanham essa trans-
formação. Castells adverte sobre a emergência de uma “sociedade 
em rede” marcada por disparidades de poder e exclusão digital, en-
quanto Lévy destaca a necessidade de promover uma cultura digital 
que valorize a diversidade, a colaboração e a criatividade.

Em suma, a perspectiva de Castells e Lévy oferece uma visão 
abrangente e profundamente reflexiva sobre o impacto das novas 
tecnologias na sociedade contemporânea, destacando tanto suas 
promessas quanto seus desafios. Suas obras continuam a ser fun-
damentais para quem busca compreender as complexas interações 
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entre tecnologia, cultura e sociedade.
De imediato podemos considerar como resultante da leitura des-

ses dois autores que o avanço das tecnologias digitais transformou a 
maneira como vivemos, trabalhamos e aprendemos. No campo educa-
cional, essas inovações oferecem oportunidades únicas para enrique-
cer o processo de ensino-aprendizagem, mas também levantam ques-
tões complexas relacionadas ao acesso, à ética e ao papel do educador. 

A partir deste estudo podemos elaborar uma síntese provisó-
ria, como o objetivo de refletir criticamente sobre o impacto das tec-
nologias na educação, discutindo suas potencialidades e desafios, 
bem como analisar as desigualdades de acesso, a formação con-
tínua de educadores e os efeitos no desenvolvimento integral dos 
estudantes. Apresentamos a seguir cinco itens que consideramos 
como centrais para a continuidade do debate sobre esta temática.

4.1 Oportunidades no uso das tecnologias na educação

4.1.1 Personalização do ensino e aprendizagem. 
4.1.2 Ampliação do acesso a conteúdos e recursos educativos glo-

bais.
4.1.3 Estímulo à colaboração e ao aprendizado baseado em proje-

tos.
4.1.4 Desenvolvimento de competências digitais para o futuro pro-

fissional.

4.2	  Desafios e limitações do uso das tecnologias

4.2.1 Sobrecarga de informações e questões relacionadas à atenção 
e à elaboração do conhecimento por parte do estudante.

4.2.2 Dependência tecnológica e seus riscos para a autonomia in-
telectual.
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4.2.3 Problemas relacionados à qualidade e à curadoria de conteú-
dos digitais.

4.2.4 Exposição a riscos online: privacidade, segurança e cyber-
bullying.

4.3	  Desigualdades de acesso e questões éticas

4.3.1 O fosso digital: desigualdades socioeconômicas e exclusão di-
gital.

4.3.2 A ética no uso de dados educacionais e proteção à privacidade.
4.3.3 Desafios em contextos de ensino remoto: equidade e inclusão.

4.4	  Formação contínua dos educadores para o uso de tecnolo-
gias

4.4.1 Necessidade de políticas públicas para formação tecnológica 
docente.

4.4.2 Modelos de formação contínua: da capacitação técnica à ino-
vação pedagógica.

4.4.3. O papel da liderança escolar no incentivo à cultura digital.

4.5	 Critérios de uso das tecnologias para o desenvolvimento in-
tegral dos estudantes

4.5.1 Desenvolvimento cognitivo: pensamento crítico, resolução de 
problemas e criatividade.

4.5.2 Aspectos socioemocionais: empatia, colaboração e cidadania 
digital.

4.5.3 Educação para o bem-estar digital: equilíbrio entre tecnologia 
e saúde mental.

4.5.4 Reflexão crítica sobre o uso ético e responsável das tecnolo-
gias.
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4.5.5 Centralidade das finalidades educativas da escola e subordi-
nação do uso das tecnologias a estas finalidades.

5	 Considerações finais 

O propósito do texto foi analisar a visão dos autores Pierre 
Lévy e Manuel Castells, explorando tanto suas convergências quan-
to suas distinções em relação à influência e aos impactos das novas 
tecnologias da informação nas dinâmicas sociais e culturais.

Pierre Lévy concebe a cibercultura como um conjunto dinâ-
mico de técnicas, práticas, mentalidades e valores que surgem com 
o advento e a expansão do ciberespaço. Ele a enxerga não apenas 
como um ambiente virtual isolado, mas como uma expressão cultu-
ral em constante evolução, que se entrelaça com as ações do mundo 
físico.

Por sua vez, Manuel Castells foca na análise da sociedade con-
temporânea, destacando sua crescente interconexão e interdepen-
dência, impulsionadas pelas tecnologias de comunicação e informa-
ção. Para ele, a sociedade em rede representa uma nova forma de 
organização social, profundamente imersa na era da informação.

Dessa forma, é evidente a riqueza das contribuições desses 
autores para o campo de estudos relacionados às novas tecnologias 
da informação, oferecendo insights valiosos sobre as complexida-
des e as transformações em curso na cultura e na sociedade con-
temporâneas.

Entretanto, há que serem considerados como necessidade 
para ampliação do debate sobre esta temática os impactos das tec-
nologias digitais em processos educativos. As tecnologias digitais 
na educação oferecem vastas oportunidades, mas seu uso eficaz 
exige uma reflexão cuidadosa sobre os desafios e as desigualdades 
que surgem no caminho. Para que os benefícios sejam amplamen-
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te aproveitados, é fundamental garantir acesso equitativo, investir 
na formação dos educadores, promover o desenvolvimento integral 
dos estudantes e submeter o uso das tecnologias digitais às finalida-
des educativas, éticas e culturais da escola. Nesse sentido, a educa-
ção tecnológica deve ser guiada por princípios éticos que priorizem 
o bem-estar humano e a justiça social. 
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1	 Introdução

As dificuldades encontradas pelos docentes de Geografia e 
História na Educação Básica no ensino de Cartografia são acom-
panhadas de imprecisões no efetivo letramento cartográfico dos 
seus alunos. E muitos desses alunos, ao adentrarem os cursos de 
licenciaturas no Ensino Superior, continuam com deficiência na al-
fabetização cartográfica. Aliado a isso, a falta de capacitação em 
Cartografia e Didática da Cartografia nos cursos de formação inicial 
e continuada de professores de História vem acompanhada de fra-
gilidades nos conhecimentos cartográficos que levam grande parte 
dos docentes a recorrerem à bricolagem1. Da mesma forma, a es-
cassez de literatura especializada, que articule Cartografia, História 
e Educação, contribui ainda mais para agravar essa situação.

O letramento cartográfico é uma habilidade essencial tanto 
para discentes quanto para docentes, pois é um conhecimento téc-
nico amplamente utilizado e valorizado na prática de ensino-apren-
dizagem de História. Embora os documentos curriculares, como 

1	  Bricolagem: é um conceito desenvolvido por Perrenoud (1993), que corresponde a 
uma série de tentativas e improvisações que os professores utilizam em situações di-
dáticas com o objetivo de facilitar um assunto que os discentes ou mesmo o docente 
têm dificuldades de explicar ou aprender. É uma versão do conhecimento científico 
adaptado à realidade escolar, no qual os professores aprendem a ensinar ensinando. 
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os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Curricular 
Nacional Comum (BNCC) de história, muitas vezes não abordem 
esse tema, diversos estudos defendem que o letramento cartográ-
fico não é responsabilidade exclusiva do licenciado em Geografia, 
mas também do licenciado em História. Dessa forma, como uma 
tentativa de preencher essas lacunas, este artigo pretende discutir 
sobre os aspectos epistemológicos, os aspectos psicopedagógicos e 
os aspectos legais do uso, elaboração e análise de mapas antigos e 
mapas históricos no processo de ensino-aprendizagem de História. 

Destaca-se que o ensino de cartografia aplicado à História 
pressupõe conhecimentos básicos de Cartografia, bem como a de-
limitação teórica e discussão epistemológica dos objetos de estudo 
da Cartografia, da Cartografia Histórica, da Cartografia Antiga e da 
História da Cartografia. Ao docente também interessa os aspectos 
psicopedagógicos da Didática da Cartografia e como se processa o 
desenvolvimento cognitivo da habilidade de mapeamento e repre-
sentação gráfica das crianças e adolescentes. A partir dessa visão 
panorâmica da Cartografia e da Didática da Cartografia, neste arti-
go discutem-se também os aspectos legais e os aspectos metodoló-
gicos do uso de mapas na aula de História. O objetivo central deste 
estudo foi antes de tudo fornecer subsídios para os professores de 
História que queiram melhorar a qualidade de suas aulas fazendo 
o uso da Cartografia em sala de aula. A metodologia utilizada foi a 
análise bibliográfica das principais obras que destacam o uso da 
Cartografia no ensino de humanidades, especialmente no ensino de 
História. 

2	 Aspectos epistemológicos

Defendemos que os mapas são ferramentas fundamentais 
para a compreensão do espaço e do tempo, sendo utilizados em 
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diversas áreas do conhecimento e em diferentes contextos históri-
cos. Assim, mostraremos nesta primeira discussão que, desde a an-
tiguidade, quando eram desenhados em guardanapos e toalhas, até 
os dias atuais, com o uso de tecnologias digitais, os mapas servem 
tanto para inspirar o imaginário quanto para desempenhar funções 
práticas, como auxiliar em estratégias militares, na administração 
de territórios e no ensino. Nessa direção, exploraremos inicialmen-
te o que são os mapas, suas origens etimológicas e a importância de 
seu uso, especialmente na educação, para desenvolver o letramento 
cartográfico em diferentes etapas da educação básica.

2.1	 Das finalidades dos mapas e da importância da Cartografia

Sobre a indagação “para que servem os mapas?” tomamos a 
discussão de Pontuschka et al. (2009, p. 324) quando asseveram:

Servem para encantar o imaginário de um mundo desco-
nhecido em várias idades, das crianças e dos adultos, por 
viagens pelo mundo, este vasto mundo, mas servem tam-
bém, segundo Lacoste, antes de mais nada, para ajudar os 
homens a fazer guerra. Tesouros guardados a sete chaves 
pelos reis, disseminados em bancas, livros, jornais e folhe-
tos nem sempre utilizados, alguns restritos às forças ar-
madas, ainda guardam seus segredos para os analfabetos 
cartográficos. 

Etimologicamente, de acordo com o dicionário da Língua Por-
tuguesa Houaiss (2001), a palavra mapa deriva do italiano e do latim 
com a mesma grafia mappa, que significa “toalhinha” ou “guardana-
po”. Já a palavra carta deriva do grego khártés, significando “folha 
de papiro ou papel pronto para escrever”. Os primeiros cartógrafos 
possivelmente eram agrimensores, navegadores e militares que pla-
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nejavam seus negócios e suas expedições nas mesas das cozinhas 
ou de tabernas utilizando a própria toalha de mesa e os guardana-
pos como rascunho. De acordo com Gomes (2004), Buisseret con-
ceitua mapa de modo simplificado como uma imagem locativa, ou 
seja, com a função de informar uma localização. 

Em relação à palavra cartografia2, de acordo com Harley e 
Woodward (2011), esta foi criada pelo historiador português Vis-
conde de Santarém em uma carta enviada ao historiador brasileiro 
Adolfo de Varnhagen no ano de 1839. Cartografia designa a produ-
ção, a interpretação e o estudo de mapas. Segundo Simielli (2010), 
a Cartografia é, ao mesmo tempo, uma arte, uma técnica e uma 
ciência. Como arte, a ela estão imputadas noções de estética que 
envolvem tanto a beleza quanto o gosto. Como técnica, abarca to-
dos os processos de confecção de uma carta, desde o mapeamento 
da superfície, estabelecimento de um banco de dados, desenho e 
design analógico ou digital, até a diagramação e impressão. Como 
ciência, está conectada à representação da Terra e à validade do uso 
do mapa como transmissor de informação, envolvendo conhecimen-
tos de semiologia e pedagogia. Nessa perspectiva multidisciplinar, 
os processos psicopedagógicos, legais e metodológicos são tão re-
levantes quanto as discussões epistemológicas para os professores.

2.2	 Epistemologias para o trabalho docente com mapas na 
Educação Básica

Ao mesmo tempo que a definição de mapas e cartografia, nos 
interessa enquanto docentes da Educação Básica, também nos in-
teressa o próprio desenvolvimento do letramento cartográfico de 
crianças, adolescentes e adultos. Castellar (2003) define letramento 
cartográfico como a prática social adquirida pela alfabetização car-
2	  O conceito de cartografia substituiu o conceito de cosmografia.
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tográfica. Oliveira (2010) expande essa ideia ao definir a alfabetiza-
ção cartográfica como graficacia, que é o primeiro método utilizado 
pela humanidade para se comunicar entre si por meio de desenhos 
de figuras geométricas simétricas e/ou assimétricas que represen-
tam uma localidade. 

Dessa forma, Oliveira (2010) define como funções dos pro-
fessores de Português, Matemática e Geografia a de ensinar e de-
senvolver respectivamente a literacia (alfabetização da escrita), a 
numeracia (alfabetização da numeração, do sistema de pesos e 
medidas, do calendário, etc.) e a graficacia (alfabetização gráfica). 
Esta última envolve o estudo de desenhos (espontâneos, de trajetos, 
de edificações, de paisagens, de territórios), cartas mentais, mapas 
cartográficos, plantas, croquis, maquetes, tabelas e gráficos (de bar-
ras, lineares, setores, etc.). Conforme observado por Pontuschka et 
al. (2009), todas essas formas de representação se diferenciam dos 
textos alfabéticos pela predominância de figuras, ou seja, pela natu-
reza espacial das informações que transmitem.

No que diz respeito à linguagem, os gráficos e mapas cartográ-
ficos possuem um formato monossêmico, permitindo apenas uma 
única forma de interpretação, enquanto desenhos, cartas mentais, 
plantas, croquis e maquetes são polissêmicos. A alfabetização car-
tográfica é essencial para o uso efetivo dessa linguagem. Assim, de-
fendemos o letramento cartográfico ao longo de toda a formação 
educacional básica do estudante.

2.3	 Os diferentes tipos de mapas: uma compreensão necessá-
ria para a graficacia

Nessa direção, aos professores, inicialmente, faz-se neces-
sária a compreensão da distinção entre o mapa cartográfico e os 
mapas mentais em alguns pontos. Em primeiro lugar, segundo Car-
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valho e Araújo (2011), o mapa cartográfico é uma construção his-
tórica, técnica e científica que teve início na Escola de Alexandria 
na Antiguidade e atingiu seu pleno desenvolvimento a partir da Era 
dos Descobrimentos culminando na independência e autonomia da 
Cartografia da Geografia como ciência no século XIX. Crianças, ado-
lescentes e adultos sempre produziram e ainda produzem mapas 
de todos os tipos, mas caracterizam-se por serem essencialmente 
polissêmicos, permitindo vários tipos de signos, significação e sig-
nificado. Já os mapas cartográficos possuem um desenvolvimento 
histórico que, de acordo com Martinelli (2010), formam um sistema 
semiológico monossêmico.

Para destacar ainda mais as distinções entre os diferentes ti-
pos de mapas, é importante mencionar a separação entre a carto-
grafia topográfica e a cartografia temática. Os mapas topográficos 
foram os primeiros a surgir, nos séculos XVII e XVIII, e, segundo 
Martinelli (2010), tinham como principal função a descrição e in-
ventariação de objetos. Esses mapas utilizam referências do ter-
reno e representam a topografia com diversas informações, como 
relevo, hidrografia, localidades e estradas. Pontuschka et al. (2009) 
afirmam que esse tipo de mapa é especialmente útil para militares, 
engenheiros, geógrafos e cartógrafos. Por outro lado, os mapas te-
máticos diferem dos topográficos ao representarem apenas um fe-
nômeno espacial por vez, como o relevo, a hidrografia, a vegetação, 
o clima, a produção econômica, a agricultura, a infraestrutura ou a 
história.

Além dessas definições, é preciso conceituar o termo “mapa 
histórico”. Sanz e Wyttenbach (2011) destacam a importância de 
diferenciar “mapa histórico” de “mapa antigo”. Segundo o Multi-
lingual Dictionary of Technical Terms in Cartography de 1973, da 
Associação Cartográfica Internacional, o termo “mapa histórico” 
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refere-se a qualquer mapa atual que representa características ou 
fenômenos que existiram ou se acreditava que existissem no passa-
do. Já “mapa antigo” refere-se a mapas que não têm mais serventia 
como ferramentas de representação, possuindo hoje apenas valor 
artístico ou histórico.

Sanz e Wyttenbach (2011) também lembram que grande par-
te da produção historiográfica sobre a História da Cartografia é de 
origem anglo-saxã e que, na língua inglesa, existem termos distintos 
para esses dois tipos de mapas: “historical map” (mapa histórico) e 
“old/archaic map” (mapa antigo). O termo “mapa antigo” refere-se a 
mapas do mundo antigo, medieval, moderno e até contemporâneos, 
que hoje são mais vistos como artefatos do que como ferramentas 
utilitárias. Além disso, é importante lembrar que muitos mapas his-
tóricos também são considerados mapas antigos nos dias de hoje.

2.4	 Perspectivas da cartografia e do ensino de cartografia na 
contemporaneidade

Depreende-se até então que o mapa é resultado da colabora-
ção de diferentes tipos de profissionais, como topógrafos, cartógra-
fos, geógrafos, editores, diagramadores e impressores. O uso final 
também é bastante diverso: militares, governos, educadores, histo-
riadores, corretores imobiliários e artistas; todos têm no mapa uma 
excelente ferramenta para compreender e intervir na realidade. 
Desde a separação entre Cartografia e Geografia no século XIX, a 
produção de mapas é tarefa do cartógrafo. De acordo com Newman 
(2015), cabe a esse profissional juntar, analisar e selecionar os geo-
dados. Vale ressaltar que, antes da Revolução Digital3, a produção 

3	  Revolução Digital ou Era Digital: corresponde, de acordo com Hinssen (2012), ao uso 
cada vez mais intenso, compartilhado e global das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação proporcionado pelo advento da internet. 
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de um mapa demorava meses, enquanto atualmente esse processo 
pode ser concluído em apenas algumas horas.

Segundo Sanz e Wyttenbach (2011), Rimbert foi o respon-
sável pela divisão da Cartografia no século XX em seis subáreas: 
a Cartografia Teórica (Geodésia, Fotogrametria, Topografia, Pro-
jeção), a Cartografia Técnica (Desenho, Fotografia, Impressão), a 
Metacartografia (Aspectos Metodológicos, Legenda), a Psicologia 
da Imagem Cartográfica (Pedagogia, Maquete, Linguística), a His-
tória da Cartografia e a Cartografia Integral (Aspectos Econômi-
cos e Comerciais). Os autores citados defendem que atualmente 
é possível falar da existência da Cibercartografia, da Cartografia 
Colaborativa ou Cooperativa (Neogeografia ou Cartografia Digital) 
e Cartografia Afetiva. 

No mundo global atual, a Neogeografia é a cartografia que uti-
liza vários tipos de Tecnologias Digitais da Informação e Comuni-
cação (TDICs), como o Sistema de Informação Geográfica (SIG), o 
Google Earth, o Google Maps, o Mapedit, o MapChart, entre outros, 
de forma interativa, colaborativa e compartilhada para a produção 
coletiva de mapas. De acordo com Newman (2015, p. 103), o diretor 
da National Geographic Maps, Juan Valdés, afirma que “a cartogra-
fia compartilhada permitirá que todos atuem na criação de mapas”. 
Atualmente as TDICs4, como a internet, o computador pessoal e 
a impressora doméstica, permitem a qualquer pessoa interessada 
produzir mapas em suas residências, também possibilita o seu com-
partilhamento na rede, tornando-se acessíveis a milhares de pes-
soas em todo o mundo.

4	  TDICs refere-se às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação. 
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2.5	 O papel do professor de História no ensino de cartografia

Dessa forma, é pertinente então questionarmos qual o papel 
do professor de História no ensino de cartografia, afinal é ele que 
deve lidar com o mapa histórico e com o mapa antigo em sala de 
aula. Partindo do pressuposto de que a cartografia, que envolve o 
estudo de mapas e, também, o estudo de gráficos, pertence ao domí-
nio da Geografia e concordando com os PCN e com Oliveira (2010) 
sobre a responsabilidade do licenciado em Geografia na alfabeti-
zação gráfica, então, qual é a atuação do licenciado em História no 
ensino da cartografia? 

Se concordarmos com Sanz e Wyttenbach (2011), de que a 
História da Cartografia é um dos domínios da Cartografia, fica evi-
dente a necessidade de o professor de História assumir a corres-
ponsabilidade de pelo menos parte do ensino de Cartografia. Cons-
tituindo essa defesa, Soares (2003) ainda afirma que os diversos 
tipos de letramentos são responsabilidades de todos os docentes, 
independentemente do seu campo de atuação. 

Para tal, a exigência que se firma é que os professores de His-
tória devem conhecer os mecanismos psicopedagógicos e didáticos 
do uso do mapa na sala de aula para não incorrerem na bricolagem, 
como alerta Perrenoud (1993). Em suma, defende-se que a carto-
grafia seja incluída como disciplina obrigatória na formação dos 
professores de História, e, somado a isso, que os historiadores co-
nheçam as bases teórico-epistemológicas, psicopedagógicas, legais 
e metodológicas do uso correto e eficiente dos mapas históricos e 
dos mapas antigos. 

Cardoso (2008, p. 158) afirma que a “didática da História está 
para a História Escolar assim como a Teoria da História está para a 
História dos Historiadores”. E lembra que a “Didática da História não 
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é apenas um facilitador da aprendizagem”. Se concordarmos com 
essa afirmação, fica patente a importância do professor de História 
de apropriar-se dos estudos cartográficos para que possa de maneira 
eficiente compreender, manipular e produzir mapas para uso coeren-
te no ambiente escolar, mesmo que esses mapas sejam restritos, no 
caso, os mapas históricos e os mapas antigos. É de extrema impor-
tância que os historiadores desenvolvam metodologias próprias para 
que de maneira eficiente possam desenvolver em sala de aula a His-
tória da Cartografia, a Cartografia Antiga e a Cartografia Histórica.

E qual a distinção entre História da Cartografia, Cartografia 
Antiga e Cartografia Histórica? Segundo Sanz e Wyttenbach (2011), 
a Cartografia Histórica faz referências a mapas que refletem o pas-
sado e que foram realizados posteriormente. Portanto, ela engloba 
a confecção, a análise e o estudo de mapas históricos. A Cartografia 
Antiga corresponde ao estudo hermenêutico de mapas antigos. Des-
de a renovação teórica e metodológica iniciada por Harley (1987), a 
História da Cartografia não é mais apenas a história das descober-
tas e explorações geográficas. Trata-se de uma disciplina que procu-
ra analisar os mapas antigos como imagens que representam uma 
visão de mundo. Gomes (2004) alerta ainda que os mapas antigos 
são meios de comunicação que permitem a transmissão visual de 
informações e que sempre serviram a todos os tipos de manipu-
lação política, estratégica e retórica por parte de seus produtores, 
encomendadores ou guardiões.

Dessa forma, no próximo tópico, busca-se abordar os desafios 
às estratégias para superar as deficiências no trabalho pedagógi-
co com mapas. O texto pode contribuir significativamente para a 
melhoria da prática pedagógica em cartografia, beneficiando tanto 
profissionais da educação básica quanto a formação de professores 
na graduação.
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3	 Aspectos psicopedagógicos

A discussão deste tópico centra-se na formação docente dian-
te de que encontramos estudantes com dificuldades, em distintas 
séries da educação básica, no uso de mapas em sala de aula. O tex-
to sobre aspectos psicopedagógicos busca aprofundar na formação 
adequada dos professores para lidar com dificuldades no uso de 
mapas por estudantes. Tomamos a questão da alfabetização grá-
fica e/ou do domínio da “graficacia” como pontos centrais para as-
segurar que tanto os docentes quanto os alunos desenvolvam uma 
compreensão teórica e prática da cartografia. O estudo de Le Sann 
(2010) sobre a noção de escala cartográfica com crianças e adultos 
concluiu que, apesar da existência do estudo da escala cartográfica 
na Educação Básica, persistem dificuldades entre os estudantes re-
lacionadas à compreensão de conceitos básicos como o de escala 
cartográfica, que foram encontradas até mesmo entre os adultos e 
os futuros profissionais da área. O objeto de estudo do autor foram 
os alunos da Educação Básica e do Ensino Superior do curso de 
Geografia. 

Cabe destacar que, além do conhecimento básico da cartogra-
fia e de suas metodologias próprias, o docente deve estar a par dos 
aspectos psicopedagógicos e neurofisiológicos do mapeamento e 
da representação gráfica. Segundo Brotton (2014), os psicólogos 
definem como mapeamento cognitivo a faculdade humana básica 
que corresponde à nossa capacidade de processar espacialmente a 
circunvizinhança. Afirma que enquanto os animais apenas demar-
cam seu território, a nossa espécie é a única capaz de mapeá-lo. 

Carvalho e Araújo (2011) ainda defendem que os conhecimen-
tos cartográficos são imprescindíveis e vitais para a humanidade, 
enquanto Raisz (1969) afirma que a elaboração de mapas é uma 
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aptidão inata do ser humano. Os aspectos neurofisiológicos do ma-
peamento e da percepção do espaço pelos seres humanos ainda são 
pouco conhecidos e pouco estudados. Já os aspectos psicopedagó-
gicos são conhecidos à luz da semiótica, e reconhece-se que teve 
tratamento pela psicologia genética piagetiana. Na sequência, são 
abordadas as contribuições da semiótica e da psicologia de Jean 
Piaget sobre essa questão.  

Segundo Simielli (2010), o mapa é um elemento transmissor 
de informação e deve ser analisado a partir da teoria da comunica-
ção. Desde as décadas de 1970 e 1980, a cartografia tem se preocu-
pado com o usuário do mapa, a transmissão de mensagem e a sua 
eficiência como meio de comunicação, com base nos fundamentos 
do sistema de comunicação que envolve a transmissão de um sinal 
que se origina numa fonte, utilizando um canal e atingindo um re-
ceptor. A autora, baseada nas propostas de Muehrcke e de Robinson 
e Petchenik, define o sistema de comunicação cartográfica como a 
transposição do mundo real (fonte) para a concepção do cartógrafo, 
que por sua vez produz o mapa (canal) e por fim a concepção do 
“percipient” (receptor).

Grande parte das produções acadêmicas no Brasil e no mun-
do atual tem como base a psicologia genética e os estudos de Jean 
Piaget sobre a percepção do espaço pelas crianças e adolescentes. 
Almeida (2010) considera Do Desenho ao Mapa e La Représenta-
tion de I’Espace chez I’ Enfant as obras fundamentais de Piaget 
acerca da construção da representação do espaço cartográfico pe-
las crianças e adolescentes e que essa gênese da noção de espaço 
parte do concreto ao abstrato, e, também, parte de uma percepção 
egocêntrica para uma percepção representativa que envolve três ti-
pos básicos de relações cognitivas: as topológicas, as projetivas e as 
euclidianas. 
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A partir do pensamento genético piagetiano, Paganelli 
(2010) e Pontuschka et al. (2009) descrevem os três tipos de re-
lações espaciais desenvolvidos ao longo da vida pelas crianças 
e adolescentes. As relações topológicas5 constroem dois tipos 
de sistema: um de referencial móvel (relações projetivas6 basea-
das em um ponto de vista) e um de referencial fixo (relações eu-
clidianas7 baseadas na noção de distância associada à medida 
linear, de superfície, de volume e de grau). As relações topológi-
cas desenvolvem-se até os seis anos de idade e as relações pro-
jetivas e euclidianas desenvolvem-se concomitantemente entre 
os sete e quatorze anos de idade. 

Na perspectiva desses estudos, as crianças e adolescentes no 
Ensino Fundamental ainda estão construindo a percepção do espa-
ço e geralmente é no final desse ciclo que conseguem ter uma per-
cepção abstrata do espaço e de sua representação. Nessa direção, 
cabe ao professor identificar as especificidades de cada criança e 
adolescente sabendo que o desenvolvimento psicológico é indivi-
dual e progressivo. Outrossim, as crianças e adolescentes precisa-
riam construir individualmente a noção de espaço e de sua repre-
sentação e ao professor caberia propor atividades que favorecem 
tanto o desenvolvimento psicológico quanto a alfabetização carto-
gráfica. Assim, de acordo com a psicologia genética piagetiana, a 
criança parte do seu próprio corpo e o utiliza como referencial de 
orientação geográfica. Os dois planos do eixo cartesiano direita-es-

5	  As relações e operações topológicas são as noções de continuidade, de envolvência 
(dentro/fora), de ordem espacial, de junção ou separação e de vizinhança.

6	  As relações projetivas são as relacionadas à perspectiva, como as noções de esquerda/
direita absoluta, relativa e inversa, frente/atrás, em cima/embaixo e a reta projetiva.

7	  As relações euclidianas são as lineares, das coordenadas retangulares e de graus como 
as noções de conservação de volume exterior e interior, a construção de coordenadas 
métricas, a construção vertical/horizontal, a conservação de superfície, a conservação 
de comprimento, a conservação de distância e a construção de medida.
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querda e acima-abaixo partiriam do seu próprio corpo para, depois, 
serem compreendidos no mapa. 

Le Sann (2010) sugere em seu estudo que as coordenadas do 
espaço euclidiano devem partir da própria criança e sua percepção 
das três dimensões: esquerda-direita, cima-embaixo, frente-trás. A 
ação possuiria um papel crucial no desenvolvimento cognitivo da 
criança e do adolescente dentro da psicologia genética. Almeida 
(2010), a partir desses estudos, sugere então uma metodologia de 
introdução da cartografia com crianças e adolescentes. A primeira 
etapa, voltada para o espaço concreto, seria a utilização de modelos 
tridimensionais como a produção de maquetes. A segunda torna fa-
cultativo o uso de modelos concretos para áreas conhecidas. E a ter-
ceira etapa já contemplaria o domínio de conhecimentos abstratos 
como o cálculo, estudo da escala, latitude e longitude, das projeções 
cartográficas e técnicas de representação temática.

Blaut e Stea (1971) afirmam que todo mapa cognitivo é essen-
cialmente mental, apesar de haver certo desconhecimento sobre os 
aspectos neurofisiológicos envolvidos. Os autores identificam dois 
tipos de mapeamento cognitivo: o icônico e o linguístico. O mapea-
mento icônico envolve a interpretação direta de significados con-
vencionais estabelecidos por um sistema de sinais, sem a necessi-
dade de traduzir esses sinais para outro sistema, como a linguagem 
escrita. Já o mapeamento linguístico requer a utilização de sinais 
e regras que possuem significados convencionais e que, frequente-
mente, dependem de uma legenda e de tradução para serem com-
preendidos.

A aprendizagem do uso de mapas exige a integração de ambos 
os tipos de mapeamento: o icônico e o linguístico. Professores, ao 
lidar com descrições da superfície da Terra, de países, Estados e 
nações, precisam ter conhecimentos geográficos sólidos para con-
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textualizar temporal e espacialmente acontecimentos históricos e 
fenômenos culturais. Assim, é fundamental que os estudantes de-
senvolvam um conhecimento geográfico que lhes permita “visuali-
zar” e serem capazes de “visualizar mentalmente” o espaço geográ-
fico durante as aulas.

4	 Aspectos legais

A implementação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) na Educação Básica trouxe à tona a importância de dis-
cutir o papel da cartografia no ensino de História, especialmente a 
partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que servem 
de base para todas as propostas curriculares brasileiras. Os PCN, 
em consonância com Oliveira (2010), afirmam que apenas a Geo-
grafia pode fornecer aos alunos a formação básica necessária para 
o correto emprego de mapas e gráficos. Apesar de a alfabetização 
cartográfica ser tradicionalmente atribuída aos geógrafos, o concei-
to de letramento cartográfico, adotado neste estudo, expande essa 
responsabilidade para todos os profissionais da educação. Como 
argumenta Soares (2003), o letramento é uma responsabilidade 
compartilhada, e a cartografia pode ser utilizada em diversas disci-
plinas, como Geografia, História, Sociologia, Economia e Biologia, 
por representar a espacialização de fenômenos naturais ou socio-
culturais.

Para os historiadores, o estudo da cartografia deve estar arti-
culado ao ensino da própria disciplina, especialmente na represen-
tação espacial de recortes históricos. O PCN do Ensino Fundamen-
tal (1997) estabelece como objetivo que os alunos e alunas sejam 
capazes de utilizar diversas linguagens — verbal, matemática, gráfi-
ca, plástica e corporal — para produzir, expressar e comunicar suas 
ideias, além de interpretar e usufruir das diferentes produções cul-
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turais. Essa diversidade de linguagens deve proporcionar aos es-
tudantes oportunidades de comunicação nas formas oral, escrita, 
gestual, figurada, musical e rítmica.

Uma proposta dos PCN (1997) para a disciplina de História 
no Ensino Fundamental, que remonta à década de 1970, foi a di-
visão em quatro ciclos baseados na concepção de círculos concên-
tricos, correspondendo aos estágios psicológicos dos alunos. Essa 
abordagem parte de uma compreensão concreta do mundo, que vai 
se tornando mais abstrata. A proposta também se alinha com a psi-
cologia genética, sugerindo que o estudo do espaço geográfico no 
Ensino Fundamental deve começar na escala local e progredir até a 
escala global, começando pelo estudo da própria localidade (comu-
nidade, bairro, município, estado) e avançando até o país, continen-
te e mundo.

Vale destacar que essa percepção gradual do espaço geográ-
fico se materializa na divisão da disciplina de História em quatro 
ciclos: o Primeiro foca na História Local e do Cotidiano; o Segundo, 
na História das Organizações Populacionais; o Terceiro, na História 
das Relações Sociais, da Cultura e do Trabalho; e o Quarto, na His-
tória das Representações e das Relações de Poder. Para os profes-
sores de História, é essencial, à luz dos recentes estudos psicopeda-
gógicos sobre letramento cartográfico, utilizar mapas e gráficos de 
maneira coerente em sala de aula, respeitando as especificidades 
de cada tempo do desenvolvimento dos estudantes.

As orientações pedagógicas dos PCN de História do Ensino 
Fundamental Anos Iniciais (1997) para a alfabetização cartográfica 
incluem o uso de diferentes formas de expressão, como mapas, ma-
quetes e o estudo do meio8 por meio de trabalhos de campo. Para os 

8	 Estudo do Meio: é um método de ensino que permite aos docentes e discentes o con-
tato direto com determinado espaço geográfico e com a produção de conhecimento 
interdisciplinar.
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Anos Finais (1998), sugerem-se atividades didáticas como a elabo-
ração de resumos em forma de gráficos, o uso de documentos histó-
ricos como mapas e relatos de viagem, o estudo de fontes históricas 
como sítios arqueológicos e plantas urbanas, e a análise dos patri-
mônios históricos e culturais com valor natural-ecológico, históri-
co-artístico ou documental. O uso de formas concretas do espaço 
geográfico, como maquetes, é particularmente recomendado para 
todas as crianças e adolescentes do Ensino Fundamental. O estudo 
do meio pode contribuir significativamente para a alfabetização car-
tográfica, especialmente quando o professor orienta a reprodução 
dos espaços visitados em forma de desenhos, croquis e plantas de 
edificações. Já o estudo de gráficos mais complexos, como colunas, 
evolução ou pizza, é geralmente reservado para os Anos Finais do 
Ensino Fundamental, dada a maior necessidade de abstração des-
ses conteúdos e a consequente intervenção do professor.

Por outro lado, os PCN do Ensino Médio (2002) atribuem 
inteiramente aos geógrafos a responsabilidade pelo estudo carto-
gráfico, que envolve a leitura, análise e interpretação de mapas, 
gráficos e tabelas. No entanto, reconhece-se o caráter interdiscipli-
nar das Ciências Humanas. A Matriz de Referência para o Enem 
(2009) define como uma das trinta habilidades das Ciências Hu-
manas e suas Tecnologias a capacidade de “interpretar diferentes 
representações gráficas e cartográficas dos espaços geográficos” 
(Brasil, 2009, p. 12). Além disso, a representação espacial é consi-
derada um objeto de conhecimento das Ciências Humanas e suas 
Tecnologias, e conteúdos conceituais como projeções cartográfi-
cas, leitura de mapas temáticos, físicos e políticos, e tecnologias 
modernas aplicadas à cartografia são incluídos. Por sua vez, a 
BNCC (2018, p. 521) destaca o papel do componente Matemá-
tica e suas Tecnologias no ensino de cartografia e justifica esse 
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conhecimento, pois “vivermos em um mundo conectado com celu-
lares às mãos, aparelhos de geolocalização, TVs a cabo, câmeras 
de vigilância etc., o estudo do movimento e posição tem muitas 
finalidades em diversas áreas”. O documento sugere um desloca-
mento do “núcleo duro” de cartografia e do seu respectivo ensino 
das Humanidades para a Matemática9. 

Conclui-se, portanto, que o PCN para o Ensino Médio consi-
dera que a alfabetização cartográfica já deve estar plenamente con-
solidada, atribuindo ao geógrafo o papel de aprofundar os estudos 
cartográficos. No entanto, é crucial que os historiadores saibam 
identificar as dificuldades dos alunos e possam realizar interven-
ções pedagógicas — promovendo o letramento cartográfico — para 
recuperar possíveis defasagens na compreensão e uso da lingua-
gem cartográfica.

5	 Considerações finais

Por meio de uma atuação apenas no formato da bricolagem, 
os professores aprendem a ensinar ensinando. Da mesma forma 
a maioria dos professores de História aprendem a ensinar carto-
grafia de forma improvisada. O problema é que esse saber empíri-
co se transforma em uma solução algorítmica10 fechada, isolada e 
ineficiente. Toda docência deve estar firmemente alicerçada em co-
nhecimentos científicos. Hoje é inconcebível utilizar mapas na sala 
de aula de História sem considerar conhecimentos essenciais de 

9	  Isso reflete uma tendência atual das humanidades de desnaturalizar e “desmatema-
tizar” o seu conteúdo. As Ciências Humanas tendem a se afastar de conteúdos que 
envolvam Ciências Naturais e Matemática. Essa prática pode prejudicar o próprio de-
senvolvimento das humanidades e do seu ensino. 

10	  Algoritmo é uma sequência finita de raciocínios, operações ou regras que visam à so-
lução de um determinado problema. Uma solução algorítmica refere-se a um conjunto 
finito, incipiente e insuficiente para resolução de problemas, especialmente aqueles 
que escapam ao próprio algoritmo. 
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Cartografia, Teoria da Comunicação, Matemática, Psicopedagogia 
e outros. 

O objetivo final do uso de mapas em sala de aula é o letra-
mento cartográfico. Saber utilizar a linguagem cartográfica no dia 
a dia ainda é uma dificuldade imensa para docentes e discentes. E 
para solucionar esse problema é preciso que os cursos de formação 
inicial e continuada de professores de História implementem a dis-
ciplina de Cartografia e Didática de Cartografia no currículo acadê-
mico. Com os docentes previamente letrados e alfabetizados carto-
graficamente, devem os professores da Educação Básica utilizar de 
forma correta os conhecimentos cartográficos em sala de aula, em 
todos os níveis de ensino e de forma contínua e progressiva, respei-
tando as especificidades de cada faixa etária e o desenvolvimento 
psicológico e cultural das crianças e adolescentes. 

A partir da delimitação teórica e da compreensão dos aspectos 
psicopedagógicos da alfabetização cartográfica, como defendemos 
neste estudo, é possível que os professores de História contribuam 
para o letramento cartográfico de crianças, adolescentes e adultos. 
A legislação educacional também fornece aos historiadores suges-
tões de práticas que colaboram para a melhoria da qualidade de 
ensino de cartografia. Algumas sugestões metodológicas também 
fornecem subsídios para o uso correto e coerente de mapas antigos 
e mapas históricos em sala de aula. Assim, podemos caminhar no 
sentido de que a leitura, interpretação e análise de mapas, gráficos e 
tabelas permitam aos discentes o domínio de uma linguagem espe-
cífica que possibilite a eles intervirem na realidade para melhorá-la.
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Os discentes também não são capazes de 
discernir a própria natureza textual-visual 

do mapa quase sempre, o confundindo 
como um desenho ou mera ilustração. 
Isso sem contar que grande parte dos 

professores não estão preparados para o 
ensino de cartografia. Desconhecem noções 
importantes como a da escala cartográfica, 
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1	 Introdução

O uso de mapas é uma prática recorrente no ensino-aprendi-
zagem da disciplina de História na Educação Básica, que geralmen-
te é realizada de forma pontual, descontextualizada e na forma da 
bricolage11. O objetivo deste artigo é oferecer alternativas metodo-
lógicas do emprego correto de mapas na sala de aula de História. 
Para isso é necessário diferenciar mapa antigo e mapa histórico, da 
mesma forma oferecer subsídios para professores e alunos produ-
zirem seus próprios mapas históricos analógicos ou digitais a par-
tir de fontes históricas e historiográficas tanto documentais quanto 
cartográficas. Para esse fim, utilizamos como exemplos a produção 
cartográfica sobre a província e Estado de Goyaz (atuais estados de 
Goiás e Tocantins, além do Distrito Federal) no século XIX e início 
do século XX, período da elaboração dos primeiros censos do país, 
da consolidação das fronteiras nacionais e do mapeamento comple-
to do território.

De se destacar que as conexões epistemológicas entre História 
e a Cartografia se conjugam na História da Cartografia, na Cartogra-
fia Antiga e na Cartografia Histórica. Essa interface, fruto natural da 
especialização das diversas ciências, possui perspectivas próprias 

11	
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que são inerentes tanto à História quanto ao Ensino de História. A 
História da Cartografia descreve diacronicamente os progressos e 
os vieses da ciência cartográfica e o seu desenvolvimento ao longo 
do tempo e do espaço. Já a Cartografia Antiga corresponde ao es-
tudo de mapas antigos que na tradição anglo-saxã são conhecidos 
como old maps ou archaic maps. Os mapas antigos são todos os 
mapas produzidos e que atualmente não possuem utilidade do pon-
to de vista prático. E, por fim, a Cartografia Histórica corresponde 
à produção de mapas históricos na atualidade, que em língua ingle-
sa são denominados como historical maps. A elaboração de mapas 
históricos é um processo interdisciplinar que envolve a colaboração 
de cartógrafos e de historiadores. Os mapas históricos são um dos 
vários tipos de mapas temáticos e são produzidos a partir de fontes 
históricas e historiográficas tanto documentais, quanto arqueológi-
cas e cartográficas. 

É importante reafirmar a necessidade de historiadores e 
profissionais da educação da disciplina de História de possuírem 
conhecimentos do arcabouço teórico, técnico e prático da ciência 
cartográfica, pois o uso de mapas no ensino-aprendizagem da disci-
plina é frequente e útil. Todos os cursos de formação inicial e con-
tinuada devem fornecer uma capacitação básica de Cartografia aos 
atuais e futuros docentes, a fim de manipularem de forma correta 
mapas no ensino-aprendizagem de História.

2	 Aspectos metodológicos

Várias críticas são feitas à forma como o mapa é trabalhado 
em sala de aula. Oliveira (2010) sugere o desenvolvimento de mé-
todos que transformem o “ensino pelo mapa no ensino do mapa” 
(Almeida, 2010, p. 15-16). Concordando com Simielli (2010), po-
demos afirmar que muitos professores utilizam o mapa em sala de 
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aula apenas como um recurso visual. Os discentes também não são 
capazes de discernir a própria natureza textual-visual do mapa qua-
se sempre, o confundindo como um desenho ou mera ilustração. 
Isso sem contar que grande parte dos professores não estão prepa-
rados para o ensino de cartografia. Desconhecem noções importan-
tes como a da escala cartográfica, uso correto da legenda e demais 
conteúdos essenciais de cartografia, como as projeções cartográfi-
cas, visão oblíqua e vertical, tipos de mapas, entre outras. Rodrigues 
(2006) também critica a forma como as fontes não escritas, como 
pinturas históricas, litogravuras, gráficos, mapas históricos e esque-
mas-resumo são utilizadas em sala de aula pelo professor. Para o 
autor, essas imagens são usadas apenas de forma ilustrativa, tanto 
nos livros didáticos, como na sala de aula pelos docentes. Para su-
perar esses problemas, seria necessária a implementação da disci-
plina de Cartografia e Didática de Cartografia tanto nos cursos de 
formação inicial quanto de formação continuada dos docentes. 

Além dessas constatações, podemos ainda identificar outras 
formas erradas de se trabalhar o mapa em sala de aula. O mapa 
histórico e o mapa antigo não podem ser utilizados apenas como 
figurativos ou “desenhos”, como uma simples atividade artística que 
envolva pintar ou colorir um mapa. Também não devem ser usados 
apenas de forma pontual. O ideal seria que o ensino de Cartografia 
Histórica, Cartografia Antiga e História da Cartografia sejam contí-
nuos e concomitantes com o ensino de História. É necessário, como 
parte do letramento cartográfico, que todos os professores de His-
tória trabalhem mapas históricos e mapas antigos em toda a Educa-
ção Básica. Outro problema atual da educação pública brasileira é o 
seu foco quase exclusivo na linguagem escrita enquanto as Tecnolo-
gias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) proporcionam 
uma variedade imensa de novas ferramentas audiovisuais. Hoje é 
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pertinente afirmar que o uso de imagens e áudio na mídia concorre, 
com vitória esmagadora, com a educação escolar, arcaica, muitas 
vezes focada apenas na escrita e na oralidade.

Nesse contexto, como sugestões de trabalho com mapas anti-
gos e mapas históricos no ensino, podemos identificar três formas 
de explorar a Cartografia Histórica, a Cartografia Antiga e a Histó-
ria da Cartografia em sala de aula. O mapa antigo deve ser anali-
sado como documento histórico e iconográfico. O mapa histórico 
presente em livros didáticos, atlas históricos ou em outros tipos de 
materiais didáticos e paradidáticos deve ser analisado como tal, 
possuindo metodologia própria. Uma terceira forma de uso da Car-
tografia Histórica pelos docentes e discentes é justamente a produ-
ção de mapas históricos baseados em mapas mudos ou em branco 
e, também, em textos históricos e historiográficos. Abaixo apresen-
tamos sugestões de metodologias que podem ser utilizadas em sala 
de aula, relembrando que a História da Cartografia, a Cartografia 
Histórica e a Cartografia Antiga ainda são temas pouco explorados 
na produção acadêmica no Brasil e no mundo atual. 

2.1	 O mapa antigo: documento histórico e iconográfico

O mapa antigo (Figura 1) é qualquer mapa que hoje não é mais 
utilizado, e se tem um valor atual, é justamente o histórico. A Histó-
ria da Cartografia até o século XX era a história dos descobrimentos 
e das explorações. O mapeamento da superfície, dos oceanos, do in-
terior do planeta e do espaço sideral se confunde com a própria his-
tória da humanidade. As expedições de mapeamento, militares ou 
científicas, tinham objetivos variados, como botânica, mineralogia, 
zoologia, cartografia, arqueologia, paleontologia e etnologia. Em si 
só, essas expedições e seus relatos históricos interessam a todos os 
historiadores pela riqueza de informações de todos os tipos sobre 
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o conhecimento da natureza e de sua diversidade, como também 
pela produção cartográfica.  Segundo Silva (2003, p. 5), “a História 
contribuiu para a Cartografia assim como a Cartografia contribuiu 
para a História”. 

De acordo com Harley e Woodward (2011), a História da Car-
tografia é uma ciência multidisciplinar que envolve Cartografia, Geo-
grafia, História e Ciência. Gomes (2004) acrescenta ainda a Arte e a 
História da Arte. É nessa perspectiva interdisciplinar que propomos 
o estudo de mapas antigos considerando sua dupla natureza: como 
documento histórico e como fonte iconográfica. 

Brodbeck (2012) reconhece o mapa antigo como um docu-
mento histórico e, também, como instrumento de estudo da His-
tória. Afirma que os mapas antigos oferecem diferentes visões e 
interpretações de regiões do planeta e sugere como metodologia 
de estudo a comparação entre mapas antigos e mapas atuais como 
ferramenta para compreensão do passado. Rodrigues (2006) exibe 
o uso da seguinte metodologia em três passos. O primeiro deles é 
a apresentação do mapa antigo sem legenda ou crédito; o segun-
do corresponde à leitura de informações internas e externas ao 
mapa; e o terceiro é a produção de legendas pelos discentes. Essa 
metodologia para análise de mapas antigos parece ser eficiente se 
somada a outros fatores. O mapa antigo é um artefato ou mesmo 
uma obra de arte e para interpretá-lo é necessário conhecer o con-
texto histórico de sua produção; os autores responsáveis pela sua 
encomenda, produção e divulgação; as características operacionais 
de sua elaboração, como os materiais e técnicas utilizados na sua 
produção, assim como as dimensões; local em que foi produzido e 
sua localização atual; a análise do próprio mapa e seus aspectos de 
representação de uma parte ou de toda da superfície da Terra; bem 
como detalhes artísticos em geral.
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Figura 1 - Mapa antigo da Província de Goyaz em 1868

Fonte: Mendes, 1868, p. 64.
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2.2	  O mapa histórico nos livros didáticos e atlas históricos

O mapa histórico (Figura 2) é qualquer mapa atual produzido 
com a função de representar o passado ou uma perspectiva do que 
tenha existido no passado. De acordo com a literatura podemos in-
ferir as seguintes funções do mapa histórico: a informativa, a cien-
tífica e a pedagógica. Mapas históricos são produzidos pelos cartó-
grafos auxiliados pelos historiadores. A maior parte dos geodados 
obtidos pelos cartógrafos advém das pesquisas histórica e arqueo-
lógica. O principal meio de divulgação de um mapa histórico ainda 
é o atlas histórico, mas também os livros didáticos e paradidáticos 
de História. As imprensas nacional e mundial também são prolífi-
cas publicadoras de mapas históricos. Dessa forma, o professor de 
História sempre terá em mãos uma variedade imensa de material 
para o ensino de História. 
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Figura 2 - Mapa histórico “Estado de Goiás na Década de 1920”

Fonte: Chaul, 1988, p. 27.
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Salienta-se que o mapa histórico é um excelente recurso di-
dático nas aulas de História, mas, como alerta Rodrigues (2006), 
ele deve estar contextualizado com o texto escrito e com o recorte 
histórico trabalhado. Campos e Claro (2013) fornecem uma meto-
dologia de análise do mapa histórico, que, para eles, é uma repre-
sentação do espaço geográfico e combina texto e imagem. Os auto-
res propõem uma análise do mapa histórico da “parte pelo todo”. 
Pela leitura dessas obras foi possível coletar e elaborar uma lista 
de onze passos para a leitura de um mapa histórico. Seriam: leitura 
do título; localização mundial reconhecendo as partes do mundo re-
presentadas no mapa; identificação das partes destacadas do mun-
do no mapa como continentes, países, regiões; localização pessoal 
ou relativa do aluno no mapa representado; identificação de mares, 
lagos e rios; reconhecimento de divisões políticas como impérios, 
reinos, países e cidades; identificação de formas de relevo ou ve-
getação; leitura da legenda relacionando-a ao mapa; identificação 
do momento histórico abordado; leitura global ou total do mapa; 
associação entre o mapa histórico e o texto do livro didático. Dessa 
forma, a melhor maneira de analisar o mapa histórico é realizar a 
sua contextualização, uma microanálise e uma macroanálise. 

Nesse mesmo sentido, Arteaga (2011), partindo da sequência 
cognitiva piagetiana, defende a análise do mapa histórico em quatro 
etapas: identificação, descrição, explicação e síntese. Outra opção 
seria o uso do método dialético clássico com questionamentos acer-
ca do mapa histórico.

2.3	  Produzindo mapas históricos a partir de mapas mudos e 
documentos históricos e historiográficos

Abreu (2005) define mapa conjectural o mapa construído a 
partir de fontes históricas. É um tipo de mapa que é produzido pos-
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teriormente ao período histórico desejado com o objetivo de preen-
cher o vácuo deixado pela falta de registros cartográficos. Para a 
sua produção, faz-se uso de fontes históricas escritas, como relatos 
de viajantes, documentos oficiais, fontes literárias, etc. Dessa for-
ma, os mapas conjecturais seriam apenas um tipo de mapa histó-
rico baseado em fontes históricas escritas. Poderíamos ainda es-
tender o termo mapa conjectural aos mapas históricos produzidos 
a partir de pesquisa em mapas históricos, mapas antigos, e fontes 
históricas e historiográficas. Os mapas históricos são conjecturais, 
de certa forma, pois representam apenas uma parte conhecida do 
passado, e essa representação altera-se conforme novas descober-
tas históricas e arqueológicas vão sendo realizadas. 

Atualmente, com as TDICs, professores e alunos têm a facili-
dade de acesso a uma imensa quantidade de programas, softwares 
e atlas que facilitam ao público em geral a tarefa de confecção de 
mapas. Apesar de todas essas facilidades, não podemos nos esque-
cer de que confeccionar mapas históricos demanda tempo, esfor-
ço, conhecimentos específicos e pesquisa. Mesmo assim, devemos 
empreender esforço científico nessa atividade, pois a confecção de 
mapas é um excelente instrumento facilitador do trabalho pedagó-
gico, que permite, como defendido ao longo deste estudo, aos pro-
fessores e alunos um acesso amplo às informações geográficas e 
históricas. Outras vantagens advindas da elaboração de mapas his-
tóricos, tanto pelos docentes quanto pelos discentes, são a alfabeti-
zação cartográfica, a memorização de geodados, o conhecimento e 
a familiarização de topônimos em uso e em desuso. 

Mapas mudos são mapas em branco, com poucas informações 
escritas, limitando-se apenas a mostrar contornos da superfície ter-
restre como continentes, oceanos, rios, lagos, fronteiras de países e 
de divisões administrativas, marcadores de cidades e capitais.  Esse 
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tipo de mapa é facilmente encontrado na internet e são recursos 
que podem ter um emprego vastíssimo em sala de aula. A produção 
de mapas históricos digitais a partir de mapas mudos necessita de 
conhecimentos técnicos em softwares livres ou pagos como o Paint, 
o CorelDraw e o Photoshop, entre outros. Esses programas de de-
sign gráfico permitem a criação de desenhos a partir de imagens 
em branco ou de imagens preexistentes. É nessa etapa que o mapa 
mudo é manipulado, a fim de produzir mapas históricos tanto na 
contextualização de textos escritos quanto também como atividade 
cartográfica autodidática12. Neste último uso espera-se que o mapa 
corresponda a um instrumento heurístico de aprendizagem carto-
gráfica pelos discentes. 

Segundo Simielli (2010), os principais elementos constituti-
vos do mapa são: a legenda, a orientação, a escala (proporção), o 
alfabeto cartográfico (linha, ponto, área), a percepção da mudança 
visual provocada pela visão oblíqua e a visão vertical, e a adaptação 
da imagem tridimensional para a imagem bidimensional. Para pro-
duzir um mapa histórico deve-se considerar a perspectiva da super-
fície da Terra vista de cima, a visão vertical, e de que a linguagem 
cartográfica produz representações gráficas bidimensionais. Com 
o uso do mapa mudo é preciso ainda considerar a orientação utili-
zando no caso a rosa dos ventos para informar os pontos cardeais 
e colaterais de determinada parte ou conjunto do planeta. A escala 
cartográfica também é imprescindível no mapa histórico, pois ela 
pode ser útil no ensino de História ao analisar distâncias e sua im-
portância no passado.

12	  Como atividade cartográfica autodidática definimos as tradicionais com mapas que 
eram até pouco tempo muito utilizadas no ensino-aprendizagem de História e de Geo-
grafia. Muitas atividades com mapas propunham uma análise exploratória do mapa, na 
qual o estudante aprendia sobre cartografia a partir da prática. Nesse caso, os mapas 
e as atividades exploratórias deles exploravam de forma heurística o conhecimento 
cartográfico. 
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Conforme Carvalho e Araújo (2011), a produção da legenda e 
do alfabeto cartográfico (linha, ponto e área) equivale ao conjunto 
de informações que o mapa irá representar graficamente. A eles as-
socia-se também o título do mapa. Devido ao caráter monossêmico 
do mapa, na elaboração de um mapa histórico devem-se considerar 
o título, a legenda e o alfabeto cartográfico como essenciais para a 
sua compreensão. Para tanto devem-se utilizar as primitivas gráficas 
em formas de pontos, linhas ou áreas. O ponto corresponde sempre 
a uma localidade e é em cartografia um par de coordenadas. Pode 
variar de tamanho, forma, cor e tonalidade. Pode ser derivado de 
figuras geométricas planas ou de pictogramas. A linha expressa gra-
ficamente fenômenos espaciais que são lineares, como rios, fron-
teiras territoriais, rotas. Assumem formas, tamanhos (espessuras), 
tons e cores diferentes. As linhas podem ser contínuas, descontí-
nuas, simples, duplas, entre outras. As áreas são representadas por 
figuras geométricas regulares ou polígonos irregulares e resultam 
do fechamento de linhas que envolvem determinado espaço. Podem 
representar formas de relevo, bacias hidrográficas, biomas, climas e 
outros. Possuem cores, tonalidades ou tramas de hachuras internas 
formadas por linhas e pontos de distribuição regular. 

Na Figura 3 estão demonstradas algumas aplicações das pri-
mitivas gráficas. Em um mapa mudo utilizando apenas pontos, li-
nhas e áreas, é possível criar digitalmente um mapa histórico asso-
ciando essa linguagem gráfica aos geodados. 
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Figura 3 - Alfabeto cartográfico e transcrição gráfica

Fonte: Carvalho; Araújo, 2011, p. 227-228.

Vale destacar que, na elaboração de um mapa histórico, uma 
das etapas importantes é o levantamento de geodados. A quantida-
de de conteúdos que se queira representar no mapa histórico deve 
condicionar a sua forma de expressão gráfica a partir das primitivas 
gráficas: ponto, linha e área. O levantamento toponímico13 pode ser 
obtido em atlas históricos, documentos históricos e obras historio-
gráficas. É sempre importante utilizar os nomes históricos contem-
porâneos ao período histórico retratado no mapa. 

De acordo com as orientações de Barraclough (1995), os topô-
nimos variam conforme o tempo e a língua, e uma mesma localida-
de pode ter tido diversas denominações ao longo da história. Mas é 
coerente utilizar o nome do lugar que seja contemporâneo ao mapa 
histórico. Muitos mapas são anacrônicos, pois podem representar vá-
rios séculos, localidades que não existiram ou utilizam nomes de di-
versas línguas devido às próprias lacunas deixadas pela escassez de 
fontes escritas e visuais. Mas o mapa histórico deve ser panorâmico 
ao representar vários períodos de tempo, como séculos ou milênios, 
de forma a facilitar o estudo de determinado recorte histórico. 

Obedecendo a esses princípios básicos, deixamos como exem-
plo um mapa histórico produzido digitalmente (Figura 4) a partir de 

13	  Topônimos são nomes de localidades, ou seja, referências geográficas naturais e an-
trópicas.
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um quadro-base (Quadro 1) elaborado a partir de pesquisa dos geo-
dados e sua evolução diacrônica. Nesse caso, foi transformado em 
mapa mudo um mapa produzido pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE-2011) a partir de um software editor de 
imagens. Por fim, foram inseridos no mapa os elementos essenciais 
da Cartografia e os geodados. Optou-se, nesse caso, por não produ-
zir a arte final para melhor visualização cartográfica.

Quadro 1 - Urbanização da Província de Goyaz de acordo com 
o Censo Imperial de 1872 e suas denominações atuais

Urbanização da Província de Goyaz em 1872

Nº Municípios Nome Atual Nº Freguesias Localização e Nome Atual

1 Goyaz Goiás

1 Sant´Anna de Goyaz Goiás*

2 N.S. do Rosário de Goyaz Goiás*

3 N.S. do Rosário da Barra Buenolândia – Distrito de Goiás

4 N.S. do Pilar de Ouro-Fino Itaiu – Distrito de Goiás

5 São José de Mossamêdes Mossâmedes

6 N.S. da Abbadia do Curralinho Itaberaí

7
S. Francisco d’Assis do Ani-

cuns
Anicuns

8 São Sebastião do Allemão Palmeiras de Goiás

9 N.S. do Rosário do Rio Claro Iporá

10 Santa Rita do Anta Jeroaquara – Distrito de Faina

11 São José do Araguaya
Bandeirantes – Distrito de Nova 

Crixás

12 Santa Maria Couto de Magalhães**

2 Jaraguá Jaraguá 1 N.S. da Penha de Jaraguá Jaraguá

3 Meia-Ponte Pirenópolis
1 N.S. do Rosário de Meia-Ponte Pirenópolis

2 N.S. da Penha de Corumbá Corumbá de Goiás
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4 Bomfim Silvânia

1 Senhor do Bom-fim Silvânia

2
N.S. da Conceição da Campi-

nas

Campinas – Bairro de Goiâ-

nia***

5 Pouso Alto Piracanjuba 1 N.S. da Abbadia de Pouso Alto Piracanjuba

6 Santa Cruz
Santa Cruz de 

Goiás
1

N.S. da Conceição de Santa 

Cruz
Santa Cruz de Goiás

7 Villa-Bella Morrinhos
1 N.S. do Carmo de Villa-Bella Morrinhos

2 Santa Rita do Paranahyba Itumbiara

8 Santa Luzia Luziânia 1 Santa Luzia Luziânia

9 Formosa Formosa

1
N.S. da Conceição da Formosa 

da Imperatriz
Formosa

2 N.S. do Rosário de Flores Flores de Goiás****

3 Santa Rosa
Santa Rosa – Distrito de For-

mosa

10 Entre-Rios Ipameri 1
Divino Espírito Santo de En-

tre-Rios
Ipameri

11 Catalão Catalão 1 N.S. Madre de Deos do Catalão Catalão

12 Rio Verde Rio Verde

1 N.S. das Dôres do Rio Verde Rio Verde

2
Divino Espirito Santo do Ja-

tahy
Jataí

13 Rio Bonito Caiapônia 1
Divino Espírito Santo de Tor-

res do Rio Bonito
Caiapônia

14 Pilar Pilar de Goiás

1 N.S. Pilar Pilar de Goiás

2 N.S. da Conceição de Crixás Crixás

3 Santo Antonio do Amaro Leite Mara Rosa

15
São José do 

Tocantins
Niquelândia

1 S. José do Tocantins Niquelândia

2 N.S. da Conceição de Trahyras
Tupiraçaba – Distrito de Nique-

lândia
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16 Forte
São João d’Alian-

ça

1 S. Sebastião do Forte São João d’Aliança

2 S. Theodoro do Nova Roma Nova Roma*****

17 Cavalcante Cavalcante

1 Sant’Anna de Cavalcante Cavalcante

2 São Felix
Localidade Desapareci-

da******

18 Arraias Arraias

1 N. S. dos Remédios de Arraias Arraias

2
Santo Antônio do Morro do 

Chapéo
Monte Alegre de Goiás

19 Taguatinga Taguatinga 1 Santa Maria do Taguatinga Taguatinga

20 São Domingos São Domingos 1 São Domingos São Domingos

21 Posse Posse 1 Sant’Anna da Posse Posse

22 Palma Paranã
1 São João da Palma Paranã

2 Divino Espirito-Santo do Peixe Peixe

23 Conceição
Conceição do 

Tocantins

1 N.S. da Conceição do Norte Conceição do Tocantins

2 São José do Duro Dianópolis

24 Natividade Natividade

1 N.S. da Natividade Natividade

2 Sant’Anna da Chapada Chapada da Natividade

3 São Miguel e Almas Almas

25 Porto Imperial Porto Nacional
1

N.S. das Mercês de Porto Im-

perial
Porto Nacional

2 N.S. do Carmo Monte do Carmo

26 Bôa Vista Tocantinópolis 1
N.S. da Consolação da Bôa-

-Vista
Tocantinópolis

Fonte: Elaborado pelos autores. Baseado em dados do site IBGE Municípios e 
do Censo Histórico do Brasil de 1872

* Goiás: incorporou as antigas freguesias ou paróquias de Sant’Anna de Goyaz e 
N.S. do Rosário de Goyaz.
** Santa Maria: antigo presídio no rio Araguaia que constantemente mudou de 
posição ao longo do rio, e que atualmente seu derradeiro sítio está localizado no 
munícipio de Couto de Magalhães no estado do Tocantins.
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*** Campinas: antiga povoação que foi incorporada ao munícipio de Goiânia devi-
do à construção da nova capital do estado de Goiás em 1934.
**** Flores: de acordo com o Censo de 1872, a freguesia de Nossa Senhora do Ro-
sário das Flores figura no município de Formosa, porém, de acordo com o IBGE 
(2011), figura no município de Forte.
***** Nova Roma: conforme o Censo de 1872, a freguesia de São Theodoro do 
Nova Roma figura no município de Forte, porém, de acordo com o IBGE (2011), 
figura no município de Cavalcante.
****** São Felix: antigo arraial localizado na barra do rio São Felix, afluente do 
rio Tocantins, de notável importância econômica no período colonial e imperial, 
sendo, inclusive, sede de Casa de Fundição. A localidade já não existe mais e 
possivelmente foi submersa pela construção da Represa do Lajeado no final do 
século XX.

Figura 4 - Mapa histórico da Urbanização de Goiás em 1872

Fonte: Os autores. Elaborado digitalmente a partir de mapa mudo editado do 
IBGE; e de dados do quadro-base produzido a partir da pesquisa toponímica 

(IBGE, 2011, p. 19).
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3	 Considerações finais

Ao longo deste artigo foram discutidas algumas sugestões 
metodológicas que pretendem fornecer subsídios aos docentes de 
História para o uso desejável e coerente de mapas antigos e mapas 
históricos em sala de aula. A possibilidade de produzir mapas his-
tóricos, tanto por docentes quanto por discentes, também é uma ex-
celente opção para o ensino-aprendizagem da disciplina de História 
de forma interdisciplinar ao conectar História, Cartografia, Tecnolo-
gia e Design. É importante ressaltar a necessidade de efetivamente 
utilizar mapas na sala de aula de História de forma correta, bem 
como a de inserir a Cartografia e a Didática da Cartografia nos cur-
rículos universitários.  A leitura, interpretação e análise de mapas, 
gráficos e tabelas permitem aos discentes o domínio de uma lingua-
gem específica que possibilita a eles intervirem na realidade para 
melhorá-la. Outro desafio é construir mapas históricos a partir de 
um Sistema de Informação Geográfica (SIG) livre, como o QGIS, o 
que demandaria novos estudos. 
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1	 Introdução

É evidente que educação e cultura sempre tiveram uma rela-
ção intrínseca. Não menos importante, sabemos que ao longo da 
história foram vários os estudiosos que se debruçaram sobre essas 
categorias, a fim de defini-las. Como parte uma da outra, observa-se 
ainda que ambas sempre estiveram presentes em todos os meios 
sociais articulando-se e emitindo características aos mais diversos 
grupos sociais. Assim sendo, vale destacar que educação e cultura 
são o constructo uma da outra.

Partindo dessas observações, ressalta-se a relação estabe-
lecida entre educação e cultura na constituição dos mais varia-
dos habitus sociais. Para tanto, concebemos habitus a partir da 
teoria bourdiesiana, portanto, discorremos sobre essa noção à 
vista do sociólogo Pierre Bourdieu (Ortiz, 1994). Não menos im-
portante, levantamos ponderações sobre o jovem e a juventude 
com vistas a valorarmos não apenas os aspectos biológicos dessa 
fase, mas buscarmos compreendê-los em sua completude. Assim 
sendo, são relacionados o processo educativo, a cultura e o habi-
tus da juventude, uma vez que a díade inicial (educação e cultura) 
colabora com disposições que são incorporadas pelos agentes 
sociais, neste caso, o jovem, demarcando algumas de suas carac-
terísticas. 
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À vista dessas primeiras impressões, o presente artigo está 
estruturado em partes que se inter-relacionam de modo que, ini-
cialmente, propomos a presente introdução, a fim de destacarmos 
quais os pontos principais a serem ponderados durante esta argu-
mentação. Em seguida, temos como intuito realizar a exposição das 
considerações iniciais acerca de algumas das concepções de educa-
ção e de cultura, sem necessariamente assumirmos um posiciona-
mento, uma vez que o desejo é de apenas reflexão. 

Como continuidade, pretendemos apresentar a noção de habi-
tus a partir da teoria bourdiesiana, por conseguinte, descrevermos 
sobre as categorias jovem e juventude e, por fim, buscarmos relacio-
nar a educação e a cultura como disposições que tecem o habitus da 
juventude. Não obstante, o artigo é finalizado com as considerações 
finais a partir da reflexão realizada.

2	 Considerações iniciais acerca das concepções de Educação e 
de Cultura

Sabe-se que são várias as concepções que envolvem a educa-
ção e a cultura ao longo da história. À vista disso, é proposto neste 
primeiro momento uma abordagem de alguns conceitos ou posicio-
namentos que envolvem estas, a fim de traçarmos uma linha de pen-
samento e, a partir de nossas disposições incorporadas, podermos 
compreendê-las.

Nesse sentido, Brandão (1990) destaca que a educação sem-
pre esteve presente na história e em todos os contextos sociais que 
envolvem o ser humano. Logo, para esse autor, a educação não é 
algo externo ao sujeito, uma vez que se trata de uma construção 
social. Em outras palavras, a educação está presente nas relações 
sociais, nos processos e nas situações que envolvam a reprodução e 
a construção do saber, assim como a manutenção do poder. Por ora, 
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evidencia-se a educação como uma instituição social que legitima, a 
partir de classes e grupos sociais específicos, o poder destes sobre 
os demais com o intuito de que seus objetivos e interesses econô-
micos, políticos e culturais sejam mantidos e alcançados a partir da 
sociedade que desejam.

De outra maneira e tomando como base a Constituição Fede-
ral de 1988, compreende-se que a Educação deve propiciar meios 
para que o sujeito seja capaz de se socializar e se realizar de modo 
intelectual, cultural e profissional.

Art. 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado as-
segurar à criança e ao adolescente com prioridade absolu-
ta, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respei-
to, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discri-
minação, exploração, crueldade e opressão (Constituição 
Federal, 1988).

Depreende-se, no artigo supracitado, que o sentido verdadeiro 
da educação a partir da Constituição Federal se relaciona com a 
aquisição da cultura, com o desenvolvimento do saber intelectual e 
com as experiências éticas voltadas ao saber necessário para a vida. 
Não menos importante, faz-se válido destacar que a educação está 
intrinsecamente relacionada a uma estratégia de ação demarcada 
por uma intencionalidade, com significados históricos e sociais que 
constituem e são constituintes das relações humanas.

É nessa perspectiva que Loureiro (1988, p. 20) destaca que a 
educação não é uma ação específica da escola, mas, sim, que “[...] é 
antes de tudo, formação de consciência, aquisição de conhecimento 
do real, aquisição essa que se faz em sociedade”. Logo, o processo 
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de ensinar e apreender, de educar-se, dá-se por meio do processo de 
socialização em que ambos se educam e adquirem consciência de 
suas realidades. É nessa relação de mão dupla que ambos estabele-
cem entre si e o meio em que vivem condições concretas que fazem 
da educação não só uma prática relacionada de modo peculiar com 
o ambiente escolar, mas, sim, uma prática que extrapola os muros 
deste e se pauta em diversas outras práticas, entre elas, as sociais 
nos mais diversos ambientes.

Sendo assim, Brandão (1993) reforça ainda que a educação 
está entre todos e, nesse sentido, pode ser considerada um meio 
pelo qual as pessoas fazem do que consideram comum, algo comu-
nitário. Para esse autor, a educação representa uma parte do modo 
de vida da sociedade e dos grupos sociais que a integra, ou seja, 
está presente no espaço escolar, mas também em todos os locais 
em que há condições e estruturas que possibilitem a construção do 
saber. Não obstante, vale destacar que a existência da educação se 
dá de diversas formas, bem como o seu modo de ser praticado pode 
ocorrer em diversas situações. Logo, a educação pode refletir a re-
lação existente entre os diversos sujeitos e suas intenções, mesmo 
que subjetivas, de ensinar e aprender.

Nota-se, então, que educação se relaciona de forma direta com 
os modos de ser, agir e pensar da sociedade e que para a compreen-
der faz-se necessário ampliarmos a noção quanto à circunscrição 
do campo educacional, assim como nos abrirmos ao diálogo quanto 
às suas novas concepções. 

Não obstante, a educação trata-se ainda de um processo 
ininterrupto que cerca, colabora e demarca o desenvolvimento hu-
mano a partir da preservação, bem como da transmissão do que 
chamamos de herança cultural. Logo, observa-se a valoração da 
escola sendo esta, por meio da socialização, responsável por cola-
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borar na perpetuação da cultura. Não menos importante, as rela-
ções entre esta díade (educação/escola e cultura) é intrínseca ao 
ato educativo e ao desenvolvimento do pensamento educacional, 
posto que toda educação reflete a cultura de uma sociedade e, so-
bretudo, do período histórico em que se localiza. Tal relação se 
dá de modo intrínseco, a fim de constituir um universo educativo, 
uma vez que se encontram entrelaçadas e fortemente articuladas 
(Souza, 2012).

No que tange à cultura, é importante destacar que ela pode 
se relacionar com o modo como o sujeito entende e constrói a sua 
identidade em uma sociedade ou dentro de um grupo social espe-
cífico. Sendo assim, os gostos musicais, a arte, bem como outras 
expressões de cultura permitem identificá-lo e localizá-lo dentro de 
um espaço social, ou seja, este é caracterizado a partir do que con-
some e o seu estilo de vida também é demarcado por tais disposi-
ções (De Assis, 2012). 

À vista disso, vale destacar que a educação imprime e mani-
festa a própria cultura. Logo, a relação estabelecida entre esta díade 
(educação e cultura) dá-se por meio de uma dinamicidade presente 
no processo histórico, em outras palavras, da capacidade de refor-
mulação, criação e compartilhamento constante do saber. É essa a 
dinâmica que denominamos processo cultural, ou seja, condição so-
cial inerente ao ser humano, uma vez que este se demuda ao longo 
dos anos, sendo necessários conhecimento e aprendizado (Valente, 
1999).

Sendo assim, a partir da argumentação inicialmente desenvol-
vida no que diz respeito aos conceitos de educação e cultura, tor-
na-se possível afirmar a estreita relação entre elas. Logo, a cultura 
é parte constituinte da prática existencial, em outras palavras, toda 
prática humana dentro de uma sociedade possui uma dimensão cul-
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tural. A exemplo disso, tem-se a escola como ambiente que propor-
ciona reformulação, construção e troca de conhecimentos e valores 
entre os sujeitos que operam nesse campo sociocultural. Ademais, 
vale salientar ainda que a educação e a cultura são indivisíveis, in-
dependentemente de se ter ou não o espaço escolar, uma vez que a 
educação se dá nos mais diversos locais e diante das mais variadas 
situações (Souza, 2012). 

3	 A noção de habitus a partir da teoria bourdiesiana

De acordo com Héron (1987), o conceito de habitus tem sua 
história inicialmente demarcada pelas ciências humanas. Esse é 
um termo de origem latina empregado na escolástica como hexis, 
que, segundo Aristóteles, relaciona-se aos atributos físicos de um 
indivíduo e de sua alma obtidos a partir de um processo de apren-
dizagem. Posteriormente, esse termo foi apropriado por Émile Dur-
kheim (1995) em seu livro A evolução pedagógica com um sentido 
análogo, no entanto, mais claro e compreensível. Em outras pala-
vras, Émile Durkheim destaca em sua obra que habitus diz respeito 
à condição geral dos sujeitos de modo interior e profundo, que di-
reciona seus atos de forma constante e durável (Dubar, 2000; Bour-
dieu, 1983; Lahire, 1999). 

Não obstante, Durkheim considerou habitus a partir das so-
ciedades tradicionais, nas quais os grupos sociais possuem uma 
unidade intelectiva e moral, e por meio dos internatos, em que o 
conceito possui uma ideia cristã como modo de educação respon-
sável por abarcar a criança como influência singular e permanente. 
Nesse sentido, o habitus estaria ligado à educação, uma vez que 
esta permaneceria organizada e produziria um resultado profundo 
e duradouro, logo, observa-se que o nexo entre as disposições so-
ciais incorporadas por cada agente social dependeria da harmonia 
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entre os princípios ou condicionantes sociais aos quais cada sujeito 
foi subjugado (Lahire, 1997, 1998, 1999).

Embora tenha suas raízes nos estudos das ciências humanas 
com Aristóteles, Durkheim, dentre outros, conforme já citado, o 
conceito de habitus tornou-se conhecido na área da educação a par-
tir de estudos realizados pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu, 
que tinha como interesse compreender a relação existente entre os 
agentes (pessoas), as estruturas sociais (sociedade) e seus condicio-
nantes (Setton, 2002).

É nessa perspectiva que Bourdieu se debruça ante o conceito 
de habitus e o reelabora tomando como base a teoria aristotélico-to-
mista, cuja categoria primordial é a hexis.  Logo, habitus trata-se de 
um dos conceitos centrais da teoria sociológica de Bourdieu, uma 
vez que ele o utiliza para demonstrar de que modo os sujeitos (agen-
tes sociais) atuam em seus campos e constituem uma esfera social. 
Há, então, uma reinterpretação do conceito ante o objetivismo e o 
subjetivismo (Ortiz, 1994). Sendo assim, Bourdieu (1983, p. 60-61) 
define o conceito de habitus como: 

Sistemas de disposições duráveis, estruturas estruturadas 
predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, isto 
é, como princípio gerador e estruturador das práticas e das 
representações que podem ser objetivamente “reguladas” e 
“regulares” sem ser o produto da obediência a regras, obje-
tivamente adaptadas a seu fim sem supor a intenção cons-
ciente dos fins e o domínio expresso das operações necessá-
rias para atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o 
produto da ação organizadora de um regente.

Nota-se que ao longo da história, bem como do estudo no que 
tange ao conceito de habitus a partir de diferentes olhares, há con-
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cordâncias quando descrevem o indivíduo como ser social, mas que 
compreendem como a estrutura social que o cerca direciona a sua 
subjetividade, ou seja, o seu modo de ser, agir e pensar sempre foi 
tema de debate entre vários pesquisadores. À vista disso, Bourdieu 
(2002) descreve ainda o habitus como disposições incorporadas pe-
los agentes presentes em uma sociedade que, no decorrer de sua 
socialização, agregam experiências anteriores que operam como 
uma matriz de percepções, apreciações e ações (conjunto de dispo-
sições).

 Não obstante, são essas disposições integradas à experiência 
do indivíduo ao longo dos anos que fornecem as condições indis-
pensáveis para a sua ação cotidiana. Vale destacar, a partir de Bour-
dieu (2002), que tais disposições não são imutáveis, assim como 
não refletem a personalidade nem a identidade destes, mas, sim, 
que o habitus é fruto de sua história, cujas disposições incorpora-
das permanecem abertas a experiências novas sendo fortemente 
influenciado por estas. 

Assim sendo, Renato Ortiz (1994) destaca que o pensamento 
de Bourdieu é pautado em três pontos principais, ou seja, o conheci-
mento praxiológico (prático), a noção de habitus e a ideia de campo. 
Ortiz (1994) enfatiza ainda que os estudos desse pesquisador se 
pautam na mediação entre o agente social (sujeito) e a sociedade 
(campos ocupados por este agente), e que para compreendê-lo se 
faz necessário o enxergar como um ator social inserido nesse cam-
po, articulando-se, influenciando e sendo influenciado à medida que 
a sociedade se constrói. 

Para Ortiz (1994), Bourdieu preocupa-se com a necessidade 
de uma articulação de forma dialética entre o agente como ator so-
cial e as estruturas que compõem o contexto social no qual ele se 
encontra inserido. É nesse sentido que essa sistematização propos-
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ta por Bourdieu aponta o que chamamos de conhecimento praxioló-
gico, ou seja, a internalização do conhecimento exterior e a exterio-
rização do já internalizado de forma dialética. Em outras palavras, 
a reflexão entre a dialética a partir de uma compreensão subjetiva 
e objetiva construída pelo sujeito por meio de suas práticas sociais 
(Ortiz, 1994).

Vale ainda destacar que as contribuições de Bourdieu (2002) 
acerca do conceito de habitus têm permitido a reformulação deste a 
partir de outros olhares. Logo, Setton (2002), baseando-se no con-
ceito bourdiesiano, concebe habitus como uma ferramenta que o 
auxilia sobre como pensar a relação existente entre os condicionan-
tes sociais externos e a subjetividade do indivíduo. Sendo assim, 
evidencia-se que, mesmo compreendido como um sistema engen-
drado na história passada, mas que orienta a sua intervenção no 
presente, este ainda é passível de reformulações.

Não obstante, ressalta-se que há várias possibilidades de adje-
tivação do conceito de habitus e algumas destas estão evidentes nas 
pesquisas de Setton (2002), que traz a noção de habitus híbrido, 
de Silva (2011), que discute sobre o habitus professoral, e Pereira 
(2014), que trabalha com a ideia de habitus conservatorial. Logo, 
nota-se que o referido conceito permite diversas formas de abor-
dagens delimitadas a partir das particularidades práticas de cada 
grupo social pesquisado e de suas trajetórias de vida. Nesse senti-
do, Setton (2002) reforça ainda a relação existente entre a noção de 
habitus e a matriz cultural de cada sujeito, uma vez que esta se trata 
das predisposições quanto às escolhas de cada um.

Por fim, faz-se importante destacar a afinidade existente entre 
a constituição de um habitus e sua relação com a educação e a cul-
tura dos indivíduos, uma vez que ambas estão inseridas no contexto 
da socialização e o habitus se dá a partir de disposições incorpora-
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das nesses meios. Ademais, educação e cultura se fazem presentes 
nos mais diferentes períodos históricos e são balizadas a partir das 
necessidades sociais de produção. Desse modo, a escola, a família, 
o ambiente de trabalho e outros contextos sociais são espaços edu-
cativos demarcados por uma mescla de culturas compartilhadas 
que emitem características singulares aos grupos, ou seja, habitus 
específicos. 

4	 Jovem e juventude

Historicamente, a juventude é uma temática que vem sendo 
debatida ao longo dos anos. Nesse sentido, é válido destacar que 
existem várias tentativas para determinar de modo biológico ou não 
uma faixa etária específica, assim como quais características po-
dem ser comuns aos jovens. Logo, são os estudos socioculturais 
que fazem as apreciações mais amplas do que é ser jovem e, sendo 
assim, destacam que a formação da juventude é influenciada por fa-
tores sociais e culturais. À vista disso, Carmo (2001, p. 11) enfatiza 
que “está claro que definir o que é jovem é difícil. Falar da juventude 
brasileira “no singular, é muito vago”, ou seja, é necessário com-
preender que ela não pode ser ponderada de modo invariável e fe-
chado, em outras palavras, grupo cujas características são comuns 
a todos ou cujas noções já sejam preconcebidas.

Nessa esfera, um dos pontos a ser considerado é que o modo 
como se dá a inserção dos sujeitos em desenvolvimento nos mais di-
versos contextos institucionais demarcados com características cul-
turais e valores diversos daqueles presentes no seio familiar, emite 
a eles, por meio de suas trajetórias diárias, diferentes resultados 
no que se refere ao seu desenvolvimento. Assim, Pierre Bourdieu 
(1983) salienta que a juventude se refere à palavra, uma vez que 
existem várias juventudes, a exemplo da burguesa e a das classes 
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populares, que possuem diferenças categóricas em todos os contex-
tos de sua existência. Logo, esse estudioso enfatiza que usar esse 
termo a fim de delimitar ou relacioná-lo aos jovens como seres úni-
cos, com características e interesses comuns, assim como defini-los 
a partir de uma idade biológica, pode comprometer a dimensão de 
sua compreensão enquanto seres humanos e suas singularidades, 
pois serão concebidos como uma unidade social.

Vale ressaltar que a crítica bourdiesiana ao termo se dá pelo 
uso deste de modo genérico em detrimento das várias realidades 
existentes. Ilustrando, o autor destaca a necessidade de comparar-
mos de maneira sistemática as mais diversas condições de vida, de 
sobrevivência e de administração de tempo dos jovens que necessi-
tam trabalhar para sua subsistência com aqueles que estudam. Nos 
termos de Bourdieu, temos dois lados, o primeiro refere-se ao jo-
vem que sofre a coerção estrutural por meio de um universo econô-
mico ante a sua realidade, e condições de vida atenuadas em favor 
da solidariedade familiar. Do outro, temos os jovens que possuem 
condições econômicas mais favoráveis e que lhes permitem se dedi-
car apenas à educação (Bourdieu, 1983). 

Nesse contexto, é evidente que há realidades distintas e que 
influenciam na constituição de jovens singulares, haja vista os luga-
res sociais diferentemente ocupados. Partindo dessas observações, 
acredita-se que a realidade social e as posições ocupadas pelos 
sujeitos nela influenciam em suas características, ou seja, são as 
expressões que demarcam o seu estilo de vida. Dessa forma, ex-
pressam também um habitus de um grupo, assim como evidenciam 
suas práticas culturais (Bourdieu, 1983).

Sendo assim, o processo de internalização das disposições 
presentes nos mais variados contextos sociais demarca as carac-
terísticas dos grupos. Logo, é válido enfatizar que existem jovens 
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que comungam dos mesmos significados, por conseguinte, portam-
-se de modo semelhante. Por outro lado, há aqueles que partilham 
de disposições distintas e, da mesma forma, determinam também 
os seus significados, influenciam e são influenciados. Outro ponto 
importante, trata-se, nesta perspectiva, da transmissão da herança 
cultural, conforme citado anteriormente. Em suma, o habitus fami-
liar dispõe de condições que influenciam na constituição do habitus 
do jovem, no entanto, é reforçado que ele também é constituído por 
um conjunto heterogêneo de influências sociais a partir dos meios 
que o circula (Bourdieu, 1983).

Não obstante, é necessário nos abrirmos para as discussões 
e compreendermos que um dos pontos é a defesa de que existem 
várias juventudes, sendo elas balizadas por suas experiências e prá-
ticas culturais, históricas, sociais, econômicas, assim como pelas 
contradições e conflitos presentes nas mais diversas realidades so-
ciais. Ainda, vale dizer que os jovens possuem características pró-
prias e que devem ser respeitadas, posto que são mediadas pelo ha-
bitus desse grupo, mas que não devem ser considerados como uma 
unidade social, haja vista que sua formação enquanto ser humano 
se dará à medida das disposições a serem incorporadas a partir dos 
meios sociais com os quais terá contato (Mendes; Santos, S.d.).

Cabe destacar, diante desta exposição, a existência ainda 
dos Conselhos de Juventude que trabalham com aspectos volta-
dos ao exercício da cidadania  dos jovens a partir da valoração 
do seu protagonismo na elaboração de políticas públicas. Não 
obstante, é necessário pontuar a Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, que “institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os di-
reitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas 
de juventude e o Sistema Nacional de Juventude – SINAJUVE” 
(Brasil, 2013, p. 1).
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No que diz respeito à Lei nº 12.852, vale citar, conforme des-
tacado em seu segundo artigo, que são considerados jovens aqueles 
que estão na faixa etária compreendida entre 15 (quinze) e 29 (vinte 
e nove) anos de idade. Sendo assim, diferentemente dos posiciona-
mentos anteriores, tem-se aqui uma demarcação biológica relacio-
nada à juventude (Brasil, 2013). 

A partir das observações anteriormente citadas, tem-se como 
compreensão que a constituição do ser jovem, bem como da juven-
tude, parte da relação deste com o processo sócio-histórico e cultu-
ral, assim como as transformações advindas com a modernidade.  
Logo, a juventude era caracterizada como a fase de transição entre 
a infância e a vida adulta, em resumo, fase em que se preparava 
para assumir os compromissos da adultez. No entanto, Abramo e 
León (2005) destacam que as transformações no que tange às con-
dições objetivas e subjetivas de vida deles fizeram emergir a noção 
de uma juventude em extensão.

Sendo assim, a juventude é um constructo social, histórico e 
cultural demarcado por práticas sociais desse grupo (jovens), em 
outras palavras, sujeitos que se comportarão e serão no mundo por 
meio das disposições incorporadas a partir das representações so-
ciais percebidas. Não menos importante, indivíduos que podem vi-
ver de modos particulares o “ser jovem” a partir de sua realidade 
ou condição juvenil, o que poderá gerar novas representações ou 
reforçar aquelas já existentes. Por fim, por meio dessa dinâmica, 
será possível fortalecer ou reconstruir as várias compreensões em 
torno da juventude ou do que é ser jovem tomando como base um 
processo histórico e dialético demarcado por ininterruptas trans-
formações. À vista do discorrido, destaca-se que não é pretendido 
nos apropriarmos de uma definição específica do que é jovem ou 
juventude, mas, sim, tem-se como interesse expormos concepções 
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distintas que podem colaborar com a nossa percepção quanto a es-
sas categorias, bem como nos fazer refletirmos sobre elas (Miranda 
et al., 2019). 

5	 A educação e a cultura como disposições que tecem o habitus 
da juventude

Partindo das observações inicialmente citadas quanto às con-
cepções de educação, cultura, habitus e jovem/juventude, preten-
demos neste momento buscar relacionar de que modo a educação 
e a cultura condicionam disposições que vão tecendo o habitus da 
juventude. Em outras palavras, vão emitindo características que po-
dem ser consideradas comuns a esse grupo com vistas ao respeito 
quanto aos diversos espaços sociais ocupados, bem como situações 
vivenciadas cotidianamente e demais disposições incorporadas, 
uma vez que emitem a eles, como já destacado, uma não unicidade 
social. Logo, características e interesses que podem ser semelhan-
tes ou compartilhados, mas que não os tornam únicos.

Nesse sentido, é reforçado que o processo cultural atravessa 
o espaço escolar de modo que ambos estejam intrinsecamente ar-
ticulados e fazendo parte da constituição do ser jovem. Não menos 
importante, vale problematizar a relevância de se observar a tría-
de capital cultural (acumulada ao longo de sua história), os habitus 
primários (adquiridos no seio familiar e na escola – consideradas 
instâncias tradicionais de socialização), assim como os espaços so-
ciais ocupados por eles, considerados como os campos nos quais 
as interações sociais ocorrem. Sendo assim, faz-se necessário com-
preender que o espaço cultural e os seus símbolos ali presentes in-
fluenciam no modo como esse grupo faz a sua leitura de mundo e 
trazem sentidos e significados aos códigos compartilhados (Fagun-
des, 2017). 
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Nessa perspectiva, tomando como base a relação existente en-
tre o processo educativo e a cultura, bem como suas disposições na 
constituição do ser jovem, é reforçada a compreensão de habitus a 
partir da teoria bourdiesiana, ou seja, disposições coletivas que de-
marcam as características de um grupo uma vez que são incorpora-
das por meio das relações sociais mediante as condições concretas 
do campo social em que se encontra inserido. Nesse caso, levam-se 
em consideração o campo escolar e todo o contexto social em que 
ocorre uma intencionalidade de apreender e ensinar, que, tão logo, 
constitui a construção histórica, social e cultural dos grupos, carac-
terizando-os. 

Sendo assim, Dobránszky e Laplane (2002) corroboram des-
tacando que o agente social, neste caso, o jovem, não é um ser iso-
lado, solitário ou que se apropria de outras disposições de modo 
voluntário ou por meio de “dons inatos”. Portanto, trata-se de um su-
jeito coletivo, um agente socializado. À vista disso, Bourdieu (2001) 
acrescenta que o habitus não é um constructo individual, mas, sim, 
disposições incorporadas e edificadas como identidade social. 

Pelo fato de que o social também se institui nos indivíduos 
biológicos, existe muito de coletivo em cada indivíduo so-
cializado [...] é nessa qualidade que o habitus está em con-
dições de intervir eficazmente num mundo social ou num 
campo ao qual esteja genericamente ajustado (Bourdieu, 
2001, p. 191).

Nesse contexto, é importante destacar que aquele seio fami-
liar desprovido de habitus cultural, de condições econômicas míni-
mas, assim como simbólicas, como aquelas da estrutura burguesa, 
permanece à margem da sociedade, uma vez que há uma reprodu-
ção da desigualdade. Assim sendo, como parte dos alunos não terá 
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um habitus e um capital cultural como os da estrutura dominante, 
caberão à escola a construção e o apoio quanto à apropriação de-
mocrática do habitus a ser cultivado e introjetado neste. Portanto, 
nota-se a relevância da educação, do processo educativo e da escola 
como campos que dispõem de elementos importantes e que pode-
rão incorporar o habitus dos jovens (Vicente Junior, 2010). 

Não menos importante, considera-se que a família e a escola 
sejam as primeiras instâncias socializadoras e que possuem uma 
intensa relação de interdependência no que tange à possibilidade 
de disposições a serem introjetadas nos jovens. Logo, transmitem, 
de modo consciente ou não, esquemas que são internalizados cons-
tituindo a cultura daquele determinado grupo, em outras palavras, 
o seu próprio habitus, ou o que chamamos nesta argumentação de 
habitus da juventude.

Assim, entre tantos apontamentos no que tange ao conceito de 
habitus, compreenderíamos este como uma matriz cultural que con-
diciona os sujeitos às suas escolhas, caracterizando-os. Logo, vale 
destacar que a sociedade atual está demarcada por uma produção 
de referências culturais e influências no que se refere às informa-
ções, de maneira que influenciam na ética, na formação da identi-
dade, assim como na formação de consciência humana. Portanto, a 
socialização, ao mesmo passo que permite construir habitus plurais 
a depender de cada espaço social ocupado e disposição incorpora-
da por cada grupo, também tem configurado habitus particulares.  

Outro ponto a ser enfatizado é que a educação e a cultura in-
fluenciam de modo específico na constituição dos habitus e não 
seria diferente no que diz respeito à constituição do habitus dos 
jovens. No entanto, é imprescindível salientar que a escola, mesmo 
sendo um espaço onde se amplia o capital cultural, é, ao mesmo 
tempo, um local onde não há neutralidade. Em outras palavras, ela 
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continuará reproduzindo desigualdade a partir do momento que 
as possibilidades de ensino para as diferentes classes forem tam-
bém dispares. Levando em consideração os jovens, teremos de um 
lado aquele que pertence à classe menos privilegiada e assim terá 
a educação como apoio para formação técnica, a fim de se inserir 
no mercado de trabalho o mais breve para prover sua subsistência. 
Enquanto o da burguesia poderá ampliar o seu capital cultural, uma 
vez que poderá se dedicar de modo especial a sua formação e aden-
trar o curso superior (Martins Nogueira; Alice Nogueira, 2002). 

Tal fato demarca também o habitus da juventude, uma vez que 
teremos jovens em campos distintos e incorporando disposições 
distintas. Logo, uma não unicidade social no que se refere a esse 
grupo. Por fim, é proposta aqui uma reflexão quanto à relação exis-
tente entre a educação, a cultura e o habitus presentes em jovens. 
Vale destacar que não arriscamos estabelecer um conceito especí-
fico para tal, mas que o intuito é apenas refletir sobre o modo como 
a educação e a cultura podem influenciar nas características desse 
grupo, podendo ou não emitir particularidades a ele. 

6	 Considerações Finais

Em razão do já discorrido, observa-se que é extremamente 
complexo ponderar a possibilidade de uma única cultura no meio 
do universo jovem, uma vez que a juventude é profundamente ca-
racterizada pela diversidade. Logo, nota-se que as experiências 
vivenciadas pelos agentes sociais no interior dos campos (escolar, 
familiar, dentre outros) que frequentam se dão de modos diferentes, 
mas que não significa a falta de sinais, traços, símbolos e códigos 
análogos ou peculiares à juventude. Ademais, é por meio dessas 
semelhanças, assim como das peculiaridades deste grupo, que se 
dá a constituição de seu habitus. 
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Não menos importante é esse habitus constituído no universo 
jovem a partir da educação, da cultura, da socialização que os orien-
ta no que tange à adoção de práticas que estão consonantes com 
seu grupo social. É o habitus constituído por eles que possibilita a 
elaboração de estratégias, de modo antecipado, responsáveis por 
direcionar os esquemas inconscientes que procedem da educação 
e da socialização submetida. Não obstante, conforme destacado no 
decorrer da argumentação, vale ressaltar que a incorporação das 
disposições se dá de modo coletivo, mas que cada sujeito, a partir 
de seus gestos e suas posturas, acaba por despontar o habitus que 
o reside mesmo que de modo inconsciente. 

Por fim, no que se refere à relação entre educação, cultura 
e habitus da juventude, compreende-se que há características so-
ciais que são de certo modo naturalizadas. É nesse contexto que o 
processo de naturalização do que é social torna-se um dos meios 
que avalizam mais eficientemente a inextinguibilidade do habitus. 
Sendo assim, o conceito de habitus a partir de Bourdieu como mé-
todo de inculcação de disposições duráveis, além da transmissão 
da cultura por meio da herança familiar e dos bens simbólicos nas 
mais diversas estruturas que compõem o campo social, demarca as 
características desse grupo. Logo, o habitus é a expressão da pró-
pria cultura desse universo.
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1	 Introdução 

O interesse pela temática referente à Educação Inclusi-
va vem há algum tempo mobilizando estudos a partir de duas 
perspectivas: a primeira diz respeito às conquistas legais e aos 
direitos de uma parcela da população que sempre esteve à mar-
gem do processo de escolarização, porque historicamente foi 
considerada incapaz de desenvolver suas potencialidades; a se-
gunda se refere a uma lógica medicalizante e patologizante que 
vem se fortalecendo de forma significativa no interior da escola 
na esteira de interpretações equivocadas acerca do direito ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) a estudantes 
que apresentam necessidades educacionais específicas ao lon-
go de sua escolarização. 

A introdução do conceito de necessidades no início dos 
anos 70 (Gulliford, 1971) e a subsequente adoção no Re-
latório Warnock foi muito útil naquele período. Esse con-
ceito ajudou a mudar a ênfase dos defeitos e dos deficits da 
criança para a identificação de uma necessidade individual 
única, desconsiderando-se os rótulos trazidos pela catego-
rização (diagnósticos) (Mittler, 2003, p. 32).
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Evidentemente, essa é uma questão crucial, pois mudam-se 
as terminologias, mas o pensamento e as práticas estigmatizantes 
se mantêm enraizados. Quem não compartilha do normatizado é 
encarado como diferente, no sentido de anormal, patológico mes-
mo. Então, a prática de classificação e categorização permanece 
muito viva no meio educacional, mesmo que o discurso sinalize o 
contrário, há uma tendência por se esvaziarem ações pedagógicas 
na relação do aluno com necessidade educacional e o saber. Essa 
é uma realidade que precisa ser desvelada no campo da pesquisa e 
da prática educacional.

O objetivo deste artigo é discorrer a respeito da prática de pa-
tologização da educação que vem se instaurando de forma natura-
lizada no interior das escolas, partindo da ideia de que ela se inten-
sificou com a implantação da escola inclusiva e a interpretação do 
conceito de necessidades educacionais sob a visão de um modelo 
baseado no defeito. Para atingir tal objetivo realizou-se uma pesqui-
sa documental em relatórios estatísticos disponibilizados pelos Mi-
nistérios da Educação do Brasil e Argentina, tomando como recorte 
temporal o período entre 2017 e 2021, trazendo dados quantitativos 
da matrícula de alunos com diagnóstico de deficiência intelectual, 
condição considerada como tendência explicativa para questões en-
volvendo o baixo desempenho escolar. 

Antes de trazer o assunto elencado como recorte para refletir 
o tema da Escola Inclusiva e os embates da prática que se instaura-
ram nos últimos anos, ressalta-se que não se trata de assumir uma 
posição contrária à inclusão escolar. Acredita-se ser ela o caminho 
para se chegar a uma sociedade mais humanizada, justa, pautada 
no respeito ao outro como valor fundamental nas relações políticas, 
econômicas, sociais e educacionais. Defende-se que todas as pes-
soas são capazes de aprender e, portanto, têm o direito de partici-
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par do processo de escolarização. Por isso, compartilha-se da visão 
de Mittler (2003, p. 25), segundo a qual:

[…] a inclusão envolve um processo de reforma e de rees-
truturação das escolas como um todo, com o objetivo de 
assegurar que todos os alunos possam ter acesso a todas 
as gamas de oportunidades educacionais e sociais ofere-
cidas pela escola. Isto inclui o currículo corrente, a avalia-
ção, os registros e os relatórios de aquisições acadêmicas 
dos alunos, as decisões que estão sendo tomadas sobre o 
agrupamento dos alunos nas escolas e nas salas de aula, a 
pedagogia e as práticas de sala de aula, bem como as opor-
tunidades de esporte, lazer e recreação.

Corrobora-se com movimentos que defendem uma lógica para 
a abordagem da vida que reconheça as diversas formas de expres-
são do ser humano. Refletem a vida no sentido inverso à tendência 
a se patologizar condições complexas da vida humana, cujas for-
mas de manifestação não se encaixam ao padrão estabelecido. Faz 
parte desse movimento, no Brasil, o Fórum sobre Medicalização da 
Educação e da Sociedade, que se tornou um espaço expressivo de 
críticas à patologização na educação e na sociedade, atuando na 
promoção de eventos, no acompanhamento de políticas públicas 
com viés medicalizante e se posicionando a favor da resistência a 
esse fenômeno.

Na Argentina, o Fórum Infâncias, constituído por profissionais 
da Educação e das Ciências Sociais, se dedica à luta contra a pato-
logização e medicalização de crianças e adolescentes. Denuncia a 
prática de rotular crianças e adolescentes que apresentam dificul-
dades no processo de escolarização e o uso de medicação como 
caminho para solução do problema. Acredita-se que há outros cami-
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nhos para ajudar os estudantes na sua relação com os saberes es-
colares, enfatizando a necessidade de compreender seus contextos 
e suas histórias.

O ponto de reflexão deste artigo parte da hipótese de que vi-
venciamos um movimento inverso à inclusão escolar, enfatizando 
como argumentação a instauração de uma prática educacional con-
figurada a partir de ações excludentes, provocadas por uma buro-
cracia instituída, que, ao estabelecer critérios para definir o público 
da inclusão, reforça o modelo baseado no defeito como forma ex-
plicativa do que vem a ser uma necessidade educacional específica. 
Apesar de esse termo ter sido cunhado na tentativa de tirar o foco 
da deficiência e valorizar a pessoa em sua singularidade, parece que 
o estigma de incapacidade e a individualização dos problemas no 
processo de escolarização permanecem.

Embora o modelo baseado no defeito per se seja rejeitado 
como uma   explicação única, ele permanece bastante in-
fluenciável e afeta profundamente a política, a prática e as 
atitudes das pessoas. Tal modelo tem influenciado muitas 
gerações de professores, pais e legisladores e ainda é parte 
da consciência geral de quase todos que trabalham em edu-
cação (Mittler, 2003, p. 26).

O autor ainda esclarece que: 

Somando-se às crianças com evidências claras de com-
prometimento específico, a década passada viu uma inun-
dação de “novas” categorias e de novos diagnósticos, nos 
quais uma etiologia orgânica não foi estabelecida com 
clareza apesar de que as pesquisas devem em um tempo 
devido identificar tal vínculo. Exemplos óbvios incluem dis-
lexia, transtorno do deficit de atenção (com ou sem com-
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portamento hiperativo), autismo e Síndrome de Asperger 
(Mittler, 2003, p. 26).

Questões da ordem da escolarização entraram no rol dos males 
que afligem a sociedade, não como uma questão pedagógica, mas de 
ordem biológica, de tal forma que não se investe em alternativas pe-
dagógicas que resolvam o problema, sem a ajuda de um diagnóstico 
que as justifique. O diagnóstico se tornou o meio e o fim do direito de 
participar da rede de apoio às necessidades educacionais específicas, 
mesmo que, por meio da Nota Técnica nº 04, de 2014, emitida pelo 
MEC/Secadi/DPEE, o diagnóstico não tenha sido considerado uma 
ação obrigatória, mas complementar caso houvesse necessidade.

[…] não se pode considerar imprescindível a apresentação 
de laudo médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
ou altas habilidades/superdotação, uma vez que o AEE se 
caracteriza por atendimento pedagógico e não clínico. Du-
rante o estudo de caso, primeira etapa da elaboração do 
Plano de AEE, se for necessário, o professor do AEE, pode-
rá articular-se com profissionais da área da saúde, tornan-
do-se o laudo médico, neste caso, um documento anexo ao 
Plano de AEE. Por isso, não se trata de documento obriga-
tório, mas, complementar, quando a escola julgar necessá-
rio. O importante é que o direito das pessoas com deficiên-
cia à educação não poderá ser cerceado pela exigência de 
laudo médico (MEC/Secadi/DPEE, 2014).

Destaca-se que pesquisas, no Brasil, relacionadas à patologi-
zação da dificuldade no processo de escolarização, chegaram à con-
clusão de que os encaminhamentos para o diagnóstico na área da 
saúde são amplamente privilegiados e cumprem mais o objetivo de 
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resolver um problema da escola, do que do estudante em relação à 
sua aprendizagem (Gomes, 2022).

Trata-se de um tipo de ação que vai na contramão (Reis; Fer-
reira; Diogo, 2021, p. 109) do que é preconizado pelo Movimento 
de Educação para Todos, que descarta o princípio da elegibilidade, 
quando advoga o direito de todos de se matricular na escola.

Com o discurso da inclusão, assistimos à desconstrução 
desse procedimento de elegibilidade ao ensino regular por 
meio do diagnóstico, uma vez que todo aluno tem direito 
a se matricular no ensino regular, o que parece tornar dis-
pensável o uso desse critério na decisão sobre quem pode 
frequentar as salas do ensino regular (Pan, 2008, p. 57).

É preciso salientar que esse modo de controle implícito na 
prática do diagnóstico não foi implantado de forma natural. Foi 
preciso entrar em jogo uma questão crucial que tem a ver com 
o formato de investimento que o sistema impôs aos países, prin-
cipalmente aqueles em desenvolvimento como o Brasil. Há por 
trás do Movimento de Educação para Todos (Educação Inclusiva) 
um projeto global de sociedade que obedece ao mercado de for-
ma decisiva. O discurso de defesa dos direitos humanos colocou 
em pauta, principalmente, a questão da atenção aos grupos vul-
neráveis e impôs de maneira geral uma urgência de resultados 
atrelados a metas de ajustamento aos padrões de desenvolvimen-
to econômico.

Na esteira dessa racionalidade, o modelo biomédico de inter-
pretação das diferenças se engendrou nas instituições e, de certa 
forma, pintou o panorama das práticas sociais e educacionais diri-
gidas à criança a partir dos séculos XIX e XX (Zucoloto, 2010, 201). 
No contexto escolar, segundo Sperandio (2014, p. 9), a medicali-
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zação se transformou em um recurso para manter o controle e a 
ordem na sala de aula.

Nesse cenário, quando se faz a crítica com relação à forma 
como a inclusão vem sendo conduzida, questiona-se muito mais o 
contexto geral de formação da racionalidade que prevê o ajustamen-
to de comportamentos para atender à ordem global, do que a orga-
nização da escola em si. Sabe-se que a escola sempre foi capturada 
para servir como a instituição primeira a atender aos anseios dos 
ideais políticos e econômicos; sabe-se também que nem sempre ela 
recebeu apoio logístico, estrutural e financeiro para cumprir com 
essa promessa de desenvolvimento a partir da educação. 

Para fins de organização, o texto está dividido em três se-
ções. Na primeira, discute-se a inclusão escolar pelo viés da pato-
logização. A segunda trata do aumento de crianças e jovens diag-
nosticados com algum transtorno, e a terceira aborda acerca do 
desaparecimento da dificuldade de aprendizagem, que no contex-
to escolar passa a ser vista como algo de ordem patológica em vez 
de pedagógico.

2	 A inclusão escolar pelo viés da patologização 

Acredita-se que incluir é muito mais que colocar todas as pes-
soas na escola, trata-se de oferecer condições para que todos tenham 
o direito de compartilhar da escolarização de forma a se sentirem 
capazes de gerir suas vidas com independência. É como Libâneo 
(2008, p. 173) diz “[…] escola inclusiva é uma escola comum no sen-
tido de escola para todos, para sujeitos diferentes, numa sociedade 
em que caibam todos”.

Segundo Mittler (2003, p. 25), no campo da Educação, a polí-
tica de inclusão foi:
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[…] planejada para beneficiar todos os alunos, incluindo 
aqueles pertencentes a minorias linguísticas e étnicas, 
aqueles com deficiência ou dificuldades de aprendizagem, 
aqueles que se ausentam constantemente das aulas e aque-
les que estão sob o risco de exclusão.

Nesse sentido, pode-se dizer que a inclusão deveria beneficiar 
a maioria minorizada no contexto da sociedade, para a qual sempre 
houve poucos sinais encorajadores para sua participação cidadã, 
principalmente por meio da escolarização. 

Percebe-se que, na contramão da proposta de inclusão 
escolar, caminha a passos largos uma prática de diagnóstico 
de senso comum envolvendo questões relacionadas à aprendi-
zagem e comportamentos, pelo fato de predominar no espaço 
escolar o hábito de avaliar a aprendizagem da criança a partir 
de uma padronização baseada no conceito de normalidade, não 
em termos de potencialidades. Então, aqueles que não se apro-
ximam desse padrão acabam, muitas vezes, recebendo rótulos 
de algum transtorno. A dificuldade é nesse caso transmudada. 
De uma condição natural na relação com o saber, passa a ser 
vista como um sintoma, algum defeito orgânico que impede o 
avanço na aprendizagem. 

É isso que pesquisadoras como Moysés e Collares (2014, 
p. 50) denominam como patologização e denunciam em suas 
pesquisas “[…] é crescente a translocação para o campo médico 
de problemas inerentes à vida, com a transformação de ques-
tões coletivas, de ordem social e política, em questões indivi-
duais, biológicas”.

O fenômeno da patologização é compreendido aqui como a 
tendência de tratar condições complexas da experiência humana 
como doença. Por condições complexas podemos compreender as 
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maneiras próprias de ser e estar no mundo, que não podem ser in-
terpretadas de maneira patológica por causa da diferença. Collares 
e Moysés (2016, p. 515) consideram ser um ato de biologizar ques-
tões sociais:

[…] esse processo de biologização geralmente se manifesta 
colocando como causas do fracasso quaisquer doenças das 
crianças. Desloca-se o eixo de uma discussão político-pe-
dagógica para causas e soluções pretensamente médicas, 
portanto, inacessíveis à educação. A isso, devemos chamar 
medicalização do processo ensino-aprendizagem.

A prática inclusiva se torna patologizada quando o direito de 
ser e estar é atropelado pelo diagnóstico que enquadra e classifica 
características individuais, formas de vida, colocando-as em oposi-
ção à ideia de normalidade. Considerar o baixo desempenho como 
sintoma de deficiência intelectual é biologizar, é patologizar a partir 
do momento que é desconsiderada a escolarização como um pro-
cesso multifacetado que envolve questões sociais, políticas e econô-
micas. Portanto, desencadeia o desaparecimento da dificuldade no 
processo como uma questão pedagógica.

Dito isso, destacam-se dois aspectos considerados funda-
mentais para a compreensão do que se defende como sendo um 
agravamento da patologização da educação no contexto da inclu-
são escolar: o aumento de crianças e jovens diagnosticados com 
algum transtorno por não atenderem às expectativas da escola; e o 
desaparecimento da dificuldade de aprendizagem, que no contexto 
escolar passa a receber um tratamento clínico, muitas vezes medi-
camentoso, em vez de pedagógico.
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3	 Aumento de crianças e jovens diagnosticados com algum 
transtorno por não atenderem às expectativas da escola

Com relação a esse aspecto, é preciso dizer que não se trata de 
uma questão apenas da realidade brasileira. Um balanço quantita-
tivo da matrícula de alunos com algum transtorno, na realidade de 
outros países, mostrou um aumento expressivo de alunos diagnos-
ticados com transtorno, considerados alunos da educação especial 
e frequentando as classes comuns (Gomes, 2022). 

O quantitativo referente ao ano de 2017 aponta o número de 
alunos matriculados na modalidade Educação Especial, no Brasil, – 
o total de 896.809 matrículas nas categorias: cegueira (6.159), baixa 
visão (70.832), surdez (21.559), deficiência auditiva (33.994), surdo-
cegueira (316), deficiência física (111.723), deficiência intelectual 
(585.672), deficiências múltiplas (51.773), autismo (77.102), sín-
drome de Asperger (12.180), síndrome de Rett (2.052), altas habili-
dades/superdotação (19.451), transtorno desintegrativo da infância 
(35.668). No ano de 2021 o total de matrícula nessa modalidade 
subiu para 1.194.844 alunos distribuídos nas categorias: cegueira 
(6.066), baixa visão (73.724) surdez (17.795), deficiência auditiva 
(36.239), surdocegueira (495), deficiência física (130.354), deficiên-
cia intelectual (741.991), deficiências múltiplas (63.007), autismo 
(273.924), Altas Habilidades/Superdotação (23.506)14, Transtorno 
desintegrativo da infância (35.668). 

Neste artigo destaca-se, de maneira ilustrativa, a realidade da 
Argentina e do Brasil. Os dados quantitativos foram coletados em pla-
nilhas com informações acerca do número de matrícula da Educação 
Especial em classes comuns, publicadas anualmente pela Diretoria de 
Estatísticas Educacionais do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

14	   No ano de 2021 as categorias Síndrome de Aspeger, Síndrome de Rett e Transtorno 
desintegrativo da infância não aparecem na planilha.
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sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep)15, as quais dão uma visão geral 
dos dados da Educação Básica no Brasil. Em outro banco de dados 
com referência à realidade da Argentina, disponibilizado no site do Mi-
nistério da Educação, Secretaria de Avaliação e Informação Educacio-
nal16, buscaram-se os números referentes à matrícula de alunos com 
necessidades educacionais específicas em classes comuns.

Os dados a seguir se referem ao quantitativo de crianças matricu-
ladas com indicativo de deficiência intelectual, por considerá-la como 
a tendência explicativa para o baixo desempenho escolar e pela dinâ-
mica de diagnósticos em escolares. É importante destacar que o termo 
deficiência intelectual tem uma raiz histórica que remonta aos estudos 
acerca da deficiência mental, que foi substituída a partir do discurso de 
valorização das potencialidades em detrimento da deficiência.

O uso do termo deficiência intelectual na atualidade consiste 
em uma forma conceitual e valorativa que pretende substi-
tuir o termo deficiência mental (SASSAKI, 2004), utilizado 
a partir do século XIX para caracterizar pessoas com proble-
mas no desenvolvimento mental. Trata-se de uma estratégia 
política no sentido de reforçar a ideia de que a pessoa com 
esta característica precisa ser valorizada em sua potencia-
lidade, enfatizando a pessoa e não a deficiência. Porém, os 
dados quantitativos com relação a estudantes matriculados 
em classes comuns da rede regular de ensino, demonstram 
que a deficiência continua sendo o foco das ações relaciona-
das ao não aprender (Gomes, 2022, p. 127).

Os dados apresentados nos Gráficos 1 e 2 são indicativos des-
ta premissa e trazem uma realidade representativa do aumento de 

15	  Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/si-
nopses-estatisticas/educacao-basica. Acesso em: 12 nov. 2022.

16	  Disponível em:  https://www.argentina.gob.ar/educacion/evaluacion-informacion-edu-
cativa/anuarios. Acesso em: 06 jan. 2023. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.argentina.gob.ar/educacion/evaluacion-informacion-educativa/anuarios
https://www.argentina.gob.ar/educacion/evaluacion-informacion-educativa/anuarios
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alunos com deficiência intelectual ao longo de quatro anos. No Grá-
fico 1, a realidade da Argentina referente ao período entre 2017 e 
2021, no qual se pode perceber um aumento de 9.194 alunos com 
deficiência intelectual, no período de quatro anos. 

Gráfico 1 – Quantitativo de alunos com deficiência intelectual – rea-
lidade da Argentina

Fonte – Anuários Estatísticos do Ministério da Educação da Argentina – Anos 
2016 e 2020.

 No Gráfico 2, a realidade brasileira nos aponta que esse cres-
cimento se deu na ordem de 156.319 alunos diagnosticados com 
deficiência intelectual no espaço de quatro anos. 

Gráfico 2 – quantitativo de alunos com deficiência intelectual – rea-
lidade do Brasil

Fonte – Sinopse Estatística da Educação Básica – Educação Especial – Anos 
2017 e 2021.
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Os números apontados nos gráficos reforçam a ideia do au-
mento de pessoas com diagnóstico de deficiência intelectual na 
rede regular de ensino e são indicativos de que esse quantitativo 
não para de crescer. Barbiani (2008, p. 7) analisa tal fenômeno pon-
tuando que “[…] as situações de vulnerabilidade escolar (dificuldade 
de aprendizagem e repetência) […] são motivadoras dos encaminha-
mentos para atendimento clínico”. O que possivelmente vem geran-
do a categorização de transtornos como forma explicativa do não 
aprender.

Cabe dizer que os gráficos apontam crescimento de pessoas 
com deficiência intelectual, mas, se analisarmos as outras catego-
rias, destacadas na sinopse do Brasil, percebemos um aumento sig-
nificativo em todas as categorias, como é o caso do autismo, que 
no ano de 2017 computava um número de 77.102 alunos com essa 
condição, somados a 12.180 com síndrome de Asperger e 2.052 
com síndrome de Rett (total 91.334), matriculados e frequentando 
as classes comuns; e no ano de 2021 passou para um quantitativo 
de 273.924 matrículas, com a planilha consultada trazendo apenas 
a categoria autismo, sem as síndromes mencionadas. O que sig-
nifica que, em um período de quatro anos, foram diagnosticadas 
196.822 crianças com autismo.

É pertinente o alerta de Colombani (2016) sobre o fato de que 
esse fenômeno pode ser uma forma de escamotear as desigual-
dades, transformando-as em doenças. E, seguindo tal proposição, 
uma questão se impõe nesse contexto: ou estamos diante de uma 
epidemia de transtornos (Conrad, 2007), ou essa realidade desvela 
uma mudança de paradigma com relação à maneira de realizar os 
diagnósticos, que agora, com a descrição de um número maior de 
sintomas, enquadram cada vez mais comportamentos considerados 
inadequados na classificação de transtornos. De qualquer forma, os 
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dois caminhos demandam preocupação e, com certeza, desenca-
deiam a necessidade de resistirmos à patologização de forma geral. 

Quando se fala em classificação, sintomas, refere-se ao Ma-
nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), cuja 
racionalidade diagnóstica, considerada hegemônica na contempo-
raneidade, vem sendo utilizada como um modelo quando o assunto 
é transtorno mental (Martinhago; Caponi, 2019).

Paralelamente ao aumento das páginas do DSM (de 132 
páginas no DSM-I para 948 no DSM-V), ou seja, à amplia-
ção do número de transtornos mentais, aumenta também 
a impunidade para aqueles que indiscriminadamente clas-
sificam, medem e medicalizam os comportamentos inespe-
rados como transtorno (Martinhago; Caponi, 2019, p. 14).

Gomes (2022, p. 54) aborda a prática de diagnósticos, no con-
texto da escola inclusiva, chamando a atenção para o fato de que:

[…] há fortes indícios de que a prática de diagnóstico no 
contexto da escola inclusiva esteja sendo realizado de for-
ma indiscriminada. Com base em relatos de professores e 
pais que vão ao médico, descrevem alguns comportamen-
tos da criança ou adolescente, considerados inadequados, 
principalmente ao ambiente escolar, alguns exames clíni-
cos, emite-se um diagnóstico.

Lajonquière (2020, p. 39-40), psicanalista docente nas Uni-
versidades de Paris e de São Paulo, acrescenta a essa discussão a 
seguinte afirmação:

No contexto do novo ideário escolar dito da educação in-
clusiva no Brasil, a julgar pelas informações que nos che-
gam pelos orientandos a respeito das escolas e colégios, 
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sobretudo da rede pública de ensino da cidade de São Pau-
lo, parece não serem poucos os alunos que, apresentando 
notas baixas nas avaliações, passam a ser requalificados 
como “alunos de inclusão”. Dessa forma, estes alunos que 
no passado século XX teriam sido encaminhados com vis-
tas a serem “avaliados” e/ou “tratados” e/ou “simplesmente 
rotulados médico/psicologicamente” como “doentes” ou 
“carentes” de alguma “capacidade maturativa”, conforme 
mostraram os já clássicos estudos de Maria Helena Sousa 
Patto (1984, 1993), hoje em dia permanecem no interior 
das escolas e passam a engrossar o grupo dos “incluídos”.

Os incluídos, na verdade, se encontram excluídos da experiên-
cia escolar “a segregação dos ‘incluídos’ da experiência escolar é 
um efeito de sistema, ou seja, é o resultado da própria forma como a 
inclusão escolar vem sendo pensada para além das boas vontades” 
(Lajonquière, 2020, p. 41). Nesse contexto, o autor cita a expressão 
devidamente laudada para reforçar a ideia da necessidade de um 
relatório médico que justifique a inclusão em classes comuns de 
alunos com formas de vida diferentes. “[…] fala-se de diferença, mas 
continua-se a pensar em termos de desvio contranatural, bem como 
a tratar a criança como se fosse uma deficitária a ser “remediada” 
compulsivamente ou, simplesmente alguém a ser ignorado” (Lajon-
quière, 2020, p. 42).

Percebe-se, então, o ideário pedagógico ancorado na visão 
naturalizada do defeito como impeditivo da aprendizagem e, como 
consequência, a visão medicalizante segue como tendência expli-
cativa, desconsiderando-se que a escola e o sistema educacional, 
como sinaliza Mittler (2003, p. 24):

[…] não funcionam de modo isolado. O que acontece nas 
escolas é reflexo da sociedade em que elas funcionam. Os 
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valores, as crenças e as prioridades da sociedade permearão 
a vida e o trabalho nas escolas e não pararão nos seus por-
tões. Aqueles que trabalham nas instituições de ensino são 
cidadãos da sua sociedade e da comunidade local; portanto, 
possuem a mesma gama de crenças e atitudes como qual-
quer outro grupo de pessoas; também o são aqueles que ad-
ministram o sistema educacional como um todo, incluindo 
os que são designados para o posto, os membros eleitos do 
governo local, os diretores de escola e os administradores.

O autor reforça que o trabalho para uma verdadeira inclusão 
social e escolar está ainda em fase inicial, há muito que se fazer, 
afirmando que: “O obstáculo principal para a inclusão subjaz às 
crenças e às atitudes, e não à ausência de prontidão das escolas 
e professores” (Mitller, 2003, p. 182). Portanto, seguindo essa pre-
missa, há que se dispensarem esforços no sentido de fazer prevale-
cer o paradigma social como forma de resistência à tendência de se 
patologizarem questões relacionadas ao não aprender e a compor-
tamentos que não se encaixam no padrão normatizado.

Em toda a América Latina há um movimento que chama a 
atenção, de forma crítica, para essa realidade. A patologização na 
educação é destacada como uma questão que demanda resistência 
em todos esses países. Há, por parte desse movimento, o entendi-
mento de que o direito de ser e estar precisa ser preservado, como 
forma de valorização das diversas formas de vida.

4	 O desaparecimento da dificuldade de aprendizagem, que no 
contexto escolar passa a ser vista como algo da ordem patoló-
gica em vez de pedagógico

	 Entende-se a dificuldade de aprendizagem como uma situa-
ção previsível na relação com o saber e que pode ser resolvida no 
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campo das relações pedagógicas. Dito isso, reforça-se a ideia sobre 
o seu desaparecimento, enquanto processo natural que pode ser re-
solvido na sala de aula a partir de um planejamento pedagógico que 
considere as necessidades educacionais do momento. Destacam-
-se três aspectos no sentido de pensar juntos essa questão: 1) No 
contexto escolar está cada vez mais raro se pensar em alternativas 
pedagógicas que resolvam o não aprender, o que tem desenvolvido 
na comunidade escolar uma dependência de especialistas em saú-
de; 2) As ações referentes ao não aprender podem ser priorizadas 
no planejamento da escola, entretanto, presencia-se uma atuação 
à parte, em salas de atendimento educacional especializado, sob 
a égide de um modelo baseado no defeito, em que o planejamento 
não é direcionado à pessoa em sua singularidade, mas a atividades 
de complementação e/ou suplementação que permitam aproximar 
o estudante o mais perto possível do padrão normalizado; 3) Outro 
aspecto que chama a atenção é com relação à postura do profes-
sor em sala de aula, para quem a dificuldade desaparece como res-
ponsabilidade de sua ação pedagógica e passa a ser problema do 
atendimento educacional especializado. Algo que demonstra que o 
professor não está dando a devida importância a sua contribuição 
para a aprendizagem do aluno.

	 Quanto à dependência de especialistas em saúde, acredita-se 
ser imperativo “[…] um repensar radical da política e da prática […] 
pensar fundamentalmente diferente sobre as origens da aprendi-
zagem e as dificuldades de comportamento.” Ou seja, “[…] estamos 
falando sobre uma mudança da ideia de defeito para um modelo 
social” (Mittler, 2003, p. 25). 

	 As barreiras impostas pela naturalização de explicações ba-
seadas no paradigma do defeito nos colocam uma situação extre-
mamente preocupante, pois, em nome de uma inclusão, estamos 
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presenciando na escola uma exclusão, alunos que destoam do que 
é esperado são diagnosticados e segregados dentro da própria sala 
de aula, passam a receber a denominação de especiais, o que lhes 
dá o direito de seguirem adiante no processo de escolarização, mes-
mo com lacunas na aprendizagem. 

	 Sabemos o estigma que a palavra especial tem no contex-
to da educação especial e o caráter assistencialista que está por 
trás dele. Pensar a pessoa como alguém especial, nesse cenário, 
significa carimbá-la como incapaz, sem condições de resolver suas 
questões de maneira independente. O que se destaca não é a pes-
soa, mas a característica que a diferencia dos outros, que pode ser 
uma deficiência, ou uma dificuldade momentânea na relação com o 
saber escolar. Collares (1994, p. 10) já alertava para o fato de que 
os profissionais da “saúde e da educação, têm centrado na criança 
a responsabilidade por não aprender”. É a partir desse contexto que 
se pode perceber o desaparecimento da dificuldade como um pro-
cesso natural na relação com o saber, que deveria ser tratado com 
ações pedagógicas e não com ações patologizantes.

	 Com relação à rede de apoio para o atendimento educacional 
especializado, há uma tarefa por fazer. Atualmente, o que se pode 
observar é uma segregação, no interior da escola, em que os alunos 
com necessidades educacionais, sejam elas a deficiência, a dificul-
dade de aprendizagem ou comportamento, são direcionados à sala 
de Atendimento Educacional Especializado, na qual, sob a respon-
sabilidade de um professor especialista, teoricamente recebem o 
serviço de complementação ou suplementação às suas necessida-
des. Prática esta sustentada pelo modelo centrado na criança (de-
feito) “[…] baseado na ideia de que as origens das dificuldades de 
aprendizagem estão na sua maioria localizadas nela” (Mittler, 2003, 
p. 25).
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De acordo com esse ponto de vista, a fim de ajudar a crian-
ça, precisamos conhecer tanto quanto possível a natureza 
das suas dificuldades por meio de avaliações globais dos 
seus pontos fracos e fortes para fazer um diagnóstico, 
quando possível, e para planejar um programa de interven-
ção e apoio baseado em tal análise. O objetivo é auxiliar a 
criança a se encaixar no sistema educacional e beneficiá-la 
com o que a escola possa oferecer-lhe. Nesse caso, não se 
assume que a escola precisa mudar de qualquer forma para 
acomodar uma criança em particular ou para responder a 
uma gama de diversidade na população estudantil (Mittler, 
2003, p. 25).

As pesquisas têm demonstrado que há nesse processo uma 
desresponsabilização por parte da escola e de um número signifi-
cativo de professores das disciplinas curriculares em acompanhar 
o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos com necessidades 
educacionais específicas. São alunos inclusos, portanto, responsa-
bilidade do atendimento educacional especializado (AEE). A dificul-
dade desses alunos deixa de ser uma questão para ser analisada e 
resolvida na sala de aula e o atendimento educacional especializado 
assume a função de desenvolver atividades no sentido de aproximar 
a criança o mais próximo possível da normalidade, para que consi-
ga, minimamente, acompanhar os colegas.

Qualquer um é competente para solucionar o problema, 
menos o professor, na verdade o único profissional com 
condições reais de transformar sua própria prática peda-
gógica, em busca do sucesso escolar. Um profissional que 
está sendo expropriado da competência e área de atuação 
(Collares; Moysés, 1997, p. 156). 
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As pesquisas têm demonstrado que, quando os recursos peda-
gógicos falham, com relação ao não aprender, a formulação explica-
tiva é de que aspectos patológicos e relacionados à maneira de ser 
dos alunos são causadores do problema.

Conforme a intervenção pedagógica falha, frente aos alu-
nos considerados pelos professores como sendo aqueles 
que apresentam dificuldades de aprendizagem, perdura a 
prática de se justificar essa falha em função dos aspectos 
patológicos e individuais, reforçando a culpabilização do 
aluno pelo fracasso escolar (Mittler, 2003, p. 27).

Segundo Mittler (2003, p. 27), a inclusão exige muito mais que 
uma rede de apoio: “A essência da inclusão é que deve haver uma 
investigação sobre o que está disponível para assegurar aquilo que 
é relevante e acessível a qualquer aluno na escola”. 

5	 Palavras finais

Dos estudos iniciais acerca da prática educacional que abran-
ge a educação inclusiva, foi possível depreender que: a escolariza-
ção é um processo que demanda uma visão que vai além da sala 
de aula, da relação com o saber, das maneiras próprias de apren-
dizagem, pois a escola está inserida em um contexto social, econô-
mico e cultural que interfere decisivamente nas políticas e práticas 
educacionais. Há uma supremacia do modelo baseado no ‘defeito’ 
direcionado às práticas pedagógicas e ao discurso sobre inclusão 
escolar; há que se levar ao meio educacional os resultados de pes-
quisas que questionam o diagnóstico do não aprender o relacionan-
do a transtornos. 

No contexto escolar está cada vez mais raro se pensar em 
alternativas pedagógicas que resolvam o não aprender, o que tem 
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deflagrado uma submissão da escola a especialidades no âmbito 
da saúde. Nesse sentido, a dificuldade no processo de escolariza-
ção tem sido transmudada em transtorno e sendo colocada como 
responsabilidade única da criança, desresponsabilizando os demais 
agentes partícipes do processo de escolarização.

Concluindo, obviamente, a resistência a esse fenômeno é uma 
responsabilidade política e ética de todos que se preocupam com a 
educação. Daí a necessidade de outras reflexões sobre a temática 
em questão.
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1	 Introdução

O historiador Peter Burke (1992), organizador do livro A Escri-
ta da História, no estudo intitulado “A história dos acontecimentos e 
o renascimento da narrativa”, defende o argumento de que uma his-
tória pode ser contada a partir de outros meios, perspectivas e fon-
tes e que isso não empobrece a historiografia. Burke (1992, p. 347), 
evidencia o fato de que “muitos estudiosos atualmente consideram 
que a escrita da história tem sido empobrecida pelo abandono da 
narrativa”. Demonstra, ainda, a necessidade de os historiadores se 
voltarem às novas técnicas de narratividades para contarem suas 
histórias, incluindo as micronarrativas.

Na mesma obra o historiador Giovanni Levi (1992). no en-
saio intitulado: “Sobre a micro-história”, sustenta a ideia de que 
essa tendência é uma possibilidade de redefinição de concepções 
e análises centradas na perseguição de uma visão mais realista do 
comportamento humano, tendo como princípio a alegação de que 
a observação pormenorizada é capaz de revelar fatores que não fo-
ram observados, o que lhe reserva uma posição específica dentro 
dos estudos da nova história. O historiador acrescenta que a dife-
rença estabelecida entre as perspectivas da micro-história e a an-
tropologia interpretativa é que esta possui uma visão homogênea, 
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enquanto a micro-história vai em busca de uma visão múltipla das 
representações sociais.

Ainda em conformidade com o que defende Levi (1992), a mi-
cro-história demonstra como funcionam realmente alguns aspectos 
da sociedade, que, caso fossem analisados de forma generalizada, 
corriam o risco de serem distorcidos. É um método que rompe com 
o tradicionalismo dos historiadores que expõem a realidade de 
forma objetiva. Nessa perspectiva, o leitor acaba sendo envolvido 
no diálogo, participando do processo de construção da argumen-
tação histórica. O autor assinala que a abordagem micro-histórica 
se preocupa em analisar de que forma o conhecimento do passado 
nos é exposto, por meio de variados indícios, elegendo o particular e 
individualizado como ponto inicial, analisando-o a partir de seu con-
texto. Assim, a micro-história se volta para as vivências e ocorrên-
cias individuais, a fim de representar realidades menos engessadas 
dos fenômenos sociais.

A partir desse posicionamento, a defesa do autor nos leva a 
inferir que os relatos memorialísticos, sendo narrativas fragmenta-
das, são válidos para a composição da historiografia e como tal po-
dem trazer grandes contribuições para repensarmos a abordagem 
de fatos históricos. Nesse sentido, incluir informações provenientes 
das experiências vividas pelos ex-combatentes para pensarmos pos-
sibilidades de estudos sobre o conflito bélico da Segunda Guerra 
Mundial constitui uma forma de socializarmos os conhecimentos e 
as narrativas oriundas de pessoas sem visibilidade, democratizando 
a exposição da história.

2	 A História vista de baixo

Jim Sharpe (1992), no ensaio: “A história vista de baixo”, men-
ciona as cartas escritas pelo soldado William Wheeler, da 51ª In-
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fantaria Britânica e enviadas à esposa em junho de 1815, quando o 
exército do qual fazia parte, comandado pelo Duque de Wellington, 
derrotou o exército francês, sob o comando de Napoleão Bonaparte, 
determinando o destino do continente europeu. 

Em uma das cartas segue o seguinte relato:

Os três dias de luta terminaram. Estou salvo, e isto é o que 
importa. Descreverei agora, e em toda oportunidade, os de-
talhes do grande acontecimento, ou seja, o que pude dele 
observar... A manhã de 18 de junho surgiu sobre nós e nos 
encontrou ensopados de chuva, entorpecidos e tremendo 
de frio [...]17

A historiografia oficial conta que Wellington, comandante bri-
tânico, venceu a batalha de Waterloo, mas as cartas do soldado Wil-
liam Wheeler contam como essa batalha foi vencida e constituem 
fontes de estudos sobre o conflito armado, pois, por meio da sua 
escrita, historiadores de todo o mundo tiveram conhecimento das 
experiências vivenciadas no front, sob o ponto de vista de um subor-
dinado (Sharpe, 1992). 

É importante ressaltar que esse exemplo foi mencionado para 
demonstrar o quanto as narrativas dos ex-combatentes brasileiros 
soam similares à história contada pelo soldado William Wheeler. 
Quando remetemos à história de subordinados não estamos nos 
referindo às ideias de vencedor ou perdedor, é evidente que os paí-
ses aliados venceram a guerra, mas a perspectiva da história vista 
de baixo. O que está em discussão nesse percurso é o fato de que 
não foram ouvidos, não tiveram a oportunidade de manifestarem 
suas visões sobre a guerra, pela condição de subordinados. Reme-

17	  The Letters of Private Wheeler 1809-1828, ed. B.H. Liddell Hart, Londres, 1951, p. 
168-72.

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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te à ideia de quem figurou no discurso da historiografia, ou seja, a 
questão a ser discutida não é quem foi o vencedor, e sim quais as 
vozes tiveram visibilidade discursiva perante a história oficial. 

A partir dos registros de William Wheeler, muitos historiado-
res tomaram consciência da necessidade de explorar novas pers-
pectivas do passado, por meio de fontes como a correspondência do 
soldado britânico. Passaram, então, a conceber a história do ponto 
de vista do subordinado e não do comandante, entendendo o fato de 
que, tradicionalmente, a história tem sido contada como um relato 
dos feitos dos grandes, constituindo uma história elitista que é re-
contada sob a perspectiva do Estado. 

O filme Green Zone (2010): Zona Verde, escrito pelo roteirista 
Brian Helgeland e dirigido pelo britânico Paul Greengrass, mostra 
uma situação semelhante, em que o enfoque é realizado a partir 
do ponto de vista de um subordinado. A trama se passa no Oriente 
Médio, no ano de 2003, ocasião em que soldados americanos foram 
enviados ao Iraque, a fim de detonarem as armas extremamente 
destrutivas que supostamente aquele país tinha posse. Os EUA na-
turalmente ganharam a guerra, mas a história é contada sob o viés 
de um soldado norte-americano que revela as mazelas do governo, 
ao perceber que este ganhou a guerra usando artifícios desleais, os 
quais foram justificados pela alegação de que o país inimigo possuía 
armas químicas e a intenção de atacar o Ocidente, mas na verdade 
as buscas foram infrutíferas, pois não existiam no local armas capa-
zes de provocar uma destruição em massa.

Assim, a perspectiva da nova história tem atraído historiado-
res que visam ampliar os limites do conhecimento, direcionando 
suas pesquisas para as experiências históricas de pessoas cuja 
existência é ignorada, ocultada ou superficialmente mencionada na 
história oficial, a qual Sharpe (1992, p. 40) destaca que “tradicio-
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nalmente, a história tem sido encarada, desde os tempos clássicos, 
como um relato dos feitos dos grandes”. A partir do exposto, obser-
vamos que a nova história possibilita a inserção de novos enfoques, 
sujeitos discursivos, novas vozes narrativas e subjetividades diver-
sas à composição da historiografia. Nesse sentido, optamos pela 
micro-história, na vertente italiana, por contar a história dos não 
conhecidos, que neste trabalho consideramos silenciados.

Vale destacar que a história oficial apresenta uma postura de 
neutralidade, tendo em vista que prioriza a ótica da 3ª pessoa do 
discurso, à medida que anuncia uma visão de fora do acontecimen-
to narrado. Nessa perspectiva, demonstra propriedade e, acima de 
tudo, autoridade, uma vez que o historiador tradicional mostra a 
visão dos fatos de forma totalitária, não se atendo às micronarrati-
vas, aos fragmentos, os quais, no que diz respeito à Segunda Guerra 
Mundial, poderiam trazer múltiplas informações acerca da partici-
pação da FEB no cotidiano do conflito, para o campo educacional.

Expandir o campo da verdade dos acontecimentos, a partir de 
diversificados enfoques, não compromete a pretensão à veracidade 
dos fatos, mas aponta para a intenção de promover rupturas em 
relação às posturas dogmáticas, concebidas como princípios discur-
sivos legitimados pela história oficial, que muitas vezes apresenta 
uma postura elitizada, ao não dar voz, ao ignorar, por exemplo, as 
histórias cotidianas de sujeitos sem notoriedade.

Uma distinção entre o pensamento dos historiadores tradi-
cionais e o dos adeptos da nova história é o fato de que, enquanto 
os primeiros veem a história como uma narrativa de ocorrências e 
acontecimentos, os segundos têm maiores preocupações em anali-
sar as estruturas desses eventos, evidenciando, assim, uma busca 
aos fragmentos, às micro-histórias, em contraposição à visão monu-
mental expandida pela história tradicional. Nesse sentido, os rela-

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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tos autobiográficos, constituem importantes fontes de conhecimen-
to do passado por trazerem narradores em 1ª pessoa, que estão 
posicionados dentro da matéria e, como tal, têm propriedade para 
relatar sobre os acontecimentos, mesmo que estes surjam de forma 
fragmentada. 

Outro aspecto que traz divergências entre as duas perspecti-
vas da História é o fato de que, enquanto a história tradicional dis-
ponibiliza uma visão de cima, ou seja, está preocupada em narrar 
os feitos dos grandes homens, de heróis consagrados, ignorando 
aqueles coadjuvantes que não detêm grandes cargos e funções, os 
quais, perante essa linha de estudo, permanecerão na invisibilida-
de, a nova história se preocupa com as narrativas de pessoas que 
foram invisibilizadas, como é o caso dos relatos dos ex-combatentes 
brasileiros, que, apesar de terem propriedade para discorrerem so-
bre as suas experiências no front, ao retornarem à terra natal foram 
silenciados e rejeitados pela corporação. Essa situação pode ser 
constatada no discurso de Cury (2011, p. 183): 

Voltamos aos nossos lares, recebemos nosso desligamento 
do Exército e regressamos à nossa vida civil. Isso aconte-
ceu abruptamente porque o Exército quis se ver livre dos 
seus “pracinhas”. A nossa permanência nas fileiras milita-
res, iria causar uma revolução nos usos e costumes milita-
res. A disciplina entre os pracinhas e os oficiais da FEB já 
não era aquela que encontráramos no nosso ingresso na 
vida militar. Embora houvesse o respeito pela hierarquia, 
soldados, cabos, sargentos e oficiais, irmanados pelos mes-
mos ideais de liberdade e democracia, viviam um ambiente 
de família. 

Peter Burke (1992) menciona o fato de que, quando o escri-
tor russo Alexandre Pushkin realizava registros de relatos de uma 
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revolta envolvendo uma categoria de camponeses que tinha como 
líder Pugachev, recebeu de comentário do ilustre czar Nicolau a se-
guinte frase: “tal homem não tem história” (Burke, 1992, p. 12). Essa 
afirmação evidencia uma postura histórica tradicionalista, uma vez 
que não reconhece o fato de que uma pessoa sem visibilidade possa 
ter voz perante a sociedade e, consequentemente, ter uma história 
a ser contada. 

É importante ressaltar que não foi apenas Peter Burke (1992) 
que se preocupou em retratar a história dessa forma, outros histo-
riadores, dentre eles, Jim Sharpe (1992), se dedicaram a dar voz 
e visibilidade a sujeitos anônimos que, nem por isso, deveriam ter 
menos importância, ante a construção do conhecimento histórico. 
Foram estudiosos que se preocuparam em retratar as experiências 
de pessoas sem visibilidade, mas inseridas no meio social. Desse 
modo, os relatos escritos pelos ex-combatentes da FEB constituem 
possibilidades de análises socioculturais do passado. 

De acordo com o paradigma tradicional, o registro da “história 
deveria ser amparado em documentos” (Burke, 1992, p. 13). Ranke 
(1795-1886) foi um autor que defendeu a tese de que a historiogra-
fia deveria ter como base os arquivos e registros oficiais emanados 
mantidos sob a tutela do governo, ao mesmo tempo que defendia 
as limitações das fontes narrativas, em especial, as crônicas, para 
subsidiar a escrita da história. A postura tradicionalista desse histo-
riador condenava terminantemente as fontes orais e as micro-narra-
tivas, sob o argumento de inconsistência histórica.

Por outro lado, os apoiadores do movimento surgem defen-
dendo as limitações dos documentos oficiais, amparados no argu-
mento de que os registros oficiais, em geral, expressam a visão ofi-
cializada, o discurso linear e cuidadosamente construído, a partir 
da visão estatal. Portanto, argumentam que para a reconstrução da 
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história necessitam de complementações, de outras visões, de ou-
tros enfoques formulados sem a influência do aparelho ideológico 
do Estado. 

É de conhecimento da comunidade acadêmica que, de acor-
do com os preceitos do paradigma tradicional, a história é objetiva, 
seguindo esse raciocínio, o ofício do historiador é meramente apre-
sentar os fatos, como foi descrito por Ranke (Burke, 1992). No en-
tanto, nos dias atuais, essa visão dos processos históricos tornou-se 
ultrapassada, uma vez que a questão do relativismo cultural afeta 
tanto a historiografia, quanto seus objetos. Isso ocorre porque a cos-
movisão do homem da atualidade é permeada por uma estrutura 
entrelaçada de convenções diversas que sofrem flutuações de uma 
cultura sobre a outra. Nessa perspectiva, não faz sentido conceber a 
história oficial como verdade absoluta. Para o historiador, a percep-
ção de conflitos é evidenciada, a partir de pontos de vista contras-
tantes. Assim, há um deslocamento do ideal da voz da história para 
uma diversidade social de tipos de discursos diversos. 

Nesse contexto, entendemos que os estudos sobre a Segun-
da Guerra Mundial devem explorar várias vozes discursivas para 
não trazer uma visão unilateral sobre os fatos históricos, no caso 
em questão, focamos na atuação dos combatentes brasileiros, por 
entendermos que a história oficial evidencia os fatos relacionados à 
temática somente sob o ponto de vista do Estado, do exército e nun-
ca do soldado ou das vítimas, daqueles que não tiveram visibilidade. 
É importante esclarecer que esse novo enfoque não tem o objetivo 
de contestar a visão da história oficial, mas de ampliá-la, de torná-la 
mais democrática, à medida que se apresenta de forma mais abran-
gente, igualitária e progressista.

Como argumenta Burke (1992), esse movimento traz um per-
fil interdisciplinar, ao abranger a atividade humana, considera as 
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histórias e opiniões das pessoas comuns para a produção dos co-
nhecimentos do passado, opondo-se aos historiadores tradicionais. 
Cabe ressaltar que, a partir dos anos 1970 e 1980, houve uma ten-
dência mundial, que se estendeu por um longo período, repercutin-
do numa série de reações contrárias ao paradigma tradicional da 
história, surgiu o que se convencionou chamar de oposição, de uma 
verdadeira batalha travada contra os rankeanos. 

Essa nova tendência tem suas raízes na “nova história”, a qual 
tem origens antigas, segundo Burke (1992, p. 17-18):

O primeiro uso da expressão por mim conhecido data de 
1912, quando o estudioso americano James Harvey Robin-
son publicou um livro com este título. O conteúdo corres-
pondia ao título: História, escreveu Robinson, “inclui todo 
traço e vestígio de tudo o que o homem fez ou pensou des-
de seu primeiro aparecimento sobre a terra”.

Para compreendermos melhor esse processo de abordagem 
da nova história, consideramos necessário o conhecimento do lon-
go trajeto percorrido pelos historiadores na tentativa de escrever 
uma história mais abrangente que não focasse somente no âmbito 
político. Nessa perspectiva, Burke (1992, p. 18-19) discorre: 

Foi na segunda metade do século dezenove que a histó-
ria econômica se estabeleceu na Alemanha. Em 1860, o 
estudioso suíço Jacob Burckhardt publicou um estudo de 
The Civilization of the Renaissance in Italy, concentrado 
na história cultural e descrevendo mais as tendências do 
que narrando os acontecimentos. Os sociólogos do século 
dezenove, como Auguste, Comte, Herbert Spencer – sem 
mencionar Karl Marx – eram extremamente interessados 
pela história, mas desprezavam os historiadores profissio-
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nais. Estavam interessados nas estruturas, não nos acon-
tecimentos.

O autor dispõe sobre tais aspectos: 

No século dezoito houve um movimento internacional para 
a escrita de um tipo de história que não estaria confinada 
aos acontecimentos militares e políticos, mas relacionada 
às leis, ao comércio, à manière de penser de uma determi-
nada sociedade, com seus hábitos e costumes, com o “espí-
rito da época” (Burke, 1992, p. 19).

A partir do exposto, observamos que o movimento de mudan-
ça de visões dos processos históricos surgiu mediante a percepção 
da inadequação dos preceitos oriundos do paradigma tradicional, a 
qual foi observada com a conscientização da necessidade de outras 
visões acerca dos acontecimentos históricos. 

3	 O relato memorialístico como testemunho e experiência nar-
rativa

A discussão acerca da memória não é algo novo, os registros de 
práticas mnemônicas acompanham a trajetória da humanidade des-
de os tempos mais remotos. Com o surgimento da filosofia, a relação 
entre memória e esquecimento passou a ser explorada. De acordo 
com Pinto e Farias (2012), Platão interpreta a memória como um 
meio de conexão com o tempo. Segundo ele, por meio da memória 
seria possível alcançar “o mundo das ideias”. Conforme argumentam 
os autores, “valoriza-se, portanto, a reminiscência, visto que se tem 
nela a anulação do tempo marcado pela mudança que faz o homem 
perecer” (Pinto; Farias, 2012, p. 12). Na visão do filósofo fica eviden-
ciado que existe uma oposição entre o tempo e a memória.
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Em Aristóteles, é percebida uma conciliação entre o tempo e 
a memória. Segundo Pinto e Farias (2012), na visão aristotélica, a 
memória representa o compartimento sensível da alma e a reminis-
cência compreende a parte intelectual. Acompanhando as tendên-
cias filosóficas, a memória passou a ser (re)significada, como algo 
inacabado em constante formação. 

Atualmente, a relação entre História e memória e suas diferen-
ças têm sido amplamente discutidas no meio acadêmico, mas por 
muito tempo História e memória foram interpretadas com o mes-
mo significado. Essa compreensão nos leva a analisar as diferen-
ças entre os registros provenientes da primeira em detrimento dos 
oriundos da segunda. O sociólogo francês da escola durkheimiana 
Maurice Halbwachs (1990) destacou a diferença entre História e 
memória, estabelecendo uma distinção entre memórias coletivas e 
memória histórica. De acordo com o autor, a primeira teria um sig-
nificado amplo de resgate do passado das experiências vivenciadas 
em uma sociedade, enquanto a segunda seria o resultado de uma 
tradição histórica construída pelos historiadores ausentes do tem-
po vivido. 

Halbwachs (1990), estudioso da memória, inovou à medida 
que elucidou o fato de que a memória é também coletiva, subme-
tida a flutuações, transformações e constantes mudanças. Assina-
lou que, apesar de a lembrança vir individualmente, seu conteúdo 
é socialmente construído. Seus estudos provaram que a memória é 
uma constituição simultânea entre as reminiscências individuais e 
coletivas.

Jacques Le Goff (1990) distinguiu a existência de duas Histó-
rias, a que se refere à memória coletiva, sendo esta mítica e consti-
tuída do vivido e a dos historiadores, reconhecendo o fato de que a 
história se mostra vulnerável às influências das memórias coletivas.
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Para Michael Pollak (1992), a memória é algo de foro íntimo, 
que se conecta diretamente com tudo que a pessoa viveu, porém 
também é coletiva, pois é influenciada pelas transformações viven-
ciadas em um determinado contexto repleto de movimentos dinâ-
micos. De acordo com os estudos de Pollak (1992), ela também é 
seletiva, sendo diretamente permeada por questões pessoais, po-
líticas e ideológicas. Segundo o autor, o que constitui a memória 
são os acontecimentos vividos individualmente e os vividos coletiva-
mente, os quais, mesmo não sendo experienciados pessoalmente, 
fazem com que os sujeitos se sintam pertencentes a um determina-
do grupo social. 

De acordo com os estudos sobre memória, inferimos que, 
quando se reproduzem acontecimentos de uma época por meio da 
linguagem individual, o discurso está permeado por um processo 
de produção subjetiva. Pela exposição apresentada, observamos 
que, desde tempos passados, estudiosos sempre se preocuparam 
com as questões da memória e sua relação com a vida social do ser 
humano. Em síntese, desde os tempos mais remotos, a memória 
nos é apresentada como sendo uma espécie de representação da 
realidade. 

Acreditamos que o conhecimento histórico constitui uma sé-
rie de informações que envolve a vida do ser humano no âmbito 
social, incluindo aquelas que são repassadas, por meio da memória, 
de geração em geração. Halbwaschs (1990) sinaliza que os grupos 
constroem suas memórias em sociedade e que a memória coletiva 
de um determinado grupo social depende diretamente das memó-
rias individuais dos seus membros. Portanto, esse conhecimento re-
vela um leque amplo de possibilidades e experiências que envolvem 
a vida dos homens em sociedade, e como tal, deve ser estudado sob 
as várias perspectivas, não somente a partir de um ponto de vista. 
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Atualmente, estamos inseridos em um contexto sociocultural 
de conceitos líquidos, que impõe uma série de mudanças e trans-
formações no direcionamento das relações sociais e culturais. Fato 
que tem levado a sociedade a assumir contornos diversos e refletido 
diretamente na constituição da memória no contexto educacional, 
tendo muitas vezes como consequência a perda da referência so-
ciocultural. O que, de acordo com Oliveira (2012, p. 23), “nos leva a 
inferir que uma necessidade identitária ainda está presente na exis-
tência coletiva dos homens, e a identidade também tem no passado 
o seu lugar de construção”.

A partir das concepções apresentadas acerca da memória, 
acreditamos ser relevante traçar a sua relação com o testemunho. 
A professora Cláudia Maria Rocha de Oliveira, doutora em Filosofia 
pela Pontificia Università Gregoriana de Roma, no dossiê Memória e 
testemunho (2019), estabelece uma relação entre as duas categorias. 
De acordo com as suas concepções, a memória não acompanha a 
cronologia do tempo mundano, ela segue o tempo humano ao tornar 
atual algo ausente no tempo, torna presentes ocorrências do passado. 
Assim, segue uma temporalidade singular em que os acontecimentos 
são sentidos pelo interior. Dessa forma, os fatos vistos com relevância 
ganham destaque, enquanto os que não possuem importância ten-
dem a ser esquecidos. “O tempo, graças à mediação da subjetividade, 
ganha significação propriamente humana” (Oliveira, 2019, p. 118).

Conforme ressalta Ricoeur (2007, p. 26), a memória remete “a 
realidade anterior, a anterioridade que constitui a marca temporal 
por excelência da ‘coisa lembrada’, do lembrado como tal”. Nessa 
perspectiva, a memória passa a ter vínculo com uma aspiração de 
veracidade, na medida em que está ligada ao real. 

De acordo com Oliveira (2019, p. 119), “a memória assume 
importante função na ordenação do mundo e na compreensão do 
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sentido da realidade”. Segundo a filósofa, a memória influi na forma 
como as pessoas interpretam situações e ocorrências, ou seja, ela 
interfere no engajamento e na nossa capacidade de agir diante do 
futuro. Desse modo, para que um acontecimento não corra o risco 
de ser esquecido, é necessário manter um engajamento no sentido 
de ativar a capacidade de tornar viva uma ausência do passado, re-
tomando uma interioridade que pressupõe uma participação ativa 
entre os sujeitos. Assim, mediada pela linguagem, a memória torna-
-se ao mesmo tempo individual e coletiva. 

Diante do exposto, concluímos que rememorar implica uma 
relação direta entre memória individual e coletiva. Nesse sentido, a 
rememoração constitui uma batalha travada contra o esquecimento 
à medida que é formada na relação de subjetividade interativa pela 
mediação da linguagem, evidenciando a prática discursiva do teste-
munho. Por outro lado, segundo a filósofa, “o testemunho confere, 
de certo modo, voz à memória. A testemunha é expressão da pró-
pria memória” (Oliveira, 2019, p. 121).

Conforme argumenta Oliveira (2019, p. 122), o testemunho 
pode ser definido da seguinte forma: “ele é singular, plural, inaca-
bado, pressupõe autenticidade e possui face relacional”. Em outras 
palavras, está relacionado à identidade da testemunha, ao teste-
munhar acerca de um mesmo acontecimento, sujeitos diferentes 
terão versões diversas. Portanto, todos são autênticos, pois no ato 
do testemunho ocorre uma ação de compromisso do sujeito com a 
veracidade dos fatos. 

O testemunho é inacabado porque não consegue atingir a 
completude da verdade. “A pluralidade dos testemunhos enriquece 
a compreensão do real e torna possível que as testemunhas am-
pliem o próprio modo de ver o mundo e a própria compreensão de si 
mesmas” (Oliveira, 2019, p. 122). O testemunho também pressupõe 
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uma relação dialógica entre os envolvidos, testemunhar é, portanto, 
responsabilizar-se diante da posição que se assume no discurso.

Sendo uma exposição pessoal, o testemunho concede à tes-
temunha, autoria. Ele traz enriquecimento das visões de mundo. 
Tendo compromisso ético com a autenticidade dos fatos, ele é capaz 
de promover a humanidade entre as pessoas, uma vez que deixa 
marcas, estimulando maior compreensão nas relações entre os su-
jeitos. Por outro lado, segundo a concepção de Oliveira (2019), o 
testemunho, ao se representar pela memória, nos direciona para o 
futuro, colocando-nos diante de novas possibilidades de estabelecer 
ligações entre memória e história e direcionando o fortalecimento 
da humanidade entre os sujeitos.

Debatemos anteriormente acerca da relação memória e tes-
temunho, para, posteriormente, apresentarmos a literatura como 
uma fonte relevante capaz de preencher as lacunas deixadas pela 
historiografia tradicional. Tal análise faz-se necessária para mos-
trarmos que a História ensinada na perspectiva tradicional tende a 
atender aos interesses de reprodução factual, o que impossibilita a 
inserção de novos olhares sobre os fatos históricos, muitas vezes in-
viabilizando a ocorrência de debates e discussões acerca de pontos 
de vista diversos. 

Como foi demonstrado, a partir dos estudos implementados 
pela nova história abriu-se o espaço para a inserção de novos con-
ceitos, temáticas, fontes e objetos de pesquisas. Portanto, direcio-
namos nossas reflexões para a arte literária. Atrelado a essa área 
do conhecimento há um campo voltado para a abordagem da me-
taficção historiográfica, a qual expõe a linha tênue entre narrativa 
e história, sendo a autorreflexividade uma das suas principais mar-
cas. Aliando a história à literatura, a escritora brasileira Cecília Mei-
reles, após uma visita ao local em que foram enterrados os corpos 
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dos militares brasileiros mortos na Campanha da Itália, compôs na 
cidade de Florença, em 9 de abril de 1953, o poema “Pistoia: ce-
mitério militar brasileiro”, texto que faz alusão ao fato histórico da 
participação brasileira na Segunda Guerra Mundial.

De acordo com Sales (2017), com base nos estudos de Linda 
Hutcheon (1984), na pós-modernidade, ao trabalhar a historiografia 
e os gêneros memorialísticos, observamos maior problematização 
do grau autorreflexivo na metaficção, por tratar-se de discurso, es-
tando a produção deste envolta à recepção de significações obtidas 
em meio a um contexto. No entanto, por mais autorreflexivo que 
seja o discurso, ele não se desvincula da realidade. Sales acrescen-
ta que a fragmentação da forma tradicional de narrativa não exclui 
os fatos históricos e que a linguagem nas escritas autorreflexivas 
constitui a própria realidade, e que, na metaficção historiográfica, a 
história constitui um discurso. Para Hutcheon (1984, p. 16), “toda 
realidade se inicia na forma de dizer: história – tanto pública quanto 
privada - é um discurso; então, também é ficção”.

Conforme Hutcheon (1991), a metaficção historiográfica cons-
titui uma estratégia narrativa da contemporaneidade que traz de 
forma simultânea a autorreflexividade e a revisão crítica dos acon-
tecimentos históricos, problematizando a narrativa e excluindo o 
ideal nostálgico da retomada do passado. Para a autora, a metafic-
ção historiográfica traz os contextos históricos como significantes, 
problematizando a noção de conhecimento histórico.

A busca por novos campos temáticos permitiu a expansão de 
variadas fontes para o estudo do saber historiográfico, contrapondo 
à ideia de que o ensino de História não deveria se limitar à utiliza-
ção de documentos oficiais, mas que poderia também recorrer a 
análises de representações literárias. Essa nova perspectiva abre 
caminhos para a inserção de obras literárias memorialísticas para 
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a abordagem de temas relacionados à Segunda Guerra Mundial, 
como documentos que contêm valores históricos.

Nas palavras de Pesavento (2005, p. 82-83):

A literatura permite o acesso à sintonia fina ou ao clima 
de uma época, ao modo pelo qual as pessoas pensavam o 
mundo, a si próprias, quais os valores que guiavam seus 
passos, quais os preceitos, medos e sonhos. Ela dá a ver 
sensibilidades, perfis, valores. Ela representa o real, ela é 
fonte privilegiada para a leitura do imaginário. Por que se 
fala disto e não daquilo em um texto? O que é recorrente 
em uma época, o que escandaliza, o que emociona, o que é 
aceito socialmente e o que é condenado ou proibido? Para 
além das disposições legais, ou de códigos de etiquetas de 
uma sociedade, é a literatura que fornece os indícios para 
pensar como e por que as pessoas agiam desta e daquela 
forma.

White (2001) discute sobre métodos e procedimentos inova-
dores utilizados pelos historiadores contemporâneos amparados 
na teoria da narrativa ficcional. De acordo com esse autor, a his-
tória também constitui uma manifestação ficcional, sendo assim, 
contestado o seu caráter científico. Conforme argumenta, as narra-
tivas históricas não se constituem apenas de relatos factuais e argu-
mentativos. Dessa forma, manifesta que os historiadores se valem 
dos mesmos recursos utilizados pela literatura para a construção 
do discurso histórico. Percebemos em sua argumentação um ques-
tionamento das fronteiras que permeiam a história e a literatura. 

Nesse contexto, White (2001) aponta a historiografia tradicio-
nal como responsável por negligenciar as manifestações literárias 
modernas, visto que esta permanece vinculada aos modos adotados 
pela narrativa histórica do século XIX. Ainda segundo o autor, para 
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se libertar dos maneirismos da história tradicional, o historiador 
deverá atuar de forma intermediária entre as manifestações literá-
rias e as crônicas factuais, libertando-se da tendência de construir 
enredos ao estilo do historiador tradicional.

Os apontamentos levantados nos servem de aparatos teóricos 
para entendermos a literatura como uma relevante fonte de pesqui-
sa para os estudos históricos. Assim, neste trabalho, nos debruça-
mos sobre os relatos memorialísticos de Cury (2011), com a pers-
pectiva de acessar informações significativas que costumam não 
serem reveladas pela história oficial. Como argumenta Pesavento 
(2006), a literatura é narrativa que expressa o mundo de forma indi-
reta, por meio de metáforas e alegorias. Ressalta que a coerência de 
sentido do texto literário é necessária para direcionar o historiador 
na busca de outras fontes, a fim de trazer uma visão além e porme-
norizada. 

O emprego da narrativa para implementar estudos acadêmi-
cos vem se tornando uma tendência recorrente nas mais diversas 
áreas do conhecimento, concedendo espaço para leituras de mundo 
plurais. Assim, a noção de verdade única e absoluta perde sentido 
para uma visão expansiva da realidade, por meio da qual o discurso 
passa a ocupar diferentes lugares, sendo mantido por sujeitos di-
versos. De acordo com Carmen Teresa Gabriel (2019), historiadora 
que se dedicou ao estudo de narrativas autobiográficas, trazendo 
inúmeras reflexões, as ideias de sujeito e identidade nessas narra-
tivas passaram a ser encaradas como invenções culturais, sociais, 
históricas e constituídas por meio da linguagem. 

Ainda conforme argumenta Gabriel (2019), no contexto atual, 
em que as “grandes narrativas” passam a serem contestadas, as mi-
cronarrativas ganham reconhecimento e legitimidade. Narrativas 
polifônicas que exprimem identidades diversas, bem como multipli-
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cidades de vozes e verdades. Narrativas que dão acesso, visibilidade 
e lócus de enunciação a sujeitos fragmentados, que nem por isso 
deixam de expressar essencialidades, o que possibilita se colocar 
no debate de forma articulada, independentemente da classe social 
à qual pertence.

De acordo com Assmann (2011), a língua materna é um dos 
mais importantes estabilizadores para a preservação da memória 
cultural. Nesse sentido, os relatos memorialísticos constituem im-
portantes recursos para o repasse de experiências entre as gera-
ções, tendo em vista que, por meio do testemunho nas retomadas 
aos acontecimentos passados, há o emergir de informações que, 
muitas vezes, correm o risco de ficarem esquecidas em meio à pas-
sagem do tempo, considerando as novas configurações adotadas 
pela sociedade moderna. Dessa forma, considerar os discursos dos 
ex-combatentes para ampliar as visões sobre a atuação da FEB na 
Segunda Guerra Mundial constitui uma proposta que possibilita 
dar voz às pessoas anônimas e a grupos minoritários ante a história 
oficial.

No prefácio do livro Obras Escolhidas Magia e Técnica, Arte 
e Política, de Walter Benjamin, Jeanne Marie Gagnebin menciona 
os textos “Experiência e pobreza” e “O narrador”. De acordo com a 
autora, Benjamin (1994, p. 10) faz um diagnóstico da narrativa: “A 
arte de contar torna-se cada vez mais rara porque ela parte, funda-
mentalmente, da transmissão de uma experiência no sentido pleno, 
cujas condições de realização já não existem na sociedade capitalis-
ta moderna”. Isso nos leva à dedução de que a ausência da narrativa 
na era tecnológica afeta não somente a apreensão de conhecimen-
tos diversos, mas também a formação da subjetividade humana. 

Justificamos, assim, os relatos memorialísticos escritos pelos 
ex-combatentes como resgates de experiências históricas que po-

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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dem ser socializadas e compartilhadas no meio educacional, evi-
denciando o fato de que a historiografia pode se apropriar de outros 
discursos e outras fontes, que não somente os disponibilizados pela 
história oficial.

É importante esclarecermos que o uso de tais fontes e recur-
sos não intenciona o abandono do discurso oficial, mas uma expan-
são, para além do ideal de que somente deve ser valorizada a histó-
ria escrita pelos grandes historiadores. Essa visão coincide com o 
que convencionou chamar de uma “rua de uma mão única”, como é 
evidenciada na abordagem de Chimamanda Ngozi Adichie (2009), 
escritora nigeriana que no livro O perigo de uma história única18 
traz um alerta acerca das narrativas de dominação, demonstrando 
que são enredos contados a partir da visão do poder hegemônico. 
Ela evidencia o fato de que, quando se mostra uma única versão de 
uma história, se está revelando uma perspectiva prevalente, porque 
apresenta um discurso que se apropria de uma cultura para se mos-
trar dominante em relação à outra. 

Esse enfoque em novas perspectivas para o discurso da his-
tória tem o propósito de conceder reconhecimento a outras vozes 
e visões de pessoas anônimas, para não deixar que suas histórias 
sejam perdidas em meio ao imponente discurso da história oficial, 
trazendo uma história mais colaborativa e, acima de tudo, humana. 
A ideia é mostrar que a história para ser legitimada não precisa, 
necessariamente, ser contada por “grandes homens”, por “heróis”, 
mas por pessoas comuns. 

Para Benjamin (1994), a experiência obtida por meio da narra-
tiva é extremamente relevante, ele distingue dois tipos de narrado-
res, o viajante que traz de longe na bagagem experiências diversas, 

18	  Em palestra homônima proferida no TED – Ideas worthspreading, da mesma forma 
que na obra alertou acerca das consequências do cultivo de visões preconcebidas e 
cristalizadas em uma sociedade.
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e aquele que nunca saiu da sua nação, mas que sentimos prazer em 
ouvi-lo, visto que carrega consigo grande sabedoria, acumulada no 
decorrer de sua existência. O autor aponta para a relação narração 
versus vivência que transforma a matéria-prima, experiência em 
histórias repletas de sabedorias. 

Em Sobre o conceito da História, Benjamin (1994, p. 223) as-
sinala que: “O cronista que narra os acontecimentos, sem distinguir 
entre os grandes e os pequenos leva em conta a verdade de que 
nada do que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para 
a história”. Nesse sentido, o estudioso alerta para a necessidade de 
a história considerar os fragmentos como a obtenção dos aconteci-
mentos históricos, evidenciando o ideal de que para a história nada 
é obsoleto, pois a função do historiador é “escovar a história a con-
trapelo” (Benjamin, 1994, p. 227), ou seja, é explorar a fundo a his-
tória, extraindo dela os pormenores.

Para Gagnebin (1994, p. 7-8), as teses presentes em Sobre 
o conceito da História, de Walter Benjamin (1994), traçam: “uma 
reflexão crítica sobre o nosso discurso a respeito da história (das 
histórias), discurso esse inseparável de uma certa prática”. Assim, 
a questão da escrita da história remete às questões mais amplas da 
prática política e da atividade da narração. 

Walter Benjamin (1994), da mesma forma que Peter Burke 
(1992), se posiciona contrariamente à ideia da narrativa linear, por-
que esta transparece a visão de um discurso construído, para re-
passar a ideia de autoridade, de verdade absoluta, pois os discursos 
realizados espontaneamente, desprovidos de naturalizações e in-
tenções ideológicas, costumam não se preocupar com a linearidade 
dos fatos, e, sim, com a naturalidade. 

Em Sobre o conceito da História, Benjamin (1994, p. 230) assi-
nala que temos que “explodir o continuum da história”. Ou seja, acabar 

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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com a grafia linear da história, aniquilar aquela narrativa ordenada, eli-
tizada que consagra ideias preconcebidas que são naturalmente utili-
zadas para manter o controle. Com esse posicionamento, o autor apon-
ta novos pontos de vista e novas subjetividades para a historiografia.

Esses novos paradigmas nos oferecem subsídios para propor-
mos reflexões acerca das visões sobre a Segunda Guerra Mundial, 
em conformidade com os estudos que propõem a legitimidade de 
discursos, que não somente os legitimados pela história oficial, mas 
outros discursos que também se mostram relevantes para demons-
trarmos a amplitude de visões existentes sobre a participação da 
Força Expedicionária Brasileira no conflito. 

Nesse contexto, acreditamos que a função da educação esco-
lar é também problematizar os valores estabelecidos pela socieda-
de capitalista e questionar as vozes narrativas hegemônicas que são 
consagradas pela história oficial. Com a adesão a essa perspectiva, 
os discursos marginalizados, como os dos ex-combatentes, mesmo 
em meio ao desenvolvimento tecnológico e ao acesso a informações 
sobre a Segunda Guerra Mundial, teriam oportunidade de ocupar 
um lugar de testemunhos válidos, no sentido de repassar suas ex-
periências vividas às novas gerações, servindo como guardiões da 
memória na sociedade. 

Sabemos que a exploração dessa modalidade literária, relatos 
memorialísticos, não costuma ser muito convencional para um es-
tudo científico como resgate de experiências do passado, tampouco 
como influência para revermos a abordagem da Segunda Guerra 
Mundial no meio educacional, mas tais análises foram necessárias 
para alcançarmos uma das metas traçadas para este estudo, que é 
demonstrarmos o quanto os relatos memorialísticos testemunhais 
poderiam expandir as visões sobre a participação da FEB no confli-
to, estimulando reflexões e debates.
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Levando em consideração essa perspectiva, apoiada em novos 
paradigmas, compreendemos que tais pressupostos nos oferecem 
subsídios para apresentarmos os relatos memorialísticos como im-
portantes fontes metodológicas capazes de trazerem contribuições 
para a ampliação de conhecimentos acerca da Segunda Guerra 
Mundial. Se fosse contemplada sob uma visão particularizada e 
subjetiva, a história poderia retratar o cotidiano de pessoas comuns, 
que se apropriam de vozes e discursos diversos, trazendo uma pers-
pectiva da história mais popular. 

Diante do exposto, sob influência de novas perspectivas a par-
tir da micro-história, dos estudos acerca da memória e da metafic-
ção historiográfica, tais apontamentos nos direcionam a trazer no 
capítulo subsequente reflexões acerca das experiências vividas pe-
los ex-combatentes durante a Segunda Guerra Mundial, analisando 
de que forma suas memórias poderiam contribuir para potenciali-
zar os estudos sobre a participação do Brasil no conflito. Em confor-
midade com teorias que defendem o fato de que outros discursos, 
que não somente os legitimados, também se mostram relevantes 
para demonstrar a amplitude de visões acerca dos acontecimentos 
históricos.

A partir de novas perspectivas, propomos o emergir de refle-
xões pertinentes acerca da exploração dos relatos de memórias no 
estudo da temática, a fim de contribuir para a mobilização de conhe-
cimentos, que a educação escolar não costuma explorar, trazendo 
contribuições para a compreensão da participação da Força Expe-
dicionária Brasileira no conflito. Assim, no tópico subsequente, ana-
lisamos os processos ideológicos que colaboraram para a invisibi-
lidade das memórias da participação dos brasileiros na Segunda 
Guerra Mundial.

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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4	 História, memória e educação escolar

A historiografia tradicional utiliza o discurso de forma linear 
e objetiva para repassar a visão de verdade, de exatidão. Em fun-
ção disso, Benjamin (1994) defende a implosão do continuum da 
história. Na visão do autor, a historiografia ordenada linearmente 
pode trazer uma perspectiva maniqueísta. A partir desse posiciona-
mento, inferimos que o autor se posiciona contrariamente à ideia 
de uma narrativa linear, considerando que a linearidade demonstra 
quase sempre que o discurso foi construído, exatamente para repas-
sar a ótica de veracidade. 

Para demonstrar essa interpretação do discurso histórico, re-
forçamos a concepção de Benjamin (1994, p. 209, ao defender que:

A narrativa segue o curso da vida, ela não se explica à parte 
da vida, simplesmente flui. Na medida em que a história 
é narrada, os fatos surgem acompanhando a memória do 
narrador, que não se preocupa com o encadeamento exato 
de fatos determinados, mas com a maneira de sua inserção 
no fluxo insondável das coisas.

Como pode ser observado, Benjamin (1994) não pensa a his-
tória a partir de um monumento, mas de fragmentos que se opõem 
à ideia de algo grandioso, já construído pela história oficial. Ele en-
xerga minúcias, fragmentos presentes nos testemunhos dos atores 
sociais. Como demonstra, o discurso histórico tradicional é linear, 
pois é construído para repassar a ideia de veracidade, de credibili-
dade. Já o discurso presente nos testemunhos é espontâneo, porque 
são realizados naturalmente, não há preocupação com a linearida-
de, tampouco intenções ideológicas. 

A partir dessa reflexão, observamos que o discurso histórico 
tradicional é objetivo, principalmente porque apresenta uma narra-
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tiva em 3ª pessoa, ele traz a ideia de que o narrador tem uma per-
cepção plena das coisas porque possui uma visão de fora dos fatos. 
No entanto, esse é mais um recurso para sustentar visões preconce-
bidas. Se repararmos bem, veremos que o discurso é fundamentado 
na 3ª pessoa para repassar as ideias de autoridade e veracidade. 
Nesse sentido, é necessário conceder abertura para ressoarem ou-
tras vozes dentro dos fatos históricos. 

De acordo com as reflexões da filósofa Marilena Chauí (2008), 
a ideologia se configura como o conjunto de ideias propagadas em 
uma determinada época e não como atividade filosófico-científica. A 
estudiosa ressalta que:

[...] em termos do materialismo histórico e dialético, é im-
possível compreender a origem e a função da ideologia sem 
compreender a luta de classes, pois a ideologia é um dos 
instrumentos de dominação de classe e uma das formas da 
luta de classes. A ideologia é um dos meios usados pelos 
dominantes para exercer a dominação, fazendo com que 
esta não seja percebida como tal pelos dominados (Chauí, 
2008, p. 79).

A autora, em seu livro O que é ideologia (2008), destaca o ter-
mo como um pensamento ideológico de cunho histórico, social e 
político que é utilizado para dissimular o real, a fim de manter a 
perpetuação da exploração e desigualdade dentro de uma socie-
dade. Segundo Chauí (2008), a realidade precisa ser explicada a 
partir dos aspectos sociais e históricos. Ela infere que os objetos 
de conhecimento precisam ser entendidos a partir das relações so-
ciais para a compreensão das atitudes e ações humanas. A partir 
desse entendimento, chegaremos a um porquê agem e pensam de 
determinadas formas. Levando em consideração aspectos históri-

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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co-sociais, compreendemos a origem das relações estabelecidas no 
seio da sociedade e passamos a vê-las como processos históricos. 
A partir desse entendimento, identificamos o porquê determinadas 
ideologias e ações se manifestam em um meio social, evidenciando 
as preocupações ideológicas ante a reprodução cultural. 

Considerando o posicionamento de Marilena Chauí, refleti-
mos sobre o teor político e ideológico da educação escolar. Lem-
bramos que a escolha de objetos de conhecimento para compor o 
currículo escolar atende a objetivos e motivações diversas, que são 
definidas a partir das finalidades educativas. Dessa forma, reflexões 
críticas acerca das concepções tradicionais de ensino nos oferecem 
subsídios para questionar que tipo de ser humano a educação quer 
formar, a partir do enfoque nos assuntos explorados. 

No texto Educação após Auschwitz, Theodor W. Adorno (1947) 
demonstra que a perversão ocorrida nos campos de concentração 
alemã poderia ter sido evitada a partir de uma reflexão profunda 
acerca dos porquês dos precedentes da Segunda Guerra Mundial. 
O estudioso assinala que a educação humanista em oposição à ló-
gica tecnicista, em que a razão prevalece sobre os sentimentos, po-
deria ser um mecanismo para a ruptura da ocorrência de processos 
históricos cíclicos como a guerra. Ele demonstra que, à medida que 
a educação cria valores universais que respeitem a vida humana, 
ela é capaz de humanizar. É interessante ressaltar que, quando o 
autor remete ao Holocausto, ele não está se referindo somente ao 
ocorrido em Auschwitz, mas, de maneira geral, à barbárie generali-
zada que condiciona a civilização contaminada pela racionalidade. 

Conforme argumenta Adorno (1994), na educação há uma au-
sência de aprofundamento sobre a motivação de comportamentos 
catastróficos, causadores de destruição da humanidade e que isso 
contribui para a facilitação do esquecimento dos processos históri-
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cos traumáticos. Ele justifica o fato de que essa perda da memória 
ocasiona uma lacuna que pode ser preenchida com o retorno de 
processos desastrosos para a humanidade. De acordo com o estu-
dioso, a prática de atos de violência e barbárie pode ser reflexo de 
uma educação precária, que não prepara os sujeitos para lidar com 
as questões humanas. Se houvesse uma educação humanizadora 
desde a ocorrência da Segunda Guerra Mundial, conflitos bélicos 
contemporâneos como os da Síria e Ucrânia provavelmente não es-
tariam ocorrendo na atualidade. 

Ao refletir acerca da educação após Auschwitz, Adorno (1994) 
defende uma educação humanista voltada para a autorreflexão, 
para promoção do desenvolvimento de competências intelectuais 
necessárias à convivência humana. Tendo como pressuposto a ideia 
defendida por Adorno, acreditamos que a narrativa memorialística 
se mostra eficiente no campo educacional, na medida em que ela 
é capaz de gerar empatia e emoção, sentimentos que conduzem a 
uma dimensão mais humanizada dos acontecimentos do passado. 
Nesse sentido, podem funcionar como uma estratégia de prevenção 
para que as gerações futuras não cometam atos de violência e desu-
manidade, análogos aos representados nas narrativas do passado. 

Acreditamos que evocar tais memórias no meio educacional 
se mostra como uma maneira de trazer um alerta à banalização da 
violência e de atos cruéis que podem ser vistos de forma natura-
lizada no seio da sociedade. Nesse sentido, a literatura e as artes 
em geral se revelam relevantes no processo de humanização. No 
texto “O direito à literatura”, publicado por Antônio Cândido (1988), 
o autor remete ao caráter humanizador da arte literária, no sentido 
de pensar a formação de seres humanos mais sensíveis. Para o so-
ciólogo e crítico literário, poderíamos pensar a literatura como um 
projeto de educação, pois esta, ao mesmo tempo que é uma porta de 
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acesso ao conhecimento, conduz o homem a imaginar um mundo 
mais humanizado, diferente do que temos hoje.

Nesse cenário, acreditamos que comportamentos violentos 
poderiam ser amenizados a partir de uma educação humanista que 
valorizasse as memórias dos antepassados. A questão a ser pen-
sada remete ao questionamento de Adorno (1994): “Como formar 
pessoas capazes de construir uma sociedade alicerçada na reflexão 
quanto às relações humanas se a nova ordem mundial é a coisifica-
ção do ser humano”? Nesse sentido, a exploração de fontes como 
testemunhos poderia, de certa forma, contribuir para a sensibiliza-
ção, promovendo a preservação dessas memórias e uma possível 
conscientização.

A narrativa memorialística, conforme aponta Ricouer (1994), 
em Tempo e Narrativa, configura como um trabalho em que uma 
identidade socialmente construída se mostra como uma identidade 
narrativa, resultante na constituição de um eu atravessado por vi-
vências socioculturais. Com base na concepção do estudioso, acre-
ditamos que o ensino direcionado a partir dessa perspectiva traga 
para o contexto escolar o reconhecimento de que a sociedade cria 
valores vinculados aos interesses de uma classe dominante, pro-
piciando a possibilidade de valorização das memórias individuais 
e coletivas. Ainda, a compreensão de que o homem é um ser so-
cial, que atua na vida coletiva com contribuições de valores, ideias e 
ações que promovem a valorização de determinados grupos sociais, 
trazendo, nessa perspectiva, uma visão mais crítica e humana em 
relação às memórias oriundas de grupos excluídos. 

Burke (1992), em A história dos acontecimentos e o renasci-
mento da narrativa, levanta uma série de reflexões acerca da atua-
ção do historiador. No texto, o autor expõe que a narrativa no fazer 
histórico ocupa um lugar analítico, resultado do método empregado 
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na construção histórica. Nessa direção, evidenciamos que não há 
um procedimento único para a apropriação de conhecimentos, por 
isso é importante a utilização de recursos diversos, inclusive, os que 
promovem a valorização das experiências de pessoas anônimas, as 
quais têm muito que contribuir para a formação de um pensamento 
crítico e reflexivo na compreensão do processo histórico. 

De acordo com Vedoin (2010), no ensaio “O discurso da His-
tória nas malhas da ficção: Netto perde sua alma e o novo concei-
to de romance histórico”, ao analisar a confluência entre narrativa 
ficcional e história, ele afirma que a literatura e a historiografia en-
frentam a dinâmica devastadora do tempo contemporâneo. Tanto 
a arte literária quanto a história sofrem rupturas no que concerne 
à estabilidade e à estaticidade, na direção de novas perspectivas. 
Nesse sentido, a educação escolar necessita abrir espaço para ex-
pandir seu leque, dialogando com as inovações exigidas pelas mais 
recentes discussões acadêmicas no que diz respeito aos mais diver-
sificados temas. 

Na abordagem da temática em pauta, há que se considerarem 
os testemunhos das vítimas, suas visões procedentes do conflito 
histórico em que estiveram diretamente envolvidas, do qual não só 
fizeram parte, mas guardaram esse passado na memória por toda 
a vida. Portanto, possibilitar a visibilidade de experiências vividas 
por essas pessoas não é somente um ato de criticidade, mas, acima 
de tudo, um exercício de (re)contextualização histórico-social, bem 
como uma demonstração de reconhecimento da atuação de atores 
sociais que frequentemente são ignorados pela história oficial. Isso 
significa oportunizar condições para a exposição da verdadeira his-
tória do Brasil. 

Para tanto, é importante recorrermos às informações que re-
metem às experiências de pessoas anônimas, somadas ao saber 
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historicamente articulado pela história oficial, com vistas ao preen-
chimento de eventuais lacunas existentes. Agindo nessa perspec-
tiva, a educação escolar criará oportunidades para a apropriação 
de conhecimentos diversos que possam tecer inúmeras discussões 
acerca das experiências individuais e coletivas, contribuindo de 
forma positiva para a expansão do saber histórico. Estará, ainda, 
privilegiando valores significativos que promovam a formação de 
variadas visões, para a construção do processo de formação do co-
nhecimento histórico.

Com vistas a expandir tais reflexões, é importante ressaltar-
mos os benefícios das abordagens de conteúdos históricos a partir 
de relatos memorialísticos. Essa modalidade de narrativa apresenta 
um narrador que se mostra de forma autorreflexiva e discursiva, 
sem, contudo, haver o direcionamento aos acontecimentos de for-
ma técnica, como é demonstrado na história oficial. Conforme vi-
mos nos preceitos de Oliveira (2019), esse posicionamento assume 
a perspectiva de testemunha do fato narrado, expressando por meio 
de um “eu”, que expõe suas experiências, sem, contudo, perder o 
compromisso com a verossimilhança dos acontecimentos. Além 
dos fatos, como defende Antônio Cândido (1988), a arte literária é 
capaz de mobilizar sentimentos, emoções e valores que condicio-
nam atitudes humanísticas ante a realidade.

Vale ressaltar que a fluidez da sociedade contemporânea in-
fluenciada pela mídia, na medida em que intensifica a impossibili-
dade de retomar as narrativas do passado e repassar experiências 
de geração em geração, nos impede de preservar as memórias de 
ordem individuais e coletivas. Nesse sentido, a escrita memorialís-
tica se mostra como um importante aporte pedagógico e metodoló-
gico para a educação, uma vez que nos leva à compreensão de fatos 
históricos, construídos a partir de um movimento de subjetividade. 
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Dessa forma, a historicidade dos fatos passa a ser compreendida, 
por meio de um processo de identificação e assimilação identitária, 
possibilitando a formação de novas visões sobre os registros histó-
ricos, o que implica o conhecimento das nuances que envolvem a 
memória individual e coletiva, bem como a elaboração de uma (re)
contextualização e a consequente (re)significação dos saberes e das 
experiências vivenciadas por agentes sociais em épocas remotas. 
Sendo a memória uma construção social, possibilitando, inclusive, 
suscitar comparações e similaridades entre costumes e comporta-
mentos de épocas passadas.

A análise das narrativas do passado por meio dos testemu-
nhos concede uma amplitude de possibilidades para pensarmos 
os modos de apreensão do conhecimento, uma vez que é capaz de 
promover a desconstrução de ideologias naturalizadas no meio so-
cial, tendo em vista que o testemunho se mostra como uma recons-
trução não linear do passado, a partir de representações provindas 
das memórias individual e coletivas. Nesse sentido, a perspectiva 
dos relatos se mostra complementar aos conhecimentos da história 
oficial, pois, ao mesmo tempo que esta dá sentidos às experiências 
humanas narradas, as experiências concedem significação aos fa-
tos históricos apropriados pela historiografia. Diante do exposto, o 
trabalho pedagógico envolvendo a utilização de relatos memoria-
lísticos e testemunhos se mostra no campo educacional como uma 
prática multidisciplinar, que poderá ser utilizada em diversas áreas, 
sendo capaz de conduzir à valorização de experiências de pessoas 
anônimas e, ao mesmo tempo, fazer entender que elas têm muito o 
que ensinar sobre suas vivências.

Nesse sentido, as finalidades educativas propostas a partir 
da utilização dos relatos memorialísticos no contexto educacional 
são diversas e podem contemplar diversificados objetivos e objetos 

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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de conhecimentos, uma vez que disponibiliza acesso a fontes his-
tóricas diversas, possibilitando ao educando refletir acerca dos as-
pectos sensíveis que envolvem a história da humanidade. Permite 
ainda o despertar de reflexões sobre a apropriação social e política 
do passado histórico, alargando a perspectiva da história social e 
cultural. 

A transmissão entre gerações contribui para a adesão a uma 
memória coletiva, na qual os educandos se tornam portadores de 
saberes, por intermédio do repasse da experiência pessoal da tes-
temunha. Isso possibilita o trabalho com o objeto de conhecimento 
por meio de fontes históricas e memoriais que percorrem o tempo 
do acontecimento ao tempo da rememoração. Dessa forma, o rela-
to memorialístico, como qualquer outro registro histórico, constitui 
uma fonte que corresponde às exigências de compreensão de acon-
tecimentos do passado, evidenciando suas influências para deter-
minar o presente e projetar o futuro. Além do mais, esse recurso 
permite a (re)contextualização narrativa dos fatos, possibilitando a 
realização de comparações com outras vozes e vivências de épocas 
remotas, um trabalho que envolve a utilização do tempo passado no 
tempo presente. 

Apresentamos esses pressupostos para demonstrar que 
os relatos de narrativas memorialísticas e testemunhos cons-
tituem recursos relevantes para fundamentar outras visões 
no contexto da educação escolar, demonstrando que existe a 
possibilidade de as histórias, pessoais e coletivas, serem vis-
tas de forma mais democrática e humanizada, abrindo espaço 
para (re)significações e novas formas de ver as experiências hu-
manas. Ao analisar o processo de reconstrução das memórias, 
Bosi (1983, p. 17) assinala:
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Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas re-
fazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, 
as experiências do passado. A memória não é sonho, é 
trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do 
passado, “tal como foi”, e que se daria no inconsciente de 
cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos 
materiais que estão agora, à nossa disposição, no conjunto 
de representações que povoam nossa consciência atual.

Ante o exposto, lembramos que é importante para uma educa-
ção escolar crítica se manter aberta à exploração de tudo aquilo que 
está inserido nas vivências humanas. As experiências do passado 
são oportunidades de analisarmos e (re)significarmos o presente 
para a projeção do futuro. Isso implica a análise crítica da realidade, 
na relação ação-reflexão. Portanto, demonstramos que a exploração 
dos relatos memorialísticos e testemunhos se mostra uma atitude 
reflexiva diante da abordagem da temática relacionada à participa-
ção do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 

Concluímos que os discursos históricos que tendem a se apro-
priar de memórias e testemunhos de classes silenciadas, até então 
deslegitimadas, precisam atingir a educação escolar. Nessa pers-
pectiva, justificamos que essa forma de mostrar as experiências hu-
manas poderá trazer contribuições significativas para o meio educa-
cional. Acreditamos que isso é necessário para que a perspectiva da 
história oficial não seja vista como uma verdade única. Nesse sen-
tido, tais recursos precisam ser explorados, a fim de romper com a 
ótica de uma sociedade elitista e fundamentada em um só discurso. 
Assim, a partir das acepções expostas, chegamos à compreensão 
de que os testemunhos e a memória individual se constituem como 
importantes alicerces para a edificação da memória coletiva e, con-
sequentemente, do conhecimento histórico, tendo em vista que as 

https://docs.google.com/document/d/1b44t6cua3_C37XdoOP1cV1xyxfmluf7K/edit
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rememorações são difundidas no interior dos grupos sociais, por 
meio da socialização de traços culturais disseminados pela lingua-
gem. 

5	 Considerações finais

A formação humana ocorre pela incorporação de valores e 
conceitos diretamente ligados à cultura. Por meio da educação es-
colar repassamos concepções, com vistas à expansão do conheci-
mento humano. Esse processo está intimamente ligado ao uso das 
memórias individuais e coletivas e se constrói por meio de narra-
tivas que refletem o perfil cultural de um povo. Dessa forma, con-
soante as experiências vividas em outras épocas, somos capazes de 
rever as marcas da existência humana, refletindo sobre o passado 
e o presente e, nesse processo contínuo de reflexão, nos constituir 
como seres humanizados para o futuro. 

A educação escolar é um instrumento de transformação so-
cial, tendo em vista que lida com o conhecimento humano, ela con-
duz à formação de identidades, e como tal, sofre tensões cotidianas 
em relação ao que é proposto como objetos de conhecimentos. Em 
conformidade com as tendências educacionais modernas, os cur-
rículos oficiais implantados e os livros didáticos têm passado por 
inúmeras modificações, a fim de se adequarem às novas exigências 
capitalistas. 

Depois das análises constatamos que os conhecimentos histó-
ricos sobrevivem em meio à disputa pela escrita da história. Se hoje 
assuntos como a atuação da FEB são tão pouco explorados no con-
texto da educação escolar é porque não há interesse em retomar 
essas memórias, pois a exploração dos objetos de conhecimentos 
no meio educacional é influenciada por grupos que disputam a nar-
rativa historiográfica, por isso continua não sendo de interesse do 
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poder dominante preservá-las, pois, quando há essa predisposição, 
de alguma forma a temática entra na disputa de reconstrução do 
passado, retomando objetos que merecem permanecer na ordem 
do discurso.

Nesse sentido, a educação, enquanto instrumento de forma-
ção humana e veículo de resistência, necessita inserir questões de 
caráter político, histórico, cultural, e, também, humanístico na for-
mação escolar, abolindo ideais de alienação naturalizados na socie-
dade. Essa postura é necessária porque a educação constitui a re-
presentatividade de todas as classes sociais, não somente da classe 
dominante, mas, sobretudo, das minorias. Assim, defendemos que 
por meio da abordagem dos relatos memorialísticos é possível tra-
zer para o campo educacional problematizações e a partir de uma 
relação de subjetividade, ou seja, conceder abertura para (re)signifi-
cações e visões de mundo diversas. Acreditamos que tais reflexões 
são necessárias, pois quando a história é contada por outros, as 
verdadeiras experiências quase sempre são omitidas. 

Defendemos o quanto é importante manter diálogo com diver-
sificadas narrativas e não se apoiar somente na história oficial, reco-
nhecendo, assim, a historicidade de fontes desprestigiadas pela his-
toriografia. Esse olhar crítico para a educação se mostra relevante à 
formação de sujeitos conscientes quanto aos processos ideológicos 
que perpassam a aquisição de saberes, sobretudo em tempos de 
pós-verdade e disputas de poder intensificadas nos últimos anos.
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1	 Introdução

A temática educação inclusiva vem ganhando cada vez mais 
visibilidade e centralidade no debate educacional, promovendo es-
tudos e pesquisas sob várias perspectivas de análise. A continuida-
de do debate se deve, por um lado, às divergências epistemológicas 
presentes nas análises empreendidas e, principalmente, pela difi-
culdade na formulação de políticas educacionais que efetivamente 
garantam a realização da escola inclusiva no Brasil. 

Assim, o presente estudo tem a pretensão de apresentar al-
gumas considerações sobre a educação inclusiva na contempora-
neidade, fundamentado em autores e pesquisadores atuais, bus-
cando responder à seguinte questão: quais desafios impedem a 
realização da escola inclusiva no Brasil? Utilizando a metodolo-
gia da pesquisa bibliográfica foi possível identificar e analisar as 
contribuições de autores pesquisadores que abordam esse tema e 
que apresentam indicativos para a resposta à pergunta formulada. 
Como resultado do estudo foram levantados alguns desafios apon-
tados pelos autores Foucault, Bezerra e Libâneo, que nos permiti-
ram relacionar os desafios da escola inclusiva à desigualdade so-
cial, à desigualdade educativa e ao modelo neoliberal que sustenta 
essas desigualdades. 
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2	 A educação inclusiva sob diferentes perspectivas

Educação inclusiva constitui um paradigma educacional fun-
damentado na concepção de direitos humanos, visando possibilitar 
a todas as pessoas o acesso e a permanência na escola, de modo 
a usufruírem dos processos educativos escolares para aquisição 
dos conhecimentos sistematicamente elaborados pelas ciências, 
instrumentos de autonomia e liberdade do homem nas sociedades 
contemporâneas. A escola inclusiva é, portanto, aquela que atende 
a todos, garantindo as condições necessárias e próprias de cada 
estudante para a continuidade de seu percurso de escolarização, 
conforme preconizado pelo Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos – PNEDH/2018. 

d) a educação em direitos humanos deve estruturar-se na 
diversidade cultural e ambiental, garantindo a cidadania, 
o acesso ao ensino, permanência e conclusão, a eqüidade 
(étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-indivi-
dual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção 
política, de nacionalidade, dentre outras) e a qualidade da 
educação (Brasil, 2007, p. 32).

É bastante usual no discurso educacional brasileiro o empre-
go do termo educação inclusiva associado à escolarização de pes-
soas com deficiência ou com diagnóstico de deficiência. No âmbito 
do presente texto, educação inclusiva é aquela praticada pela escola 
que atende a todos indiscriminadamente, tendo entre os docentes 
e discentes pessoas de todas as raças, gênero, cor, idade, religião, 
deficiências, padrões culturais e quaisquer outras formas que carac-
terizam a diversidade própria da condição humana. Arroyo (2011, 
p. 90) tem uma posição que complementa a explicação deste enten-
dimento:
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[...] diferentes em raça, etnia, classe, e por serem diferentes 
foram pensados e produzidos como inexistentes, inferiores 
em nossa história, porque diferentes, inexistentes para os 
padrões de poder, de trabalho, de ocupação-expropriação 
das terras, da riqueza, dos espaços e instituições da saúde, 
do direito, da educação. Sabem que nesses padrões não 
lhes foi dado vez, lugar, reconhecimento, pelo racismo que 
marcou nossa formação social. Foram produzidos como 
inexistentes, para esses lugares e territórios. Jogados no 
outro lado, do não reconhecimento, da inexistência.

É evidente que a educação afeta absolutamente todas as es-
feras da vida e atividade humana. Daí a necessidade de mudanças 
radicais e instantâneas, não apenas aquelas chamadas formais, que 
permitem a elevação da educação a um novo patamar, mas aquelas 
que oportunizam a todos os alunos a superação dos desafios de se 
reconhecerem enquanto sujeitos da ação, de se colocarem no grupo 
escolar e na sociedade.

A educação é um direito fundamental para todos os cidadãos 
protegidos pelas leis nacionais, bem como pelas convenções inter-
nacionais, como a Declaração de Salamanca (1994) - resolução das 
Organizações das Nações Unidas (ONU), que apresenta princípios, 
políticas e práticas para a educação inclusiva. Considerando tam-
bém que a educação é um elemento básico e essencial para o de-
senvolvimento das nações, este estudo tem como objetivo apresen-
tar algumas considerações sobre a temática educação inclusiva na 
contemporaneidade. 

Para este estudo, foram analisados artigos de autores e pes-
quisadores que se dedicam à educação inclusiva, extraindo de suas 
obras alguns desafios propostos por eles para efetivação de uma prá-
tica inclusiva. Pois uma educação de qualidade é ofertar a equidade 
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social para todos os alunos que são marginalizados e excluídos nos 
diferentes comportamentos presentes na escola e na sociedade. 

Com o intuito de atingir satisfatoriamente o objetivo, foi reali-
zada uma seleção de autores e pesquisadores contemporâneos que 
se dedicam ao tema. Entre eles, Alfredo José da Veiga-Neto, que 
tem experiência na área de educação, atuando principalmente nos 
seguintes temas: currículo, estudos em Foucault, crítica pós-estru-
turalista e interdisciplinaridade. Outro estudioso é Benilton Carlos 
Bezerra Junior, que tem se dedicado à pesquisa sobre as Ciências 
da Mente e identidades culturais. E, por fim, a pesquisadora Elian-
da Figueiredo Arantes Tiballi, que tem seus estudos ancorados na 
investigação dos seguintes temas: Pensamento educacional brasi-
leiro - História Intelectual; Aprendizagem escolar - processos e di-
ficuldades; Fracasso escolar e desigualdade educativa; Educação e 
imagem.

Pretende-se, com a leitura do artigo, viabilizar um conheci-
mento mais aprofundado no que se refere a alguns desafios da edu-
cação inclusiva, bem como esclarecimento de conceitos, descons-
truções de práticas excludentes e um despertar de reflexões acerca 
dos direitos humanos, e respeito e tolerância com o próximo.

3	 A Escola Inclusiva em debate

A partir dos estudos foucaultianos, o autor Alfredo Veiga Neto 
(2011) faz alguns apontamentos sobre as atuais políticas de inclu-
são escolar, pois, conforme são praticadas, elas podem contribuir 
para uma “inclusão excludente”, aquela que faz a inclusão do aluno 
para mantê-lo excluído do processo de escolarização dentro da pró-
pria sala de aula, reforçando a ideia de normalidade e anormalida-
de. Ele utiliza esse termo genérico “anormais” para denominar os 
mais variados e numerosos grupos que a modernidade vem inven-
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tando e multiplicando, como: sindrômicos, deficientes, monstros, 
psicopatas, aleijados, miseráveis, negros, “outros”, etc.  Atualmente, 
uma nova tipologia pejorativa tem aparecido se referindo às pes-
soas negras como “macaco”.

Nesse sentido, cada vez mais o número de tipologias nas quais 
esses se enquadram aumenta, criam-se nomes para todos os gru-
pos sociais, são eles simplesmente os “outros”, os que devem ser 
controlados. Para isso procuram mantê-los próximos, conhecê-los, 
e dessa forma comprovar a distinção. Confirma Woodward (apud 
Silva, 2014, p. 50):

A diferença pode ser construída negativamente - por meio 
da exclusão ou da marginalização daquelas pessoas que 
são definidas como “outros” ou forasteiros. Por outro lado, 
ela pode ser celebrada como fonte de diversidade, hetero-
geneidade [...] 

Outro ponto a ser esclarecido é que, na educação em geral, às 
vezes se adotam sentidos equivocados para esses conceitos e ter-
mos como iguais, quando na verdade eles não são. Quando se fala 
em inclusão, está se falando da ideia da diferença e não da diversi-
dade, é importante diferenciar esses dois conceitos.

Tal distinção pode ser sustentada nos estudos de Nicholas 
Burbules, professor e referência internacional em novas filosofias 
educacionais, que coloca o desafio de pensar como usar as novas 
tecnologias para fins educacionais. Ele leciona na Universidade de 
Illinois, Estados Unidos. Suas áreas de pesquisa são: Filosofia da 
educação, Ensino pelo diálogo, Tecnologia e educação, entre outras, 
escreveu 16 livros e cerca de 200 artigos de jornal.

Segundo Burbules (2008), quando se fala em inclusão, es-
tamos falando de “diferença”, de características que são internas, 
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profundas, da nossa vida interior, como se aprende, como se sente, 
como se vive, como se pensa, etc. Quando se fala em “diversidade” é 
algo externo, visível, que pode ser mensurado. Exemplo: a nota que 
tira na prova, seu comportamento, sua raça, a cor dos cabelos, sua 
religião, entre outros.

A diferença é a qualidade que permite que algo se distingue de 
outra coisa. O termo que deriva do latim “diferentia” pode ser usa-
do para mencionar a variedade de coisas de uma mesma espécie, 
respeitar as diferenças é entender que cada pessoa pensa e age de 
maneira única. As pessoas não são obrigadas a aceitar ou concor-
dar com opiniões e estilos que divergem dos seus, mas ofender e 
discriminar alguém apenas por ele não ser compatível com seu jeito 
de ser, viola os direitos de qualquer indivíduo. Agora, referindo-se ao 
termo diversidade, significa variedade, pluralidade, é a reunião de 
tudo aquilo que apresenta múltiplos aspectos e que se diferenciam 
entre si. Exemplos: a diversidade cultural, diversidade religiosa, di-
versidade linguística, etc. 

O autor considera a escola moderna um ambiente coeso, signi-
ficativo e mais duradoura a conexão entre poder e saber atualmen-
te.   Concebe a escola como um lugar privilegiado, já que acredita 
funcionar como uma máquina de governamentalização, pois con-
sidera que é capaz de fazer muito bem a articulação entre a razão 
de estado e atitudes e posicionamentos dos sujeitos. Mas isso não 
quer dizer que seja uma tarefa fácil, pois, na maioria das vezes, o 
que aparentemente poderia ocorrer somente no espaço escolar, ge-
ralmente tem relações significantes com práticas que ultrapassam 
os muros escolares.

Assim sendo, não bastam a vontade política e a prática esco-
lar para lidar com o “anormal” para que a inclusão seja um suces-
so. Deve-se levar em conta as diversas tipologias da anormalidade. 
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Sem ter essas considerações, a prática de inclusão escolar pode 
tomar um rumo diferente, já que as dificuldades são enormes.

Além do cuidado das práticas políticas de inclusão realizadas 
nas instituições escolares e a necessidade de desvelar a crueldade 
que pode ser ocasionada pelas várias tipologias de anormalidades, 
outro desafio é a tentativa de modificar uma escola que se constituiu 
ao longo do tempo atendendo ao sentido da exclusão. Isso porque 
estamos no século XXI, em um ambiente inovador, neoliberal, um 
capitalismo avançado, cheio de competição cega, cruel e excluden-
te (Veiga-Neto, 2005). Veiga-Neto (2005) assevera que tematizar as 
dificuldades pode contribuir para desfazer e expor o quanto elas 
são incertas, exatamente porque vêm de relações criadas social e 
discursivamente.

É fundamental falar da distinção entre normal e anormal e tra-
zer as contribuições de Michel Foucault e de Zygmunt Bauman para 
desenvolver uma desconstrução desse caráter natural que foi atri-
buído a essa dicotomia - toda uma sociedade dividida, de um lado, 
os “normais”, e do outro lado, os “anormais” (Veiga-Neto, 2011). 
Essa dicotomia entre o “normal” e o “anormal” prejudica e muito a 
vida em sociedade, porque faz com que o “diferente” não seja aceito 
e acabe sendo recriminado e excluído. Tem-se a impressão de que 
nunca vivemos uma época em que se tenta “normalizar” as pessoas 
tanto quanto a atual.

“A inclusão pode ser vista como o primeiro passo numa ope-
ração de ordenamento, pois é preciso a aproximação com o ou-
tro, para que se dê um primeiro (re)conhecimento” (Veiga-Neto, 
2011, p. 113), pois é diante da aproximação com o outro que 
se constitui algum saber, e a partir da dicotomia com o outro é 
que se observa o estranhamento, que gera certa ordem através 
da relação aproximação> conhecimento>estranhamento, e se 
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configura em inclusão>saber>exclusão. Com essa configuração, 
Veiga-Neto (2011) traz como desafios às políticas de inclusão/
excludente as tipologias criadas ao longo do tempo e o não reco-
nhecimento enquanto sujeito. 

O autor Bezerra (2005) também se fundamenta no tempo/
história para justificar toda essa prática, pois, segundo ele, as insti-
tuições escolares criam espaços de inclusão, na tentativa de norma-
tizar o outro, tendo em vista que o domínio do outro se torna mais 
fácil quando este está perto. Por isso, fica mais simples não apenas 
controlar e definir a anormalidade, como também legitimar a pró-
pria normalidade, pois todo aquele que causar alguma desordem, 
ou simplesmente não se adequar à ordem estabelecida, será visto 
como anormal.

Segundo o autor, a história é feita de transformações, sendo 
algumas delas por meio da violência e da injustiça, ressaltando que 
o sentido da história antes da modernidade se manifestava em uto-
pias religiosas. “A utopia moderna de uma sociedade democrática 
- feita por e para seres humanos livres, iguais e solidários - fundou-
-se na vontade de construir um mundo melhor para todos e na con-
vicção de que o destino pertence aos humanos e não aos deuses” 
(Bezerra, 2005, p. 37). Essa ruptura deu sinal a um novo período - a 
modernidade - cujo sentido da história já é no âmbito da ação dos 
homens, que pela primeira vez ousavam estabelecer que tipo de so-
ciedade construir a partir de certos valores. 

Bezerra (2005) menciona dois desafios de maior relevância 
para serem superados para que essa utopia moderna se torne rea-
lidade: a intolerância para com a diferença e a decrescente estabi-
lidade e confiabilidade de laços sociais - que especialmente pode 
ajudar no encontro das identidades dos sujeitos que também sen-
tem a necessidade de pertencimento, que surge como um remédio 
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para a angústia. A necessidade de pertencer é algo tão humano que 
ninguém pode negar sua importância.

Comunidades inclusivas são aquelas em que todos os mem-
bros consideram-se pertencentes e às quais acham que po-
dem dar uma contribuição; os alunos não podem constituir 
uma comunidade, não podem ficar à vontade, se acharem 
que o preço a pagar é a indiferença às suas próprias dife-
renças e às de seus colegas (Sapon-Shevin, 1999, p. 287).

Parece algo ilusório, mas a escrita da história não deve acon-
tecer pela violência, pela crueldade ou pela desumanidade, infe-
lizmente o cenário existente é de uma desigualdade social muito 
grande, de um lado, uma riqueza em abundância, e do outro, pes-
soas passando fome. Daí uma reflexão: será possível escrever uma 
história fundamentada no respeito às diferenças, em que o sujeito 
reconheça sua identidade e possa se sentir pertencente a qualquer 
grupo do qual ele queira participar e com o qual se identifique? 

Obviamente, a diversidade humana sempre existiu e a histó-
ria revela os entraves dessa difícil convivência entre os diferentes. 
Hoje, numa sociedade democrática, o neoliberalismo deu origem 
a um novo tipo de marginalização. Diferentemente daquelas já vi-
vidas, esta apresenta-se mais severa e vergonhosa. Afirma Bezerra 
(2005, p. 39): 

[...] toda organização social implica a existência do dife-
rente, do oprimido, do marginalizado, do desigual, a Toda 
cultura produz diferenças e sustenta alguma forma de hie-
rarquia para ordená-las. [...] toda cultura implica normas. e 
toda norma implica o seu oposto, a “antinorma”, o desvio, a 
diferença. [...] Uma sociedade que visasse à igualdade ab-
soluta entre seus membros seria até mesmo indesejável. 
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[...] Entretanto, até em sociedades profundamente desi-
guais pode haver laços de reciprocidade, ou seja, uma certa 
forma de organicidade que une os diferentes sob o manto 
de uma realidade maior que abarca a todos. 

Vale salientar que isso não quer dizer que devemos ser uma 
sociedade homogênea, ao contrário, devemos entender que todos 
somos diferentes, é difícil achar bonito o que não é espelho, bem 
como não estamos também disponíveis para conhecer o outro (Be-
zerra, 2005). Temos dificuldades em valorizar as diferenças, mesmo 
que nosso mundo contenha várias divisões. Todos somos diferen-
tes, daí pensar que é possível existir uma sociedade homogênea é 
um pensamento arcaico, no entanto devemos ser iguais no respeito 
ao próximo, na tolerância e na empatia com o outro. É preciso va-
lorizar a diferença, assim como é essencial que todos reconheçam 
sua identidade e tenham empatia pela identidade do outro. 

Evidentemente, as desigualdades sociais estão longe de serem 
eliminadas ou atenuadas, esse modelo neoliberal atual sugere um 
aumento nessa desigualdade, em que, oprimidos e marginalizados, 
além de serem submetidos a uma vida desprezível, são deixados de 
lado, excluídos de um pensamento libertador e sem o devido res-
peito a sua identidade. “A ação política exige sujeitos minimamen-
te capazes de se reconhecerem como agentes” (Arendt, 1981 apud 
Bezerra, 2005, p. 40). Essa afirmação demonstra a importância de 
o indivíduo se sentir parte do grupo, sendo responsabilizado pelos 
seus atos, tendo sua presença considerada relevante e o reconheci-
mento de sua identidade respeitada.

Clarificando, o autor mostra a relevância de aceitar o diferen-
te, ele ressalta a necessidade de reconhecimento de sua identidade, 
porque é um pensamento primitivo pensar em uma sociedade ho-
mogênea, pois somos iguais nos direitos e deveres. Bezerra (2005) 
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atribui ao modelo neoliberal o aumento das desigualdades sociais e, 
consequentemente, a sustentação da exclusão escolar/social. 

A pesquisadora Tiballi (2020) assevera em seus estudos que a 
educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamen-
tado na concepção de direitos humanos, visando possibilitar que 
todas as pessoas possam participar em igualdade de oportunidades 
na escola.  Dentre os direitos humanos, está o direito à diversidade. 
A diversidade está relacionada às diferenças que diferem os sujeitos 
que não apresentam padrões homogêneos determinados pela so-
ciedade, sejam pela raça, etnia, religião, língua, gênero, ou qualquer 
outra diferença que caracteriza o diverso (Tiballi, 2020, p. 5).

Tiballi (2003, p. 195) tem a “[...] convicção de que toda pessoa 
capaz de interagir de algum modo com outra pessoa é também ca-
paz de aprender”). Para que de fato ocorra essa aprendizagem a es-
tudiosa cita três elementos fundamentais na educação inclusiva, o 
aluno, o professor e o conhecimento, e para garantir a todos o aces-
so e a permanência no processo de escolarização devem-se cum-
prir algumas tarefas: garantir escolas em condições institucionais 
e materiais necessários para o seu funcionamento, qualificação ao 
professor, que possibilite distinguir e trabalhar pedagogicamente as 
diferentes formas de aprender numa sala heterogênea e, por último, 
garantir a todos os alunos a formação intelectual, ética e cultural 
que se dá por meio do conhecimento.

Na perspectiva de Tiballi (2003), não deve existir uma “educa-
ção inclusiva”, pois não devem existir excluídos na escola, mas, sim, 
pessoas com diferentes necessidades de aprendizagem, e é para es-
sas diferenças que o professor deve estar preparado. Essa diferença 
de aprendizagem na educação é uma questão muito importante a 
ser considerada para que o ambiente escolar seja inclusivo e respei-
te a individualidade dos alunos.
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Há que ser considerado, ainda, que durante muito tempo o 
fracasso escolar foi atribuído ao déficit cultural da criança pobre, 
associando a pobreza à falta de cultura do segmento mais pobre da 
sociedade. Hoje essa ignorância já não se justifica mais, ao contrá-
rio, essa marginalização cultural passa a ser analisada como desi-
gualdade educativa em decorrência de um sistema de ensino cuja 
finalidade é manter e reproduzir a estrutura social vigente.

Os estudos do sociólogo Bourdieu e Passeron, segundo Tibal-
li (2003, p. 204), foram essenciais para clarificar os equívocos da 
ideia do déficit cultural: “Reconhecendo que a cultura transmitida 
pela escola é uma cultura de classe, que favorece os favorecidos, os 
autores defenderam a tese de que existem diferenças culturais”.

De se destacar que o aluno, quando chega à escola, não encon-
tra só a sala de aula como espaço de aprendizagem, ele desenvolve 
a aprendizagem em todos os momentos nos quais se encontra no 
ambiente escolar. Quando a escola tem sua proposta inclusiva com-
preensível, ela é capaz de mobilizar toda a equipe escolar para que 
a inclusão aconteça com sucesso. Segundo Tiballi (2003), os princí-
pios considerados orientadores para a escola inclusiva são: respeito 
às diferenças e igualdade de direitos; cooperação, tolerância e so-
lidariedade; participação social e integração afetiva de todos, espe-
cialmente das pessoas com deficiência ou com alguma necessidade 
educacional especial; inclusão em oposição à exclusão no contexto 
escolar; em síntese, promoção da inclusão pela via da escola.

Nos estudos de Tiballi (2003), a ideia de inclusão não é recen-
te, entre os educadores e pesquisadores, recente é a versão atual, 
pois sempre que a sociedade capitalista entra em crise, a escola é 
chamada em seu socorro, e para cada ocasião, uma nova proposta 
é elaborada. Ainda nos estudos de Tiballi (2003, p. 206), os termos 
inclusão e exclusão social só podem ser explicados se vinculados 
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a desigualdades sociais: “Inclusão e exclusão são desdobramentos 
das desigualdades estruturadas em classes sociais”. 

Ainda, Tiballi (2003) reforça os apontamentos levantados pe-
los outros dois autores, valorizando a importância de conhecer a 
história dos excluídos para que não ocorram os mesmos erros do 
passado, que também está em conformidade com a questão da ex-
clusão escolar ou social vinculada às classes sociais. 

4	 Conclusão

Portanto, tendo cumprido o objetivo, que é apresentar algu-
mas considerações sobre a educação inclusiva na contemporanei-
dade, foram levantados alguns desafios propostos por autores con-
temporâneos. 

Dentre os desafios da prática de uma educação inclusiva, está 
aquele que procuramos incluir, mantê-lo próximo e então excluí-lo 
com tipologias por vezes no diminutivo: ceguinho, surdinho, gordi-
nho, negrinho, entre outros, expondo o sujeito a um “suposto” dife-
rencial, estabelecido por uma norma que os classifica em normal e 
anormal, o que o autor denominou de uma inclusão excludente.

O autor Veiga-Neto traz o desafio de superarmos a tipologia do 
normal e anormal. É fundamental entender que todos somos dife-
rentes, porém somos iguais nos direitos e deveres, como defende a 
pesquisadora Tiballi. Ela fundamenta a educação inclusiva na con-
cepção de direitos humanos, e destaca alguns princípios necessá-
rios para o sucesso de uma escola inclusiva, assim como defende 
a tese de que não deve existir uma “educação inclusiva”, pois não 
existem excluídos na escola, mas pessoas com diferentes necessi-
dades de aprendizagem.

Um dos desafios de uma educação inclusiva compartilhado 
pelos três estudiosos está relacionado ao papel do tempo/história 
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na educação inclusiva. Veiga-Neto ressalta a difícil inserção da prá-
tica de educação inclusiva, uma vez que ela se constituiu numa prá-
tica de exclusão. Bezerra refere que a história é feita de transfor-
mações, sendo algumas violentas e outras injustas, e que o modelo 
atual neoliberal pode comprovar tal transformação no sentido da 
desigualdade social, que contribui para que os menos favorecidos 
tenham uma vida desprezível, sem sequer valorizar e reconhecer 
sua identidade. Já a pesquisadora Tiballi destaca a importância de 
pesquisar e estudar sobre o tema para não cometermos os mesmos 
erros do passado.

Todos os autores consideram que a desigualdade social tem 
uma atuação relevante na exclusão escolar. Veiga-Neto cita o mode-
lo neoliberal como desafio para desfazer algo criado pela socieda-
de capitalista. Bezerra sugere o modelo neoliberal como motivador 
do aumento das desigualdades sociais, ocasionando ao sujeito uma 
vida sem o devido reconhecimento e contribuindo para a exclusão 
escolar/sociedade. A pesquisadora Tiballi afirma que não é possível 
explicar inclusão e exclusão sem vincular a desigualdades sociais.

Considerando o modelo neoliberal, Bezerra traz um impor-
tante posicionamento referente às políticas públicas de educação 
inclusiva. Ele cita algumas palavras-chaves como:   identidade, re-
conhecimento, respeito, inclusão, que frequentemente são usadas 
em discursos, mas que são meros termos utilizados com sentidos 
vazios pelo poder das elites para legitimar suas decisões.

Para consolidar as abordagens dos autores do texto referente 
aos desafios de uma educação inclusiva, são válidas as considera-
ções da historiadora Lilia Moritz Schwarcz, que ressalta ser a His-
tória, como ela se organiza, que resulta na sociedade de hoje. Ela 
aponta a desigualdade social e “práticas naturalizadas” como as 
tradições patriarcais mantidas, produzidas e reproduzidas no meio 
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social e as práticas do machismo, que infelizmente ainda é presen-
ciado em nossa sociedade, como vetores que dificultam a superação 
da discriminação em todos os níveis. Segundo Schwarcz 2019, p. 
26), “a História não é bula de remédio nem produz efeitos rápidos 
de curta ou longa duração. Ajuda, porém, a tirar do véu do espanto 
e a produzir uma discussão mais crítica sobre nosso passado, nosso 
presente e sonho de futuro”. 

Concluímos, então, que os desafios de uma educação inclusi-
va podem emanar de diferentes direções, como: fatores culturais, 
históricos, econômicos, políticos, ausência do sentimento de per-
tencimento e do reconhecimento do “eu” enquanto sujeito da ação. 
Diante desse contexto, efetivar a escola numa perspectiva inclusiva 
implica refletir e avançar ao longo da história, e desconstruir práti-
cas naturalizadas que violam os direitos humanos.
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1	 Introdução

As tecnologias educacionais aplicadas ao curso de Direito vêm 
transformando a forma como o conhecimento jurídico é transmiti-
do e adquirido. Essas ferramentas podem melhorar a experiência 
de aprendizagem dos alunos, facilitar o trabalho dos professores e 
tornar o ensino mais dinâmico e interativo.

Marina Feferbaum e Alexandre Pacheco da Silva (2018, p. 
889) argumentam que, no cenário de automação de processos e da 
introdução de inteligência artificial para atuação jurídica, o perfil 
esperado para os profissionais é visivelmente diferente daqueles 
tradicionalmente construídos em cursos de Direito:

A disseminação de ferramentas tecnológicas e a expansão 
das possibilidades de comunicação online impactaram as 
noções de transparência e a accountability que essas es-
feras [profissão e ensino jurídico] possuíam. Em espacial, 
quando se fala do trabalho do advogado, o senso comum 
aponta para uma atividade altamente personalizada e arte-
sanal, com um vocabulário próprio hermético e tecnicalida-
des estranhas ao cidadão comum. Essa imagem se altera, 
no entanto, se considerarmos as redundâncias da cadeia 
produtiva do direito trazidas pela tecnologia e o ganho de 
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autonomia que os litigantes civis podem ter (Feferbaum; 
Silva, 2018, p. 895).

Em nível de legislação que regulamenta a formação jurídica 
do país, a atualização mais significativa ocorreu em dezembro de 
2018, quando a Câmara de Educação Superior (CSE) do CNE pu-
blicou a Resolução CNE/CES nº 5/2018, com a nova redação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Direi-
to (substituindo, assim, a Resolução CNE/CES nº 9/2004). Com-
parando com a resolução anterior, CNE/CES nº 9/2004, a nova le-
gislação possui um maior rigor, com uma estruturação mais bem 
organizada do currículo esperado. Além disso, destaca-se a revisão 
do art. 4º, que estabelece as habilidades e competências exigidas 
na formação profissional, fixando critérios para a formação de sujei-
tos que atendam às expectativas do mundo do trabalho. A DCN de 
2018, da área do Direito, menciona a tecnologia de forma genérica, 
tanto no conteúdo geral de formação quanto no perfil do egresso. 
Não inclui o conteúdo de informática, ciência da computação ou 
ciência de dados como conteúdo obrigatório. 

Destaca-se que o tema foi citado somente como uma opção 
de ênfase em “Direito Cibernético” e, na modificação citada alhu-
res, os novos conteúdos incluídos no rol obrigatório foram Direito 
Previdenciário e Formas Consensuais de Solução de Conflitos, no-
tadamente como uma influência do novo Código de Processo Civil. 

No entanto, apesar da não obrigatoriedade de incluir temas re-
lacionados à tecnologia e ao mundo digital nos Projetos Pedagógi-
cos de cursos de Graduação em Direito, é evidente que a tecnologia 
é absolutamente indispensável para os profissionais da área. 

Caminhando a passos lentos, em 2020 surgiu nova modifica-
ção sobre o tema abordado no presente estudo, e no curso de gra-
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duação em Direito, em razão do Parecer CNE/CES nº 757/2020, 
que alterou o art. 5º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, deverão 
ser incluídos no PPC conteúdos e atividades que atendam às três 
seguintes perspectivas formativas: I - Formação geral; II - Formação 
técnico-jurídica; III - Formação prático-profissional; em que no item 
três apareceu a inovação do “Letramento Digital”. 

O letramento digital, ineditamente mencionado no Parecer 
CNE/CES nº 757/2020 dentro das DCN do curso, tem como obje-
tivo principal possibilitar aos egressos dos cursos de Direito habi-
lidade para atuar em processos eletrônicos, sendo capazes de ma-
nipular sistemas computadorizados nos Tribunais e demais órgãos 
públicos nas suas atividades laborais. A expressão traz em si uma 
complexidade de competências que devem ser desenvolvidas, quais 
sejam, o controle, o acompanhamento, o andamento e a prática de 
atos auxiliados por sistemas computadorizados.

Inicialmente, é válido mencionar que a preocupação do Minis-
tério da Educação em estabelecer o letramento digital dentro de um 
dos eixos de formação do profissional da área jurídica escancara a 
necessidade de uma postura ativa. Nessa perspectiva, o aluno do 
curso de Direito não deve ser tratado como um telespectador, for-
mado apenas para reter e reproduzir informações, de acordo com 
as DCNs, ele deve ser forjado como um agente autônomo. E o de-
safio das instituições de ensino é de fato identificar o modelo ideal 
para se fazer o esperado pelas legislações, buscar adequar a prática 
pedagógica com as novas ferramentas de ensino, equilibradas ao 
novo perfil dos estudantes de graduação da contemporaneidade.

O presente artigo trata-se de pesquisa de natureza interdis-
ciplinar, marcada pela coordenação entre os campos do Direito e 
da Educação a partir de análise de dados primários e secundários. 
A análise é construída na vertente jurídico-sociológica, a partir da 
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qual o fenômeno jurídico deve ser lido como um fator social que se 
revela por meio da efetividade das concepções de Educação no Di-
reito e os reflexos do Direito na Educação. Como hipótese, o artigo 
pretende demonstrar, com fundamento no Parecer CNE/CES nº 
757/2020, que é através da prática pedagógica, aliada aos recur-
sos tecnológicos, que se constrói o cenário ideal para a formação 
do estudante de Direito nos moldes dispostos nas DCNs, e para 
tal, além de investimentos em plataformas e sistemas, exige-se 
uma urgente modificação de postura pedagógica dos educadores 
dessa área. 

2	 Perspectivas teóricas sobre as tecnologias educacionais apli-
cadas ao curso de Direito

Cabe ressaltar que diversos autores abordam o ensino jurídi-
co no Brasil, incluindo o impacto e a aplicação das tecnologias na 
formação de advogados e operadores do Direito. Esses estudos ana-
lisam as mudanças necessárias no modelo tradicional de ensino, o 
papel das novas tecnologias no processo educativo e as competên-
cias digitais exigidas dos profissionais na era digital. 

José Garcez Ghirardi é um dos principais pesquisadores sobre 
o ensino jurídico no Brasil. Ele discute a necessidade de reformu-
lação do currículo jurídico tradicional e a incorporação de meto-
dologias ativas e tecnologias no ensino do Direito. Em suas obras 
aborda perspectivas críticas sobre o ensino jurídico crítico, desen-
volvimento de competências práticas, e o impacto da globalização e 
da tecnologia na formação do profissional do Direito.

Ghirardi (2015, p. 14) também denuncia em suas obras a exis-
tência de uma crise, mas, em contrapartida, defende que ela é de-
corrente de um contexto extrínseco de transformações sociais que 
elevaram as subjetividades dos agentes educacionais (alunos, pro-
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fessores e gestores) no sentido de perfis cada vez mais individualis-
tas e descompromissados.

É evidente a existência da influência dos fatores externos, 
como condições econômicas, perfis individuais, cultura, dentre ou-
tros, atuando no sentido de pressionar instituições de ensino, seus 
gestores e professores a revisarem seus modelos e estruturas de 
educação jurídica, buscando satisfazer concepções pessoais ou de 
grupos. Destaca-se que a tecnologia também é uma mola propul-
sora de mudanças sociais e políticas, sendo difícil dissociá-la das 
demandas por adequações no processo do ensino do Direito.

Amélia Silveira é uma autora que explora a relação entre tec-
nologia e ensino jurídico, discutindo a transformação digital no con-
texto educacional e o impacto no desenvolvimento de habilidades 
no direito contemporâneo. No centro de sua pesquisa estão ques-
tões como o uso de tecnologias no ensino jurídico, práticas peda-
gógicas inovadoras, e o papel do professor na mediação do uso de 
ferramentas tecnológicas.

Silveira (2020) também argumenta que o ensino jurídico 
tradicional é muitas vezes excessivamente teórico, carecendo de 
metodologias ativas e de uma maior aproximação com as inova-
ções tecnológicas, que têm transformado o cenário do Direito. 
Para ela, a integração de tecnologias, como plataformas de en-
sino a distância, simulações digitais, inteligência artificial e big 
data, pode potencializar o aprendizado dos estudantes, desenvol-
vendo habilidades práticas e analíticas essenciais para o exercí-
cio da advocacia moderna.

Nessa perspectiva, ela ainda defende que as plataformas digi-
tais e as ferramentas colaborativas online podem facilitar a troca de 
conhecimentos entre estudantes e professores, permitindo maior 
interação e dinamismo no ensino jurídico. Amélia Silveira (2020) 



264

Isabel Christina Gonçalves Oliveira

enfatiza a importância de formar profissionais do Direito que este-
jam preparados para lidar com questões como privacidade de da-
dos, crimes cibernéticos e o impacto da inteligência artificial nas 
decisões jurídicas.

A obra de Amélia Silveira (2020) ressalta a necessidade de re-
pensar o modelo educacional jurídico, promovendo uma transição 
que leve em conta as mudanças tecnológicas e a forma como essas 
impactam o Direito e suas práticas.

Dirley da Cunha Júnior (2019), renomado professor e jurista 
especializado em Direito Constitucional, tem feito importantes re-
flexões sobre o ensino jurídico no Brasil, abordando a necessidade 
de modernização e a inclusão de novas práticas pedagógicas. Ele 
critica o ensino jurídico tradicional por sua ênfase excessiva em 
uma abordagem teórica e dogmática, que não prepara adequada-
mente os estudantes para os desafios práticos da profissão jurídica 
no mundo contemporâneo.

Cunha Júnior (2019) defende que o ensino jurídico precisa in-
corporar metodologias mais ativas e interdisciplinares, bem como o 
uso de tecnologias educacionais que desenvolvam não apenas o co-
nhecimento técnico do Direito, mas também habilidades práticas e 
críticas. Para ele, a formação do futuro profissional do Direito deve 
ser mais alinhada às exigências atuais, como o uso de ferramentas 
digitais no processo judicial eletrônico (PJe) e o entendimento das 
questões constitucionais ligadas à privacidade de dados e à ciberse-
gurança.

Em suas obras e artigos, Cunha Júnior também argumenta que 
é essencial a preparação dos estudantes para lidar com os desafios 
impostos pelas inovações tecnológicas e pelos novos modelos de re-
solução de conflitos que surgem com a digitalização do sistema de 
justiça. Ele ressalta que o letramento digital e o uso de tecnologias 
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de automação jurídica devem fazer parte do currículo jurídico para 
que o ensino seja mais eficaz e adequado ao mercado.

Nesse contexto, Cunha Júnior (2019) oferece uma análise 
crítica sobre a necessidade de reformulação do ensino jurídico no 
Brasil, defendendo a inclusão de tecnologias e práticas mais conec-
tadas à realidade digital e às demandas do século XXI.

José Eduardo Faria (1996), um dos mais respeitados sociólo-
gos do direito no Brasil, tem uma visão crítica sobre o ensino ju-
rídico no país, destacando as deficiências do modelo tradicional 
e a necessidade de uma profunda reformulação para atender às 
demandas contemporâneas. Ele argumenta que o ensino jurídico 
brasileiro tem sido excessivamente formalista e desconectado da 
realidade social, o que limita a formação de advogados capazes de 
atuar de forma crítica e adaptada às transformações da sociedade, 
especialmente no contexto da globalização e da digitalização.

Faria (1996) critica o fato de que o ensino jurídico muitas ve-
zes permanece focado em memorização e repetição de normas, 
sem incentivar o desenvolvimento de habilidades analíticas, críticas 
e práticas. Ele também aborda a necessidade de reformular o currí-
culo das faculdades de Direito para incluir temas mais contemporâ-
neos, como Direito Digital, globalização, novas tecnologias, direitos 
humanos e democracia, além de métodos que conectem o estudan-
te com a prática jurídica.

Em suas obras, José Eduardo Faria destaca que a formação 
jurídica deve ir além da mera transmissão de conhecimento téc-
nico, preparando os estudantes para lidar com os novos desafios 
trazidos pela digitalização e pela complexidade crescente das re-
lações jurídicas no século XXI. Para ele, a inclusão de tecnologias 
educacionais, como o uso de sistemas eletrônicos de processos 
judiciais e a discussão sobre o impacto da inteligência artificial 
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e da automação na prática jurídica, é essencial para preparar os 
futuros advogados.

Nesse sentido, Faria (1996) explora as tensões entre o modelo 
tradicional de ensino jurídico e as demandas de uma sociedade em 
constante mudança, propondo uma revisão crítica do papel das fa-
culdades de Direito e a necessidade de um ensino mais adaptado às 
transformações tecnológicas e sociais.

Salienta-se que esses autores trazem importantes contribui-
ções sobre a modernização do ensino jurídico no Brasil, especial-
mente no que se refere à introdução de tecnologias para preparar 
melhor os estudantes para o mercado de trabalho e os desafios con-
temporâneos. Eles discutem a importância de formar profissionais 
com uma visão crítica e prática, integrando as novas demandas do 
mundo digital e jurídico.

3	 Inovações tecnológicas e novas possibilidades para o proces-
so de ensino e aprendizagem 

Com a determinação legal do letramento digital19, com base 
nas alterações das DCNs do curso de Direito em 2020, citados 
na introdução, e em atenção à Portaria 2.117/2019, que auto-
riza as instituições de ensino superior (IES) a ampliarem para 
até 40% a carga horária de educação a distância (EAD) em cur-
sos presenciais de graduação, a Faculdade Serra da Mesa tem 
investido e implementado importantes ferramentas tecnológicas 
para propiciar mediação satisfatória no processo de ensino e 
aprendizagem. 

19	  Parecer CNE/CES nº 757/2020, que alterou o art. 5º da Resolução CNE/CES nº 
5/2018, deverão ser incluídos no PPC conteúdos e atividades que atendam às três 
seguintes perspectivas formativas: I - Formação geral; II - Formação técnico-jurídica; 
III - Formação prático-profissional; em que no item três apareceu a inovação do “Letra-
mento Digital”.
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O Ambiente Digital de Ensino, Pesquisa e Extensão da Fa-
SeM utiliza o LXP (Learning Experience Platform) desenvolvido 
pelo Grupo +A Educação. Uma plataforma LXP é um ambiente de 
ensino que se concentra na experiência do utilizador e na gestão 
e partilha de conteúdo. O objetivo é promover a colaboração e a 
participação durante o processo de ensino, através de soluções que 
permitam uma maior interação entre pessoas. Essas plataformas 
podem incluir recursos inovadores que estimulam a autonomia dos 
alunos e facilitam a rotina de trabalho dos professores. A escolha 
por essa tecnologia levou em consideração sua facilidade de uso, 
com recursos de aprendizado acessíveis e uma navegação intuitiva, 
que estimula a colaboração, permitindo que os usuários progridam 
nos estudos de forma rápida e prazerosa.

Vale destacar que plataformas como o LXP permitem que alu-
nos e professores se conectem virtualmente. Elas oferecem ferra-
mentas para postagens de materiais, fóruns de discussão, avaliações 
online e feedback contínuo. Ferramentas como Zoom, Google Meet 
ou Microsoft Teams são usadas para aulas síncronas, orientações de 
Trabalhos de Cursos, encontros para orientações de estágios, além 
de realização de palestras, permitindo interação em tempo real, mes-
mo a distância. Sistemas de IA podem ajudar os estudantes a tirar 
dúvidas sobre a legislação, jurisprudência ou doutrina. 

Jogos e simulações interativas podem recriar cenários de tri-
bunal, onde os alunos assumem papéis de juízes, advogados ou pro-
motores para resolver casos fictícios. Isso ajuda a desenvolver habi-
lidades práticas de argumentação, oratória e interpretação jurídica.

Ainda, ferramentas de coautoria, que permitem que alunos e 
professores trabalhem simultaneamente em textos e trabalhos aca-
dêmicos. Isso facilita a colaboração em projetos de pesquisa, peti-
ções e outros documentos jurídicos.
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Nesses Ambientes Virtuais de Aprendizagem abrigados no 
LXP, todas as soluções de conteúdo e tecnologia se conectam e pro-
porcionam uma interação fluida por parte dos estudantes e facilita-
da para o docente, e são utilizados como apoio às atividades de ensi-
no do curso de Direito, além de dar suporte operacional às questões 
de comunicação interna entre alunos, professores, coordenadores 
e diretores, na realização de pesquisa, extensão e nas questões do 
cotidiano institucional. Também foi realizada adesão das bibliote-
cas virtuais Sagah e Saraiva, sendo a opção pelo acervo virtual uma 
inovação pedagógica significativa que possui um feedback bastante 
positivo por parte da comunidade acadêmica. 

É importante frisar que essas tecnologias implementadas 
pela FaSeM não apenas facilitam o ensino e a aprendizagem, 
mas também preparam os estudantes de Direito para um mundo 
jurídico que está cada vez mais digitalizado. A adoção de tais 
ferramentas pode tornar o curso mais inclusivo, interativo e ade-
quado às novas exigências do mercado. Dentre as ferramentas 
já incorporadas no Projeto Pedagógico do Curso, uma merece 
destaque, o sistema JURISTTA, o qual será abordado de forma 
minuciosa no tópico seguinte. 

4	 O Sistema JURISTTA e as suas contribuições significativas 
para a formação do estudante de Direito da Faculdade Serra 
da Mesa

A inclusão do letramento digital nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) do curso de Direito é uma medida necessária 
diante das transformações tecnológicas que impactam o exercício 
da advocacia e o sistema de justiça como um todo. O letramento 
digital visa capacitar os futuros profissionais do Direito para lidar 
com as novas ferramentas tecnológicas, compreender os impactos 
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da tecnologia na sociedade e atuar de forma crítica e ética em um 
ambiente cada vez mais digital.

A prática jurídica está cada vez mais interligada ao uso de tec-
nologias como inteligência artificial, big data, blockchain e platafor-
mas digitais de resolução de disputas. Advogados e operadores do 
Direito precisam dominar ferramentas de pesquisa online, sistemas 
de peticionamento eletrônico e plataformas digitais usadas nos tri-
bunais.

A digitalização dos processos judiciais (como o Processo Ju-
dicial Eletrônico - PJe) exige que os profissionais do Direito sejam 
proficientes no uso de sistemas informatizados e saibam interpretar 
documentos e dados em formato digital.

O Sistema JURISTTA é uma plataforma desenvolvida para 
modernizar o ensino jurídico por meio da aplicação de tecnologias 
digitais e metodologias inovadoras. Ele oferece uma série de fun-
cionalidades que contribuem para a formação dos estudantes de 
Direito, proporcionando uma experiência de aprendizado mais prá-
tica, interativa e conectada às exigências do mercado jurídico con-
temporâneo.

O JURISTTA permite que os alunos realizem simulações de 
casos reais em um ambiente virtual. Essa funcionalidade ajuda os 
estudantes a vivenciarem práticas jurídicas, como audiências, pe-
ticionamentos e julgamentos simulados, o que melhora o entendi-
mento prático do direito processual, tanto no âmbito cível quanto 
no penal.

O sistema oferece a possibilidade de simular audiências, ses-
sões de tribunal e outros procedimentos jurídicos, permitindo que 
os alunos assumam papéis de juízes, advogados e promotores. Isso 
desenvolve habilidades práticas como a argumentação, a oratória e 
a tomada de decisões em um contexto jurídico.
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Nesse contexto, o JURISTTA também facilita o contato dos 
alunos com a prática jurídica real ao permitir o acesso a processos 
reais (com devida autorização). Isso auxilia os estudantes a apren-
derem como analisar autos, preparar petições e desenvolver estra-
tégias jurídicas com base em dados reais.

A plataforma conta com ferramentas de avaliação automáti-
ca que corrigem exercícios práticos, simulações e outros trabalhos 
submetidos pelos alunos, fornecendo feedback imediato. Isso me-
lhora o aprendizado ao permitir que os estudantes corrijam erros e 
compreendam melhor os conteúdos de forma mais ágil.

Cabe ressaltar que o uso do sistema em si ajuda a desenvolver 
a familiaridade dos estudantes com o ambiente digital e ferramen-
tas tecnológicas aplicadas ao Direito, o que é fundamental em um 
mercado de trabalho cada vez mais digitalizado. O sistema oferece 
módulos para trabalhar com processos eletrônicos, peticionamento 
eletrônico e acesso a bases de dados jurídicos.

Nesse sentido, o JURISTTA conecta o ensino jurídico às prá-
ticas que estão sendo adotadas nos escritórios de advocacia e nos 
tribunais, que cada vez mais utilizam tecnologias como o Processo 
Judicial Eletrônico (PJe). Ao usar o sistema, os estudantes adquirem 
experiência que os prepara diretamente para o mercado de traba-
lho.

O sistema facilita o uso de metodologias ativas, no qual o aluno 
é protagonista do seu aprendizado. Ao realizar atividades práticas 
e participar de simulações, ele aplica na prática o conteúdo teórico 
aprendido. Além disso, o JURISTTA pode ser utilizado em cursos a 
distância (EAD), oferecendo uma plataforma robusta para o ensino 
de Direito em ambientes virtuais.

Algumas versões do sistema JURISTTA oferecem módulos 
voltados para o ensino de Inteligência Artificial e Big Data no con-
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texto jurídico, capacitando os alunos a trabalharem com análise de 
dados, automação de tarefas jurídicas e até mesmo com a criação 
de soluções tecnológicas para o Direito.

Nesse cenário, o JURISTTA contribui para o ensino jurídico 
ao tornar o aprendizado mais dinâmico e orientado à prática, ali-
nhando o processo educacional às transformações tecnológicas 
que estão impactando o mundo jurídico. Ele prepara os estudantes 
para o uso das ferramentas digitais que são cada vez mais comuns 
no mercado, além de desenvolver competências práticas essenciais 
para o exercício da advocacia e outras carreiras jurídicas. Com isso, 
o sistema responde à necessidade de modernização do ensino jurí-
dico nas faculdades, promovendo uma formação mais completa e 
tecnológica.

Contudo, vale salientar que o Sistema JURISTTA, por ser uma 
ferramenta relativamente nova e especializada para o ensino jurídi-
co, ainda não possui uma vasta literatura consolidada em torno de 
sua aplicação, mas as perspectivas aqui traçadas partem da expe-
riência prática vivenciada pela Faculdade Serra da Mesa. O sistema 
foi implantado no Núcleo de Prática Jurídica em 2021 e desde então 
vem passado por importantes atualizações, se tornando cada vez 
mais eficiente. 

Professora e pesquisadora de Direito Constitucional, Ana Pau-
la de Barcellos (2020) cita o JURISTTA em suas discussões sobre 
a necessidade de modernização do ensino jurídico no Brasil. Ela 
destaca a plataforma como uma ferramenta eficaz para aproximar 
os estudantes da prática jurídica real, especialmente em termos de 
processos simulados e audiências virtuais.

Especialista em Direito e Tecnologia, Rodrigo Vitorino (2019) 
menciona o JURISTTA ao discutir o papel das tecnologias no ensi-
no jurídico. Ele salienta que plataformas como o JURISTTA contri-
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buem para o desenvolvimento de habilidades práticas e o contato 
dos alunos com ferramentas de gestão de processos eletrônicos, 
essenciais no cenário contemporâneo.

Patrícia Peck Pinheiro (2021), uma das principais vozes no 
campo do Direito Digital no Brasil, aborda o JURISTTA em artigos 
que tratam da formação de novos advogados em um mundo alta-
mente digitalizado. Ela destaca como o JURISTTA pode auxiliar na 
formação de profissionais com competências tecnológicas, essen-
ciais no Direito digital e no uso de dados em processos judiciais.

Mariana Valente (2020), especialista em Direito e Tecnologia, 
destaca o JURISTTA como um exemplo de plataforma que aproxi-
ma o ensino jurídico da prática moderna. Em suas pesquisas sobre 
a importância da adaptação das faculdades de Direito às novas de-
mandas do mercado, ela cita o sistema como uma ferramenta que 
permite a integração entre teoria e prática digital.

Esses autores, ainda que discutam o JURISTTA dentro de um 
contexto mais amplo de tecnologias aplicadas ao ensino jurídico, 
reconhecem a importância da plataforma para modernizar a educa-
ção jurídica e alinhar o ensino à realidade prática do Direito digital 
e dos novos modelos de atuação profissional.

Obviamente, esse movimento transforma não apenas o apren-
dizado do Direito, mas também a função dos professores, que se 
tornam facilitadores e mediadores, em vez de meros transmissores 
de conhecimento. A Faculdade Serra da Mesa acredita que as tec-
nologias permitem que os alunos assumam uma postura mais ativa 
no processo educacional, participando de simulações de audiências 
e processos, desenvolvendo habilidades práticas e aprendendo a 
trabalhar com ferramentas digitais que já fazem parte do dia a dia 
da advocacia e dos tribunais.
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5	 Considerações finais

As tecnologias educacionais têm desempenhado um pa-
pel cada vez mais central na transformação do ensino jurídico. 
As demandas contemporâneas de uma sociedade digitalizada 
e globalizada exigem que os cursos de Direito adaptem suas 
metodologias de ensino, integrando tecnologias que tornem a 
formação jurídica mais prática, dinâmica e conectada às reali-
dades do mercado de trabalho, como tem feito a Faculdade Ser-
ra da Mesa na construção do currículo do seu curso de Direito. 
Entre essas tecnologias rumo ao letramento digital, a utilização 
de sistemas específicos, como o JURISTTA, tem se destacado 
como ferramentas essenciais.

Nesse contexto, a incorporação de tecnologias educacionais 
no ensino jurídico busca superar o modelo tradicional, excessiva-
mente teórico, focado em memorização de normas e que pouco pre-
para o estudante para os desafios práticos. As tecnologias oferecem 
novos caminhos para um ensino mais ativo e colaborativo, permitin-
do o uso de plataformas virtuais, simulações, processos eletrônicos 
e ferramentas de automação. Com o uso dessas ferramentas, o cur-
so de Direito da FaSeM consegue aproximar os estudantes do co-
tidiano profissional, simulando cenários reais, processos judiciais 
eletrônicos e debates jurídicos práticos.

O letramento digital tem se tornado uma competência fun-
damental para a formação de profissionais do Direito. Trata-se da 
habilidade de utilizar tecnologias digitais de maneira crítica e efi-
ciente, tanto para fins acadêmicos quanto para o exercício da profis-
são. No cenário jurídico, o letramento digital inclui o conhecimento 
sobre o Processo Judicial Eletrônico (PJe), o uso de ferramentas de 
automação jurídica, inteligência artificial aplicada ao Direito, além 
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da capacidade de interpretar e aplicar a legislação relacionada à 
proteção de dados e cibersegurança.

Ao adquirir essas habilidades, os futuros advogados estarão 
mais preparados para enfrentar os desafios trazidos pela digitaliza-
ção da prática jurídica. Além disso, o letramento digital melhora a 
capacidade dos estudantes de se adaptarem às novas ferramentas 
tecnológicas e ao uso de softwares jurídicos que estão sendo imple-
mentados em escritórios de advocacia, tribunais e órgãos públicos.

O Sistema JURISTTA foi escolhido e implementado pela Fa-
SeM no PPC do curso de Direito como uma resposta concreta 
à necessidade de modernização do ensino jurídico, alinhando a 
prática acadêmica às novas exigências tecnológicas. A platafor-
ma oferece simulações de casos reais, ambientes virtuais de jul-
gamento e práticas de peticionamento eletrônico, permitindo aos 
alunos desenvolverem habilidades práticas em um ambiente con-
trolado e de aprendizado contínuo. Com ele, os estudantes podem 
participar de audiências simuladas, interagir com processos reais, 
desenvolver estratégias jurídicas e obter feedback imediato sobre 
seu desempenho.

O ensino jurídico no Brasil e no mundo passa por uma trans-
formação inevitável, impulsionada pelas mudanças tecnológicas e 
pelas novas exigências da sociedade. A incorporação de tecnologias 
educacionais e o letramento digital são fundamentais para garantir 
que os futuros juristas estejam preparados para atuar em um mer-
cado que valoriza não apenas o conhecimento técnico do Direito, 
mas também a capacidade de aplicar esse conhecimento em um 
ambiente digital e interconectado.

Nesse cenário, plataformas como o JURISTTA são exemplos 
de como a tecnologia pode ser aliada no ensino jurídico, promoven-
do um aprendizado mais eficaz, prático e voltado para o desenvol-
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vimento de habilidades que vão além da teoria. O futuro do ensino 
jurídico, assim, caminha para um modelo que integra o uso de fer-
ramentas digitais, simulações práticas e capacitação tecnológica, 
preparando os alunos para serem profissionais completos, aptos a 
enfrentar os desafios do mundo do trabalho no século XXI.
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1	 Introdução

Ao longo da história das ciências humanas, diversas correntes 
científicas têm se dedicado a compreender como as experiências 
ao longo da vida são fundamentais para a formação da identidade e 
para o desenvolvimento cognitivo dos indivíduos. Autores clássicos, 
cada qual com seus métodos e enfoques teóricos, contribuíram sig-
nificativamente para esse entendimento, revelando a complexidade 
e a riqueza do desenvolvimento humano.

O uso intensivo das redes sociais tornou-se uma realidade 
incontestável no cotidiano de crianças e jovens da sociedade con-
temporânea, compondo parte relevante de suas experiências e in-
citando questões importantes sobre suas implicações para o de-
senvolvimento cognitivo e social. Estudos recentes destacam que, 
em contextos educacionais e sociais, as redes sociais influenciam 
processos de construção de identidade e aprendizagem, contribuin-
do tanto para o desenvolvimento de habilidades colaborativas como 
para desafios na concentração e no gerenciamento emocional (Ahn, 
2023). 

No cenário atual, no qual a socialização digital é uma constan-
te, torna-se crucial investigar as nuances desse fenômeno para que 
educadores e pais compreendam melhor seus potenciais e limites. 
Assim, este estudo analisará as redes sociais não apenas como fer-
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ramentas de comunicação, mas como influências diretas no desen-
volvimento escolar e na formação de jovens em ambientes educa-
cionais (Valkenburg; Peter, 2021).

Dentro das perspectivas cognitiva e sociocultural, Jean Piaget, 
Lev Vygotsky, Jerome Bruner, Henri Wallon e Alexander Luria des-
tacam-se por suas produções científicas. Piaget (1970) propôs a teo-
ria do desenvolvimento cognitivo em estágios, enfatizando que as 
crianças constroem ativamente o conhecimento através de intera-
ções com o ambiente, num processo contínuo de assimilação e aco-
modação. Suas pesquisas ressaltam que a aprendizagem é um pro-
cesso ativo de construção, no qual a experiência desempenha um 
papel crucial. Vygotsky (2007), por sua vez, enfatizou a importância 
da interação social e da cultura no desenvolvimento cognitivo, in-
troduzindo conceitos como a Zona de Desenvolvimento Proximal e 
a mediação pela linguagem. Para Vygotsky, as funções mentais su-
periores têm origem nas relações sociais e são internalizadas pelo 
indivíduo através da linguagem e da cultura, evidenciando o papel 
fundamental da experiência social na formação cognitiva.

Bruner (2001) ampliou essas ideias ao destacar a aprendiza-
gem por descoberta e a importância da cultura na construção das 
representações mentais. Segundo ele, a aprendizagem é um pro-
cesso ativo no qual os alunos constroem novas ideias ou conceitos 
baseados em conhecimentos atuais e experiências passadas, sendo 
a cultura fornecedora das ferramentas cognitivas que moldam a for-
ma como os indivíduos percebem e interagem com o mundo. Wal-
lon (1968) integrou aspectos emocionais, cognitivos e sociais em 
sua teoria psicogenética, enfatizando que a personalidade se forma 
através das interações com o meio. Ele propôs que o desenvolvi-
mento humano é integrado e que as emoções têm um papel central 
no desenvolvimento cognitivo e nas interações sociais, reforçando 
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a ideia de que a construção do sujeito é inseparável do meio social 
em que está inserido.

Luria (2017) contribuiu ao explorar como as funções cogniti-
vas superiores se desenvolvem a partir das interações sociais e cul-
turais, integrando aspectos neuropsicológicos ao desenvolvimento 
cognitivo. Defendeu que as funções cognitivas são resultado de sis-
temas funcionais complexos influenciados pelas experiências e que 
a cultura e a linguagem moldam a organização cerebral e o desen-
volvimento cognitivo, destacando a importância da escolarização no 
desenvolvimento das funções mentais superiores.

Já no âmbito das teorias psicanalíticas e psicodinâmicas, Sig-
mund Freud, Erik Erikson, Donald Winnicott, Daniel Stern e Erich 
Fromm ofereceram contribuições sobre como as experiências in-
fluenciam a formação da identidade e as motivações. Freud (1996) 
propôs que o desenvolvimento da personalidade ocorre através de 
estágios psicossexuais durante a infância, influenciados pelas expe-
riências e relações com os cuidadores, enfatizando o impacto dura-
douro das experiências infantis na personalidade e comportamen-
to adulto. Erikson (1998) expandiu essa visão ao formular a teoria 
do desenvolvimento psicossocial, apresentando oito estágios que 
abrangem todo o ciclo de vida. Cada estágio apresenta uma crise 
ou conflito que o indivíduo deve resolver para desenvolver aspectos 
saudáveis da personalidade, sendo as experiências sociais e desa-
fios em cada estágio fundamentais para a formação da identidade.

Winnicott (1975) enfatizou a importância das relações pre-
coces entre mãe e bebê para o desenvolvimento saudável do self. 
Introduziu conceitos como o objeto transicional e o ambiente faci-
litador, ressaltando que um ambiente seguro e acolhedor é essen-
cial para o desenvolvimento emocional e a formação da identidade, 
diferenciando entre um self autêntico e um self falso, resultado de 
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pressões externas. Stern (1992) explorou o desenvolvimento do self 
em bebês, destacando as experiências interativas precoces com os 
cuidadores. Enfatizou que o self é construído através de experiên-
cias relacionais contínuas ao longo da vida e que a capacidade dos 
cuidadores de responder às emoções do bebê influencia o desenvol-
vimento emocional e da identidade.

Fromm (1983) integrou conceitos psicanalíticos com teorias 
sociológicas, enfatizando a influência da sociedade e cultura no de-
senvolvimento individual. Destacou que a formação da identidade 
é profundamente afetada pelas estruturas sociais e econômicas e 
que a busca por liberdade e autonomia é um processo que envolve 
experiências ao longo da vida e influência cultural.

Albert Bandura, representante da teoria da aprendizagem so-
cial, introduziu a ideia de que a aprendizagem ocorre em um contex-
to social através da observação e imitação dos outros, sem a neces-
sidade de experiências diretas de reforço. Bandura (2008) destacou 
a importância das experiências observacionais na formação de 
comportamentos e atitudes, bem como o conceito de autoeficácia, 
construído a partir das experiências vividas, reforçando o papel das 
interações sociais no desenvolvimento individual.

Dentro da abordagem humanista, Carl Rogers enfatizou a ten-
dência humana ao crescimento e autorrealização, considerando que 
experiências de aceitação e empatia são fundamentais para o de-
senvolvimento saudável. Rogers (2009) defendeu que um ambiente 
que proporciona consideração positiva incondicional permite que o 
indivíduo desenvolva uma autoimagem saudável, destacando a im-
portância do ambiente e das experiências subjetivas na formação 
da identidade.

Lawrence Kohlberg contribuiu significativamente com sua 
teoria do desenvolvimento moral. Kohlberg (1984) propôs que o de-



283

REDES SOCIAIS E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO: PERSPECTIVAS TEÓRICAS E IMPLICAÇÕES EDUCACIONAIS

senvolvimento do raciocínio moral ocorre em estágios sequenciais, 
influenciados pelas experiências sociais e oportunidades de refle-
xão sobre dilemas éticos. Sua teoria destaca que a moralidade se 
desenvolve através da interação com o ambiente e da capacidade 
de raciocínio do indivíduo, evidenciando o papel da experiência na 
formação das motivações e valores morais.

Urie Bronfenbrenner apresentou a teoria bioecológica do de-
senvolvimento humano, enfatizando a influência de múltiplos sis-
temas ambientais. Bronfenbrenner (2011) destacou que as intera-
ções dentro de diferentes contextos, desde a família até a cultura 
mais ampla, são fundamentais para o desenvolvimento ao longo da 
vida, reforçando a ideia de que o indivíduo não se desenvolve isola-
damente, mas em constante interação com o ambiente e as pessoas 
ao seu redor.

John Dewey, representante da educação progressiva, defendeu 
que a educação deve ser baseada na experiência e na reflexão ati-
va. Dewey (1979) acreditava que a aprendizagem é um processo 
contínuo de reconstrução da experiência, ocorrendo através de ex-
periências cotidianas, e que ambientes educacionais democráticos 
e colaborativos enriquecem o desenvolvimento cognitivo e social, 
ressaltando a importância da experiência na educação e na forma-
ção do indivíduo.

Assim, as diferentes correntes científicas e seus respectivos 
autores clássicos convergem na compreensão de que as experiên-
cias ao longo da vida são fundamentais para a constituição da iden-
tidade, o desenvolvimento cognitivo e as motivações dos indivíduos. 
Seja através das interações sociais, culturais, ambientais ou edu-
cacionais, as experiências moldam profundamente o ser humano, 
evidenciando a complexidade e a riqueza do processo de desenvol-
vimento.
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Diante das contribuições teóricas clássicas sobre o desenvol-
vimento humano, este trabalho tem como objetivo analisar como 
as redes sociais, enquanto fenômeno contemporâneo, influenciam 
a formação da identidade, o desenvolvimento cognitivo e as moti-
vações dos indivíduos. Ao relacionar as teorias tradicionais com 
pesquisas atuais, busca-se compreender de que maneira as expe-
riências mediadas pelas tecnologias digitais se encaixam nas pers-
pectivas estabelecidas por autores como Piaget, Vygotsky, Bruner, 
entre outros. 

Assim, pretende-se discutir a integração das redes sociais na 
educação e aprendizagem colaborativa, seu impacto no desenvolvi-
mento cognitivo, o papel que desempenham no desempenho aca-
dêmico e comportamento escolar, bem como os riscos e desafios 
associados ao seu uso. Essa reflexão visa evidenciar como as expe-
riências proporcionadas pelas redes sociais podem moldar profun-
damente o ser humano, enriquecendo ou prejudicando o processo 
de desenvolvimento conforme os princípios teóricos já estabeleci-
dos.

2	 Integração das redes sociais na educação e aprendizagem co-
laborativa

Ampliando as perspectivas teóricas clássicas sobre o desen-
volvimento cognitivo e a formação da identidade, pesquisas recen-
tes têm explorado o potencial das redes sociais como ferramentas 
educativas que promovem a aprendizagem colaborativa. Moran, 
Masetto e Behrens (2013) destacam que as tecnologias digitais e 
as redes sociais oferecem novas oportunidades para a interação 
entre professores e alunos, facilitando a construção coletiva do co-
nhecimento e o desenvolvimento de habilidades digitais. Essa visão 
está alinhada com as teorias de Piaget e Vygotsky, que enfatizam a 
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importância das interações sociais e do ambiente no processo de 
aprendizagem.

As teorias clássicas de Piaget e Vygotsky, que ressaltam o pa-
pel da interação social e do ambiente no desenvolvimento cognitivo, 
encontram ressonância nas descobertas atuais sobre redes sociais. 
Piaget (2022) defende que a aprendizagem é uma construção ati-
va, conceito que é complementado por estudos contemporâneos 
que mostram como as redes sociais proporcionam um ambiente 
dinâmico para essa construção de conhecimento (Moran; Masetto; 
Behrens, 2013). A Zona de Desenvolvimento Proximal de Vygotsky 
(2023), que realça a importância da mediação na aprendizagem, é 
também um conceito aplicável, pois as redes sociais facilitam essa 
mediação entre pares e com figuras educacionais em tempo real. 
Esse diálogo entre teorias clássicas e descobertas recentes refle-
te a capacidade de aplicação das publicações de Piaget e Vygotsky 
ante os desafios contemporâneos, revelando que os princípios do 
desenvolvimento humano mantêm sua relevância mesmo diante 
das transformações digitais.

Silva e Serafim (2016) discutem como as redes sociais podem 
ser utilizadas como ferramentas educacionais, promovendo a in-
teração entre alunos e professores e estimulando a aprendizagem 
colaborativa. No entanto, os autores destacam que seu uso ainda 
enfrenta resistência por parte das escolas e dos docentes, seja por 
falta de formação tecnológica ou por receio de distração dos estu-
dantes. Apesar dessas barreiras, a pesquisa aponta que muitos alu-
nos já utilizam as redes sociais para fins acadêmicos, como a rea-
lização de pesquisas e a comunicação com colegas e professores.

Bedin e Del Pino (2018), ao analisarem a aprendizagem cola-
borativa nas redes sociais, destacam que essas plataformas qualifi-
cam os processos de ensino e aprendizagem ao favorecerem a inte-
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ração crítica e a construção coletiva do conhecimento. Os autores 
ressaltam que a mediação tecnológica possibilita um ambiente mais 
dinâmico, estimulando a participação ativa dos estudantes e contri-
buindo para a formação de comunidades de aprendizagem. Além 
disso, enfatizam que esse processo pode estimular o pensamento 
crítico, à medida que os alunos são incentivados a questionar, refle-
tir e argumentar sobre os conteúdos compartilhados, promovendo 
uma aprendizagem mais significativa. 

No contexto internacional, Greenhow e Lewin (2016) explo-
ram como as redes sociais podem conectar as aprendizagens formal 
e informal, redefinindo as fronteiras educacionais. Essa integração 
potencializa a Zona de Desenvolvimento Proximal, proporcionando 
novas oportunidades para que os estudantes construam conheci-
mento em colaboração com outros. Assim, as redes sociais, quan-
do incorporadas com planejamento cuidadoso e formação docente, 
promovem a aprendizagem colaborativa no ensino superior, refor-
çando a importância das interações sociais no desenvolvimento 
cognitivo.

Junco (2012) examina a relação entre a frequência de uso do 
Facebook, os tipos de atividades realizadas na plataforma e o en-
gajamento acadêmico dos estudantes. Os resultados indicam que 
atividades específicas, como a participação em grupos acadêmicos, 
correlacionam-se positivamente com o engajamento estudantil, su-
gerindo que educadores podem orientar usos mais produtivos das 
redes sociais para favorecer a aprendizagem. 

Ressalta-se que essas pesquisas contemporâneas reforçam a 
ideia de que as experiências mediadas pelas redes sociais desempe-
nham um papel significativo no desenvolvimento cognitivo e na for-
mação da identidade, alinhando-se às teorias clássicas que desta-
cam a importância das interações sociais, culturais e educacionais 
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na constituição do indivíduo. As redes sociais emergem, portanto, 
como ferramentas poderosas que, quando integradas de forma es-
tratégica e consciente, podem enriquecer o processo educativo e 
promover o desenvolvimento integral dos estudantes.

3	 Impacto das redes sociais no desenvolvimento cognitivo

Estudos recentes exploram o impacto das redes sociais de 
acordo com faixas etárias e contextos escolares específicos, desta-
cando que crianças e adolescentes apresentam respostas cogniti-
vas e emocionais distintas ao uso dessas plataformas. Entre ado-
lescentes, por exemplo, a utilização de redes sociais em ambientes 
acadêmicos é frequentemente associada ao desenvolvimento de ha-
bilidades de pensamento crítico e trabalho colaborativo, mas tam-
bém a distrações que afetam o desempenho acadêmico (Kirschner; 
Karpinski, 2010). Já entre crianças mais jovens, o impacto se reflete 
mais diretamente em aspectos da socialização e da memória de tra-
balho, enfatizando a importância de orientações apropriadas para 
cada faixa etária (Alloway et al., 2023). Ao considerar essas dife-
renças etárias e contextuais, educadores podem adotar abordagens 
mais eficazes e personalizadas que maximizem os benefícios das 
redes sociais enquanto atenuam seus potenciais riscos.

Santaella (2013) argumenta que as tecnologias digitais e as 
redes sociais estão redefinindo a maneira como pensamos, apren-
demos e nos relacionamos, promovendo novas formas de cognição 
e expressão cultural. Essa perspectiva dialoga com as teorias de 
Luria, que enfatiza a influência da cultura e da linguagem na organi-
zação cerebral e no desenvolvimento cognitivo.

Alloway et al. (2013) investigam se o uso de redes sociais está 
relacionado a melhorias em habilidades cognitivas, especialmente 
na memória de trabalho, encontrando resultados que sugerem as-



288

Marco Aurélio Silva Esteves

sociações positivas. Por outro lado, Firth et al. (2019) e Loh e Kanai 
(2016) exploram como o uso intenso da internet e das redes sociais 
pode levar a alterações na atenção e na memória, indicando a ne-
cessidade de um uso equilibrado dessas tecnologias. Esses achados 
refletem as ideias de Luria sobre a plasticidade cerebral e a influên-
cia dos estímulos ambientais nas funções cognitivas.

Nesse sentido, essas pesquisas ressaltam que as redes so-
ciais têm um impacto significativo no desenvolvimento cognitivo, 
potencializando habilidades e oferecendo novas formas de apren-
dizagem, mas também apresentando desafios que requerem aten-
ção e estratégias para minimizar efeitos adversos. Elas reafirmam a 
importância de compreender como as experiências mediadas pela 
tecnologia influenciam a cognição, alinhando-se às teorias que des-
tacam a centralidade das interações culturais e sociais no desenvol-
vimento humano.

4	 O impacto das redes sociais no desempenho e no comporta-
mento educacional

Abordando a relação entre redes sociais e desempenho aca-
dêmico, estudos têm investigado como o uso dessas plataformas 
afeta o comportamento escolar. Apesar dos eventuais benefícios das 
redes sociais na aprendizagem há também os possíveis desafios, 
como distrações frequentes e perda de tempo. Essa ambivalência 
reflete a complexidade das influências ambientais no desenvolvi-
mento, conforme discutido por Bronfenbrenner em sua teoria bioe-
cológica.

O estudo de Giunchiglia et al. (2020) investigou a correlação 
entre o uso de mídias sociais e o desempenho acadêmico de estu-
dantes universitários. O estudo observou 72 estudantes, correlacio-
nando o tempo de uso de aplicativos de redes sociais com seu rendi-
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mento acadêmico. Os resultados indicam uma correlação negativa 
entre o uso de redes sociais e o desempenho acadêmico, especial-
mente durante períodos de estudo e aulas, sugerindo que o uso ex-
cessivo dessas plataformas impacta negativamente a concentração 
e a gestão do tempo.

Junco (2012) explora como o tipo de atividade realizada no Fa-
cebook influencia o engajamento acadêmico, sugerindo que partici-
pações em grupos acadêmicos se correlacionam positivamente com 
o envolvimento estudantil. Em contraste, Kirschner e Karpinski 
(2010) apontam que o uso do Facebook pode estar associado a um 
desempenho acadêmico inferior, possivelmente devido à distração 
e à gestão inadequada do tempo. Rideout (2016) apresenta dados 
sobre o tempo que crianças e adolescentes dedicam a diferentes 
formas de mídia, indicando que o alto consumo de mídia digital im-
pacta outras atividades como leitura e tempo de estudo.

Valkenburg e Peter (2011) propõem um modelo integrado que 
explica as oportunidades e riscos da comunicação online entre ado-
lescentes, enfatizando a necessidade de equilibrar esses aspectos 
para promover ambientes digitais seguros e benéficos. Essas refle-
xões dialogam com as teorias de Erikson sobre os desafios psicos-
sociais e a formação da identidade durante a adolescência, refor-
çando a importância das experiências sociais na construção do self.

Resta claro que esses estudos refletem a necessidade de orien-
tações para um uso equilibrado das redes sociais, alinhando-se à 
teoria de Kohlberg (1984) sobre o desenvolvimento moral e a im-
portância de decisões conscientes e éticas. As experiências sociais 
mediadas pela tecnologia influenciam significativamente o compor-
tamento escolar e o desempenho acadêmico, destacando a relevân-
cia de intervenções educacionais que promovam o uso responsável 
dessas plataformas.
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5	 Riscos e desafios do uso das redes sociais

Os riscos e desafios do uso das redes sociais têm sido obje-
to de estudo, destacando impactos negativos no desenvolvimento 
cognitivo e emocional. Recuero (2014) analisa como as redes so-
ciais online influenciam as interações humanas e podem afetar o 
ambiente escolar, apontando para a necessidade de compreender 
essas dinâmicas para integrá-las efetivamente na educação. Sendo 
possível identificar desafios que as redes sociais impõem ao com-
portamento escolar, como cyberbullying e distrações, oferecendo 
reflexões para pais e educadores na era digital. Essas questões re-
fletem as preocupações de Winnicott sobre o ambiente facilitador e 
as influências do meio no desenvolvimento saudável do self.

Ahn (2011) explora como os sites de redes sociais influenciam 
o desenvolvimento social e acadêmico dos adolescentes, destacan-
do oportunidades para interação social e construção de identidade, 
mas também riscos como distrações acadêmicas. Kuss e Griffiths 
(2017) sintetizam descobertas sobre o uso excessivo de redes so-
ciais e seus impactos cognitivos e psicológicos, incluindo proble-
mas de atenção e sintomas de ansiedade e depressão.

Sampasa-Kanyinga e Lewis (2015) investigam a associação 
entre o uso frequente de redes sociais e o funcionamento psicológi-
co em crianças e adolescentes, encontrando relações significativas 
com problemas de atenção e dificuldades de comportamento. Ophir, 
Nass e Wagner (2009) analisam se indivíduos que frequentemente 
realizam multitarefa com mídia possuem diferenças nas habilida-
des de controle cognitivo, concluindo que o multitarefa frequente 
está associado a déficits em controle atencional.

Esses estudos enfatizam a importância de abordar os desafios 
para minimizar impactos negativos na aprendizagem e no bem-estar, 
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alinhando-se às teorias de Freud sobre o impacto das experiências in-
fantis e das relações com cuidadores no desenvolvimento da persona-
lidade. Promover estratégias que minimizem os impactos negativos 
e potencializem os benefícios é essencial para garantir que as expe-
riências mediadas pela tecnologia contribuam positivamente para a 
formação da identidade e o desenvolvimento cognitivo.

6	 Conclusão

As redes sociais emergem como um fenômeno que influencia 
profundamente a formação da identidade, o desenvolvimento cogni-
tivo e as motivações dos indivíduos na contemporaneidade. Ao ana-
lisar as teorias clássicas de autores como Piaget, Vygotsky, Bruner, 
Luria, entre outros, observa-se que as interações sociais, culturais 
e ambientais são centrais no processo de desenvolvimento huma-
no. As pesquisas recentes corroboram essa perspectiva ao eviden-
ciar que as experiências mediadas pelas tecnologias digitais podem 
potencializar ou prejudicar esse desenvolvimento, dependendo de 
como são integradas na vida educacional e social dos indivíduos.

A integração das redes sociais na educação apresenta-se 
como uma oportunidade para promover a aprendizagem colaborati-
va e o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sociais. Quando 
utilizadas de forma estratégica e consciente, essas plataformas am-
pliam o espaço educacional, favorecem a construção coletiva do co-
nhecimento e estimulam o engajamento dos estudantes. Essa abor-
dagem dialoga com as teorias de aprendizagem ativa e colaborativa, 
reforçando a importância do ambiente e das interações sociais na 
construção do conhecimento.

No entanto, é fundamental reconhecer os desafios e riscos as-
sociados ao uso das redes sociais. Impactos negativos no desen-
volvimento cognitivo, distrações, dificuldades de concentração e 
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problemas de saúde mental são preocupações que emergem das 
pesquisas. Assim, torna-se essencial que educadores, pais e os pró-
prios estudantes desenvolvam estratégias para equilibrar os benefí-
cios e minimizar os efeitos adversos das tecnologias digitais.

Obviamente, as redes sociais, quando utilizadas estrategica-
mente, têm o potencial de promover a colaboração e o engajamento 
acadêmico. No entanto, para mitigar os desafios inerentes, como 
distrações e impacto na saúde mental, recomenda-se que educado-
res incentivem práticas de uso consciente e supervisionado dessas 
plataformas em sala de aula ( Junco, 2021). Estratégias como a cria-
ção de grupos de estudo online e a orientação para atividades edu-
cativas dentro das redes sociais podem contribuir para um ambien-
te de aprendizagem mais produtivo. Para minimizar os impactos 
negativos, a implementação de programas educacionais sobre cida-
dania digital e gerenciamento do tempo pode ser eficaz, oferecendo 
aos alunos ferramentas para um uso equilibrado e responsável das 
redes sociais (Kuss; Griffiths, 2023). Essas práticas favorecem uma 
integração benéfica das redes sociais no ambiente educacional, ma-
ximizando seu potencial enquanto minimizam os efeitos adversos.

A reflexão sobre o papel das redes sociais no desenvolvimento 
humano evidencia a necessidade de uma abordagem educativa que 
considere as influências culturais e sociais das tecnologias. Alinha-
da às teorias clássicas, essa perspectiva enfatiza que as experiên-
cias mediadas pelas redes sociais devem ser cuidadosamente in-
tegradas ao processo educacional, promovendo o desenvolvimento 
integral dos indivíduos. Futuramente, pesquisas adicionais podem 
aprofundar a compreensão sobre como maximizar os benefícios 
das redes sociais na educação e minimizar seus riscos, contribuin-
do para um desenvolvimento humano mais saudável e equilibrado 
na era digital.
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DESCOLONIZANDO 
SENTIDOS E SIGNIFICADOS 

SOBRE CORPO E 
DEFICIÊNCIA: UM 
CAMINHO PARA A 

INCLUSÃO



Cabe salientar que sentido e significados 
sobre deficiência dizem sobre o lugar que 
o corpo ocupa na sociedade e indicam as 

racionalidades que imperam nessa relação.
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1	 Introdução

A deficiência, compreendida como construção social e cultu-
ral, reflete narrativas históricas que privilegiam padrões normativos 
e estigmatizam o corpo fora dessas convenções. Esta proposta visa 
descolonizar os sentidos e significados atribuídos à deficiência, de-
safiando práticas excludentes sustentadas por racionalidades hege-
mônicas. O problema central reside na perpetuação de práticas e 
políticas que marginalizam as pessoas com deficiência, priorizando 
a deficiência antes da pessoa. 

	 A hipótese é que racionalidades culturais e institucionais 
predominantes perpetuam a exclusão. Estudos sugerem que prá-
ticas educativas baseadas em perspectivas descolonizadas podem 
contribuir com a transformação dessas realidades, promovendo a 
diversidade e a equidade. 

	 A partir de dados e resultados de algumas pesquisas, dire-
cionamos a criação do grupo de estudo ‘Ressignificar’, no qual cons-
tam atividades diversas de estudo e ações e projetos em articulação 
com a comunidade, e foram realizadas as pesquisas. Inicialmente, 
a pesquisa de mestrado intitulada “A Marginalização da Pessoa 
com Deficiência e os Discursos e Práticas Cristãs”, no Programa de 
Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião - Mestrado 
Interinstitucional entre a Pontifícia Universidade Católica de Goiás 
e a Faculdade Serra da Mesa, Linha de Pesquisa: Religião de Movi-
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mentos Sociais. Posteriormente, a pesquisa de doutorado, intitula-
da: “Os sentidos e significados sobre o Corpo e sobre Deficiência na 
Infância: Territórios Heterotópicos demarcando as perspectivas das 
crianças e dos adultos”, vinculada ao Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu em Educação – Doutorado Interinstitucional entre a 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás e a Faculdade Serra da 
Mesa, na área de concentração: Educação. Linha de pesquisa: Edu-
cação, Sociedade e Cultura.  

Ambos, mestrado e doutorado foram realizados por meio de 
parceria entre a Pontifícia Universidade Católica de Goiás e a Fa-
culdade Serra da Mesa. A metodologia adotada no grupo de estudo 
é uma abordagem qualitativa, fundamentada no materialismo histó-
rico-dialético, envolvendo, além de encontros para estudos, também 
oficinas formativas e ações voltadas à divulgação dos resultados das 
pesquisas. 

Vale destacar que foram as pesquisas de mestrado e doutorado 
mencionadas acima, e, diretamente a produção de seus resultados 
e discussões, que nos motivaram ao desdobramento para um grupo 
de estudo, que institucionalizou projetos e ações sobre a agenda de 
pesquisa: corpo e deficiência, seus sentidos e significados.  Tem-se 
como intuito que sejam ampliadas as análises críticas das racionali-
dades institucionais e culturais, permitindo assim identificar barrei-
ras estruturais e propor estratégias inclusivas. 

	 As ações do grupo de estudo buscam ressignificar narrati-
vas, desenvolver políticas públicas e estratégias pedagógicas que 
promovam práticas descolonizadoras desde a infância, enfrentando 
preconceitos e valorizando a diversidade.

	 Os resultados almejam transformar a percepção social so-
bre a deficiência, promovendo uma educação mais democrática e 
equitativa. Por fim, a descolonização é um chamado para que todas 
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as instituições, inclusive as educacionais, reconheçam sua respon-
sabilidade na construção de uma sociedade mais justa, em que a di-
versidade não seja apenas aceita, mas celebrada, seja contracultura 
hoje para ser cultura da valorização de diversidade em um amanhã 
que pode ser possível.

	 Os objetivos do grupo de estudo são criar articulações so-
bre compreender os sentidos e significados atribuídos ao corpo e à 
deficiência na sociedade e no contexto escolar, investigando como 
as lógicas institucionais e culturais moldam práticas excludentes e 
silenciam vozes no processo educativo. Analisar as racionalidades 
hegemônicas que sustentam a marginalização de crianças com defi-
ciência, identificando os mecanismos que reforçam barreiras estru-
turais e limitam acessos e direitos. E desenvolver estratégias peda-
gógicas e políticas públicas descolonizadoras, que ressignifiquem 
os conceitos de corpo e deficiência, valorizem as vozes das pessoas 
com deficiência e promovam práticas educativas que valorizem a 
diversidade dos corpos (Ribeiro, 2023).

	 A metodologia das atividades do grupo está sendo conduzi-
da por meio de uma abordagem qualitativa, fundamentada no mate-
rialismo histórico-dialético. O problema de pesquisa e uma agenda 
de pesquisa sobre o tema central do grupo resultam de pesquisa de 
mestrado e doutorado da proponente do projeto. Foram incluídos 
múltiplos participantes, crianças, famílias e educadores, para asse-
gurar uma compreensão e participação holística do problema. Cons-
tam ações e projetos articulados ao tema, contínuos e realizados pela 
pesquisadora proponente do projeto. As atividades são realizadas na 
Faculdade Serra da Mesa com participação de instituições e comuni-
dade em geral, também em outros espaços fora da instituição. 

Com base na compreensão de que a educação desempenha 
um papel central na promoção da “inclusão” e no combate à discri-
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minação, as atividades do grupo de estudo propõem um enfrenta-
mento dos desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência no 
âmbito social e educacional a partir dos textos selecionados e dos 
encontros. 

Esperamos com este projeto contribuir para a conscientização 
e o engajamento da comunidade acadêmica e da sociedade em ge-
ral, promovendo um debate crítico e construtivo sobre a valorização 
da diversidade e o respeito aos direitos humanos dos corpos com 
deficiência, em uma perspectiva descolonizada (Santos, 1992). 

Adotamos uma metodologia participativa e reflexiva, que pro-
voca a troca de conhecimentos e uma análise crítica sobre o tema, 
em encontros para estudo e oficinas em ambientes diversos de 
Uruaçu para socialização do tema em questão. Esta proposta abor-
da os sentidos e significados atribuídos ao corpo e à deficiência, 
com ênfase nas perspectivas de crianças e adultos. 

Por meio de uma análise dialética e interdisciplinar, pretende-
mos compreender como as lógicas institucionais, culturais e educa-
tivas contribuem para reificar a deficiência, silenciar vozes e limitar 
acessos, especialmente na infância. Ainda, contribuir com o fomen-
to de ações que promovam a reflexão sobre a necessidade de uma 
sociedade descolonizada pelos arquétipos hoje atribuídos ao corpo 
com deficiência e sobre a ideia de deficiência, bem como o fomento 
da temática para que esteja presente na formação dos estudantes 
da FaSeM- Faculdade Serra da Mesa.

Nesse sentido, houve a institucionalização da política de for-
mação sobre corpo, deficiência e neurodiversidade, que já vem ocor-
rendo na instituição desde 2022, para estudantes dos primeiros pe-
ríodos de todos os cursos, também resultado dos desdobramentos 
das pesquisas dos projetos de mestrado e doutorado que culminou 
como uma ação institucionalizada do grupo de estudo Ressignifi-
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car. O grupo de estudo Ressignificar mantém periódicos encontros, 
aberto e gratuito, para estudantes e comunidade em geral. 

2	 Aporte do grupo de estudo

Nas sociedades ocidentais, as estruturas e os propósitos de 
diferentes tipos de serviços e instituições são definidos de 
forma muito clara muitas vezes de forma rígida. Imagens 
particulares de diferença e modelos de provisão são impos-
tos por meio de formulação de políticas formais, processos 
de avaliação e identificação e controle burocrático. “Edu-
cação especial” e categorias de deficiência com base mé-
dica, embora altamente contestáveis, são os bastiões que 
excluem muitas crianças deficientes de ambientes sociais e 
de aprendizagem comuns (Albrecht; Seelman; Bury, 2001, 
p. 715)20.

Importa salientar que o que se considera como deficiência está 
bastante ligado a um imaginário historicamente colonizado, que se 
constituiu de diferentes formas, em contextos distintos. Além da 
ampliação das discussões em torno da carga de conceito e “pré-
-conceito” que carregam as diferentes formas de compreensão do 
que seja deficiência, há também a falta de reflexão sobre qual tipo 
de racionalidade está presente nesse contexto. 

A deficiência é mais uma das diferenças humanas presentes 
na sociedade, por isso, cabe refletir sobre as questões objetivas e 
subjetivas que legitimam as diversas, simbólicas e práticas concep-
20	  In Western societies, the structures and purposes of different kinds of services and ins-

titutions are very clearly often rigidly defined. Particular images of difference and mo-
dels of provision are imposed through formal policymaking, processes of assessment 
and identification, and bureaucratic control. “Special education” and medically based 
categories of impairment, although highly contestable, are the bastions that exclude 
many disabled children from ordinary social and learning environments (Albrecht; Se-
elman; Bury, 2001, p. 715).
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ções sobre o tema. Por conseguinte, é significativo compreender os 
sentidos e significados históricos e culturais que decorrem da his-
toricidade da pessoa com deficiência, dos quais prevalecem o corpo 
com deficiência em detrimento da pessoa. 

	 Por sua vez, a sociedade determina os papéis que os corpos 
devem desempenhar e estabelece padrões para sua forma e com-
portamento. Convencionou-se colocar a deficiência e as limitações 
antes do corpo, o que acaba ocultando as singularidades que os cor-
pos têm para além da deficiência e/ou mesmo com ela. A deficiência 
é atribuída ao corpo humano por meio de objetificações, definidas 
pela sociedade em função de seus padrões normativos. 

	 Ao observar a história, podemos compreender os desafios 
enfrentados pelas pessoas com deficiência, bem como as racio-
nalidades presentes em contextos distintos, com predominância 
baseada em uma racionalidade hegemônica voltada para padrões 
instrumentalizados. Instrumentalização que é produto e produ-
tora de uma dinâmica complexa de avanços e retrocessos que 
resultou em várias formas com as quais nos relacionarmos com 
as pessoas com deficiência e com a própria ideia de deficiência. 
O que, ao longo do tempo, diz mais sobre as nossas limitações 
do que das pessoas com deficiência, seja no ambiente escolar ou 
fora dele. 

É significativo considerar que todas essas concepções devem 
ser contextualizadas e compreendidas dentro das realidades espe-
cíficas em que foram legitimadas. No entanto, todas elas remetem, 
em sua maioria, a um corpo que é considerado deficiente, e sobre 
ele temos as relações de falta de informação, preconceitos e indife-
renças. Também é necessário refletir que esse corpo pode ter limi-
tações diversas ou múltiplas, porque algumas delas causam mais 
estranhamento do que outras (Silva, 1986). Portanto, é essencial 
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analisar o contexto dessas relações e seus demarcadores sociais 
sob uma perspectiva descolonizada. 

A deficiência e o corpo são compreendidos como construções 
sociais e culturais, historicamente demarcados por estigmas, nor-
matizações e exclusões. O tema da inclusão e do respeito à diversi-
dade constitui um desafio fundamental para sociedades, exigindo 
reflexões sobre políticas públicas e práticas educativas.

O problema central reside na persistência de práticas que mar-
ginalizam e invisibilizam as pessoas com deficiência, prejudicando 
sua inclusão educacional e social. Entender as racionalidades que 
sustentam essas práticas é crucial para superar barreiras estrutu-
rais e promover direitos.

A hipótese investigada é que as racionalidades hegemônicas, 
sustentadas por lógicas institucionais e culturais, perpetuam a rei-
ficação do corpo com deficiência, necessitando de descolonizações 
nos sentidos e significados atribuídos (Santos, 2007).

3	 O lugar que o corpo ocupa na sociedade: sentidos e significados 

O significado é o caminho do pensamento à palavra. O sig-
nificado não é a soma de todas as operações psicológicas 
que estão por trás da palavra. O significado é algo mais de-
finido: é a estrutura interna da operação do signo. Isso é o 
que se encontra entre o pensamento e a palavra. O signifi-
cado não é o mesmo que a palavra, nem é o mesmo que o 
pensamento (Vygotsky, 2015, p. 75)21. 

21	  Tradução original: El significado es el camino del pensamiento a la palabra. El sig-
nificado no es la suma de todas las operaciones psicológicas que están detrás de la 
palabra. El significado es algo más definido: es la estructura interna de la operación 
del signo. Eso es lo que se halla entre el pensamiento y la palabra. El significado no es 
igual a la palabra, ni es igual al pensamento (Vygotsky, 2015, p. 75).
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Cabe salientar que sentido e significados sobre deficiência di-
zem sobre o lugar que o corpo ocupa na sociedade e indicam as 
racionalidades que imperam nessa relação. As concepções cultural-
mente legitimadas, a partir de um ideário de perfeição, influenciam 
na forma como percebemos e projetamos as representações sociais 
da pessoa com deficiência e toda a problemática da inclusão-exclu-
são. Possibilita refletir no que essa trajetória de práticas e discursos 
conduziram ao que hoje se interpreta por inclusão e exclusão das 
pessoas com deficiência.

As dinâmicas sociais revelam formas de poder que se mani-
festam através de narrativas e representações dos corpos. Esses es-
forços têm o objetivo de justificar as diferenças e as deficiências, ao 
mesmo tempo que afirmam uma narrativa dominante que define o 
que é considerado normal. As narrativas são utilizadas como dispo-
sitivos para naturalizar, nomear e interpretar os corpos, o que pode 
legitimar padrões que não reconhecem a diversidade corporal, mas 
sim promovem uma visão distorcida de normalidade e colonizada 
por um tipo de padrão. 

No entanto, sobre os padrões impostos pela sociedade, nor-
mas a serem seguidas, os corpos que não se encaixam neles, que 
não correspondem ao ideal de corpo considerado produtivo para o 
mercado de trabalho, são inferiorizados em relação aos outros cor-
pos. Isso leva ao estímulo de processos de normalização que têm o 
poder de subjugar os corpos que não se adequam a esses padrões 
(Foucault, 1987). 

A valorização excessiva da razão em detrimento do prático e 
do subjetivo resultou em uma educação que desconsidera a partici-
pação corporal, baseada em disciplinar os corpos.

Assim, o corpo tem sido negado nas instituições porque tam-
bém é negado na sociedade. O corpo é uma expressão política, que 
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reflete o tempo em que vivemos e fala sobre as relações de trabalho. 
O corpo está presente em todos os lugares, mas nem sempre ocupa 
os espaços hegemônicos de poder, e alguns corpos sequer têm aces-
so a determinados ambientes (Ribeiro, 2019).

As normas em relação aos corpos estão intrinsecamente liga-
das aos condicionantes socioculturais, que ditam regras e padrões 
que são seguidos sem uma reflexão prévia e com intencionalidades 
diversas.  As normatizações sobre o corpo, disseminadas pela cul-
tura e pelo modo de produção, criam condições que limitam a liber-
dade e a diversidade.

Temos como objetivo principal a reflexão crítica do lugar que 
o corpo ocupa na sociedade, especialmente no que diz respeito às 
pessoas com deficiência e sobre a ideia de deficiência. Almejamos 
investigar e analisar os desafios e as barreiras enfrentadas por es-
sas pessoas, e como ajustar ações para descolonizar esses cenários. 

Acreditamos que é fundamental promover uma reflexão apro-
fundada sobre a forma como a sociedade percebe e lida com os cor-
pos que fogem aos padrões estabelecidos. Nesse sentido, buscamos 
compreender as narrativas e representações sociais que definem os 
corpos como deficientes, assim como os impactos dessas percep-
ções na vida cotidiana das pessoas com deficiência.

Ao analisar as obras estudadas pelo grupo de estudo, investi-
garemos tanto os avanços quanto os retrocessos no que se refere 
aos direitos das pessoas com deficiência. Buscaremos identificar 
as conquistas alcançadas no campo educacional e na sociedade em 
geral, bem como as limitações e obstáculos que ainda persistem. 

Esperamos que os resultados deste projeto possam contribuir 
para uma mudança positiva e significativa na forma como a defi-
ciência é percebida e tratada em nossa sociedade. 
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4	 Resultados e discussões  

É importante destacar que as contribuições são de formação 
sobre o corpo e os desafios da pessoa com deficiência na sociedade 
e na educação em uma perspectiva descolonizadora. 

Este projeto traz importantes contribuições para a compreen-
são e transformação da sociedade em relação à questão da deficiên-
cia e da pessoa com deficiência. Em primeiro lugar, ao investigar os 
desafios e barreiras enfrentadas pelas pessoas com deficiência, traz 
à tona questões muitas vezes negligenciadas, ampliando a cons-
cientização e promovendo uma reflexão crítica sobre a “inclusão” e 
a equidade de direitos. Isso contribui para a desconstrução de este-
reótipos e preconceitos, fomentando uma sociedade a caminho de 
possibilidades de inclusão. 

Além disso, ao identificar avanços e retrocessos no campo edu-
cacional e na sociedade em relação às pessoas com deficiência, ofe-
rece subsídios para a formulação de políticas públicas mais efetivas 
e para a adoção de práticas pedagógicas inclusivas. Decisivamente, 
possibilita formação e qualificação para os estudantes da FaSeM, 
professores, para as instituições participantes e para a comunidade 
em geral. Essas contribuições são essenciais para a promoção de 
uma educação que valorize a diversidade e garanta oportunidades 
igualitárias a todos os estudantes, independentemente de suas ca-
pacidades físicas ou intelectuais. 

5	 Principais contribuições

O grupo de estudo propõe:
-	 Avanços significativos na compreensão e transformação 

das relações sociais e educacionais em torno da ideia de 
deficiência. 
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-	 Ampliação da conscientização sobre os desafios enfrenta-
dos por pessoas com deficiência, promovendo uma socieda-
de a caminho de projetos descolonizados. 

-	 Subsídios para políticas públicas e práticas pedagógicas 
que valorizem a diversidade e neurodiversidade e comba-
tam preconceitos.

-	 Formação de estudantes e profissionais capacitados para 
atuar de maneira inclusiva e democrática com base em uma 
perspectiva descolonizada. 

Ao enfatizar a importância de descolonizar sentidos e sig-
nificados sobre corpo e deficiência, as ações do grupo de estu-
do pretendem continuar a impactar positivamente a sociedade, 
contribuindo para a promoção de um caminho para inclusão 
e valorização da diversidade e neurodiversidade. A descoloni-
zação dos sentidos e significados atribuídos ao corpo e à defi-
ciência exige mais do que a mudança de narrativas: demanda 
uma transformação profunda das estruturas sociais, culturais e 
educacionais que sustentam a exclusão. Esse processo envolve 
desconstruir os paradigmas hegemônicos que perpetuam a de-
ficiência como um marcador de inferioridade e ressignificar um 
sistema que valorize a diversidade como elemento central para 
o desenvolvimento humano.

A descolonização não é apenas um ato de resistência, mas 
também de construção. É necessário reconfigurar práticas peda-
gógicas, políticas públicas e narrativas sociais, reconhecendo que 
cada corpo carrega suas próprias singularidades, objetividades e 
suas histórias. Isso implica valorizar as vozes historicamente silen-
ciadas, rompendo com as barreiras que limitam o acesso a direitos 
e promovendo a equidade em todos os espaços.
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Nesse contexto, o papel da educação é central. Ao fomentar 
espaços de diálogo e reflexão crítica, é possível promover uma cons-
cientização coletiva que desafie preconceitos e estimule práticas in-
clusivas. Por fim, a descolonização é um chamado para que todas 
as instituições, inclusive as educacionais, reconheçam sua respon-
sabilidade na construção de uma sociedade mais justa, em que a di-
versidade não seja apenas aceita, mas celebrada, seja contracultura 
hoje para ser cultura da valorização de diversidade em um amanhã 
que pode ser possível. 

6	 Algumas atividades do grupo de estudo

Algumas ações das atividades do grupo de estudo têm sido no 
sentido de dialogar e refletir sobre o tema e sobre as necessidades 
de melhor compreensão sobre corpo e sobre deficiência. Na Figura 
1, algumas ações das articulações das atividades do grupo de estudo. 

Figura 1 – Ações e desdobramento do grupo de estudo

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.
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A linha do tempo acima aborda alguns desdobramentos e ati-
vidades do grupo de estudo, ações que ocorrem dentro e fora da 
FaSeM.

São apresentadas nas figuras abaixo algumas oficinas realiza-
das como atividade do grupo de estudo, oficinas de imersão sobre 
sentidos e significados sobre corpo e deficiência. 

Figuras 2, 3, 4 e 5 – Oficinas de imersão formativas

Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

7	 Considerações finais

O grupo de estudo Ressignificar pretende continuar realizan-
do contribuições quanto aos processos de descolonizar sentidos e 
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significados sobre corpo e deficiência, o que evidencia a urgência de 
desconstruir as narrativas hegemônicas que perpetuam a margina-
lização e a invisibilização das pessoas com deficiência. Também tra-
zer fomento da ideia de que precisamos reconhecer que excluímos, 
que as estruturas físicas e estruturas simbólicas conferem processo 
com carga de preconceito e indiferença quanto aso corpos com de-
ficiência. Esse é um passo essencial, reconhecer nossa deficiência 
enquanto sociedade. 

Ao longo das atividades do grupo de estudo, foi possível iden-
tificar que as racionalidades culturais e institucionais dominantes 
reforçam barreiras estruturais que limitam o acesso e a participa-
ção plena dessas pessoas na sociedade e no ambiente social e edu-
cacional. A descolonização dos sentidos e significados atribuídos ao 
corpo e à deficiência emerge, portanto, como um imperativo ético e 
político, visando à construção de uma sociedade equitativa.

A metodologia adotada, fundamentada no materialismo his-
tórico-dialético e na abordagem qualitativa, permite uma análise 
crítica das práticas excludentes e das lógicas que as sustentam. As 
oficinas formativas, bem como os encontros periódicos do grupo de 
estudo, proporcionaram espaços de diálogo e troca de conhecimen-
tos essenciais para a ressignificação das narrativas sobre deficiên-
cia. Essas atividades evidenciaram a importância de valorizar as vo-
zes das pessoas com deficiência, reconhecendo suas singularidades 
e histórias, e de promover práticas pedagógicas e políticas públicas 
que enfrentem os preconceitos e a indiferença.

Os resultados alcançados apontam para a necessidade de uma 
transformação profunda nas estruturas sociais, culturais e educacio-
nais. A descolonização não se limita à mudança de narrativas; exige 
a reconfiguração de práticas e políticas que reconheçam e celebrem 
a diversidade como elemento central para o desenvolvimento huma-
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no. Nesse sentido, a educação desempenha um papel fundamental, 
ao fomentar espaços de reflexão crítica e conscientização coletiva 
que desafiem os paradigmas hegemônicos e promovam a inclusão.

As contribuições do grupo de estudo assumem significância, tan-
to no âmbito acadêmico quanto no social. A ampliação da conscienti-
zação sobre os desafios enfrentados pelas pessoas com deficiência, a 
formulação de subsídios para políticas públicas inclusivas e a forma-
ção de estudantes e profissionais capacitados para atuar de maneira 
descolonizada são avanços que impactam positivamente a sociedade. 
Além disso, a institucionalização da política de formação sobre corpo, 
deficiência e neurodiversidade na Faculdade Serra da Mesa (FaSeM) 
representa um marco importante na promoção de uma educação que 
valoriza a diversidade e garante oportunidades igualitárias a todos.

Por fim, este projeto reforça que a descolonização é um pro-
cesso contínuo de resistência e construção. É um chamado para que 
todas as instituições, especialmente as educacionais, assumam sua 
responsabilidade na promoção de uma sociedade que não apenas 
aceite, mas celebre a diversidade. A descolonização dos sentidos 
e significados sobre corpo e deficiência é, portanto, um caminho 
necessário para a inclusão, que exige engajamento coletivo e com-
promisso com a transformação social. Que este trabalho sirva como 
inspiração para futuras ações e pesquisas, que continuem a desafiar 
as estruturas excludentes e a promover a equidade e o respeito aos 
direitos humanos de todas as pessoas, em todas as suas diversida-
des, nas múltiplas formas de seus corpos. 
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1	 Introdução

As histórias em quadrinhos - HQs ocuparam um espaço pri-
vilegiado no interior das instituições escolares como recurso peda-
gógico indispensável no processo de ensino e aprendizagem. Como 
forma de leitura de fácil compreensão pelas crianças e jovens, com 
conteúdo ligado ao cotidiano deles, o que as torna mais atraentes, 
associado com imagens, as HQs possibilitam tanto a leitura de crian-
ças em processo de alfabetização quanto de crianças e jovens que já 
apresentam fluência da linguagem escrita. O formato das HQs é o 
que a torna um recurso didático importante para as escolas. 

Em um único quadrinho, encontramos textos (em balões), 
imagens e um conjunto de outros elementos explícitos e implíci-
tos, como as figuras de linguagens que preenchem os roteiros, a 
exemplo das onomatopeias e as prosopopeias, que funcionam como 
estimuladores da imaginação, em sua maior parte explícitos no de-
correr das histórias. Por outro lado, há questões implícitas, e é aqui 
que está o foco de nosso estudo e análise no texto que segue. Aqui 
nos referimos especificamente às questões dos valores e interesses 
que estão nas bases do processo de produção das histórias em qua-
drinhos. Nem sempre visíveis, atuam de forma adjacente no proces-
so de elaboração das HQs.

Em decorrência da importância que as instituições de ensino 
delegaram às HQs, como recurso pedagógico utilizado no proces-
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so de ensino e aprendizagem e seu uso constante e cotidiano por 
crianças, faz-se necessário e indispensável colocar em questão os 
aspectos implícitos que mediam o seu processo de produção. Dis-
cutir isso não é simples, pois envolve também valores e interesses. 
Coloca também em questão a forma como costumeiramente são 
utilizadas nas escolas. Mas é necessário debater esse assunto, vis-
lumbrando como objetivo revelar problemas provenientes do uso 
precipitado das HQs, inerentes à formação das crianças e adoles-
centes. É esse o objetivo do texto que aqui apresentamos.

2	 Sobre o procedimento teórico-metodológico

O método de análise que utilizamos foi o dialético, que possui 
uma ampla história, assim como já foi interpretado e empregado de 
diversas formas, na época moderna, basta observar o modo que as-
sumiu na compreensão de Hegel, Marx e Lenin22, só para citar três 
exemplos, do quão radicalmente distinta se apresenta. Aqui, vamos 
nos restringir a usar o método dialético desenvolvido por Karl Marx.

Em linhas gerais, já que não temos espaço para aprofundar 
essa discussão, nem é o foco neste texto, o método dialético sis-
tematizado por Marx23 parte da totalidade para compreender as 
especificidades de um fenômeno, ou como ele próprio destacou, 
parte do concreto dado, que em sua concepção é resultado de múl-
tiplas determinações. Considerando as QHs como o concreto dado, 
na perspectiva do método dialético desenvolvido por Marx, preci-
samos observá-las como resultado. Portanto, para compreendê-las 
em suas especificidades, precisamos reconstituir as múltiplas de-
terminações que contribuíram para sua constituição enquanto con-

22	  Sobre a dialética nesses três autores e em outros, ver Viana (2024).
23	  Para uma leitura aprofundada do método em Marx, ver: Marx (2001, 1977, 1988 e 

1982). Ver também Viana (2007 e 2024).
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creto. Esse mesmo processo nos levará ao seu uso no interior das 
escolas como recurso pedagógico utilizado na relação de ensino e 
aprendizagem.

Nesse sentido, o procedimento metodológico vai nos permi-
tir revelar os elementos implícitos que integram as HQs, mas que 
não são perceptíveis imediatamente. A sua percepção exige ir para 
além da aparência e chegar a sua essência. É um procedimento 
complexo, considerando que somos constrangidos no cotidiano a 
permanecer no reino da aparência. Aqui vemos a contribuição des-
se método, que possibilita romper com os limites intransponíveis da 
consciência burguesa, que se limita ao aparente, e conseguir revelar 
também os aspectos mais profundos que constituem as histórias 
em quadrinhos, que, por sua vez, atuam no processo de formação 
de crianças e adolescentes. Portanto, de forma sintética, esse pro-
cedimento metodológico é o que buscaremos fazer na análise do 
tema em pauta.

3	 Sobre a elaboração das histórias em quadrinhos

Abordar a elaboração das HQs é importante para compreen-
der os elementos que apresentam em seu resultado final, ou seja, a 
própria HQ. Para além da habilidade de fazer desenho e o interesse 
pela arte, o indivíduo usa de sua imaginação, é o que lhe possibilita 
elaborar um roteiro, personagens com nomes, características, per-
sonalidades, entre outros. A imaginação também é que faz emergir 
um mundo ficcional, povoado por seres ficcionais e um conjunto de 
elementos que dá ao leitor a sensação de estar em outro mundo.

Nesse processo de elaboração das HQs, o quadrinista, o indiví-
duo que o produz, antes de ser quadrinista, é um sujeito portador de 
interesses, que vive em um determinado contexto e época. Isso quer 
dizer que, assim como qualquer outro, integra a sociedade de clas-
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ses, que tem em suas bases a luta de classes. A luta de classes, por 
sua vez, é o que cria a dinâmica da sociedade, exerce uma influência 
em todas as suas instâncias, incluindo aí a formação da consciência 
dos indivíduos.

Esse processo de formação é que leva os indivíduos a desen-
volverem determinados interesses. No caso específico dos quadri-
nistas, há indivíduos que em seu processo de vida acaba por se 
aproximar de organizações políticas, consequentemente fazem dos 
quadrinhos uma arma política. Nesse sentido, o conteúdo que elabo-
ra tende a representar questões políticas, de acordo com a concep-
ção política de seu próprio produtor. Esse também pode ser o caso 
de quadrinistas que são financiados pelo Estado, por empresas ou 
qualquer outra instituição. Aqui se enquadram os quadrinistas ve-
nais, que são aqueles que produzem aquilo que seus financiadores 
exigem. Assim, o conteúdo dos quadrinhos (personagens, mundo 
ficcional, entre outros) concretiza os interesses de seus produtores.

No universo da produção dos quadrinhos encontramos qua-
drinistas que manifestam interesses diversos, que produzem qua-
drinhos com objetivos distintos, que almejam atingir públicos es-
pecíficos. Nesse processo, os quadrinhos tornam-se produtos com 
conteúdos elaborados conforme o interesse de quem o produziu. 
Há quadrinistas que almejam fazer dos quadrinhos um instrumento 
educativo, voltados para fins de divulgação de informações diver-
sas, como aqueles que focam em conteúdos escolares, campanhas 
educativas para conscientização sobre problemas sociais, vacinas, 
entre outros. Já outros, com finalidades estritamente lucrativas, ela-
boram quadrinhos para atingir determinados públicos, com temáti-
cas específicas que sejam atrativas e levem o público a consumi-las. 
Com isso, temáticas diversas são utilizadas, incluindo temas trans-
versais, sexuais, movimentos sociais, mulheres e outros.	
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O fundamental sobre o processo de produção dos quadrinhos 
é ressaltar que, para além do conteúdo explícito que apresenta, eles 
também concretizam determinados valores e interesses, que coinci-
dem com os de seus produtores ou financiadores. Esses interesses e 
valores são implícitos e exigem um grau de reflexão para percebê-los. 
São mais difíceis de serem percebidos, pois, na maioria das vezes são 
adjacentes, por exemplo, podem estar ligados à personalidade de um 
personagem, à narrativa de uma história, aos sentimentos e valores 
de um determinado personagem ou até mesmo ocultos no roteiro de 
uma história. Assim, é preciso considerar que. além dos aspectos ex-
plícitos dos quadrinhos, personagens, com suas vestimentas, carac-
terísticas, e o universo ficcional que os rodeia, há questões implícitas 
que são as principais mobilizadoras de seus leitores.

4	 O objetivo de quem produz quadrinhos

A questão de concretizar o que seus produtores objetivam faz 
dos quadrinhos um instrumento de divulgação de ideias, interesses 
e valores, o que quer dizer que almejam atingir o público leitor, in-
fluenciá-lo. Os objetivos de quem o produz não estão explícitos, são 
obliterados, camuflados, ocultos através da aparente mensagem 
que transmitem, do roteiro, dos personagens, entre outros.

Considerando que prevalecem no mercado editorial os qua-
drinhos de grandes empresas, podemos chegar à conclusão, por-
tanto, de que são os interesses dessas grandes empresas que levam 
o público ao consumo. E quais são seus interesses com a venda 
de quadrinhos? Por trás do entretenimento, de conteúdos educati-
vos ou voltados para a transmissão de ideias estatais, está o lucro. 
Sendo o lucro o objetivo fundamental das empresas produtoras, o 
conteúdo passa a ser considerado por elas como um motivador para 
o consumo.



324

Edmilson Marques

Mas, como motivar uma pessoa ao consumo? O quadrinho em 
si apresenta elementos que podem levar uma pessoa a se sentir in-
centivada a comprar um gibi. As imagens, por exemplo, possibili-
tam atingir um grande público, incluindo os não alfabetizados. As 
empresas exploram o poder de atração das imagens, às vezes usan-
do personalidades conhecidas ou, no caso de grandes empresas, 
reproduzindo personagens já popularizadas, inclusive pelo cinema. 
Assim, personagens como o Super-homem, Capitão América, no 
caso do Brasil, a Turma da Mônica, entre outros, podem motivar 
um indivíduo a folear um gibi e ter acesso ao seu conteúdo. Nesse 
acesso ao conteúdo, acaba se deparando com imagens que podem 
ser assimiladas ou naturalizadas pelo leitor, como símbolos estatais 
(bandeiras, cifrões e outros).

O humor também é parte da estratégia utilizada por empresas 
para vender quadrinhos. Empregada também por diversos indiví-
duos em redes sociais, pois o humor consegue atrair a atenção das 
pessoas. Nesse processo de atração, o conteúdo divulgado impacta 
quem o acessa, exercendo influências em sua forma de ação no co-
tidiano. Esse é o mecanismo utilizado por grandes empresas pro-
dutoras de mercadorias. A venda de um produto pode ser motivada 
por uma propaganda engraçada. Quem não se lembra das propa-
gandas da famosa esponja de aço para lavar vasilhas?

Por trás do humor, no entanto, se escondem os interesses 
de quem produz os quadrinhos. O conteúdo é elaborado segundo 
objetivos predeterminados. Uma criança pode se sentir motivada 
a tomar a vacina X se vir um quadrinho com um personagem dis-
cursando sobre a importância da vacina. Assim como uma pessoa 
adulta pode se sentir motivada a comprar um sapato se vir em um 
quadrinho uma personagem usando um determinado calçado. O 
mesmo pode acontecer com as crianças e jovens, que são constran-
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gidos a lerem quadrinhos na escola, a naturalizarem o capitalismo, 
se o conteúdo acessado não questionar as relações sociais estabe-
lecidas.

Portanto, um ponto importante a ser considerado é que toda e 
qualquer história em quadrinho é o resultado do objetivo desejado 
por seus produtores. Para entender o conteúdo é importante, antes, 
compreender o objetivo para o qual foi criado. Só assim é possível 
assimilar os aspectos essenciais de seu conteúdo. No processo de 
formação das crianças e jovens, isso tem uma implicância profun-
da, uma vez que o desejo da classe dominante é constranger as pes-
soas a se manterem no âmbito da superficialidade, no campo das 
aparências.

5	 As histórias em quadrinhos no âmbito escolar

Depois desse percurso que percorremos até aqui, agora temos 
elementos para centrar nossas atenções no ponto focal da análise, 
que é discutir o uso das histórias em quadrinhos como recurso pe-
dagógico no interior de instituições de ensino de educação básica. 
Segundo Sierpinski (2022, p. 2), os quadrinhos foram oficialmente 
integrados às leis que regulamentam a educação no Brasil em 1960. 

Em 1996, foram consideradas como elemento constituinte 
do processo didático, a partir da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), e integram os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) em 1998. Em 2017, as HQs 
foram classificadas como um dos vários gêneros artístico li-
terários que compõem a área de linguagens, códigos e suas 
tecnologias da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e atualmente temos HQs integrando o Programa Nacional 
Biblioteca da Escola (PNBE) e o Programa Nacional do Li-
vro e do Material Didático (PNLD).
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A partir de 1960, as histórias em quadrinhos definitivamente 
se tornaram um instrumento pedagógico, sendo levadas para den-
tro das escolas e lá utilizadas no processo de ensino-aprendizado. 
Interessante notar, no entanto, que, desde a sua origem, as HQs 
receberam um tratamento depreciativo, sendo muitas vezes consi-
deradas como uma leitura desprezível, cujo uso se restringe ao en-
tretenimento.

Não é essa a percepção do Estado e das centenas de empre-
sas que as produzem. O Estado as percebe como um instrumento 
educativo, basta observar o que destacou Sierpinski para observar 
que logo tratou de colocá-las nos documentos regulamentadores da 
educação, como fonte de informação e meio de educação. Do ponto 
de vista das empresas, é indiscutível a importância que representam 
para o lucro que almejam, basta observar a quantidade de QHs pro-
duzidas e ainda hoje disponíveis no mercado editorial. Somam-se a 
esse movimento as diversas produções intelectuais que passaram a 
refletir o uso das HQs na escola24.

O importante a ressaltar é que as HQs integram o rol dos ins-
trumentos pedagógicos utilizados por escolas no mundo inteiro, o 
que faz delas uma fonte fundamental de informação e de formação. 
Portanto, um primeiro ponto a ser destacado é sobre a forma como 
os quadrinhos são usados. Há nos regulamentos da educação exi-
gências pontuais para o trabalho dos professores. Por exemplo, em 
determinadas séries o professor deve focar na escrita e na leitura. O 
foco é desenvolver essas habilidades, portanto, o trabalho torna-se 
técnico e voltado para determinadas especificidades.

24	  Aqui não temos condições para discutir algumas dessas produções, nem é o nosso ob-
jetivo focar na produção intelectual, mas aqueles que tiverem interesse em aprofundar 
a leitura sobre isso vejam: Rama (2014), Ramos (2017), Vergueiro e Ramos (2009), 
Neto e Silva (2015), Alcântara e Pereira (2021), Paiva (2017), Luyten e Lovetro (2025), 
Modenesi e JR (2024).
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Em seu trabalho, o professor busca criar mecanismos para 
que seus alunos desenvolvam a leitura e a escrita, e encontra nas 
histórias em quadrinhos um meio eficaz para ajudá-lo nesse proces-
so. Para esse professor, no entanto, o uso de HQs tem um objetivo 
estabelecido e claro, ser ferramenta pedagógica para ajudar no de-
senvolvimento da leitura e da escrita. E como não poderia ser dife-
rente, o desenvolvimento da leitura se dá lendo e o desenvolvimento 
da escrita se dá escrevendo. 

O problema é que o trabalho voltado para o desenvolvimento 
da leitura acaba por focar na leitura em si, no reconhecimento das 
letras e palavras, de pontos e vírgulas, em síntese, nos aspectos gra-
maticais. Em quadrinhos como este abaixo, por exemplo, o estudan-
te vai fazer a leitura com foco no desenvolvimento de sua habilidade 
de ler e, obviamente, no conteúdo manifestado pelo personagem.

Figura 1 – Tirinha dos personagens Calvin e Haroldo (1993)

	

Fonte: Oliveira (2021).

Na leitura desse trecho vemos uma história que coloca em 
questão a honra ou a desonra, o respeito às normas ou não, em 
uma situação em que o estudante deve colar ou não em uma prova. 
Bom, aqui está o aspecto aparente da leitura. Em um trabalho volta-



328

Edmilson Marques

do para a leitura, se o estudante chegar a entender esse conteúdo, é 
sinal de que está compreendendo os códigos ali sistematizados, de 
que está conseguindo ler. Se o trabalho do professor se restringir 
a isso, temos então a constatação de um problema, o de ficar na 
superficialidade da leitura, logo, efetiva-se a transmissão de deter-
minados interesses ocultos sem que o leitor perceba.

Há vários elementos nesse pequeno trecho que poderíamos 
destacar e que são adjacentes nesta leitura. Por exemplo, ali está 
a naturalização das escolas e das avaliações, a reprodução dos va-
lores burgueses sobre honra e desonra, e sobre a meritocracia, a 
reprodução da esfera jurídica, entre outros. Assim, no processo de 
leitura, além do desenvolvimento da habilidade da leitura, o estu-
dante assimila valores e ideias que são introjetadas na formação de 
sua consciência. É assim, de forma imperceptível, que o estudan-
te passa a considerar a honra e a desonra como elementos de seu 
cotidiano, a colocar a meritocracia como valor fundamental de um 
indivíduo privilegiado, e ainda, a naturalização da esfera jurídica no 
processo de intermediação das relações humanas.

Como forma de esclarecer a nossa tese, vejamos mais um qua-
drinho e alguns aspectos presentes em seu universo.

Figura 2 – Quino, Mafalda

Fonte: Cosse (2023).
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As HQs são uma forma de arte que manifesta os interesses de 
seus criadores, como vimos na primeira parte deste texto. Portanto, 
em decorrência da identificação do quadrinista com uma determi-
nada classe social, a tendência é que manifesta os valores desta 
classe na obra que produz. Este último quadrinho apresentado aci-
ma, da personagem Mafalda, de autoria do argentino Quino, é uma 
espécie rara de quadrinhos que trazem conteúdos educativos que 
proporcionam conteúdos críticos.

Um trabalho de leitura usando os quadrinhos da Mafalda, 
por si só, pode proporcionar uma formação crítica dos estudantes. 
Essa é uma situação rara, uma vez que o próprio conteúdo mani-
festa uma concepção de criticidade, o que pode levar o estudante 
que está desenvolvendo a leitura a assimilar o conteúdo aparente 
que apresenta. Nesse trecho, Mafalda demonstra uma concepção 
questionadora sobre o poder que tem um patrão ao usar o seu dedo 
indicador, mas ao mesmo tempo associa o desemprego às atitudes 
dos patrões, apontando-os como os principais responsáveis pela si-
tuação em que vive a maior parte da população.

Os quadrinhos da Mafalda nos fazem levantar algumas 
questões sobre o uso dos quadrinhos no processo de formação 
de estudantes, entre elas, destacamos duas: a primeira é que a 
maioria dos quadrinhos são elaborados visando ao lucro, por-
tanto, reproduzem conteúdos ligados e referenciados em valo-
res das classes dominantes. Por outro lado, existem quadrinhos 
que manifestam conteúdos que se aproximam ou integram os 
interesses das classes inferiores. Nesse contexto, o professor 
da educação básica corre o risco de reproduzir determinados 
valores de forma inconsciente, caso não coloque esse pressu-
posto como elemento fundamental na forma como utilizará os 
quadrinhos em sala de aula.
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Se o foco for a leitura e a escrita em si, dependendo do qua-
drinho que usar, pode favorecer, e o que acontece na maioria dos 
casos é isso, a reprodução de valores das classes dominantes. Mas, 
se por outro lado, utilizar quadrinhos que se aproximam das classes 
inferiores pode fazer o contrário, o que é uma raridade no interior 
das escolas. Considerando que prevalece no mercado editorial HQs 
produzidas por grandes empresas, é natural que predomine tam-
bém no interior das instituições de ensino as QHs que integram o 
rol de interesses da classe dominante. 

Nesse contexto é que a escola, através do trabalho realizado 
pelos professores, compartilha desses mesmos interesses, num 
simples ato de utilizar um quadrinho em uma atividade de leitura. 
Isso fica ainda mais intenso quando o professor tem sucesso com 
seus alunos com o desenvolvimento da habilidade da leitura, assim, 
o saber ler é ressaltado, mas o saber e os valores assimilados em 
todo esse trabalho sequer são colocados como consequência do 
processo educativo.

Assim, é aprendendo a ler e escrever que assimilamos valo-
res nas escolas, os quais serão utilizados por nós no cotidiano de 
nossas vidas. É nesse processo que compreendemos que o Estado 
é necessário e indispensável para a vida humana. É lá que apreen-
demos os valores que nos levam a acreditar que o capitalismo é 
natural, portanto, que sempre vai existir. É lá que somos educados 
e levados a acreditar que os problemas da humanidade podem ser 
resolvidos com a atuação de um governante escolhido por nós em 
um processo eleitoral. É lá que aprendemos a criar projetos de vida 
que se restringem ao mercado de trabalho e consumo de mercado-
rias. Em síntese, é assim que aprendemos a viver conforme a vida 
determinada pela classe dominante. E isso assimilamos no simples 
processo de desenvolvimento da habilidade de leitura e escrita. A 
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maior carga desses valores pode ter sido nos inculcada no contato 
que tivemos com as histórias em quadrinhos.

6	 Considerações finais

O principal objetivo que propomos neste texto foi revelar pro-
blemas provenientes do uso precipitado das HQs na formação das 
crianças e adolescentes na educação básica. Na primeira parte, 
expomos o procedimento teórico-metodológico que utilizamos em 
nossa análise. Em seguida, discutimos alguns pontos que caracte-
rizam o processo de criação de uma HQ. Na sequência, analisamos 
os objetivos que determinam a criação das histórias em quadrinhos, 
enfatizando os interesses dos seus produtores. Por fim, colocamos 
em pauta os quadrinhos no âmbito escolar.

Esse trajeto percorrido nos possibilitou a nos aproximar da 
resposta que buscamos com a questão apresentada na introdução. 
Como o foco foi abordar os problemas inerentes ao uso precipitado 
das HQs no processo de ensino-aprendizagem, o que a análise mos-
trou é que as HQs se tornaram uma fonte ampla de valores. Esses 
valores são acessados no processo de leitura e atividades desenvol-
vidas por professores. A questão, no entanto, é que esses valores 
são adjacentes, ou seja, estão integrados no roteiro das histórias e 
são assimilados pelos estudantes assim que acessam o seu conteú-
do. 

O processo de assimilação de determinados valores acaba es-
tando para além da intenção dos professores, uma vez que colocam 
como objetivo atividades específicas, a exemplo da leitura e da escri-
ta. Atuam e buscam por determinados objetivos, e que, na maioria 
das vezes e, apesar das dificuldades, alcançam sucesso. O sucesso 
e a conquista da habilidade da leitura e da escrita, por exemplo, 
obliteram questões mais profundas e que são fundamentais no pro-
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cesso de formação do caráter dos estudantes, que diz respeito aos 
valores que são transmitidos. 

Assim, o estudante aprende a ler e a escrever, mas também 
a pensar, a escolher, a sentir e a agir como aqueles personagens 
que conheceu nas histórias em quadrinhos. E é assim, de forma su-
til, que os valores da classe dominante são assimilados pelo aluno. 
Uma vez apreendidos, tornam-se guias que determinam o seu modo 
de pensar, o trajeto e a forma de caminhada a ser estabelecida pelo 
estudante.

Concluindo, colocar esses valores em pauta no processo de 
ensino e aprendizagem figura como um caminho a ser estabelecido 
pelos professores, para evitar a tragédia histórica de formar uma 
consciência fetichizada, mercantilizada e acrítica.
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1	 Introdução

A formação de professores é de suma importância na área da 
inclusão, destacando-se, dessa forma, o Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). Inicialmente será abordada a definição do autismo, 
como ele é caracterizado e como é essencial se conscientizar a res-
peito do tema para que sejam deixados de lado preconceitos e mitos 
relacionados a este diagnóstico. Também, a importância da procura 
imediata de um profissional assim que algumas características fo-
rem percebidas, pois é a partir desse diagnóstico que o educador, 
juntamente com toda a escola, irá procurar meios de adaptar suas 
aulas para a criança autista. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma deficiência 
que atinge cerca de 70 milhões de pessoas em todo o mundo, 
conforme a OMS. Apesar de ter sido dado o direito à educação 
de forma regular, ainda se encontram vários obstáculos na or-
dem pedagógica, e pode-se dizer que, devido a isso, gera-se uma 
dificuldade: a possibilidade de verdadeiramente incluir e adaptar 
o aluno autista. 

Sendo assim, serão analisados a formação do professor e 
como é primordial uma modificação na capacitação que é oferecida, 
com metodologias ativas, já que, aqui no Brasil, os cursos de qualifi-
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cação não se apresentam de forma dinâmica. Então, é preciso uma 
reversão desse quadro, pois não basta ter o aluno autista na sala de 
aula, mas que ocorra a sua aprendizagem e a interação no ambien-
te escolar, sendo as tecnologias, com enfoque aqui na gamificação, 
grandes aliadas para potencializar esse processo.  Vista como uma 
metodologia ativa, a gamificação busca apontar para a inovação ao 
tradicional, sendo compreendida como a utilização de elementos de 
jogos em situações de não jogo.

2	 Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida através da revisão bibliográfica. 
Conforme Severino (2007, p. 122), esse tipo de revisão é realizado 
a partir de:

  [...] registro disponível, decorrente de pesquisas anterio-
res, em documentos impressos, como livros, artigos, teses 
etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas já trabalhadas 
por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os 
textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O 
pesquisador trabalha a partir de contribuições dos autores 
dos estudos analíticos constantes dos textos.

Este estudo foi elaborado a partir de uma abordagem qualitati-
va, que, de acordo com Denzin e Lincoln (2006, p.17), “consiste em 
um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibili-
dade ao mundo”. Foi realizado por meio de uma revisão bibliográfi-
ca abrangendo periódicos, revistas científicas, artigos acadêmicos, 
consultas à legislação específica, doutrinas, dissertações de mes-
trado, teses de doutorado, documentos relevantes sobre o tema e 
acesso a sites oficiais.
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3	 Resultados e discussão

A definição do autismo foi positivada por Kanner, em 
1943. Inicialmente era denominada Distúrbio Autístico do 
Contato Afetivo com início precoce e se manifestava predomi-
nantemente em pessoas do sexo masculino (Tamanaha; Peris-
sinoto; Chiari, 2008).

Segundo o Departamento Científico de Pediatria do Desenvol-
vimento e Comportamento (2019), o Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento caracterizado por 
desenvolvimento atípico, manifestações comportamentais, déficits 
na comunicação e na interação social, padrões de comportamentos 
repetitivos e estereotipados, podendo apresentar um repertório res-
trito de interesses e atividades.

Cabe salientar que se conscientizar a respeito do tema é es-
sencial para que as pessoas fiquem cientes sobre o que é o autismo, 
mudando mitos e preconceitos sobre esse diagnóstico. O acesso à 
informação dá o apoio necessário aos pais, professores e familiares 
de crianças com TEA para conhecerem melhor as características 
do transtorno e como conviver com ele.

São essas as características mais comuns do autismo, porém 
se apresentam de formas diferentes em cada indivíduo e, mesmo 
que a intervenção precoce possa alterar o prognóstico e suavizar os 
sintomas, é um transtorno para o qual não há cura. O TEA pode se 
desenvolver tanto nos primeiros anos quanto logo após o nascimen-
to da criança, no entanto, o diagnóstico só é dado a partir de quatro 
ou cinco anos de idade.

Conforme o Departamento Científico de Pediatria do Desen-
volvimento e Comportamento (2019, p. 2), é possível perceber os 
seguintes sintomas nos primeiros anos de vida:
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Perder habilidades já adquiridas, como balbucio ou gesto 
dêitico de alcançar, contato ocular ou sorriso social; não 
se voltar para sons, ruídos e vozes no ambiente; não apre-
sentar sorriso social; baixo contato ocular e deficiência no 
olhar sustentado; baixa atenção à face humana (preferên-
cia por objetos); demonstrar maior interesse por objetos do 
que por pessoas;  não seguir objetos e pessoas próximos 
em movimento; - apresentar pouca ou nenhuma vocaliza-
ção; - não aceitar o toque; - não responder ao nome; - imi-
tação pobre; - baixa frequência de sorriso e reciprocidade 
social, bem como restrito engajamento social (pouca inicia-
tiva e baixa disponibilidade de resposta) - interesses não 
usuais, como fixação em estímulos sensório-viso-motores; 
- incômodo incomum com sons altos; - distúrbio de sono 
moderado ou grave; - irritabilidade no colo e pouca respon-
sividade no momento da amamentação.

É importante destacar que diversas crianças com autismo 
apresentam um excelente progresso até “sair” do espectro, contudo, 
para isso são necessários diversos fatores, entre eles, o diagnóstico 
adiantado, principalmente antes dos três anos de vida. É relevante 
identificar que esses comportamentos não são propositais, no en-
tanto, podem ser tratados com terapias específicas. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 70 mi-
lhões de pessoas têm TEA em todo o mundo e, conforme Battisti e 
Heck (2015), ele compromete três áreas que são importantes para 
o desenvolvimento da criança: a comunicação, a interação social 
e o comportamento do paciente. Dificuldade na comunicação por 
apresentarem dificuldades na fala e na expressão de pensamentos, 
na interação social, quando acontece o isolamento social, e no com-
portamento, por exibirem comportamentos repetitivos e manterem 
sempre uma rotina só, sendo o novo sempre um desafio para eles.
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O Ministério da Saúde (2013) esclarece que aqui no Brasil foi 
se estabelecendo aos poucos o conhecimento sobre o Transtorno 
do Espectro Autista, melhor dizendo, a difusão dos conceitos da 
psiquiatria de Kanner, da psiquiatria francesa ou das abordagens 
psicanalíticas. Destaca ainda que:

Também foi mais tardio o aparecimento, no país, das asso-
ciações de familiares de pessoas com autismo. Em 1983 
surgia a primeira Associação de Amigos de Autistas do 
Brasil, a AMA-SP, tendo como principal mentor o Dr. Ray-
mond Rosenberg. Em 1989, a Associação Brasileira do 
Autismo (ABRA) promoveu o I Congresso Brasileiro de Au-
tismo, cuja segunda edição aconteceria em 1991 (Assump-
ção, 1995) (Brasil, 2013, p. 25).

É possível considerar, segundo o Ministério da Saúde 
(2013), que o Transtorno do Espectro Autista ainda está em 
aberto, e por esse motivo alguns preferem se referir ao autismo 
como autismos, no plural, pelo fato de que ainda não existe um 
modelo de explicação concreto e propostas terapêuticas defi-
nitivas, pois, quando se trata de entender o autismo, se requer 
um certo cuidado para dar a acolhida necessária a diferentes 
concepções sobre esse quadro.

Sabe-se que o autismo não é um transtorno único e, sim, 
um espectro de transtornos que se diferenciam em cada pes-
soa. Geralmente, o autista mostra déficit na comunicação social 
ou interação social, além de modelos restritos e repetitivos de 
comportamento. Ainda não há uma causa do transtorno, nem 
ao menos existe uma concordância a respeito da melhor for-
ma de tratá-lo. Apesar disso, mapeá-lo certamente ajuda a com-
preender melhor a questão.
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O Transtorno do Espectro Autista se configura, conforme o Mi-
nistério da Saúde (2013), em três níveis: autismo leve (1), autismo 
moderado (2), e autismo severo (3).

Braga, Santos e Buytendorp (2019) caracterizam o nível um 
como grau leve, quando o indivíduo tem pouca necessidade de apoio 
na comunicação social, apresenta certa dificuldade para se relacio-
nar socialmente, tem dificuldade em iniciar um diálogo e demonstra 
pouco interesse em interagir com outras pessoas, mas quando é 
estimulado pode exibir facilidade em responder a perguntas mais 
objetivas.

Ainda segundo Braga, Santos e Buytendorp (2019), no nível 
dois, ou também chamado nível moderado, o indivíduo já apre-
senta necessidade de apoio substancial, na comunicação social 
existe uma grave dificuldade na interação social verbal e não 
verbal com grandes limitações e, mesmo com um certo auxílio, 
durante a comunicação, apresenta respostas reduzidas ou inco-
muns durante interações que partem dos outros. Pode-se perce-
ber também a dificuldade em lidar com mudanças e são comuns 
os sinais restritos e repetitivos, apresentando, assim, algumas 
repetições de movimentos com as mãos ou o corpo com mais 
frequência, podendo exibir sofrimento para mudança de foco em 
atividades de sua rotina.

No terceiro nível, que é o mais profundo, o indivíduo apresenta 
também necessidade de apoio muito substancial e há graves difi-
culdades na interação social verbal e não verbal, causando grande 
limitação nas interações sociais com resposta mínima a aberturas 
sociais, que partem de outros; exibe grande dificuldade em lidar 
com mudanças em seu cotidiano, apresentando grande sofrimento 
para mudança de foco ou comportamento, de acordo com Braga, 
Santos e Buytendorp (2019).
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Os casos mais graves são os mais fáceis de identificar, porém 
há aqueles em que a criança apresenta desenvolvimento motor nor-
mal, apesar de ter comportamentos estranhos e inadequados. As-
sim, pode-se dar como exemplo:

Algumas não suportam o contato físico, carinhos, abraços, 
até mesmo por parte de sua mãe, pai ou irmãos. Outras, ao 
contrário, procuram o contato físico, mas este é indiscrimi-
nado e exagerado, podendo se dar inclusive com estranhos 
na rua (Brasil, 2000, p. 13).

Nesse contexto, é necessário identificar esses graus de autis-
mo, pelo fato de que, dessa maneira, acabam se classificando os 
níveis de suporte ou a gravidade determinada pelos manuais de 
diagnóstico. Os casos de autismo são geralmente identificados por 
professores durante o convívio escolar, já que podem observar a 
impossibilidade dessas crianças de se relacionar, seja com outras 
crianças, seja com os próprios docentes (Brasil, 2000). 

Assim sendo, com tantos desafios, é fundamental pensar so-
bre os direitos educacionais da criança autista e a importância da 
formação de professores, pois, somente por meio da capacitação, 
eles poderão atender seu aluno com efetividade. 

Apesar de o direito à educação da pessoa com Transtorno do 
Espectro Autista ser garantido pela Constituição Federal de 1988 e 
pela legislação ordinária brasileira, segundo Remédio e Alves (2020), 
ainda se encontram diversos obstáculos, em especial de ordem pe-
dagógica e conceitual, assim como resistência nas esferas pública e 
privada no que se refere ao acompanhamento e à implementação da 
educação dessas pessoas em instituições de ensino públicas e priva-
das, o que acaba dificultando e, às vezes, até mesmo inviabilizando as 
possibilidades de seu desenvolvimento e sua inclusão social.
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Na área da educação, quando é comprovado que o aluno tem 
autismo, é lhe dado o direito de um acompanhante especializado, 
conforme a Lei n. 12.764/12 (art. 3º, parágrafo único). Entretanto, 
apesar de ser uma obrigatoriedade, vem sendo negligenciada pelo 
Poder Público, o que tem exigido, na prática, a atuação dos órgãos 
públicos para que tal direito seja efetivado.

Dessa forma, se observa a importância de a criança autista fre-
quentar uma escola regular e manter contato com os outros alunos, 
pois, assim, é possível tirá-la de sua zona de conforto e fazer com 
que ela aprenda a se socializar melhor, já que o autista tem proble-
mas com a socialização e a convivência.

Remédio e Alves (2020, p. 3) assim asseveram sobre o direito 
à educação, à diferença e à dignidade humana:

É um direito cuja inclusão nas legislações se deu a partir 
da era moderna. É direito inerente à pessoa humana, uma 
vez que a educação nada mais é do que o acesso da pessoa 
à produção intelectual adquirida e desenvolvida ao longo 
dos tempos, às descobertas científicas, ao pensamento filo-
sófico vigente e a tantos outros aspectos que permitem que 
a pessoa se desenvolva e se inclua em um determinado am-
biente social, de forma produtiva, autônoma e mantendo 
os conhecimentos adquiridos para as gerações seguintes.

A educação, reconhecida como um direito fundamental desde 
a era moderna, é essencial para o pleno desenvolvimento do ser hu-
mano. Ao assegurar o acesso ao conhecimento acumulado ao longo 
da história — incluindo descobertas científicas e correntes filosó-
ficas — a educação não apenas capacita o indivíduo para atuar de 
maneira produtiva e autônoma na sociedade, mas também promove 
a continuidade do saber entre gerações. Essa inclusão na legislação 
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reflete uma compreensão mais ampla de que a educação é um pilar 
para a formação de cidadãos críticos, capazes de transformar a rea-
lidade ao seu redor e contribuir para o progresso coletivo. Portanto, 
o direito à educação transcende a mera instrução, tornando-se uma 
ferramenta vital para a emancipação e a justiça social.

Em razão disso, é necessário rever a formação dos professo-
res para que saibam lidar com as dificuldades e limitações de cada 
aluno, explorando-as, pois, por trás de toda insegurança que a esco-
la possui ao receber uma criança autista, se esconde a falta de in-
formação sobre as dificuldades que as instituições enfrentam para 
lidar com a diversidade como um todo.

Importa lembrar que, mesmo com os atributos legais que 
existem e respaldam esse aluno, sua efetivação ainda atravessa di-
ficuldades e, muitas vezes, tem sido discutida nos aspectos de estar 
favorecendo, de forma integral, as crianças com TEA. A amplitude 
que envolve o TEA faz com que a família, a escola e os profissionais 
terapeutas, atuando isoladamente, de forma fragmentada e descon-
textualizada, tenham dificuldades em atender às necessidades e 
possibilitar o desenvolvimento da criança autista, segundo Oliveira, 
Silva e Zilly (2021).

Na área da educação, principalmente pelo fato de algumas 
crianças com caso de autismo apresentarem problemas na fala e 
estímulos visuais, os professores têm dificuldades no momento da 
atuação pela falta de conhecimento sobre o assunto. Isso acaba 
muitas vezes os deixando desmotivados no ambiente escolar e gera 
um grande impacto no aluno para o processo de ensino e aprendi-
zagem, pois, de acordo com Battisti e Heck (2015), as escolas bra-
sileiras também vêm sofrendo grandes dificuldades, como a falta 
de recursos e despreparo dos professores, o que pode afetar para 
que a inclusão da criança autista aconteça de forma verdadeira na 
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educação. Para isso, é necessário também capacitar os professores, 
para que tenham mais qualidade, e para a permanência das crian-
ças com deficiência na educação. 

Nesse sentido, para que a aula aconteça, o professor deve ter 
em mente já seus objetivos traçados, assim como afirmam Battisti 
e Heck (2015). Para manter a atenção dos alunos durante as aulas, 
é necessária a utilização de métodos educacionais que tenham por 
objetivo fazer com que a criança autista seja de fato incluída e seu 
processo de ensino-aprendizagem, efetivado. Portanto, muitos estu-
dos são realizados sobre diferentes métodos, justamente pela falta 
de preparo. 

É essencial atuar de forma adequada com os desafios propos-
tos, pois essa é a fase mais importante para seu desenvolvimento, 
conforme Battisti e Heck (2015). Dessa forma, compreende-se que 
a inclusão desses alunos não é um trabalho somente para o pro-
fessor e, sim, de toda a escola, como diretores, funcionários, pais e 
alunos, para que seja possível entender que aquele aluno processa 
as informações de maneira diferente e que cada uma dessas especi-
ficidades exige adaptações na rotina. 

Muito se debate sobre a importância do professor e a gran-
deza de sua contribuição para a formação e o desenvolvimento do 
aluno, tanto como indivíduo quanto como membro da sociedade. 
No entanto, é inegável que a formação dos professores ainda é in-
suficiente, o que resulta em um despreparo e situações difíceis de 
lidar na prática docente, como a educação inclusiva nas escolas, 
enfatizando aqui o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Segundo Vieira (2020), a maioria dos educadores não está 
preparada para esse comprometimento ou até mesmo receia 
assumir tamanha responsabilidade. No entanto, há aqueles que 
verdadeiramente buscam uma melhoria, mas enfrentam a falta 
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de formação adequada tanto na graduação quanto em capacita-
ções continuadas.

É primordial que seja feita uma modificação nas formações 
oferecidas e apresentadas aos professores, já que, durante o ingres-
so no período da faculdade, pouco se aborda sobre o autismo. Sen-
do assim, o ensino se aprofunda apenas na formação continuada, 
quando realmente se está na prática para trabalhar com os estudan-
tes público-alvo em questão.

Conforme Lopes (2011), é preciso reconsiderar as práticas 
pedagógicas, sugerindo atividades e metodologias ativas no plane-
jamento de aulas e em outros momentos pedagógicos, tirando dúvi-
das de professores a respeito de alunos ou atividades, informando 
a comunidade escolar sobre temas relacionados à inclusão, entre 
outras contribuições.

Em termos de metodologias ativas, que são aquelas que bus-
cam trazer o aluno para o centro do processo de ensino-aprendiza-
gem, a gamificação vem como uma opção em potencial, pois traz a 
possibilidade de envolvimento e maior autonomia ao estudante, se 
for explorada de maneira correta pelo professor. 

No Brasil, os cursos de qualificação muitas vezes não são efi-
cientes, já que deveria ser um aprendizado continuado e, na grade 
da formação, só o básico é ensinado, quando na verdade deveriam 
ser fornecidos programas que ultrapassassem o aspecto informa-
tivo sobre deficiências e estimulassem a discussão acerca do dia a 
dia dentro da sala de aula. 

Em relação à inclusão da criança com TEA, é necessário ir 
além da sala de aula, é preciso querer, em especial, desenvolver a 
aprendizagem de habilidades e o potencial de cada estudante com 
a intenção de superar as dificuldades, pois a educação é a melhor 
ferramenta para o desenvolvimento da criança autista. 
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Sampaio (2018) assevera que se constitui uma relação 
dialógica ao educar e aprender com o TEA e implica utilizar 
uma maneira diferente de ensinar e aprender. É preciso que 
os professores sempre busquem novas formas e estratégias de 
ensino, de modo que os auxilie na superação das dificuldades 
enfrentadas durante esse processo para que não acabe se tor-
nando algo engessado. 

É importante frisar que é necessário ir além do que apenas ‘in-
cluir’ o aluno com autismo, dado que, quando ele é inserido no am-
biente escolar, lhe é permitido o crescimento de maneira cognitiva e 
social. Porém, para que isso aconteça, é preciso romper os padrões 
habituais e reconsiderar novos conceitos e práticas de forma que se 
conheça o aluno, seu ritmo, suas limitações e capacidades.

Segundo Vieira (2020), é importante o rompimento de diver-
sas barreiras no processo inclusivo da criança com TEA. Uma pro-
va disso é a inserção de crianças autistas no ensino regular e, em 
especial, acompanhamento profissional, que vem contribuindo po-
sitivamente para o desenvolvimento delas.

Entre as possibilidades de intervenção, destaca-se o uso de 
diferentes metodologias pelo professor, como a gamificação, que é 
baseada em um jogo, ou seja, o ato de jogar, mas em outra circuns-
tância, fora de uma competição, apontam Busarello et al. (2014). 

Nesse viés, o professor é capaz de estimular seu aluno com 
TEA na realização da atividade com um rendimento maior. Através 
dessas atividades, é possível pontuar, observar o desenvolvimento 
do educando, fornecer feedbacks, níveis alternados de dificuldades, 
dentre outros elementos. Segundo Rabelo (2021), a gamificação 
estimula a aprendizagem, além de promover engajamentos e in-
teresse pelas atividades. Portanto, é preciso que o docente tenha 
esse conhecimento aguçado em sua formação, para que possa fun-
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damentar o processo de ensino-aprendizagem do aluno, potenciali-
zando as habilidades que irão ser trabalhadas. 

Há ainda algumas ferramentas de apoio ao professor. Destaca-
-se que Andreis e Rigo (2018) são responsáveis pela criação do soft-
ware Educautism, uma interface personalizada que pode ser usada 
por professores, pais e responsáveis, que a adequam de acordo com 
as necessidades da criança, fazendo a seleção dos conteúdos que 
serão trabalhados por intermédio de jogos, animações, dentre ou-
tros, conforme demonstrado na figura abaixo:

Figura 1 - Interfaces do software Educautism

Fonte: Educautism.

Ainda nessa escala, Nisansala e Morawaka (2019) são respon-
sáveis pela criação de outra ferramenta: a ATHWEL, que apoia a ga-
mificação voltada para alunos públicos-alvo da educação especial, 
com enfoque principalmente nas operações numéricas, auxiliando 
aqueles que tenham déficit cognitivo e/ou TEA. 

Resta perceptível que há possibilidades de incorporação dos 
jogos digitais para alunos com TEA, em diversas áreas da aprendi-
zagem, pois eles têm grande facilidade com o visual. Segundo Sou-
za e Silva (2019), as tecnologias, quando alinhadas com a práxis 
pedagógica do professor, de modo estruturado, contribuem para um 
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excelente ambiente de aprendizagem. Elas abrem possibilidades 
para construção de diversos conceitos para o indivíduo, pois têm 
potencial para captar a atenção do aluno e complementar as demais 
intervenções feitas pelo professor.  

Em relação ao TEA, Andreis e Rigo (2018) corroboram com 
essas ideias, ao afirmarem que o professor, com conhecimento no 
que tange à gamificação, pode influenciar o engajamento e a parti-
cipação do estudante em diferentes atividades, além de melhorar a 
habilidade social do indivíduo, sendo uma ferramenta que potencia-
liza as aulas e diversifica as possiblidades de intervenção.  

As atividades com games oferecem ambientes com cores, 
fontes, imagens e elementos diferentes. Para esse público-alvo em 
questão, tais elementos são muito importantes, já que podem se 
adaptar a cada especificidade. Müller e Menezes (2021) ainda des-
tacam que os games propiciam ao aluno experiências multissenso-
riais, com suporte visual, o que ainda minimiza possíveis distrações.  

Por fim, constata-se que é importante que o professor saiba 
usar esses elementos a seu favor.  Andreis e Rigo (2018) apresen-
tam algumas razões para a gamificação ser incorporada desde a 
formação do professor: jogos podem ser programados de diferentes 
maneiras para atender às necessidades do aluno, de modo fácil e re-
petitivo; melhoram as habilidades sociais complexas; os softwares 
educacionais fornecem possibilidades de aprendizado estruturado 
de modo individual ou coletivo. 

É evidente, portanto, a importância da realização de uma boa 
formação docente para trabalhar com o aluno autista, com possibi-
lidade para uso da gamificação. Deve-se ter o entendimento dessa 
relevância, pois toda criança deve ser incluída no ambiente escolar, 
porém, quando se trata de uma criança atípica, é necessário dire-
cionar o olhar a ela de forma mais cuidadosa. Dessa maneira, o 
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professor deve ser um mediador que facilita o processo de aprendi-
zagem e contribui na evolução de seus alunos e o principal objetivo 
da gamificação é justamente este, colaborar com a aprendizagem e 
manter os estudantes engajados nas atividades. Nesse sentido, faz-
-se crucial a implementação da gamificação nas práxis pedagógicas.  

4	 Considerações finais

Conclui-se, a partir dos estudos apresentados, que há falta do 
preparo necessário na formação do professor para atendimento aos 
alunos com TEA, principalmente quando se fala em gamificação, 
pois ainda existe uma grande falha no sistema de ensino relacio-
nada ao processo de inclusão da criança autista em sala de aula 
regular.

Até mesmo porque, como já afirmado, não basta tê-la em sala 
de aula apenas por ser um direito, é importante observar o poten-
cial de crescimento e desenvolvimento de cada criança autista. E 
esse desenvolvimento ocorre quando o professor está verdadeira-
mente preparado, pois ele é o mediador da criança com TEA no 
processo de adaptação e integração, e deve estar atento para que 
todos os recursos estejam adaptados para ajudá-la no processo de 
ensino-aprendizagem. Nesse sentido, as práticas inovadoras são 
fundamentais.  

Sendo assim, ressalta-se a necessidade de um maior aprofun-
damento na formação dos professores com a gamificação para que 
se habilitem a trabalhar com o aluno autista de maneira verdadei-
ramente inclusiva. No entanto, os jogos e softwares educacionais 
ainda são um assunto pouco conhecido por alguns educadores. 

 A escola precisa de um olhar atento para compreender as ne-
cessidades de cada aluno e, assim, encontrar a melhor forma de 
incluí-lo. Apenas desse modo estará promovendo a educação para 
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a diversidade e cumprindo o que prevê a legislação no que tange à 
criança com TEA.
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POSFÁCIO

Ao chegarmos ao final desta obra, “Perspectivas em Edu-
cação: Epistemologia, Diversidade e Tecnologias”, somos con-
vidados a refletir sobre o rico tecido de saberes que compõe 
a educação contemporânea. Esta obra propõe uma abordagem 
transdisciplinar que não apenas analisa criticamente as diver-
sas dimensões do campo educacional, mas também nos insti-
ga a conectar teorias com práticas, tradições com inovações. 
Com isso, ela emerge como um compêndio de reflexões plurais 
e interdisciplinares, estabelecendo um diálogo fecundo entre 
saberes tradicionais e contemporâneos e abordando temáticas 
essenciais para a formação integral de indivíduos em um mun-
do interconectado e diversificado.

As páginas desta obra foram construídas a partir da interação 
de diferentes vozes, experiências e conhecimentos, formando um 
diálogo vibrante que respeita as distintas trajetórias, culturas e vi-
vências que nossos pesquisadores trazem consigo. A diversidade, 
em toda a sua multiplicidade, aparece como um dos pilares centrais 
desta obra. O reconhecimento das várias singularidades enriquece 
o processo educativo, tornando-o mais inclusivo e significativo. É 
através do respeito e da valorização de cada indivíduo que podemos 
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trilhar um caminho mais justo e equitativo na educação, onde todos 
têm voz e lugar.

Ao escrever este posfácio, enquanto pesquisador e docente 
que integro a equipe da comissão de implantação do mestrado em 
Educação da Faculdade Serra da Mesa, saliento que, ao me depa-
rar com a leitura de “Perspectivas em Educação: Epistemologia, 
Diversidade e Tecnologias”, percebi que não se tratava apenas de 
pesquisas e reflexões sobre o campo da educação, mas de um con-
vite para pensar sobre o que já se anunciava nas diversas provoca-
ções, entre elas: a imagem de fundo, o pergaminho. Então, aceitar 
o desafio de escrever este posfácio foi, para mim, uma forma de 
dialogar com as muitas camadas desta obra e das experiências dos 
colegas autores. 

	 Na organização do livro, a figura que se revela na capa não é 
um mero ornamento: é a primeira metáfora. Ecoa, de forma visual, 
o que as páginas a seguir desenvolvem com rigor e urgência. Vejo 
nesta obra uma contribuição indispensável para debates do nosso 
tempo presente sem esquecer de rememorar o passado. 

	 A figura escolhida para a capa (o pergaminho de fundo) não 
é silenciosa. Ela fala da ideia central do livro, assim como cada capí-
tulo o faz, seja pela teoria, pela narrativa ou pela denúncia. Escrevo 
este posfácio com a certeza de que o leitor, ao fechar o livro, não 
verá mais essa imagem da mesma forma, assim como não verá do 
mesmo modo os temas abordados. Este livro chega em um momen-
to em que a Educação, a Epistemologia, a Diversidade e as Tecnolo-
gias são frequentemente reduzidas a uma simplificação, o que torna 
a educação um campo de luta e disputa.  

	 A imagem do pergaminho na capa deste livro não é um mero 
recurso estético. É um símbolo ancestral que carrega em suas do-
bras a história do conhecimento humano, desde os manuscritos 
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medievais que preservaram saberes até os documentos que desafia-
ram dogmas e inauguraram novas epistemes. Seu uso aqui dialoga 
diretamente com o título “Perspectivas em Educação: Epistemolo-
gia, Diversidade e Tecnologias”, pois representa: 

	 Materialidade do saber: o pergaminho, feito de peles tra-
tadas, lembra que o conhecimento é corpóreo e político. Assim 
como Foucault mostrou que os discursos são registrados em ar-
quivos que refletem relações de poder, os artigos desta obra reve-
lam como a educação inscreve verdades em currículos, tecnolo-
gias e práticas pedagógicas. A epistemologia crítica que propomos 
desenrola esse pergaminho para questionar: Quem decide o que é 
válido conhecer?

	 Diversidade como palimpsesto: na Idade Média, pergami-
nhos eram raspados para receber novos textos, criando camadas de 
escrita (palimpsestos). Essa metáfora ilustra a diversidade na edu-
cação: saberes tradicionais e contemporâneos se sobrepõem, mas 
não se apagam. Como Veiga Neto argumenta, a escola é um espaço 
onde identidades plurais buscam reconhecimento sob camadas de 
normas. Este livro, ao tratar de questões étnico-raciais, de gênero 
e inclusão, raspa a superfície homogeneizadora para revelar vozes 
marginalizadas.

	 Tecnologias: do papiro ao digital. Se o pergaminho foi um 
suporte tecnológico revolucionário no passado, hoje as ferramentas 
digitais redefinem como produzimos e acessamos conhecimento. 
Mas a tecnologia não é neutra: ela amplifica desigualdades ou as 
enfrenta, dependendo de como é usada. Ao discutir IA, plataformas 
de ensino e algoritmos, esta obra mostra que a “tinta” do século 
XXI exige letramento crítico para que educadores e estudantes não 
sejam meros rolos de pergaminho passivos, mas autores de novas 
narrativas.
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	 O pergaminho, bem como esta obra, torna-se um Convite à 
Ação. A capa deste livro, com seu pergaminho desenrolando-se, é 
um convite para desvelar estruturas. 

	 A Faculdade Serra da Mesa (FaSeM), ao fomentar esta obra, 
assume o papel de scriptorium moderno, um espaço onde profes-
sores-pesquisadores, como escribas críticos, não copiam verdades 
prontas, mas reescrevem a educação a partir de lutas concretas. Os 
15 artigos são anotações nas margens do sistema, propondo rasu-
ras criativas.

	 Assim, “Perspectivas em Educação: Epistemologia, Diversida-
de e Tecnologias” não se propõe a ser apenas uma obra de consulta, 
mas um convite à reflexão e à ação. Que os leitores se deixem inspirar 
por esses textos e se comprometam com a construção de uma educa-
ção que não apenas informe, mas que também transforme.

	 Agradecemos a todos que contribuíram para a realização 
desta obra e a todos que se comprometem a fazer da educação um 
espaço de possibilidades e esperanças. O nosso futuro educacio-
nal depende de cada um de nós, e que possamos seguir em frente, 
sempre buscando ampliar nossos horizontes e construir um mundo 
mais justo e solidário.

	 Que o pergaminho desta capa, assim como os artigos organi-
zados, lembre ao leitor que a educação é um texto inacabado. Seu 
desenrolar depende de mãos que ousem reescrevê-lo com a tinta 
da justiça epistemológica, da escuta à diversidade e da reinvenção 
tecnológica. Esta obra é um convite para pegar a pena.
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